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As Perturbações do Espectro do Autismo (PEA) caracterizam-se por um défice em 
diversas áreas de desenvolvimento, nomeadamente a nível de interação social. O 
comprometimento existente a nível da interação (que abrange comportamentos como contacto 
ocular ou expressões faciais) dificulta o desenvolvimento do processo de socialização das 
crianças com esta perturbação. Alguns estudos, como o de Chamberlain et al. (2007), revelam 
que a educação inclusiva das crianças com PEA pode facilitar este processo, considerando-se 
que as experiências vividas com outras crianças em contexto escolar têm um papel essencial no 
seu desenvolvimento social e emocional e na formação para os valores. Outros estudos, tais 
como os de Goldstein et al. (1992) e Rotheram-Fuller (2005), porém, apontam algumas 
limitações na inclusão escolar das crianças com PEA, nomeadamente, no que respeita às 
interações, e à natureza das mesmas, estabelecidas entre estas crianças e os seus pares. É 
neste âmbito que se situa o estudo que desenvolvemos e que teve como principais objetivos 
aprofundar o conhecimento sobre interações sociais que se estabelecem entre crianças com e 
sem PEA em situações informais do contexto escolar e analisar as perceções dos profissionais 
que com elas trabalham diariamente relativamente a essas mesmas interações. Para tal, 
realizamos um estudo de caso com 6 crianças com PEA que frequentam uma Unidade de 
Ensino Estruturado (UEE) integrada numa escola do 1º ciclo. Utilizamos como instrumentos de 
recolha de dados a observação participante e o inquérito por questionário de perguntas abertas 
e fechadas a professores titulares de turma e de educação especial, assistentes operacionais e 
técnicos da UEE. 
O estudo permitiu constatar que o recreio e o refeitório são os contextos mais propícios ao 
estabelecimento de interações entre crianças com e sem PEA. Estas são principalmente 
interações simples (brincadeiras) associadas a atividades não organizadas. Na sua maioria as 
interações são estimuladas pelas outras crianças e pelos adultos. No entanto, em muitas 
situações, quando incitadas, as crianças com PEA correspondem às interações e, algumas 
vezes, tomam elas próprias essa iniciativa. Verificamos ainda que os tipos de interação bem 
como a reação das crianças com PEA às outras crianças dependem não só das competências 
(sociais, comunicativas, motoras,…) destas crianças mas também da disponibilidade e atenção 
da parte das restantes e do apoio/intervenção do adulto. No que respeita às perceções dos 
profissionais, os dados revelam que, globalmente, estes consideram que as interações entre as 
crianças estimulam o desenvolvimento das crianças com PEA e potenciam nas outras o sentido 
de ajuda, a educação para os valores e o respeito face à diferença. 
 
Palavras-chave: Perturbação do Espectro do Autismo, Interação, Pares, Contexto escolar, 
Integração/Inclusão  





The Autism Spectrum Disorders (ASD) are characterized by a deficit in several areas of 
development, particularly on the level of social interaction. The existing commitment at the 
interaction level (which includes behaviors such as eye contact or facial expressions) hinders the 
development of the socialization process of children with this disorder. Some studies, such as 
Chamberlain et al. (2007), show that the inclusive education of children with ASD can facilitate 
this process, considering that their experiences with other children in schools have an essential 
role in their social and emotional development and values formation. Other studies, such as 
Goldstein’s et al. (1992) and Rotheram-Fuller’s (2005), however, point out some limitations in the 
school inclusion of children with ASD, particularly with regard to interactions, and the nature 
thereof, established between these children and their peers. The present study is centered in this 
field, having had as main objectives to deepen the understanding of social interactions that occur 
between children with and without ASD in informal school context and to analyze the perceptions 
of professionals who work with them daily, about those same interactions. Aiming at this purpose, 
we conducted a case study centered on six children with ASD who attend a Structured Education 
Unit (Autism Unit) integrated into a primary education school.  As data collection instruments we 
used the participant observation and a questionnaire survey with open and closed questions, 
applied to class holding teachers and special education teachers, assistants and technicians 
operating the Autism Unit. 
The study revealed that school playground and lunchroom contexts are the most conducive 
to the establishment of interactions between children with and without PEA. These are, mainly, 
simple interactions (games) associated with not organized activities. Most interactions are 
stimulated by other children and adults. However, in many situations, when encouraged, children 
with ASD correspond to interactions and sometimes take the initiative themselves. We also 
verified that the types of interaction and the reaction of children with ASD to other children 
depend not only on their skills (social, communicative, motor,..) but also with the availability and 
attention from the other children and support/intervention of the adult. With regard to perceptions 
of professionals, data show that, overall, they consider that the interactions between children 
stimulate the development of children with ASD and leverage amongst the other children the 
sense of help, education and respect for the values in the face of difference. 
 





O presente trabalho delineou-se a partir da atividade profissional que desde 2006 
desenvolvemos no âmbito da intervenção com crianças com Perturbação do Espectro do 
Autismo (PEA). 
 O interesse por esta problemática decorre da experiência profissional que, enquanto 
terapeuta da fala, temos vindo a desenvolver com estas crianças. Essa intervenção realizou-
-se, primeiro, em contexto de gabinete/clínica tendo sido colocados perante a evidência de 
dificuldades manifestadas pelas crianças, a nível comunicativo e linguístico. Da mesma 
forma, percecionámos também dificuldades de comunicação por parte dos pais e 
educadores. Foi, no entanto, mais tarde, aquando do início da prática profissional em 
contexto escolar que nos confrontámos verdadeiramente com as barreiras interacionais 
experienciadas por estas crianças quando inseridas em escolas do 1º ciclo do ensino básico 
e, por isso, expostas diariamente a maiores desafios sociais decorrentes da interação com 
outras crianças. 
A observação que neste contexto de intervenção fomos realizando das interações 
entre crianças com e sem PEA, nomeadamente nos contextos de recreio e do refeitório, 
espaços onde as interações com as outras crianças podem ocorrer de modo natural, 
despertou em nós um conjunto de interrogações quanto ao sentido da inclusão escolar 
destas crianças nomeadamente no que respeita aos processos de socialização e de 
convivência social.  
No nosso interesse pelas questões relacionadas com a interação social, baseamo-nos 
em vários autores que enfatizam esta competência como essencial para o desenvolvimento 
da criança, nomeadamente Vygotsky que desenvolveu a teoria sociocultural, cujo maior 
contributo “tem sido o reconhecimento atribuído à componente social no desenvolvimento 
cognitivo e psicossocial” (Papalia, Olds, Feldman, 2001).  
A problemática da interação pode ser perspetivada tendo em conta os vários 
protagonistas do panorama escolar, sejam eles crianças ou adultos. No entanto, ao 
desenvolver o presente estudo privilegiámos as interações que decorrem entre as crianças 
com e sem PEA. Esta opção rege-se pela nossa experiência e interesses profissionais, 
através dos quais temos observado que é no seio dos pares que as crianças desenvolvem 
uma série de competências de entreajuda, convívio, partilha e cooperação. 
Estas perceções suscitaram, então, o interesse em pesquisar sobre os processos de 
interação social estabelecidos entre crianças com PEA e outras crianças que com elas 
partilham o mesmo espaço escolar. As razões para tomarmos este foco como objeto de 
estudo, prendem-se, sobretudo, com questões de ordem profissional, uma vez que 
pretendemos aprofundar o conhecimento sobre as interações sociais que as crianças com 
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PEA estabelecem com as demais, que permita melhor fundamentar o planeamento de 
intervenções profissionais futuras.  
Em termos gerais pretendemos compreender os mecanismos envolvidos no 
estabelecimento de uma interação saudável entre crianças com e sem PEA. Por outro lado, 
intentamos também compreender a opinião de profissionais que trabalham diretamente com 
estas crianças relativamente ao tipo de interações que são estabelecidas entre as crianças, 
e aos constrangimentos que existem a este nível, quer da parte das crianças com PEA, quer 
do ponto de vista das restantes crianças. É ainda nossa intenção perceber que valores 
revelam as crianças sem PEA face àquelas que apresentam esta perturbação, e que regem 
a sua interação com elas. 
Por outro lado, na nossa análise, pretendemos encontrar pontes com a Educação para 
a Saúde, compreendendo em que medida os ideais de promoção de competências pessoais 
e sociais estão patentes na inclusão escolar das crianças com PEA. Contemplando a 
Educação para a Saúde como um processo de desenvolvimento de conhecimentos, atitudes 
e valores pessoais e sociais, importa-nos perceber de que forma estes valores são vividos e 
percecionados pelos vários atores do contexto escolar, sejam eles adultos ou crianças. 
De forma a levar a cabo os nossos intuitos, pretendemos observar as interações entre 
as crianças com e sem PEA em situações informais onde elas se encontram reunidas, num 
centro escolar (escola do 1º ciclo) onde existe uma Unidade de Ensino Estruturado para 
crianças com Perturbação do Espectro do Autismo. Apesar da diversidade de momentos de 
interação, baseados na nossa prática profissional, reconhecemos o recreio como o contexto 
privilegiado no que respeita à interação entre as crianças, tendo em conta que é a situação 
diária experienciada por todos os alunos em conjunto. Desta forma, apesar de abrangermos 
diversas situações informais de interação, como o refeitório ou visitas de estudo, os 
momentos de recreio assumem no nosso estudo um local de destaque.  
Numa outra vertente, pretendemos recolher através de inquérito por questionário as 
perceções dos profissionais que neste centro escolar trabalham diretamente com as 
crianças com PEA acerca da forma como se desenvolvem as interações entre estas e as 
outras crianças, bem como acerca das suas potencialidades e limitações. Estes 
profissionais abrangem professores do ensino regular e da educação especial, técnicos e 
assistentes operacionais que trabalham na Unidade de Ensino Estruturado. 
Relativamente à estrutura do trabalho, esta organiza-se em torno dos seguintes 
capítulos: o capítulo I dá conta do enquadramento metodológico. Nele esclarecemos as 
questões que orientaram o estudo e os objetivos do mesmo, apresentamos a caracterização 
do contexto de investigação e dos sujeitos participantes e explicitamos as opções e os 
procedimentos de recolha e análise dos dados. Os capítulos II e III constituem o quadro 
teórico de base ao estudo. Abordamos no capítulo II as Necessidades Educativas Especiais 
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e o seu enquadramento histórico e legislativo; no capítulo III exploramos a problemática das 
Perturbações do Espectro do Autismo, enquanto foco central do estudo, clarificando e 
relacionando conceitos, nomeadamente indagando sobre a relação existente entre esta 
problemática, Inclusão e Educação para a Saúde. Posteriormente, no capítulo IV fazemos a 
apresentação e discussão dos resultados obtidos, quer através da observação quer através 
do inquérito por questionário, realizando depois uma triangulação destas informações. Por 











































Apresentadas as motivações e interesses que estão na base deste trabalho, 
pretendemos, neste primeiro capítulo, apresentar as questões e objetivos que orientam a 
investigação e o paradigma em que se sustenta. Caracterizamos depois o contexto em que 
se realiza o estudo e explicitamos os procedimentos metodológicos, nomeadamente no que 
respeita às técnicas de recolha e de análise da informação.  
 
I.1. Questões e objetivos orientadores da investigação  
 
No quadro das ideias explicitadas na introdução, o presente trabalho tem como foco 
interações que se estabelecem entre crianças com Perturbação do Espectro do Autismo 
(PEA) que frequentam uma Unidade de Ensino Estruturado para crianças com PEA, inserida 
numa escola do 1º ciclo do ensino básico, e os seus pares, crianças sem PEA, com as quais 
interagem em diferentes momentos e contextos, durante a sua permanência na escola. 
Neste sentido, formulámos como questões orientadoras do estudo e configuradoras do 
mesmo as seguintes: 
Que tipos de interações sociais estabelecem, entre si, as crianças com e sem PEA, 
em contextos de socialização como o recreio, visitas de estudo e outras situações do 
quotidiano escolar? 
Em que medida as interações estabelecidas entre essas crianças revelam princípios 
de respeito, tolerância e entreajuda? 
Para melhor compreensão deste problema, definimos um outro conjunto de questões: 
- Que tipo de interações estabelecem crianças sem PEA com crianças com PEA em 
situações informais?  
- Como reagem crianças com PEA com outras crianças em situações informais? 
- Que perceções têm os profissionais que trabalham diretamente com as crianças com 
PEA acerca das interações entre estas e as outras crianças? 
- Em que medida as interações entre as crianças com PEA e as outras melhora os 
seus processos de socialização? 
Para responder às questões supracitadas, estabelecemos os seguintes objetivos:   
- Contribuir para aprofundar o conhecimento sobre modos de interação entre crianças 
com PEA e as outras crianças; 
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- Compreender níveis de interação que podem ser estabelecidos entre crianças com 
PEA e outras crianças; 
- Identificar comportamentos e/ou atitudes adotados pelas crianças nas interações que 
estabelecem entre si; 
- Perceber como é que os profissionais que trabalham diretamente com as crianças 
com PEA retratam a interação entre estas e os seus pares. 
 
I.2. Paradigma de investigação 
 
Compreender a problemática da interação entre crianças com e sem PEA pressupõe o 
recurso a um paradigma de investigação qualitativa. Como sublinham Bogdan e Biklen 
(1994), o objetivo da investigação qualitativa é “compreender o comportamento e 
experiência humanos. (…) compreender o processo mediante o qual as pessoas constroem 
significados e descrever em que consistem esses mesmos significados” (p.70). Trata-se de 
um paradigma de investigação que contrasta com os objetivos da investigação quantitativa, 
que pretende sobretudo recolher “factos sobre o comportamento humano, os quais, após 
serem articulados, proporcionariam um modo de verificar e elaborar uma teoria que 
permitisse (…) estabelecer relações de causalidade e predizer o comportamento humano” 
(p.70). 
De acordo com os autores supracitados, consideramos que o presente estudo 
pretende sobretudo compreender como se processa a interação social entre as crianças 
com e sem PEA, e não encontrar as causas dessa interação. 
Apesar de privilegiarmos um paradigma de investigação de base qualitativa, 
consideramos que seria adequado recorrermos a uma abordagem mista no que respeita às 
técnicas de recolha de informação. Assim, numa vertente qualitativa, recolhemos informação 
através da observação participante e, numa vertente quantitativa, utilizámos o inquérito por 
questionário, no sentido de complementar a informação recolhida através do primeiro 
instrumento. Mais à frente, no ponto I.5, focaremos mais pormenorizadamente estas 








I.3. Contexto(s1) de investigação: breve caracterização 
 
O presente estudo será realizado numa escola do 1º Ciclo, inserida num Agrupamento 
de Escolas da região do Douro Litoral. Este Agrupamento, um dos 3 existentes no concelho, 
inclui desde o ensino pré-escolar até ao 12º ano de escolaridade. Este concelho pertence ao 
distrito do Porto e compreende 20 freguesias, “numa área total de 174 km² de tecido rural 
com predominância para os terrenos de cultivo e áreas florestais” (Projeto Educativo do 
Agrupamento de Escolas A2, 2008/2011: p.9).  
Informações do Projeto Educativo do Agrupamento, baseadas nos dados do 
Recenseamento de 2001 (censos, 2001) e das Estatísticas de Educação de 1999/2000, 
indicam que o referido concelho abrange uma população de 22355 habitantes (dados de 
2001).  
Ainda com base nestas informações, o Ministério da Educação publicou dados que 
permitem enquadrar esta região numa precária situação em termos socioeconómicos: o 
concelho ocupa a 272ª posição a nível nacional em termos de Índice de Desenvolvimento 
Económico-social e a 167ª no que respeita ao Índice de Educação, apresentando uma 
expressão importante em termos de insucesso e abandono escolar. A nível socioeconómico, 
“este agrupamento integra alunos oriundos de famílias com baixo capital cultural (…); a 
média das habilitações académicas dos pais é o 4ºano e com reduzido poder económico” 
(Projeto Educativo do Agrupamento de Escolas A, 2008/2011: p. 7).  
O referido Agrupamento compreende um conjunto de ofertas educativas que incluem 
um Jardim-de-infância para Educação Pré-escolar, um Centro Escolar com o 1ºciclo do 
Ensino Básico Regular e uma Escola Básica e Secundária com os 2º e 3º ciclos do Ensino 
Básico Regular. Esta última inclui ainda Cursos de Ensino Secundário Regular, Cursos de 
Educação e Formação e Cursos de Educação de Adultos. No total, a frequência neste 
Agrupamento é de 1720 alunos (Projeto Curricular de Agrupamento, 2011/2012). 
Dados do Projeto Educativo do Agrupamento (2008/2011) mostram-nos que o serviço 
docente é assegurado por 134 professores, dos quais 66 pertencem ao quadro. No que 
respeita ao serviço não docente, existem no Agrupamento 56 profissionais, entre os quais 
27 pertencentes ao quadro. 
No que se refere ao centro escolar, este foi inaugurado no ano letivo 2008/2009. 
 “foi construído de raiz para o efeito. Está equipado com quadros interativos e computadores residentes 
em todas as salas, para além de outro material didático. A atividade do Centro Escolar desenvolve-se 
desde as 9:00 até às 17:30, assegurando assim a ocupação dos alunos em regime contínuo. O espaço 
envolvente à escola sede e ao centro escolar integra recreios cobertos e ao ar livre, campos de jogos, 
                                                          
1
 Utilizamos o termo contexto(s) por nos referirmos não apenas ao centro escolar onde se integra a Unidade de Apoio 
Especializado onde desenvolvemos o estudo, mas também ao contexto social em que está inserido. 
2
 O nome do Agrupamento de Escolas é fictício, destinando-se este facto a assegurar o anonimato do mesmo. 
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zonas de jardim, duas delas específicas: jardim das plantas aromáticas e jardim dos fósseis vivos.” 
(Projeto Educativo, 2008/2011: p. 9). 
Ainda analisando o Projeto Educativo do Agrupamento, verificamos que, a nível de 
instalações, o centro escolar dispõe de 10 salas de aula e uma sala da Unidade de Apoio 
Especializado para alunos com deficiência no Espectro do Autismo (UAE), além de um 
polivalente, uma sala de professores, um gabinete de coordenação, uma arrecadação e 4 
instalações sanitárias. 
Relativamente aos recursos humanos, o centro escolar possui 11 professores do 1º 
ciclo do ensino básico, 6 professores das atividades de enriquecimento curricular (AEC), 1 
professor de apoio socioeducativo, 1 coordenador do conselho de docentes, 1 coordenador 
do centro escolar, 1 coordenador do 1º ciclo, 3 professores de educação especial (EE), dos 
quais 2 trabalham na UAE, e 6 assistentes operacionais, das quais duas estão ligadas à 
UAE. 
Além das áreas curriculares disciplinares e não disciplinares, a ação educativa do 
centro escolar inclui ainda atividades de enriquecimento curricular, as quais contemplam a 
educação musical, educação física, inglês e apoio ao estudo. 
No ano letivo de 2011/2012, de acordo com o Projeto Curricular de Agrupamento, o 
universo de alunos que frequentam o 1º ciclo é de 234, distribuídos por 11 turmas, as quais 
têm no mínimo 17 alunos e no máximo 25 alunos.  
 
I.3.1 A Unidade de Apoio Especializado como contexto principal da investigação 
O centro escolar é um estabelecimento de ensino do 1º ciclo, que recebe os alunos 
provenientes, fundamentalmente, de 3 freguesias (Projeto Educativo do Agrupamento de 
Escolas A, 2008/2010). Neste centro escolar funciona uma Unidade de Apoio Especializado 
(UAE) que cobre uma área geográfica de cinco concelhos a norte do Porto.  
No presente ano letivo (2011/2012), existem no centro escolar 6 alunos com 
Perturbação do Espectro do Autismo (PEA), distribuídos por 6 turmas do ensino regular e 
adstritos à Unidade de Apoio Especializado (UAE). 
A UAE, também designada como Unidade de Ensino Estruturado (UEE) para alunos 
com PEA, foi criada em 2008, aquando da inauguração do centro escolar. Esta Unidade 
funciona das 9h às 17h30 e dispõe de uma equipa multidisciplinar constituída por 2 
professores, 2 assistentes operacionais, 1 terapeuta da fala, 1 terapeuta ocupacional e 1 
fisioterapeuta. 
Na UEE aplica-se o modelo TEACCH (Treatment and Education of Autistic and 
Related Communication Handicapped Children - Tratamento e Educação de Crianças 
Autistas e com Perturbações da Comunicação), seguindo-se, assim, o ensino estruturado. 
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Estes conceitos serão abordados e explicitados em maior pormenor no ponto III.5 do 
presente trabalho.  
A sala apresenta um espaço com áreas bem definidas e adaptadas às necessidades 
dos alunos e às atividades a realizar. De acordo com as Normas Orientadoras para as UEE 
para alunos com PEA, publicadas pela DGIDC – Ministério da Educação (2008) a sala 
compreende as seguintes áreas: área de Transição (onde se encontram os horários 
individuais dos aluno e que orienta as suas atividades), Aprender (espaço de ensino 
individualizado), Trabalhar (zona de trabalho individual e autónomo), Reunião (zona para o 
desenvolvimento de atividades que promovam a comunicação e interação social), Trabalho 
de grupo (onde se desenvolvem atividades expressivas e de interação), Brincar (zona para 
relaxamento e para aprender a brincar) e Computador. 
 
I.4. Caracterização dos sujeitos participantes no estudo 
 
Como explicitamos, o presente estudo inclui 6 crianças3 com Perturbação do Espectro 
do Autismo (PEA) integradas na UEE de um centro escolar da região do Douro Litoral. 
Embora integrados nesta Unidade, estas crianças frequentam desde o 1º ao 4º ano, 
participando, de acordo com as suas capacidades, nas atividades das respetivas turmas.  
A distribuição dos horários destas crianças entre a UEE e a turma regular é diferente 
para cada uma delas, conforme o seu nível de desenvolvimento (indo desde a total inclusão 
na turma de um dos alunos, que se desloca à UEE apenas para beneficiar de Terapia da 
Fala, até à integração de outras crianças apenas em algumas Atividades de Enriquecimento 
Curricular - AEC). Desta forma, também o tempo de interação destas crianças com as 
crianças sem PEA é distinto para cada uma, sendo que aquelas que mais tempo 
permanecem na UEE interagem com as outras crianças nas AEC, na cantina, nos intervalos 
e em algumas situações de visita de estudo ou atividades pontuais nas salas das turmas. 
No quadro nº 1 apresentamos os dados de caracterização das crianças em estudo, no 










                                                          
3 O termo criança foi selecionado ao invés de aluno, pelo facto de este estudo se centrar nas interações estabelecidas entre 
crianças com e sem PEA em contextos de educação não formais (como é o caso do recreio). O facto de a autora do presente 
estudo não ser professora foi também responsável por esta opção.  
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Número de anos 
na UEE (incluindo 







Áreas curriculares e 
AEC frequentadas/ 











Atraso global de 
desenvolvimento 
(défice cognitivo) 
1 1º 1 17 
Todas as áreas 







1 2º 2 24 
Música-1h30m 
AFD-2h15m 










Autismo grave;  
Atraso global de 
desenvolvimento 
0 4º 4 24 
Música-1h30m 
AFD-2h15m 
H M/11 Autismo severo 1 4º 4 24 
Música-1h30m 
AFD-1h30m 
Legenda: AEC – Atividades de enriquecimento curricular; AFD – Atividade Física e Desporto 
 
No quadro nº 2 são apresentados os dados de caracterização das crianças em estudo, 














                                                          
4 
M: Sexo masculino; F: Sexo Feminino 
5
 As aulas são dadas em módulos de 45minutos. 
6
 Esta caracterização baseia-se nos Guias de observação do TPBA – Transdiciplinary Play-Based Assessement (Linder, 2008), 
nomeadamente a nível de desenvolvimento da linguagem /comunicação e desenvolvimento social. Considerámos importante 
acrescentar as áreas do desenvolvimento motor e da autonomia/independência pessoal que poderão ter alguma influência na 
análise posterior dos dados. As informações constantes deste quadro foram retiradas do Programa Educativo Individual (PEI) 
de cada aluno. 
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Quadro nº 2: Caracterização das crianças com PEA a nível de desenvolvimento 
                                                          
7
 Parcialmente autónomo: para além de orientação, necessita de ajuda em algumas tarefas mais difíceis.  
8 
Tradução feita pela autora: ”jogo solitário” – referido por Linder (2008), como um comportamento primário, em que a criança 
“brinca” sozinha, olhando ou vocalizando; “jogo exploratório” – também referido por Linder (2008) como “jogo sensoriomotor”, 
como um tipo de brincar em que a criança realiza uma atividade pelo prazer de sentir os inputs sensoriais, levando a cabo, por 
exemplo, movimentos repetitivos com objetos. 
Criança 
Desenvolvimento da linguagem e 
comunicação 
Desenvolvimento social Desenvolvimento motor 
Desenvolvimento da 
autonomia e independência 
pessoal 
A 
Boas competências de 
comunicação recetiva; 
Boas competências de 
comunicação expressiva 
através especialmente de 
expressões faciais, corporais, 
gestos comuns e algumas 
palavras; 
Alterações significativas em 
termos de fala. 
Interage com diversas crianças da 
sua idade, mostrando preferência 
por algumas; 
Tem alguma tendência para 
observar as brincadeiras dos 
outros e para imitar os seus 
comportamentos;  
Dificuldade em cumprir regras de 
jogos; 





na alimentação e no 
vestir/despir; 
Autónomo no lavar os 
dentes e as mãos;  




Muitas dificuldades na 
comunicação recetiva e 
expressiva; 
Não usa a fala; 
Usa alguns gestos simbólicos 
(“acabou”, “dá”), a manipulação 
física do interlocutor, 
expressões faciais, riso e choro. 
Dificuldade em realizar jogos de 
tomada de vez; 
Pouca iniciativa para interagir; 
Prefere interações breves com 
adultos; 
Realiza preferencialmente “jogo 





motora (muito ativo) 
Parcialmente autónomo na 
alimentação e no 
vestir/despir; 
Dependente do adulto na 
higiene (lavar os dentes, 
lavar as mãos); 
Não possui controlo de 
esfíncteres (usa fralda). 
D 
Boas competências de 
comunicação recetiva e 
expressiva; 
Usa a fala, com algumas 
alterações articulatórias; 
Discurso por vezes confuso e 
agramatical;  
Preferência por tópicos de 
conversa específicos. 
Interage preferencialmente com 
crianças da sua turma; 
Participa em jogos de grupo (como 
futebol), procurando cumprir as 
regras; 
Grande resistência a contactos 
com pessoas novas; 
Dificuldade na gestão das 
emoções e resolução de conflitos. 
Autónomo 
Autónomo em todas as 
atividades de vida diária 
(alimentação, uso da casa 
de banho, higiene, 
vestir/despir, etc.). 
S 
Dificuldades na comunicação 
recetiva e expressiva; 
Não usa a fala de forma 
funcional, mas utiliza algumas 
palavras de forma não 
contextualizada; 
Utiliza preferencialmente a 
manipulação física do 
interlocutor, expressões faciais, 
riso e choro. 
Dificuldade em realizar jogos de 
tomada de vez; 
Pouca iniciativa para interagir; 
Realiza preferencialmente “jogo 
solitário” ou “ jogo exploratório” 
(baseado em estereotipias); 
Atitude maioritariamente passiva 
na interação; 
Alguma rejeição quando a 
interação envolve contacto físico. 
Autónomo; 
Apresenta uma alteração 
do padrão de marcha 
(desloca-se em bicos de 
pés); 
Muito passivo do ponto de 
vista motor. 
Parcialmente autónomo na 
alimentação e no 
vestir/despir;  
Dependente do adulto na 
higiene (lavar os dentes, 
lavar as mãos) - colabora 
nestas tarefas; 
Ainda não tem controlo de 
esfíncteres consistente, 
mas é parcialmente 
autónomo no uso da casa 
de banho. 
I 
Dificuldades na comunicação 
recetiva e expressiva; 
Não usa a fala; 
Usa preferencialmente alguns 
gestos simbólicos (“dá”),a 
manipulação física do 
interlocutor, expressões faciais, 
riso e choro. 
Dificuldade em realizar jogos de 
tomada de vez; 
Pouca iniciativa para interagir; 
Realiza preferencialmente “jogo 
solitário” ou “ jogo exploratório” 
(baseado em estereotipias); 
Atitude maioritariamente passiva 
na interação; 
Alguma rejeição quando a 
interação envolve contacto físico. 
Autónomo 
Parcialmente autónomo na 
alimentação e no 
vestir/despir; 
Dependente do adulto na 
higiene (lavar os dentes, 
lavar as mãos) - colabora 
nestas tarefas; 




Dificuldades significativas na 
comunicação recetiva e 
expressiva; 
Não usa a fala; 
Usa preferencialmente a 
manipulação física do 
interlocutor. 
Dificuldade em realizar jogos de 
tomada de vez; 
Muito pouca iniciativa para 
interagir; 
Realiza preferencialmente “jogo 
solitário” ou “jogo exploratório” 
(baseado em estereotipias); 
Responde mais a interações que 
envolvam contacto físico. 
Autónomo; 
Apresenta alterações no 
padrão de marcha (base 
de sustentação alargada, 
inclinação do tronco para 
a frente); 
Dificuldade no controlo 
dos movimentos e 
realização de movimentos 
pouco harmoniosos; 
Apresenta rigidez em 
todos os movimentos de 
executa. 
Dependente em todas as 
atividades de vida diária 
(alimentação, higiene, 
vestir/despir, etc.); 
Não possui controlo dos 
esfíncteres (usa fralda). 
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No presente estudo participaram ainda as crianças do centro escolar que integra as 
crianças em estudo e que com elas interagem no dia-a-dia. No quadro nº 3 apresentamos a 
distribuição dos alunos do centro escolar por ano e por turma, tal como nos é expresso no 
Projeto Curricular de Agrupamento A (2011/2012).  
  
Quadro nº 3: Distribuição do número de alunos do 1ºciclo, por ano e por turma 
 1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 
Alunos 51 50 66 67 
Turmas 3 2 3 3 




Dados os objetivos que orientam esta investigação, constituem também sujeitos 
participantes do estudo todos os profissionais que trabalham diretamente com as crianças 
com PEA que frequentam este centro escolar, nomeadamente professores titulares de turma 
e professores da educação especial, técnicos e assistentes operacionais que trabalham na 
UEE. A caracterização dos profissionais será feita no capítulo IV, ponto IV.2.1, aquando da 
apresentação e discussão dos dados obtidos através do inquérito por questionário.  
 
I.4.1. O estudo de caso 
Tendo em conta as questões e os objetivos orientadores da investigação, o contexto 
em que se desenvolve e os sujeitos que nele participam, considerámos que a forma mais 
adequada de levar a cabo a nossa investigação seria realizando um estudo de caso.  
Bogdan e Biklen (1994), invocando Merriam (1988) consideram que “o estudo de caso 
consiste na observação detalhada de um contexto, ou indivíduo, de uma única fonte de 
documentos ou de um acontecimento específico” (p.89). Num estudo deste tipo, os autores 
afirmam que a técnica de recolha de dados mais adequada é a observação participante, a 
qual se centra num local, grupo e atividade específica de uma organização (Bogdan & 
Biklen, 1994). É tendo em conta tais características apontadas por estes autores que 
podemos considerar que a presente investigação se enquadra num estudo de caso, 
atendendo ao objetivo geral do estudo: compreender as interações sociais estabelecidas 
entre crianças com e sem PEA integradas numa escola do 1º ciclo.  
A escolha dos locais e situações de observação acima referidos enquadra-se também 
na perspetiva de um estudo de caso, dado que, segundo Bogdan e Biklen (1994) “um 
ambiente físico bom para estudar é aquele que um mesmo grupo de pessoas utiliza 
repetidamente” (p.91), daí que tenhamos optado pelo recreio como principal local 
                                                          
9
 Cada uma destas crianças encontra-se numa turma diferente. 
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observação, ainda que outros locais e situações sejam também contemplados, como será 
explicitado em seguida.  
 
I.5. A recolha dos dados  
 
Como já referimos, para dar cumprimento às questões e aos objetivos acima descritos, 
recorremos a diferentes técnicas de recolha de informação que nos permitissem construir 
um conhecimento aprofundado sobre o fenómeno em estudo. Desta forma, utilizámos um 
método misto, simultaneamente qualitativo e quantitativo. Shaffer e Serlin (2004: p.23) 
afirmam que  
“métodos qualitativos e quantitativos são, em última análise, métodos para garantir a apresentação de 
uma amostra adequada. Ambos constituem tentativas para projectar um conjunto finito de informação 
para uma população mais ampla (…) tarefa que envolve necessariamente uma profunda compreensão 
das potencialidades e limites de uma variedade de técnicas quantitativas e qualitativas” (in Morais & 
Neves, 2007: p.77).  
Na esteira de Morais e Neves (2007), considerámos que o uso simultâneo de ambos 
os métodos seria o mais adequado à natureza da presente investigação. 
Importa acrescentar que antes da realização do estudo foi pedida autorização aos 
órgãos competentes, nomeadamente à Comissão de Ética para a Saúde do Centro 
Hospitalar de S. João do Porto e à Direção Geral de Educação (respetivamente nos anexos 
1.1 e 1.2). 
 
I.5.1. Observação participante 
Tendo em conta a singularidade do objeto de estudo (estudar relações que são 
estabelecidas entre crianças com PEA e as outras crianças) consideramos essencial 
recorrer à observação participante de modo a colher elementos que nos permitissem 
compreender em mais profundidade a situação em foco nesta investigação. Por isso, a 
orientação metodológica seguida assume características próximas da etnografia. Bogdan e 
Biklen (1994) convocando o contributo de Goetz e LeCompte (1984), apontam para o facto 
de o conceito de etnografia ser frequentemente usado para designar a investigação 
qualitativa. Aqueles autores referem ainda algumas das características desta abordagem de 
investigação, entre elas o facto de se basear em pequenas amostras, de pretender 
descrever a realidade e compreendê-la e de recolher dados descritivos. 
A observação participante, enquanto técnica de recolha de informação inclui-se nos 
métodos qualitativos, os quais, segundo Santo (2010),  
“são direccionados para procedimentos centrados na investigação em profundidade, conduzida de acordo 
com procedimentos regulares, repetidos, e levados a cabo, sobretudo, em períodos mais centrados no 
médio e longo prazos. O objectivo (…) é o de permitir que a investigação possa recolher e reflectir 
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sobretudo aspectos enraizados, menos imediatos, dos hábitos dos sujeitos (…) e, simultaneamente, 
possa sustentar, de modo fundamentado na observação, a respectiva inferência ou interpretação dos 
seus hábitos” (p.25). 
Seguindo a linha de Bogdan e Biklen (1994), Quivy e Campenhoudt (2008) expõem a 
observação direta como fonte privilegiada de informação qualitativa. De acordo com estes 
autores, os comportamentos e relações entre os sujeitos, bem como os contextos em que 
estes têm lugar são o foco do investigador social, sendo passíveis de investigar através da 
observação direta dos fenómenos. Sustentam ainda estes autores que os 
 “métodos de observação directa constituem os únicos métodos de investigação social que captam os 
comportamentos no momento em que eles se produzem e em si mesmos, sem a mediação de um 
documento ou de um testemunho” (p.196). 
Especificando, a observação participante define-se como uma modalidade que 
responde aos objetivos dos investigadores em ciências sociais (Quivy & Campenhoudt, 
2008). Segundo Bogdan e Biklen (1994) os dados recolhidos através da observação 
participante “são designados por qualitativos, o que significa (serem) ricos em pormenores 
descritivos relativamente a pessoas, locais e conversas, e de complexo tratamento 
estatístico” (p.16). 
Assim, tendo em conta o objeto de estudo e a componente teórica implícita, a 
observação participante foi por nós considerada uma técnica a privilegiar, uma vez que nos 
permitiu compreender como são vividas as interações entre crianças, com e sem PEA, em 
situações informais do contexto escolar. Através dos registos da observação participante, 
pretendíamos numa primeira instância averiguar que tipos de interação ocorrem entre 
crianças com PEA e outras crianças, com que regularidade acontecem essas interações e 
se são interações pontuais ou sistemáticas. 
A opção pela observação participante justificou-se também pelos locais selecionados 
para a recolha de dados, de entre os quais o recreio assume centralidade. Todavia foram 
também objeto de observação outros contextos e situações, como por exemplo, atividades 
escolares desenvolvidas em conjunto, hora de almoço e visitas de estudo.  
Os dados recolhidos através da observação foram registados sob a forma de notas de 
terreno. Denominadas de notas de campo por Bogdan e Biklen (1994), estas constituem “o 
relato escrito daquilo que o investigador ouve, vê, experiencia e pensa no decurso da 
recolha e reflectindo sobre os dados de um estudo qualitativo” (p.150). Para os autores, as 
notas de campo devem conter não só a informação objetiva do local, pessoas e ações, mas 
também as ideias e reflexões do investigador, que podem constituir os “comentários do 
observador” (p.165).  
Tendo em conta a inclusão das reflexões do investigador, recorremos ao contributo de 
Zabalza (1994) e às ideias que desenvolve em torno da pertinência do uso de diários de 
aula como instrumento de registo. Embora o autor use a terminologia “diário de aula”, o seu 
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contributo foi fundamental para nos apoiar na opção pela técnica de registo em notas de 
campo ou, por analogia, em diário de campo. Como sublinha o autor, “o próprio facto de o 
diário pressupor uma actividade de escrita arrasta consigo o facto de a reflexão ser condição 
inerente e necessária à redacção do diário” (p.95). O autor transmite-nos, assim, a 
importância de relatar por escrito os acontecimentos, como forma de analisar a experiência 
e refletir sobre a mesma.  
 
I.5.1.1. Organizando o procedimento de observação participante 
Neste ponto procuramos dar conta do procedimento seguido nas observações 
realizadas. Depois do fornecimento de um Documento de Informação ao Participante (anexo 
1.3), foi pedido aos encarregados de educação das 6 crianças em estudo uma autorização 
escrita para a participação destas na investigação através de uma Declaração de 
Consentimento Informado (anexo 1.4). 
Numa primeira fase, foi realizada uma observação mais geral e abrangente, no sentido 
de abarcar todas as evidências de interação entre as crianças, nas situações anteriormente 
referidas. Durante este período, que durou dois dias (ao longo dos quais observámos dois 
momentos/contextos de interação), sentimos várias dificuldades na realização do registo, 
uma vez que nos encontrávamos simultaneamente no papel de investigadora/observadora e 
no de técnica, sendo estimulada pelas crianças para com elas interagir. Depois deste 
primeiro procedimento, constatámos a necessidade de recorrer a uma checklist de 
observação que permitisse um registo objetivo, mas também mais simples e 
contextualizado, das situações observadas. 
Para a construção desse instrumento, recorremos à revisão da literatura, identificando 
alguns referenciais que legitimaram a sua elaboração. Desses, convocámos os contributos 
dos autores Kiernan e Reid (1987) e Quill (2000), bem como as escalas Childhood Autism 
Rating Scale (C.A.R.S.) (Schopler et al., 1988), Escala de Comunicação Pré-Verbal (ECPV) 
(Kiernan & Reid, 1987), Modified Checklist for Autism in Toddlers (M-CHAT) (Robins et al., 
1999) e nos guias do Transdisciplinary Play-Based Assessment (TPBA) (Linder, 2008). Foi 
com base na consulta destes materiais, e nas perspetivas dos autores referenciados, que 
construímos a checklist (anexo 2.1) onde registámos os comportamentos e situações 
observados. Este instrumento foi objeto de reformulações decorrentes do próprio processo 
de observação. Com efeito, no decorrer das primeiras observações (anexo 2.2) deparámo-   
-nos com alguns comportamentos e reações interpessoais não previstos, nomeadamente 
comportamentos como: ignorar, cumprimentar, fazer uma festa, etc., e que foram 
posteriormente acrescentados à checklist. No âmbito deste estudo, esse instrumento de 




I.5.1.1.1. O Pré-teste 
Uma vez elaborada a Checklist de Comportamentos de Interação, iniciou-se a fase de 
pré-teste, que durou cerca de uma semana e meia. Ao longo deste período aplicámos a 
Checklist de Comportamentos de Interação, observando situações de interação em contexto 
de recreio e de almoço, e realizámos um registo diário (realizado no final do dia) sob a forma 
de notas de terreno, descrevendo os comportamentos e situações registados na Checklist. 
Estes primeiros registos permitiram a adequação da Checklist e a sua reformulação de 
modo a torná-la mais funcional. Uma dessas reformulações prendeu-se com a especificação 
(através de diferentes cores) dos locais onde decorrem as interações, tornando mais clara a 
leitura da Checklist. Por outro lado, foram ainda acrescentados alguns itens, nomeadamente 
o comportamento de ajuda (Aj) que se observou com alguma frequência no decorrer do pré-
-teste. No sentido de clarificar o número de interlocutores das crianças com PEA 
associámos números às crianças que com elas interagiram. Do processo acima referido 
resultou a Checklist de Comportamentos de Interação final (anexo 2.4).  
 
I.5.1.2. O processo de observação 
O período de observação compreendeu duas fases, desenvolvidas em simultâneo no 
que respeita ao espaço de tempo, e tiveram a duração de cerca de dois meses e meio 
(entre o dia 17 de novembro de 2011 e o dia 27 de janeiro de 2012). As observações obti-
das durante a semana e meia de pré-teste foram consideradas como observações efetivas.  
A primeira fase diz respeito ao registo na Checklist de Comportamentos de Interação 
dos comportamentos de interação entre as crianças. Como já referimos, estes registos 
tiveram lugar em situações de recreio, almoço, atividade de Acolhimento às turmas10 e 
outras atividades11. Cada registo diário contemplou uma situação/contexto de interação 
entre uma criança com PEA e outras crianças. Estas anotações diárias foram registadas em 
grelhas semanais, conforme o anexo 2.5, que contém a compilação dos registos realizados 
na Checklist de Comportamentos de Interação (CCI), nos diferentes dias e situações.  
A segunda fase, baseada neste registo, foi constituída pela construção de sínteses 
diárias, que designámos de notas de terreno (anexo 2.6), no sentido de conferir uma visão 
global à observação feita e registada nas referidas grelhas. Este procedimento permitiu 
contextualizar e especificar as observações registadas na CCI no que diz respeito a vários 
fatores: i) os momentos em que ocorreram as interações; ii) a necessidade ou não de 
estímulo do adulto para que estas ocorressem; iii) emoções associadas às interações 
                                                          
10
 Esta atividade encontra-se explicitada no anexo 3. 
11
 Estas atividades incluem um passeio escolar e uma atividade realizada nas turmas. Esta última, realizada por todas as 




(reações de respeito, apoio, troça, etc.); iv) tipo de brincadeiras desenvolvidas; entre outros 
aspetos. 
Importa referir que entre as situações anteriormente mencionadas, as de recreio foram 
aquelas que mais vezes foram observadas, uma vez que havia recreio pelo menos duas 
vezes por dia, no qual a investigadora quase sempre participava. 
Das notas de terreno constam também os dados recolhidos durante uma atividade 
específica realizada semanalmente no âmbito da Unidade de Ensino Estruturado (UEE), 
com o intuito de desenvolver nas crianças que frequentam o centro escolar um maior 
conhecimento acerca da problemática das PEA e das características das crianças com esta 
perturbação. O planeamento desta atividade denominada Acolhimento às turmas teve em 
vista melhorar a inclusão das crianças com PEA no contexto escolar, através da 
sensibilização das outras crianças para esta problemática e da criação de momentos 
estruturados de interação entre elas. Esta atividade consistiu inicialmente numa conversa 
com um grupo de 8/10 crianças das turmas regulares acerca das características das 
crianças com PEA e as suas necessidades especiais. Num segundo momento, as crianças 
visitavam a UEE, de forma a conhecerem a sua estrutura e dinâmica. Por último, realizava-
se um jogo em que todas as crianças participavam, incluindo as crianças com PEA, com ou 
sem ajuda dos adultos presentes. Os princípios inerentes a esta atividade, bem como os 
objetivos e a descrição da mesma, encontram-se no anexo 3. À semelhança da observação 
em situações de recreio e outras referidas anteriormente, este momento de jogo permitiu 
observar as interações que ocorrem entre as crianças com e sem PEA numa situação 
estimulada pelo adulto, emoções associadas, necessidade ou não de estímulo do adulto 
para manter a interação, bem como recolher algumas perspetivas das crianças sem PEA 
face àquelas com esta problemática. Como referido, os dados recolhidos a partir da 
observação destes momentos encontram-se também registados nas notas de terreno 
(anexo 2.6). 
Neste ponto do estudo importa referir alguns constrangimentos sentidos 
especificamente ao longo do período de observação. O facto de a investigadora ser ao 
mesmo tempo observadora e interveniente nas situações de observação (recreio, refeitório e 
outros) gerou algumas dificuldades no processo de recolha dos dados. Por um lado, o facto 
de haver seis crianças com PEA para observar em espaços relativamente alargados 
(especialmente no que se refere ao recreio) impossibilitou que a investigadora observasse 
todas as interações que ocorriam com cada criança, ou que as analisasse do princípio ao 
final, pelo que os próprios dados recolhidos podem ter sofrido alguma distorção devido a 
estas circunstâncias. Por outro lado, a presença da investigadora nas várias situações, 
ainda que seja habitual, provocou alguma curiosidade da parte das restantes crianças. 
Particularmente pelo facto de a investigadora, como profissional da Unidade de Ensino 
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Estruturado, participar ativamente em algumas atividades desenvolvidas nos espaços de 
observação suscitou diversas situações em que as crianças a procuravam, fosse para pedir 
ajuda, fosse para conversar, fosse por outras razões, dificultando assim a recolha dos 
dados. 
 
Apesar de tudo, consideramos que o período relativamente alargado de observação 
possibilitou a minoração dos possíveis vieses decorrentes dos constrangimentos acima 
referidos. 
 
I.5.1.3. As categorias de análise  
Foi com base nas sínteses acima referidas que procedemos à análise e interpretação 
da informação recolhida, dados estes que apresentamos no capítulo IV.  
Baseando-nos no trabalho desenvolvido por Santo (2010) e Bardin (1979), os dados 
qualitativos resultantes da observação participante foram organizados em categorias e 
analisados com base na análise de conteúdo. Recorrendo ao contributo dos autores 
suprarreferidos consideramos esta uma técnica a privilegiar, pelo facto de possibilitar a 
sistematização da informação obtida, através de processos de codificação, categorização e 
inferência, e permitir efetuar deduções lógicas acerca da mesma. Bardin (1979) sintetiza a 
análise de conteúdo como  
“um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter por procedimentos sistemáticos e 
objectivos de descrição do conteúdo das mensagens indicadores (quantitativos ou não) que permitam a 
inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas 
mensagens” (p.44).  
Ainda com base no trabalho desenvolvido por esta autora, podemos afirmar que a 
análise de conteúdo se organiza em três fases: pré-análise, exploração do material e 
tratamento dos resultados e interpretações.   
Tendo em conta a exploração do material, Bogdan e Biklen (1994) constituem um 
importante auxílio para o conhecimento e compreensão do sistema de codificação e 
tratamento dos dados. Nestes incluem-se códigos de contexto, códigos de definição da 
situação, pensamentos dos sujeitos sobre pessoas e objetos, códigos de atividade, entre 
outros, os quais permitem classificar o material descritivo obtido através das notas de 
terreno. 
Desta forma, na nossa investigação, o material recolhido através da observação foi 







Quadro nº 4: Categorias de análise e subcategorias relativas à observação participante 
CATEGORIAS DE ANÁLISE SUBCATEGORIAS 
Características da interação 
Interações/Crianças envolvidas 
Duração das interações 
Número de interações 
Formas de interação 
Intervenção do adulto 
Tipo de atividades 
Iniciativas e respostas 
Iniciativa 
Resposta 
Atitudes evidenciadas pelas crianças que interagem com as 
crianças com PEA 
 
 
Das categorias apresentadas, algumas foram definidas previamente, com base no 
corpo teórico que sustenta o presente estudo, nomeadamente as categorias Características 
da interação e Atitudes evidenciadas pelas crianças que interagem com as crianças com 
PEA, que se nos apresentaram inicialmente como o foco principal do estudo. No entanto, no 
decorrer da observação e com base nos dados recolhidos surgiram-nos as duas outras 
categorias – Formas de interação e Iniciativas e respostas – com as quais julgámos poder 
aprofundar os conhecimentos acerca das interações desenvolvidas entre crianças com e 
sem PEA. 
No sentido de facilitar a compreensão e a análise dos dados, considerámos 
necessário clarificar alguns conceitos inerentes à definição das categorias de análise.  
No quadro nº 5 apresentamos os conceitos usados na análise da categoria 
Características da interação. 
 
Quadro nº 5: Definição de conceitos usados nas subcategorias das Características de interação 






Interação em um ou mais momentos com apenas 1 ou 2 crianças 
Interação com várias 
crianças 
Interação em um ou mais momentos com 3 ou mais crianças 
Interações “rotineiras” Interações recorrentes com as mesmas crianças ao longo das observações 
Nenhuma interação 
Ausência de interação durante todo ou parte alargada do período de 




Interações breves Interações pouco prolongadas no tempo 
Interações longas Interações que ocupam grande parte ou todo o período de observação diário 
Número de 
interações 
Poucos momentos 1 ou 2 momentos de interação durante o período de observação diário 
Vários momentos 3 ou mais momentos de interação durante o período de observação diário 
 
O esquema nº 1 pretende ilustrar e definir os conceitos utilizados na análise da 








Esquema nº 1: Formas de interação – Clarificação de conceitos 
         Quanto à intervenção 
Quanto ao                       do adulto            
tipo de atividade                                  
ESPONTÂNEAS  
(sem intervenção do adulto) 
ESTIMULADAS 
(com intervenção do adulto) 
O. ORGANIZADAS 
(jogos/atividades com regras 
básicas) 
O1 O2 
N. NÃO ORGANIZADAS/ 
CASUAIS  




Estando a categoria Iniciativas e respostas dividida em duas subcategorias, 
nomeadamente, a) Iniciativa, e b) Resposta, o esquema nº 2 mostra a interligação entre 
estas, relativamente aos vários intervenientes. 
 
Esquema nº 2: Iniciativas e Respostas – Clarificação de conceitos 
         Relativamente à  
                      Resposta 
Relativamente  











PEA (SA) não 
responde 





CA inicia/ SA 
não responde 








Considerámos que a criança inicia, quando realiza algum comportamento de forma 
intencional para iniciar a interação com outra; a criança responde sempre que interpreta o 
comportamento da outra como uma forma de iniciar a interação e dá continuidade à 
interação, aceitando e mantendo; a criança não responde quando interpreta o 
comportamento da outra como uma forma de iniciar a interação mas não dá continuidade à 
interação, rejeitando. Foi ainda utilizada a expressão não observado em situações em que a 
interação já estava a decorrer quando começámos a observação, não sendo possível ver 
quem iniciou/respondeu. Considerámos, em termos metodológicos, que o resultado da não 
ocorrência de interação é idêntico ao da não observação, pelo que incluímos aqui também 
situações em que não decorreu qualquer interação com a criança com PEA. 
Relativamente à categoria Atitudes evidenciadas pelas crianças que interagem com as 
crianças com PEA, procurámos analisar as atitudes demonstradas nos comportamentos das 
crianças sem PEA na interação com aquelas com esta problemática. Interessava-nos 
sobretudo encontrar atitudes tanto positivas como negativas, bem como analisar a 




I.5.2. O inquérito por questionário 
Compreender as perceções que os adultos que interagem diariamente com as 
crianças têm acerca das interações entre as crianças com e sem PEA constituía também um 
objetivo deste estudo. Para tal, recorremos ao inquérito por questionário de perguntas 
abertas e fechadas realizado aos profissionais que trabalham na Unidade de Ensino 
Estruturado, escolhidos por terem uma maior proximidade com as crianças com PEA e por 
se encontrarem numa posição privilegiada para observar e intervir nas interações 
estabelecidas entre estas e as restantes crianças. De acordo com Quivy e Campenhoudt 
(2008), na utilização do inquérito por questionário “(…) os acontecimentos, as situações ou 
os fenómenos estudados são reconstituídos a partir das declarações dos actores” (p.196). 
Estes profissionais incluem não apenas os professores de educação especial, mas 
também os terapeutas e assistentes operacionais adstritos à Unidade de Ensino Estruturado 
(UEE). Optámos também por recolher as perceções dos professores titulares das turmas 
que integram as seis crianças com PEA por considerarmos serem interlocutores importantes 
para ajudar a compreender os níveis de interação das crianças com PEA e as suas 
possibilidades de inclusão.  
Este inquérito foi, pois, dirigido ao universo dos profissionais da UEE acima referida, 
num total de 6 elementos, bem como à totalidade de professores do ensino regular que têm 
turmas com crianças com PEA, constituindo 6 professores.  
De acordo com Quivy e Campenhoudt (2008), o inquérito por questionário 
 “consiste em colocar a um conjunto de inquiridos, geralmente representativo de uma população, uma 
série de perguntas relativas à sua situação social, profissional ou familiar, às suas opiniões (…), ao seu 
nível de conhecimentos ou de consciência de um acontecimento ou de um problema” (p.188).  
Seguindo a conceção destes autores, a utilização desta técnica é especialmente 
relevante na presente investigação pelo facto de permitir conhecer a população em questão 
(adultos que convivem com crianças com PEA) no que respeita às suas opiniões e 
conhecimentos, bem como por facilitar a análise do fenómeno de interação social entre 
crianças com e sem PEA através das informações dadas pelos professores e restantes 
agentes educativos. 
 
I.5.2.1. A Elaboração do Questionário 
A construção do questionário requereu que nos baseássemos em diversos autores, 
não só no que diz respeito à estrutura do mesmo como também à elaboração das questões 
e ao seu conteúdo.  
Apoiando-nos em Santo (2010) e em Quivy e Campenhoudt (2008), recorremos a um 
conjunto de perguntas fechadas e de perguntas abertas.  
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Também a seleção dos conteúdos a incluir nas questões foi alvo de pesquisa 
bibliográfica. Recorremos a várias escalas e checklists de desenvolvimento, que nos 
permitiram formular as perguntas do questionário e as opções de resposta às mesmas. 
Assim, sustentámo-nos na Escala de Comunicação Pré-Verbal (ECPV) (Kiernan & Reid, 
1987), na Childhood Autism Rating Scale (C.A.R.S.) (Schopler et al., 1988), na Modified 
Checklist for Autism in Toddlers (M-CHAT) (Robins et al., 1999) e nos guias do 
Transdisciplinary Play-Based Assessment (TPBA) (Linder, 2008), bem como no trabalho 
desenvolvido por Goldstein e colaboradores (1992).  
A predominância de questões fechadas justifica-se pelo interesse em recolher 
informação sintética e passível de ser categorizada de forma uniformizada quanto aos 
conhecimentos e opiniões da população em questão (Santo, 2010). Por sua vez, a utilização 
de questões abertas permitiu analisar com maior profundidade alguns aspetos relativos à 
opinião dos intervenientes no estudo face à interação entre as crianças com e sem PEA. Na 
opinião de Quivy e Campenhoudt (2008)  
“neste caso, trata-se de levar a pessoa interrogada a exprimir-se de forma muito livre acerca dos temas 
sugeridos (…) para deixar o campo aberto a respostas diferentes daquelas que o investigador teria podido 
explicitamente prever no seu trabalho de construção” (p.183).  
O questionário inicial encontra-se no anexo 4.1. 
 
I.5.2.2. A realização do pré-teste  
Previamente à administração do questionário, no sentido de averiguar a sua fiabilidade 
e correção metodológica, aplicámo-lo a quatro profissionais de áreas geográficas distintas 
da selecionada para o nosso estudo e que desenvolvem a sua atividade profissional com 
crianças com PEA, em escolas do concelho do Porto com Unidades de Ensino Estruturado.  
A análise das respostas obtidas e as sugestões dos inquiridos permitiram aferir este 
instrumento em alguns aspetos. Por um lado, foram reformuladas algumas questões que, 
segundo os inquiridos ou de acordo com as respostas dadas, não se encontravam 
suficientemente claras. Por outro lado, surgiram algumas dúvidas em algumas opções de 
resposta em questões fechadas, sendo necessário especificar alguns tópicos (por exemplo, 
na questão II.2. a opção de resposta “Na sala de aula” passou a ser formulada “Na sala de 
aula regular” de forma a distinguir este espaço da sala da Unidade de Ensino Estruturado, 
implicando também que se acrescentasse a opção “Na sala de Unidade de Autismo”).  
No tópico III, por se ter revelado de difícil compreensão, optámos por alterar a ordem 
das questões, de forma a clarificar que a primeira diz respeito aos comportamentos de 
interação de uma forma geral, enquanto as seguintes já se reportam especificamente às 
crianças com PEA. Ainda no tópico IV, um dos inquiridos manifestou dúvida acerca da sua 
resposta se dever basear na realidade do contexto escolar ou na conceção teórica inerente 
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ao tema. Deste modo, como forma de transportar os inquiridos ao contexto real em que se 
enquadram, acrescentámos o ponto “IV.1 – Tendo em conta a sua experiência profissional:” 
ao qual se seguem então as questões IV.1.1. e IV.1.2. 
Uma outra modificação realizada no questionário diz respeito à alteração das escalas 
usadas nas questões de resposta fechada. De forma a evitar a tendência de resposta na 
opção central (“Às vezes”), optámos por utilizar uma escala com apenas quatro opções, em 
vez de cinco. 
Alguns dos inquiridos mencionaram ainda dificuldade em responder a algumas 
questões referentes às crianças com PEA, explicando que a diversidade inerente a este 
espectro torna difícil responder de uma forma geral a estas questões. No sentido de diminuir 
o impacto desta situação, optámos por construir dois questionários – um para os 
professores de ensino regular (anexo 4.2) e outro para os profissionais da Unidade de 
Ensino Estruturado (anexo 4.3) – semelhantes em todas as questões, mas que, no caso dos 
professores de ensino regular, refere que estes se devem reportar (em algumas das 
questões) à criança com PEA integrada na sua turma.  
 
I.5.2.3. A Aplicação do inquérito por questionário 
Relativamente à forma de administração dos questionários, Quivy e Campenhoudt 
(2008) indicam como possibilidades a administração indireta e direta. Optámos, no presente 
estudo, pela administração direta, no sentido de diminuir a possível inibição dos 
profissionais face às respostas fornecidas no questionário. Assim, entregámos em mão a 
cada um dos 12 sujeitos um exemplar do questionário, entregando ao mesmo tempo o 
Documento de Informação ao Participante (anexo 1.3), bem como uma Declaração de 
Consentimento Informado (anexo 1.5). Foi ainda dada aos participantes a possibilidade de 
preenchimento em formato eletrónico, disponibilizando a entrega do questionário via correio 
eletrónico àqueles que se mostraram interessados nesta forma de preenchimento. Assim, 
houve 2 participantes a usar este meio de resposta, assinando posteriormente a Declaração 
de Consentimento Informado. Pese embora o número reduzido de participantes, procurou-   
-se assegurar o anonimato e garantir a confidencialidade das respostas fornecidas no limite 
das possibilidades.  
Apesar da opção de administração direta, a um dos inquiridos foi oferecida a 
possibilidade de administração indireta, devido à sua maior dificuldade em responder de 
forma autónoma este instrumento. Assim, a aplicação deste questionário foi realizada com o 
apoio da investigadora, a qual leu e explicitou algumas das questões e respostas de forma a 
torná-las mais claras para o inquirido.  
Após a entrega dos questionários, os participantes tiveram o período de um mês para 
o preencherem, sendo depois entregues também em mão à investigadora. Recolhemos 
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simultaneamente as Declarações de Consentimento Informado. Os questionários foram 
então classificados em dois grupos (o dos profissionais da UEE e o dos professores titulares 
de turma), no sentido de procurar manter o anonimato e a confidencialidade dos dados, 
como pretendido. 
  
I.5.2.4. Tratamento e Análise dos dados 
Os dados quantitativos recolhidos através das questões fechadas do questionário por 
questionário foram analisados estatisticamente. Para tal, utilizámos o SPSS (Statistical 
Package for the Social Sciences), programa informático de gestão e análise de dados de 
questionários (Quivy & Campenhoudt, 2008). Os dados recolhidos foram codificados e 
examinados através de uma análise descritiva, com vista a dar resposta às questões e 
objetivos de investigação. Para facilitar a análise dos dados, alguns dos quadros obtidos no 
SPSS foram compilados em quadros resumo no Excel, por categoria. Nos anexos 4.4 e 4.5 
encontra-se o exemplo de uma das categorias analisadas, cujos quadros obtidos através do 
SPSS (anexo 4.4) foram transpostos para o Excel (anexo 4.5). Apesar de apenas 
apresentarmos uma das categorias, a título de exemplo, as restantes seguiram o mesmo 
procedimento. 
As questões abertas de caráter qualitativo foram sujeitas a análise de conteúdo 
(Bardin, 1979), constituindo cada uma/cada grupo uma categoria de análise. Através destas 
categorias procurámos essencialmente conhecer as perceções dos vários profissionais que 
trabalham diretamente com crianças com PEA acerca das interações entre estas e as outras 
crianças, indo ao encontro das questões orientadoras do estudo. Houve, assim, 3 questões 
analisadas com base neste método qualitativo, nomeadamente as questões II.1.1, II.4 e V. 
As diversas categorias de análise (tanto de caráter qualitativo como quantitativo) 
encontram-se descritas no ponto IV do estudo.  
Após a descrição dos resultados obtidos, foi possível realizar uma interpretação dos 
mesmos e construir posteriormente a triangulação entre estas informações e as obtidas 

























Integrando-se a problemática das Perturbações do Espectro do Autismo (PEA) no 
quadro da educação especial, consideramos importante iniciar o quadro teórico por uma 
breve abordagem histórico-legislativa sobre aquele domínio educacional e sobre o conceito 
de Necessidades Educativas Especiais. As perspetivas atuais de intervenção com crianças 
com Necessidades Educativas Especiais preveem uma vertente de inclusão destes alunos 
em Instituições de Ensino Regular, possibilitando, assim, que a interação com as outras 
crianças se desenrole num contexto natural e que seja estimulado o desenvolvimento das 
suas competências globais. 
No entanto, os conceitos de Necessidades Educativas Especiais e de Inclusão têm 
vindo a sofrer alterações ao longo do tempo, importando, assim, abordar esta evolução e 
explicitar de que forma é conceptualizada e em que medida é realizada atualmente a 
inclusão em contexto escolar.  
 
II.1 Um enquadramento Histórico e Legislativo 
 
Como referimos, o entendimento conceptual, e social, sobre Educação Especial e 
sobre Necessidades Educativas Especiais (NEE) foi sofrendo alterações ao longo dos 
tempos. Como sustentam Campos & Martins (2008) “No decorrer da existência humana, a 
perspectiva social em relação aos portadores de deficiências, nem sempre foi a mesma, 
sofrendo alterações paralelamente à evolução das necessidades do ser humano e à própria 
organização das sociedades.” (Campos & Martins, 2008). Estas autoras oferecem-nos um 
contributo importante para a compreensão da evolução conceptual da deficiência. 
Remontando à Idade Média, descrevem práticas de exclusão social de crianças portadoras 
de deficiência, baseadas na crença de que a diferença estaria relacionada com questões 
sobrenaturais.  
Ao longo do tempo, estas noções foram evoluindo sistematicamente, passando a ser 
vigentes perspetivas protecionistas e assistenciais, em que os indivíduos eram colocados 
em instituições sem qualquer preocupação educacional. Com o Renascimento, surgem 
obras de carácter científico que se preocupam em estudar a deficiência. Em Portugal “no 
início do séc. XVII, a Rainha Santa Isabel deu grande importância às necessidades dos 
deficientes fazendo ordenar em Lei a sua ocupação, através de um conjunto variado de 
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actividades artesanais” (p. 225). Parece, pois, ficar patente deste enunciado que os 
indivíduos deficientes podem ser educados. 
Segundo Campos e Martins (2008) as “preocupações educativas diferenciadoras” 
(p.226) surgem já no séc. XVIII, desenvolvendo-se uma conceção de educação especial, 
baseada na distinção entre os tipos de deficiência e na possibilidade de educação de alguns 
destes tipos. 
Ainda no seguimento das referidas autoras, entramos no séc. XX, mais concretamente 
na “Era das Instituições” (p.228), em que são criados centros especializados no tratamento 
de vários tipos de deficiência. Cria-se, assim, um “sistema educativo 
diferenciador/segregador” (p.228), em que tem lugar um ensino especial, com professores 
específicos, diferente do ensino regular.  
Ao longo do séc. XX, marcado por uma série de avanços e retrocessos, em grande 
parte devidos às duas Guerras Mundiais, nasce o conceito de Integração, nos EUA e no 
Reino Unido, estendendo-se depois ao resto da Europa. Desponta, então, o conceito de 
Necessidades Educativas Especiais (NEE) e são criadas nas escolas de ensino regular 
salas de apoio, que procuram responder às necessidades dos alunos através de currículos 
diferentes do normal (Campos & Martins, 2008). 
No que à realidade portuguesa diz respeito, é neste contexto que surge, em 1986, a 
Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) (Lei nº 46/86 de 14 de Outubro de 1986), da 
qual se apresentam alguns princípios gerais particularmente relevantes para a problemática 
em estudo. Nesta Lei é enunciado que: “1-Todos os portugueses têm direito à educação e à 
cultura, nos termos da Constituição da República; 2 – É da especial responsabilidade do 
Estado promover a democratização do ensino, garantindo o direito a uma justa e efetiva 
igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolares; (…) 5 – A educação promove o 
desenvolvimento do espírito democrático e pluralista, respeitador dos outros e das suas 
ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões, formando cidadãos capazes de julgarem 
com espírito crítico e criativo o meio social em que se integram e de se empenharem na sua 
transformação progressiva.”. 
Na sequência da igualdade de direitos e oportunidades, os alunos com deficiência são 
naturalmente abrangidos pela legislação, sendo focada na Subsecção IV do mesmo diploma 
– Modalidades especiais de educação escolar – a educação especial. É aqui especificado 
como seu objetivo “ a recuperação e integração socioeducativas dos indivíduos com 
necessidades educativas específicas devidas a deficiências físicas e mentais” (Art.º 17º). 
Assim, atribui-se especial relevo ao desenvolvimento das potencialidades físicas, 
intelectuais e de comunicação das crianças e jovens com deficiência; a redução das 
limitações provocadas pela deficiência; e o apoio na inserção familiar, escolar e social, bem 
como na formação profissional e integração destes alunos na vida ativa (Art.º 17º).  
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Tendo ainda em conta as dificuldades específicas inerentes ao diversos tipos e graus 
de deficiência, a LBSE determina que cada aluno deverá possuir um currículo, programa e 
modos de avaliação adaptados às suas necessidades (Art.º 18º.). Um outro ponto do Artigo 
18º é particularmente interessante, dado que atribui a toda a comunidade a possibilidade de 
desenvolver iniciativas promotoras e apoiantes da educação especial. Como é enunciado,  
“As iniciativas de educação especial podem pertencer ao poder central, regional ou local ou a outras 
entidades coletivas, designadamente associações de pais e de moradores, organizações cívicas e 
confessionais, organizações sindicais e de empresa e instituições de solidariedade social” (ponto 6, Artigo 
18º).  
Tendo por objetivo atualizar e alargar a abrangência da legislação, em 1991 é 
publicado o Decreto-Lei nº 319/91. Esta revisão aumentou a responsabilidade da escola 
regular as questões relacionadas com os alunos com deficiência ou com dificuldades de 
aprendizagem. A maior intervenção dos pais na orientação educativa dos alunos, bem como 
a consagração do meio escolar como o menos restritivo possível, foram outras das 
alterações que este Decreto-Lei veio operar. Sendo a LBSE bastante vaga no que respeita 
ao desenvolvimento das competências dos alunos com NEE, bem como em relação à 
redução das limitações provocadas pela deficiência, o novo Decreto-Lei vem introduzir um 
regime educativo especial, o qual consiste na “adaptação das condições em que se 
processa o ensino-aprendizagem dos alunos” (Art.º 2º), descrevendo que medidas podem 
ser adotadas.  
Entre outras especificações, como equipamentos especiais de compensação (Art.º 3º), 
Plano Educativo Individual (Art.º 15º) ou Programa Educativo (Art.º 16º), o Decreto-Lei 
319/91 introduziu o conceito de Ensino Especial, como o “conjunto de procedimentos 
pedagógicos que permitam o reforço da autonomia individual do aluno com necessidades 
educativas especiais devidas a deficiências físicas e mentais e o desenvolvimento pleno do 
seu projecto educativo próprio” (Art.º 11º, p. 4391). Apresenta ainda dois tipos de currículo, 
cuja aplicação se adequa ao tipo e grau de deficiência: Currículo escolar próprio e o 
Currículo alternativo. 
Em Junho de 1994, realizou-se em Salamanca a Conferência Mundial sobre 
Necessidades Educativas Especiais, com representantes de 92 países e 5 organizações 
internacionais, tendo daí resultado a Declaração de Salamanca sobre Princípios, Política e 
Práticas na área das Necessidades Educativas Especiais (UNESCO, 1994). Reafirmando o 
direito de todas as crianças à educação, proclamado na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948) e na Declaração sobre Educação para Todos (1990), este documento vem 
sublinhar a necessidade de implementar uma estratégia global de educação e de realizar 
uma reforma da escola regular, com o objetivo de garantir este direito às pessoas com NEE.  
Como nele é referido,  
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“as escolas regulares, seguindo esta orientação inclusiva, constituem os meios mais capazes para 
combater as atitudes discriminatórias, criando comunidades abertas e solidárias, construindo uma 
sociedade inclusiva e atingindo a educação para todos; além disso, proporcionam uma educação 
adequada à maioria das crianças e promovem a eficiência, numa óptima relação custo-qualidade, de todo 
o sistema educativo.” (UNESCO, 1994: p.ix).  
Esta afirmação vem, então, colocar uma maior responsabilidade na escola, 
desafiando-a a desenvolver uma pedagogia centrada em cada aluno, de forma a educar 
com sucesso todas as crianças, incluindo aquelas com deficiências graves. A existência da 
escola inclusiva  
“constitui um passo crucial na ajuda da modificação das atitudes discriminatórias e na criação de 
sociedades acolhedoras e inclusivas. É imperativo que haja uma mudança na perspectiva social, pois (…) 
as pessoas com deficiência têm sido marcadas por uma sociedade incapacitante que acentua mais os 
seus limites do que as suas potencialidades.” (p.6). 
Assim, esta declaração veio instigar os governos a desenvolver políticas no âmbito da 
escola inclusiva, a investir em estratégias de intervenção precoce e preparação para a vida 
adulta e na formação de professores na área das NEE e a estimular a participação dos 
vários intervenientes (sejam eles pais, comunidades ou organizações) no planeamento e na 
tomada de decisão sobre a formação das pessoas com NEE. 
Na sequência da Declaração de Salamanca, em Janeiro de 2008, o Ministério da 
Educação publicou o Decreto-Lei nº 3/2008, apoiando a igualdade educativa inerente à 
escola inclusiva. Aí se refere que  
“(…) a escola inclusiva pressupõe individualização e personalização das estratégias educativas, enquanto 
método de prossecução do objectivo de promover competências universais que permitam a autonomia e 
o acesso à condução plena da cidadania por parte de todos” (Decreto-Lei nº 3/2008, prefácio).  
Esta nova legislação veio reformular alguns pontos da LBSE e alterar alguns 
pressupostos do Decreto-Lei 319/91. É expressa, no artigo 2º, a garantia de que nenhuma 
criança ou jovem pode ser impedida de se matricular em qualquer instituição de ensino, com 
base na sua incapacidade ou NEE. Da mesma forma se assegura a prioridade de matrícula 
de crianças e jovens com NEE de carácter permanente nas instituições de ensino.  
Uma novidade deste documento é a especificação da população com NEE, à qual se 
destinam os apoios especializados. Assim, desta fazem parte os  
“alunos com limitações significativas ao nível da actividade e da participação, num ou vários domínios de 
vida, decorrentes de alterações funcionais e estruturais, de carácter permanente, resultando em 
dificuldades continuadas ao nível da comunicação, da aprendizagem, da mobilidade, da autonomia, do 
relacionamento interpessoal e da participação social” (p. 155).  
Da mesma forma, inclui a adoção de medidas não só para os alunos, mas também 
para o próprio contexto escolar, indo ao encontro da ideologia de uma escola centrada no 
aluno.  
Em termos de organização, há uma nova preocupação em incluir nos projetos 
educativos as adequações necessárias para responder às NEE dos alunos tendo sido neste 
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contexto criadas as Unidades de Ensino Estruturado (UEE) para a Educação de Alunos com 
Perturbações do Espectro do Autismo (PEA) (Art.º 4º). Neste sentido, são definidos 
procedimentos de referenciação (Art.º 5º) e de avaliação (Art.º 6º) das crianças e jovens com 
PEA, no sentido de determinar as suas NEE, bem como as adaptações necessárias. Deste 
processo resulta um Relatório Técnico-Pedagógico (RTP), elaborado com referência à 
Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), da OMS. Nos 
artigos seguintes (Art.º 8º ao 13º), é ainda explicitada a necessidade de elaborar um 
Programa Educativo Individual (PEI), onde são fundamentadas as NEE (tendo por base o 
RTP) e expostas as medidas educativas a adotar com o aluno.  
Relativamente às medidas educativas, este decreto estabelece uma nova 
categorização, onde se incluem a) Apoio pedagógico personalizado; b) Adequações 
curriculares individuais; c) Adequações no processo de matrícula; d) Adequações no 
processo de avaliação; e) Currículo específico individual; e f) Tecnologias de apoio, 
alterando as disposições do Decreto-Lei 319/91. 
Após a promulgação do Decreto-Lei 3/2008, a Assembleia da República publicou, em 
Maio do mesmo ano, a Lei nº 21/2008, a qual revogou algumas disposições do anterior 
Decreto. Entre elas, a possibilidade de a criança ou jovem com NEE aceder a uma 
instituição de educação especial, por preferência dos pais ou caso a escola não seja 
suficiente para suprir as suas necessidades. São, então, definidas as razões e objetivos da 
intervenção nas referidas instituições especializadas (Art.º 4º.-A).   
Como podemos observar pelo acima descrito, foram várias as alterações operadas no 
âmbito das NEE. De uma perspetiva de adequação e intervenção na criança ou jovem com 
deficiência, a ideologia e, concomitantemente, a legislação foram evoluindo num sentido que 
se desloca da integração para a inclusão. O ponto seguinte do trabalho procura dar conta 
desse percurso evolutivo. 
 
II.2. Da integração à Inclusão 
 
De forma a compreender de que modo se organiza o Sistema Educativo numa 
perspetiva de inclusão, é necessário analisar o percurso desde a exclusão dos indivíduos 
portadores de deficiência até à inclusão dos mesmos na educação escolar. Correia e Cabral 
(1997) proporcionam-nos um contributo importante no que respeita à evolução daquilo que 
denominam de “Educação Integrada” (p:26) em Portugal. De acordo com estes autores, em 
1944 foram criadas pela primeira vez “classes especiais” no Instituto Aurélio da Costa 
Ferreira, com vista a apoiar alunos com problemas de aprendizagem. O apoio a alunos com 
deficiência em escolas regulares iniciou-se mais tarde, na década de 60, com salas de apoio 
para crianças com deficiência visual. Na década seguinte, sob a tutela do Ministério da 
33 
 
Educação, este apoio alargou-se às restantes deficiências sensoriais e motoras, sendo 
possível que crianças com estas características mas com capacidade de acompanhar os 
currículos escolares normais, frequentassem as turmas regulares, não havendo no entanto o 
pressuposto de adequação do processo de ensino e aprendizagem em benefício destes 
alunos (Correia, Cabral, 1997). 
Nesta trajetória histórica, o Decreto-lei 319/91 constituiu um marco fundamental na 
afirmação de uma política de integração de crianças com NEE. Convocando, de novo o 
pensamento de Correia (2008), o autor faz uma descrição das evoluções sucedidas desde a 
publicação do Decreto-Lei 319/91, a partir da qual se procurou assegurar que os alunos com 
NEE frequentassem as instituições de ensino regular. “Inicia-se, desta forma, um processo 
que leva a uma tentativa de criação de escolas integradoras, numa primeira fase de carácter 
mais físico, dando lugar à criação de classes especiais” (p.15). Nestas classes, de acordo 
com o seu nível de desenvolvimento e potencial de aprendizagem, os alunos com NEE eram 
alvo de uma intervenção direta da parte do professor de educação especial. De acordo com 
Correia (2008), esta fase de “integração física” (p.15), apesar de ter aberto caminho à 
entrada dos alunos com NEE na escola regular, organizava dentro deste sistema um outro 
constituído pela educação especial.  
Numa fase posterior, denominada por Correia (2008) de “integração social” (p.15), 
abre-se caminho à interação social entre alunos com NEE e os restantes alunos. Assim: 
 “embora continue a preconizar que o aluno com NEE beneficiará mais com um ensino à parte no que 
respeita às áreas académicas, reconhece, no entanto, que ele se deve juntar aos seus colegas sem NEE 
em áreas específicas (…) ou em situações de cariz mais social, como, por exemplo, os recreios, as 
refeições e os passeios escolares” (p.15).  
Apesar das mudanças operadas na ideologia de base e na prática em contexto 
escolar, os alunos com NEE severas continuavam, segundo Correia (2008) sem respostas 
adequadas da parte da escola, a qual foi forçada a encontrar novas formas de abordagem 
às NEE. Desta forma, surge neste contexto o conceito de inclusão, ao qual está associada a 
ideia de que  
“a educação especial passa de um lugar a um serviço, sendo reconhecido ao aluno com NEE o direito de 
frequentar a turma regular, possibilitando-lhe o acesso ao currículo comum através de um conjunto de 
apoios apropriados às suas capacidades e necessidades” (p.16).  
De acordo com Correia (2008) e a assinalar estas diferenças de conceitos 
encontramos Camargo e Bosa (2009). Segundo estes autores, a integração “investe-se na 
possibilidade de indivíduos com deficiência frequentarem escolas comuns de ensino, cujos 
currículo e método pedagógicos estão voltados para crianças consideradas «normais»” 
(p.69) enquanto que na inclusão “é o sistema educacional e social que deve adaptar-se para 
receber a criança deficiente” (p.69).  
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Tendo em conta os contributos dos autores suprarreferidos, percebemos, então, que a 
inclusão se refere não só à permanência dos alunos com NEE no mesmo espaço físico que 
os restantes alunos, mas também à sua educação e desenvolvimento das suas 
competências na turma regular, com as adaptações e apoios necessários. Isto coloca os 
intervenientes no processo de educação, nomeadamente os professores, numa posição de 
grande responsabilidade no que respeita à compreensão e avaliação das competências dos 
alunos e à adequação dos currículos às necessidades de cada um. 
Corroborando estas noções, Rodrigues (2003) oferece-nos a seguinte ideia: “Estar 
incluído é muito mais do que uma presença física: é um sentimento e uma prática mútua de 
pertença entre a escola e a criança, isto é, o jovem sentir que pertence à escola e a escola 
sentir que é responsável por ele” (p.95). 
Segundo a Declaração de Salamanca (1994), na esteira da qual estas noções se têm 
desenvolvido,  
“o princípio fundamental das escolas inclusivas consiste em todos os alunos aprenderem juntos, sempre 
que possível, independentemente das dificuldades e das diferenças que apresentem. Estas escolas 
devem reconhecer e satisfazer as necessidades diversas dos seus alunos, adaptando-se aos vários 
estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de educação para todos” (UNESCO, 
1994: p.11).  
Na sequência da Declaração de Salamanca, em 2008, o Ministério da Educação 
publicou um manual de apoio à prática da educação especial, baseando as suas 
orientações no princípio inclusivo como ideologia da escola regular. De acordo com as 
diretrizes,  
“o princípio inclusivo que actua neste domínio é o da conjugação do desenvolvimento das capacidades 
dos alunos para a participação social (…), com a promoção do desenvolvimento das organizações de 
modo a oferecer as oportunidades de que os alunos carecem” (Pereira, 2008: p.8). 
Apesar da evolução em termos de conceitos e ideologias, para Correia (2008), o 
caminho em direção à inclusão é difícil e requer alterações estruturais, quer no que respeita 
à reorganização dos espaços físicos e pedagógicos, quer em relação às atitudes de todos 
os intervenientes no processo. Ainda o mesmo autor refere como componente importante do 
processo de inclusão a diversidade de oportunidades criadas pelo convívio com os pares. 
Nesta linha, Correia (2001) analisa o conceito de educação, verificando que: 
“para que a aprendizagem se processe, no sentido de provocar uma mudança (de comportamento) no 
aluno, teremos de, para além do ensino, também ele um conjunto de experiências, considerar todo um 
outro conjunto de experiências que terá a ver com as vivências do aluno no seio da família e da 
comunidade em geral” (p.137).  
Deixa-nos, assim, patente a ideia de que é a exposição aos vários ambientes que 
constitui a base do desenvolvimento académico, socio-emocional e pessoal da criança.  
Ao encontro deste autor, Ochs, Kremer-Sadlik, Solomon e Sirota (2001) publicaram 
um estudo no qual abordam dois tipos de inclusão, diferenciando inclusão positiva de 
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inclusão negativa. O primeiro conceito “é definido como a tentativa dos outros para incluir a 
criança com deficiência nas actividades focais realizadas, independentemente do 
resultado”12 (p.401). Através deste relacionamento, tornam possível a minimização das 
diferenças entre si, por exemplo, corrigindo comportamentos atípicos de uma forma 
atenciosa, demonstrando ou explicando a tarefa a realizar, apercebendo-se de mas 
desvalorizando determinados comportamentos, elogiando as boas ideias ou brincando com 
a criança com deficiência. 
Por outro lado, os autores assinalam que a inclusão negativa acontece quando há uma 
tentativa falhada na integração da criança com deficiência nas atividades realizadas pela 
turma. Na opinião dos autores, a inclusão negativa “cobre os casos de negligência, nos 
quais a criança com deficiência é deixada de fora devido à supervisão, assim como os casos 
de rejeição explícita”13 (p.401). Estas situações podem ocorrer não só em ambientes sem 
monitorização do adulto, mas também em contextos onde se encontra um professor.  
Ainda Ochs e colaboradores (2001) consideraram que ocorre negligência quando não 
é prestada atenção à criança com deficiência. Isto é notório em situações em que a criança 
manifesta distanciamento social (através de fuga de contacto ocular, afastamento 
relativamente ao foco de interesse do grupo, falta de responsividade verbal) mas os 
pares/professor não se apercebem disto. Por outro lado, noutras situações, o 
comportamento deixa de ser passivo, como no caso anterior, passando a haver 
comportamentos de rejeição explícita ou ridicularização das estereotipias da criança com 
deficiência (Ochs et al., 2001). 
Debruçando-se sobre os fatores que podem estar na base da exclusão, Rodrigues 
(2001) aborda as questões da diferença como condicionante dos juízos de valor e, 
consequentemente, da desigualdade. De acordo com este autor “as comunidades humanas 
acabam, regra geral, por considerar «normal» o que é semelhante, conhecido e previsível, 
considerando incompreensível e remetendo consequentemente para ghettos o que é 
diferente, desconhecido e imprevisível” (p.21). Os juízos sobre estas diferenças conduzem à 
desigualdade e, mesmo, à exclusão, sendo estes, de acordo com o autor, conceitos 
diferentes. Enquanto no primeiro, os indivíduos diferentes se encontram numa hierarquia 
inferior mas dentro da mesma sociedade, no segundo, os indivíduos são considerados como 
não pertencentes a essa sociedade. Na senda do autor supracitado, consideramos que 
estas questões se tornam extremamente importantes no contexto escolar, nomeadamente 
quando falamos de crianças com NEE, tornando necessária uma intervenção, 
possivelmente no domínio da Educação para a Saúde, como será explicitado mais à frente, 
no capítulo III (ponto III.5). 
                                                          
12
 Tradução feita pela autora. 
13
 Tradução feita pela autora. 
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Apesar de até este ponto termos abordado as NEE de uma forma genérica, é nosso 
objetivo centrar-nos, neste trabalho, nas Perturbações do Espectro do Autismo. As 
perspetivas de inclusão em escolas regulares, tais como as descrevemos anteriormente, 
constituem uma ideologia vigente no que respeita à educação de crianças com autismo, 
estando previstas no Decreto-Lei 3/2008.  
Nos capítulos seguintes abordamos especificamente esta perturbação, nas suas 









Tendo em consideração as ideias focadas no capítulo II, neste é nossa intenção 
explicitar argumentos que permitam refocar a problemática em estudo. Para tal, realizamos 
pesquisa tanto a nível nacional como internacional, de forma a identificar artigos científicos e 
bibliografia relacionada com as Perturbações do Espectro do Autismo (PEA) e que nos 
permita enquadrar teoricamente a problemática e clarificar este conceito e outros com ele 
relacionados. Nesta linha, e dado o enfoque da investigação, clarificamos também os 
conceitos de competência social e de interação social. Terminamos com uma abordagem 
sobre potencialidades da interação de crianças com PEA com os seus pares. 
 
III.1 Para um enquadramento da problemática 
 
Após a definição de questões e objetivos do estudo, torna-se necessário enquadrar a 
problemática das PEA recorrendo, para tal, a estudos realizados no panorama mundial e 
nacional. Desta forma, podemos compreender a relevância do objeto de estudo e perceber a 
importância de analisar as características da população-alvo, especificamente, as interações 
entre as crianças com e sem PEA e o modo como os adultos percecionam essas interações.  
Dados epidemiológicos fornecidos pela European Commission (2005), a nível mundial, 
mostram-se controversos devido aos critérios que são utilizados para realizar o diagnóstico 
das Perturbações do Espectro do Autismo (PEA). Estudos realizados entre 1967 e 1982, 
com base em critérios de Kanner, mostram uma prevalência de 4,5 a 5 em 10 000 
indivíduos. Empregando os parâmetros do DSM-IV, utilizados em estudos mais recentes,  a 
prevalência encontra-se num intervalo de 57 a 67 em 10 000 crianças. As diferenças na 
classificação parecem dever-se ao facto de esta perturbação apresentar uma grande 
heterogeneidade de características, tornando difícil o seu diagnóstico através de apenas 
uma base de critérios. 
Por outro lado, os estudos de Rice (2006), desenvolvidos nos Estados Unidos da 
América (EUA), apontaram para a ideia de que 1 em cada 110 crianças apresentava uma 
PEA, revelando uma prevalência de cerca de 1% das crianças com esta problemática.  Os 
mesmos estudos apontam que a prevalência média da PEA identificada entre crianças de 8 
anos aumentou 57% em 10 locais dos EUA onde foi realizada a vigilância, do ano 2002 para 
o ano 2006.  “Os dados do ano de vigilância de 2006 indicam que a prevalência de PEA foi 
4,5 vezes maior em rapazes que em raparigas. Entre crianças de oito anos, a prevalência de 
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PEA foi de 14,5 por 1.000 rapazes em comparação com 3,2 por 1.000 raparigas”14 (p.14-15). 
Uma outra conclusão presente neste estudo é a de que a idade de diagnóstico diminuiu em 
média 5 meses, dos 53-66 meses (2002) para 50-60 meses (2006). 
Também em Portugal, num estudo realizado em 2006, e que envolveu colaboradores 
do Hospital Pediátrico de Coimbra e do Instituto Nacional Ricardo Jorge, estimou-se que a 
prevalência de PEA a nível nacional será de 1 criança com PEA em cada 1000 crianças 
(Oliveira et al., 2007). 
Ainda neste estudo, verificou-se a existência de discrepâncias significativas quando 
comparadas as várias regiões do País. No Norte, a prevalência de crianças com PEA é 
metade da verificada no resto do País, o que poderá, segundo os autores, indicar uma 
influência de fatores genéticos na base desta problemática (Oliveira, et al., 2007).  
Os dados referentes ao aumento da prevalência das PEA, nomeadamente nos EUA, 
revelam a necessidade de se assumirem as PEA como um problema de saúde pública. 
Torna-se, assim, necessário monitorizar continuamente a evolução deste espectro de 
perturbações, de forma a documentar e compreender as mudanças ao longo do tempo, bem 
como encontrar ou tentar perceber os potenciais fatores de risco ou bases etiológicas. Da 
mesma forma, é essencial envidar esforços para apoiar as pessoas com PEA,  as suas 
famílias e as comunidades, assim como para encontrar novas alternativas de resposta e de 
intervenção (Rice, 2006). “São essenciais esforços concertados para atender às muitas 
necessidades das pessoas afectadas e para fornecer serviços de apoio coordenados que 
melhorem os resultados em termos de funcionamento diário e a longo prazo”15 (p.22). 
Verificamos, com base na pesquisa por nós realizada, que os dados relativos à 
epidemiologia da problemática se referem essencialmente às Perturbações do Espectro do 
Autismo. Tendo, além disso, em conta a nossa experiência profissional, observamos que 
existe uma profusão de conceitos utilizados na literatura, como por exemplo, “Perturbação 
do Espectro do Autismo”, “Autismo” ou “Perturbação Autística”, bem como uma variedade de 
termos usados no quotidiano, quer por profissionais, quer pela população em geral. A nossa 
experiência mostra-nos que, por exemplo, a expressão “Perturbação do Espectro do 
Autismo” é frequentemente confundida com o termo “Autismo”. Importa, desta forma, 
esclarecer estes conceitos, uma vez que não correspondem exatamente à mesma ideia, 
implicando, por isso, diferentes características e, consequentemente, diferentes perspetivas 
de intervenção. Por isso, consideramos importante neste trabalho a clarificação destes 
conceitos, o que fazemos no ponto seguinte.  
 
                                                          
14 (Site: http://www.cdc.gov/mmwr/preview/mmwrhtml/ss5810a1.htm, acedido a 22/04/2011, documento paginado pela autora) 
Tradução feita pela autora. 
15
 (Site: http://www.cdc.gov/mmwr/preview/mmwrhtml/ss5810a1.htm, acedido a 22/04/2011, documento paginado pela autora) 
Tradução feita pela autora. 
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III.2 Perturbações do Espectro do Autismo, Autismo e Perturbação Autística: 
contributos para a clarificação dos conceitos  
 
As Perturbações do Espectro do Autismo (PEA), também denominadas Perturbações 
Globais do Desenvolvimento devido à existência de atraso em diversas áreas do 
desenvolvimento, incluem cinco  perturbações, as quais apresentam diferentes gravidades e 
padrões. São elas a Perturbação Autística, a Perturbação de Rett, a Perturbação Global do 
Desenvolvimento sem outra especificação, a Síndrome de Asperger e a Perturbação 
Desintegrativa da Segunda Infância (Boyse, 2008).  
De acordo com o Manual de Diagnóstico e Estatística das Perturbações Mentais, 4ª 
edição (DSM-IV), da American Psychiatric Association (APA, 2002), a Perturbação Autística, 
ou autismo infantil, é caracterizada pela “presença de um desenvolvimento acentuadamente 
anormal ou deficitário da interacção e comunicação social e um reportório acentuadamente 
restritivo de actividades e interesses” (p. 68). Boyse (2008) refere esta perturbação, também 
mencionada como Autismo, como a forma mais comum dentro das PEA. 
“Pessoas com autismo têm diferenças no desenvolvimento do seu pensamento, 
linguagem, comportamento e habilidades sociais. As diferenças aparecem antes dos três 
anos de idade, e pode ser diagnosticada por volta dos 18 meses.” (Boyse, 2008: p.1). Para a 
realização do diagnóstico clínico é necessário que se verifiquem um determinado número de 
sintomas nas áreas da interação social e comunicação (que inclui as alterações em termos 
de linguagem), um leque restrito de comportamentos, atividades e interesses (geralmente 
denominados de comportamentos estereotipados) (APA, 2002). 
Tendo em conta que no presente trabalho pretendemos focar-nos nas questões 
relacionadas com a interação social, é importante clarificar que, apesar de se terem 
evidenciado anteriormente as características da Perturbação Autística (uma vez que é a 
mais frequente dentro do Espectro), todas as perturbações inseridas nas PEA apresentam 
um comprometimento em termos de interação social, em maior ou menor grau, consoante a 
perturbação (APA, 2002).  
Baseando-nos na caracterização das crianças participantes do nosso estudo, e de 
acordo com a terminologia definida pelo DSM-IV, utilizaremos ao longo do presente trabalho 
os termos PEA e criança(s) com PEA para designar, respetivamente, a problemática e a 
população-alvo do estudo. 
Importa ainda referir que, ao longo da pesquisa, foram vários os estudos que surgiram 
abordando as Perturbações do Espectro do Autismo na vertente da interação. No entanto, 
estes trabalhos não se centram exclusivamente nas PEA, mas também, e de forma mais 
específica, no Autismo. Sendo as questões da interação transversais a ambos os conceitos, 
e apesar das diferenças inerentes, considerámos pertinente analisar os vários estudos, 
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assumindo os dois conceitos como relevantes para o presente trabalho. Estes estudos serão 
aprofundados mais à frente no ponto III.4. No decorrer do enquadramento teórico, será 
explicitado a que perturbação se refere cada estudo citado.  
No ponto seguinte definimos o conceito de interação social, distinguindo-o do conceito 
de competência social, uma vez que ambas as noções surgem intimamente ligadas mas 
apresentam significados diferentes. 
 
III.3 Interação social e competência social: especificidades das crianças com 
PEA 
 
Na linha da clarificação de conceitos que a problemática em estudo e as questões e 
objetivos que o orientam implica, torna-se fundamental clarificar também os conceitos de 
interação social e competência social.  
De um modo geral, o conceito de interação social diz respeito às ações que se 
estabelecem entre os indivíduos. Dubar (1999) apoia Mead (1934/1972) na sua conceção de 
que a interação com os outros é responsável pela construção da identidade social, ou seja, 
pelo processo de socialização (in Dubar, 1999, cited in Camargo & Bosa, 2009). Segundo 
Camargo e Bosa (2009) “a interacção é a condição de construção do indivíduo e base do 
desenvolvimento do ser humano” (p.67). 
Várias perspetivas do desenvolvimento humano reconhecem a importância do meio 
como promotor da evolução do conhecimento das crianças. Papalia, Olds e Feldman (2001) 
referem sobretudo a teoria sociocultural de Vygotsky (também defendida por Brunner), numa 
perspetiva contextual, como aquela em que a principal causa de desenvolvimento são as 
experiências do indivíduo. Pérez, Avalos e Fragoso (2009) dão-nos um contributo importante 
para a compreensão de alguns princípios básicos inerentes à teoria sociocultural, na qual 
nos baseamos para fundamentar o nosso estudo. Apoiando-se entre outros autores na obra 
de Vygotsky e de Brunner, defensores desta teoria, Pérez, Avalos e Fragoso (2009) indicam 
como característica da mesma o facto de não ser apenas o indivíduo o único ator no seu 
processo educativo, sendo «a sua história pessoal, a sua classe social e consequentemente 
as suas oportunidades sociais (…) variáveis que não só apoiam a aprendizagem como 
fazem parte integrante “dele”16» (p.4). Ainda de acordo com os citados autores, é através 
das interações e da participação com outros em atividades desenvolvidas no seu contexto 
sociocultural que as crianças não só constroem progressivamente as suas capacidades 
cognitivas como também desenvolvem competências sociais, nomeadamente aprendizagem 
de valores, de atitudes e de regras sociais. Assim, de acordo com a perspetiva sociocultural, 
                                                          
16
 Tradução feita pela autora. 
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o indivíduo é o “ente social, protagonista e produto das múltiplas interações sociais em que 
se vê envolvido ao longo da sua vida escolar e extraescolar” (p.25).   
Apesar de a teoria sociocultural ser aquela em que a componente social tem maior 
influência no desenvolvimento cognitivo e psicossocial da criança, outras teorias consideram 
o papel da interação com o meio. Piaget, na sua teoria cognitiva, como referem Papalia, 
Olds e Feldman (2001), considera a interação com os pares um fator crítico na 
aprendizagem da criança, sendo responsável pela criação de oportunidades de desenvolver 
o seu pensamento em discussão e debate com outras crianças. Ainda os mesmos autores 
abordam a teoria da aprendizagem social de Bandura, de acordo com a qual é a imitação de 
modelos num contexto social que contribui de forma determinante para a aprendizagem da 
criança.  
Tendo em conta as várias teorias mencionadas, percebemos a importância que o meio 
e, mais concretamente, as interações têm no processo de aprendizagem e desenvolvimento 
das crianças.  
No entanto, ao contrário das restantes, as crianças com PEA revelam alterações nos 
seus processos de interação. Como argumenta Wing (2006), estas crianças revelam uma 
falta de interesse e responsividade em relação aos outros seres humanos. Esta ausência 
pode manifestar-se desde o nascimento ou verificar-se ao longo dos primeiros anos de vida. 
No decorrer do desenvolvimento estas crianças começam a aperceber-se e a realizar 
interação social. No entanto, considera ainda a autora, as crianças com esta problemática 
apresentam muita dificuldade em compreender as regras que regem as interações e “vêem 
tudo pelo seu próprio ponto de vista. São basicamente egocêntricas, não porque sejam 
deliberadamente desagradáveis ou egoístas, mas porque não conseguem evitá-lo”17 (p.8).  
Para clarificar o conceito de competência social recorremos também a Camargo e 
Bosa (2009). Estas autoras começam por diferenciar os conceitos de habilidades sociais e 
competências sociais, referindo-se as primeiras ao desempenho do indivíduo em contextos 
sociais, e as segundas ao seu desempenho numa determinada situação social, refletindo 
“múltiplas facetas do funcionamento cognitivo, emocional e comportamental” (p. 66). Desta 
forma, as autoras consideram que as habilidades sociais são preditivas das competências 
sociais, ou seja, uma criança com maiores habilidades sociais é considerada mais 
competente em termos sociais (Camargo & Bosa, 2009). 
Ainda na perspetiva destas autoras, as competências sociais, “não sendo um traço de 
personalidade, constituem um conjunto de comportamentos aprendidos no decurso das 
interacções sociais, sobretudo, na interacção com pares” (Camargo & Bosa, 2009).  
De acordo com esta conceção, Cripe e colaboradoras (1993) referem que 
                                                          
17 Tradução feita pela autora. 
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“iniciar e manter uma interação social com um par é uma competência básica para o desenvolvimento da 
amizade. Num relacionamento, o comportamento de cada pessoa tem influência no da outra. A amizade 




Considerando as ideias desenvolvidas por Quill (2000), consideramos que as 
competências sociais abrangem comportamentos sociais não-verbais e a imitação. 
Abordando as características de crianças com Autismo, a autora considera que os primeiros 
incluem o contacto ocular, a utilização de gestos e de expressões faciais. Estes 
comportamentos determinam a regulação da interação social. A dificuldade em iniciar a 
interação, em combinar o contacto ocular e os gestos para tomar a sua vez na interação e 
para regular o comportamento do outro (para fazer pedidos por exemplo) são características 
das crianças com Autismo que dificultam a participação na interação social. Em 
complementaridade com este ponto de vista, Harris (2007) considera que, para estas 
crianças os “comportamentos sociais adequados não surgem sem ensino activo e, mesmo 
neste caso, suas habilidades sociais podem demonstrar certa falta de desembaraço que as 
diferencia dos seus pares” (p. 2). 
Ainda de acordo com Quill (2000), em termos de imitação, as crianças com Autismo 
revelam alterações tanto a nível verbal como motor. No entanto, “apesar de crianças com 
autismo serem capazes de imitar acções, uma aparente inabilidade em compreender o 
significado dessas acções distingue-as das outras crianças com níveis de desenvolvimento 
semelhantes” (p.10). 
Outros comportamentos são também considerados formas de interação, seja para 
iniciar seja para responder a uma iniciativa de outro. Comportamentos simples como sentar 
lado a lado ou aproximar-se de outras crianças são referidos na literatura como formas 
básicas de interação social, como sugerem Kiernan e Reid (1987). Cripe e colaboradoras 
(1993) referem ainda que, pelo facto de crianças com deficiências graves poderem utilizar 
formas de interação difíceis de interpretar pelos seus pares (como por exemplo aproximar-   
-se sem realizar qualquer outro comportamento), é importante que estes sejam ensinados a 
compreender estes comportamentos e a interpretá-los como formas de iniciar ou manter 
uma interação social. Estas autoras apontam ainda para a relevância numa fase precoce do 
desenvolvimento da interação com pares da utilização de objetos ou atividades comuns 
como foco e facilitador das interações, dado que “comportamentos sociais como a troca de 
objetos, imitação de ações, e uso de objetos de construção em conjunto são formas das 
crianças interagirem umas com as outras” (p. 460). 
Kiernan e Reid (1987) mencionam ainda outros comportamentos utilizados em 
interação social que permitem expressar e manipular as emoções, como o choro, o sorriso 
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ou o bater no outro. Podendo ser ou não formas comunicativas de expressar as emoções, 
estes comportamentos têm um papel importante na mediação das interações sociais, seja 
pelo facto de permitirem manter ou terminar uma interação, seja pelo facto de influenciarem 
a aceitação ou rejeição por parte dos pares. 
Uma outra característica intimamente relacionada com as dificuldades sociais é a 
perturbação a nível de comunicação social, tanto em termos verbais como não-verbais. Na 
esteira de Wing (2006), que se debruça sobre os comportamentos de crianças com Autismo, 
consideramos que alterações em termos de iniciativa para comunicar, dificuldade de 
compreensão e expressão tanto dos aspetos verbais (discurso oral) como dos aspetos não- 
-verbais (entoação, expressões faciais, entre outros), dificuldades em tomar a sua vez numa 
conversação, são algumas das características apresentadas por crianças com Autismo. Na 
opinião da autora, “estas são um livro fechado para pessoas com perturbações do espectro 
do autismo, limitando mais a sua capacidade de «ler» outras pessoas, de compreender as 
suas intenções e de se envolver facilmente em conversação”19 (Wing, 2006, p.9). 
Num estudo realizado por Ochs, Kremer-Sadlik, Solomon e Sirota, em 2001, é feita 
uma descrição das características de crianças com autismo de alto funcionamento, as quais 
influenciavam o seu desempenho a nível da interação social. As crianças apresentavam um 
nível de capacidades intelectuais normal, no entanto agiam por vezes de forma estranha: 
evitavam contacto ocular ou mostravam relutância face a encontros sociais. Em termos 
linguísticos, ainda que apresentassem competências gramaticais, apresentavam 
dificuldades pragmáticas, não utilizando a linguagem de forma apropriada ao contexto. 
Apoiando-se em Baron-Cohen (1988), Happé (1994) e Tager-Flusberg (1989), os autores do 
estudo revelaram que as crianças mostravam dificuldade em compreender as intenções e 
emoções do interlocutor. 
Recorrendo ainda a Langdell (1981) e Baltaxe (1977), os autores concluíram que os 
alunos realizavam por vezes questões e comentários inapropriados, mantinham tópicos 
desadequados ou realizavam perseveração dos mesmos (in Ochs et al., 2001). Ainda com 
base em Sigman (1997) e Capps (1997), os autores constataram que as crianças com 
autismo não compreendiam pistas contextuais de mediação da tomada de vez numa 
conversação (in Ochs et al., 2001). 
Ainda que as competências comunicativas e linguísticas das crianças com PEA não 
sejam o objeto de estudo no presente trabalho, importa compreender que estas têm um 
grande impacto no desenvolvimento de interações de qualidade entre crianças com PEA e 
os seus pares.  
                                                          
19 Tradução feita pela autora. 
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Pelo que acima foi descrito, compreende-se que o estabelecimento de interações é 
determinante para o desenvolvimento das competências sociais da criança. Por outro lado, 
as competências sociais são determinantes na forma como as crianças interagem com os 
outros. No ponto seguinte, será abordada mais especificamente a importância da interação 
entre as crianças com PEA e os seus pares no desenvolvimento das suas competências 
sociais.  
 
III.4. Importância dos pares no desenvolvimento de competências sociais de 
crianças com PEA 
 
Em 2009, Camargo e Bosa realizaram uma revisão da bibliografia relativa ao tema da 
inclusão escolar de crianças com Autismo. Neste trabalho, foram identificados poucos 
estudos relativos ao tema, estando grande parte dos mesmos focados nos resultados de 
programas de intervenção na interação de crianças com autismo em espaço escolar ou nas 
perspetivas de pais e professores acerca da inclusão e seus efeitos escolares e familiares. 
Poucos foram os estudos de base qualitativa, focando esta interação numa perspetiva de 
caracterização das interações ocorridas na escola.  
Apesar disso, ao longo da nossa pesquisa bibliográfica, encontramos alguns estudos 
que investigam diretamente a interação social das crianças com e sem PEA/ Autismo no 
espaço escolar.  
No trabalho desenvolvido por Camargo e Bosa (2009) é referido que as crianças 
experienciam dois tipos de relacionamentos ao longo do seu percurso, que permitem 
desenvolver as habilidades e, consequentemente, as competências sociais. Um deles diz 
respeito às relações verticais que envolvem ligação a pessoas com maior poder a nível 
social, como são os pais ou educadores. Por outro lado, as autoras baseiam-se em Hartup 
(1992) quando afirmam que as crianças vivenciam relações horizontais, partilhando o poder 
social com pessoas da mesma idade, desenvolvendo “habilidades sociais que só podem ser 
experienciadas no relacionamento entre iguais: formas específicas de cooperação, 
competição e intimidade” (p.66). No seguimento desta ideia, e na esteira de Almeida (1997), 
as autoras enfatizam ainda que “a interacção com outras crianças da mesma faixa etária 
proporciona contextos sociais que permitem vivenciar experiências que dão origem à troca 
de ideias, de papéis (…), negociação interpessoal e discussão para a resolução de conflitos” 
(p.66). Apoiando-nos em Harris (2007), consideramos que, no caso das crianças com PEA, 
estas relações com os pares se encontram comprometidas, devido às suas dificuldades na 
interação social. De acordo com esta autora, é frequente que crianças com Autismo se 
isolem, envolvendo-se em atividades solitárias ou em comportamentos problemáticos, ou 
observando apenas as outras crianças sem interagir socialmente com elas. 
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No seguimento dos autores supracitados, e analisando a literatura, sobressai a ideia 
de que as crianças com PEA/ Autismo apresentam uma predisposição para o isolamento, 
revelando dificuldades em manter um relacionamento social, em desenvolver tópicos de 
conversação, mostrar empatia, compreender significados não-literais e em participar no jogo 
simbólico.  
Por outro lado, “a falta de entendimento dos colegas acerca desta perturbação (…) 
agrava a marginalização das crianças com autismo” (Ochs et al., 2001, p.400). Focando-se 
nos pares, Ochs e seus colaboradores (2001) consideram que os colegas de turma 
frequentemente não possuem informação ou detêm pouca informação acerca da natureza e 
das características dos seus colegas com autismo, bem como das estratégias que podem 
adotar relativamente aos seus comportamentos idiossincráticos. Esta falta de conhecimento 
provoca um entrave à sua ligação com as crianças com Autismo. 
Corroborando estas ideias, Chamberlain, Kasari e Rotheram-Fuller (2007) afirmam 
que as dificuldades sociais das crianças com Autismo, nas quais é patente a incompreensão 
dos sinais sociais, resultam muitas vezes no aumento do risco de rejeição pelos pares e 
solidão da parte daquelas crianças. 
A análise destes autores permite compreender que as dificuldades no processo de 
interação não são exclusivas das crianças com Autismo, surgindo também (e em face das 
alterações apresentadas por estas) da parte dos seus pares. A este propósito Ochs e seus 
colaboradores (2001) estudam 16 crianças com Autismo de alto-funcionamento que 
frequentam escolas públicas nos EUA. Este estudo de base qualitativa, levado a cabo em 
salas de aula e em recreios, através da observação participada nas atividades do 
quotidiano, pretende mostrar como os pares das crianças com Autismo lidam com os 
comportamentos sociais desadequados destes. 
Verificou-se neste estudo que a criança com Autismo de alto funcionamento, apesar 
das suas dificuldades na interpretação das intenções e sentimentos do outro, mostra-se 
ciente dos atos de rejeição, ignorância ou provocações dos pares, revelando “um leque de 
reacções a práticas de inclusão negativa como rejeição ou desprezo. Tais reações incluem 
esquecimento, resposta comportamental imediata, e posteriores relatos emocionados de 
incidentes perturbadores ocorridos na escola aos membros da família”20 (p.399). Além 
destas, outras reações podem surgir, desde “inacção, a evidentes esforços em mostrar aos 
pares que eles podem agir exactamente como todos os outros”21 (2001, p.402). Com base 
na observação e de acordo com Attwood (1998), Frith (1989) e Sigman e Capps (1997), 
Ochs e colaboradores afirmam que à medida que crescem, muitas crianças com Autismo de 
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alto funcionamento expressam cada vez mais a sua frustração face à dificuldade em se 
adaptarem ao grupo de pares. 
“Apesar de o tamanho da amostra ser pequeno, a nossa observação etnográfica (…) 
sugere que a inclusão positiva pode variar em relação a práticas de divulgação”22 (p.415). 
Ochs e os seus colaboradores observaram, então, que as iniciativas positivas de inclusão 
por parte dos pares eram mais frequentes em escolas onde houve a preocupação de 
explicar e dialogar com as turmas acerca da natureza da problemática das crianças com 
Autismo e das suas características. Em turmas onde eram discutidas as situações de cada 
aluno, as crianças trabalhavam de forma mais coletiva, integrando as crianças com Autismo 
nas atividades académicas e recreativas. “(…) o conhecimento dos pares do diagnóstico de 
autismo, mais do que os níveis de QI (Quociente de Inteligência), tem impacto sobre o 
sucesso, ou falta dele, no processo de inclusão de crianças com autismo de alto 
funcionamento”23 (p.415). 
Um outro resultado interessante do referido estudo foi o facto de, em algumas turmas, 
outras crianças pertencentes a minorias (imigrantes, crianças com problemas de 
aprendizagem, etc.) se revelarem companheiros frequentes das crianças com Autismo, 
mostrando-se amáveis e procurando-as como parceiros de brincadeira (Ochs et al., 2001). 
Em consonância com esta ideia, numa outra investigação, Chamberlain, Kasari e Rotheram-
Fuller (2007) aludem ao facto de “crianças com características similares (…) tendem a 
formar clusters” (p.231), referindo a existência de consenso em relação a esta questão. 
No estudo realizado por Chamberlain, Kasari e Rotheram-Fuller (2007), é analisado o 
envolvimento de 17 crianças com PEA (nomeadamente com Autismo de alto-funcionamento 
e Síndrome de Asperger) em turmas de ensino regular do 2º ao 5º anos de escolaridade, 
num total de 398 crianças. Os resultados mostraram que as crianças com PEA 
apresentavam níveis diferentes de envolvimento nos grupos de pares, podendo variar desde 
crianças ligadas aos grupos de pares mais proeminentes apenas através de um único 
colega, até à situação de uma das crianças que apresentava a posição mais popular entre 
os seus colegas. O estudo sugere, ainda, que as raparigas têm maior tendência para 
assumir o papel de «cuidadoras» relativamente às crianças com PEA. No entanto, os 
autores referem que: 
 “no geral, o nível médio de centralidade na rede social (…) foi menor para as crianças com autismo do 
que para seus pares, eles eram menos bem aceites, e tinham menos amizades recíprocas entre as 
nomeações dos seus «Top 3» e «Melhor Amigo».  Observou-se ainda que as crianças com PEA têm 
algumas amizades correspondidas, mas é menos frequente que aqueles pares que são por elas 
nomeados como amigos retribuam a nomeação. Da mesma forma, aquelas crianças são menos 
                                                          
22
 Tradução feita pela autora. 
23
 Tradução feita pela autora. 
47 
 
procuradas para interagir e há uma tendência para as restantes crianças verem a sua amizade com 
crianças autistas como qualitativamente diferente das suas outras amizades”
24
 (p.239). 
Contudo, as crianças com PEA relataram níveis de segurança, proximidade, e conflito 
semelhantes aos seus pares, e não relataram maiores experiências de solidão”25 (p.239). 
Seguindo o pensamento dos autores, isto pode significar que, apesar de não existir uma 
reciprocidade das amizades num sentido tradicional, as necessidades de interação e 
socialização das crianças com PEA podem ser satisfeitas através das oportunidades e 
experiências proporcionadas numa sala de aula regular. 
Os autores mostram ainda que, se por um lado em algumas situações as crianças sem 
PEA levam a cabo esforços para facilitar o envolvimento da criança com PEA, por outro, se 
esta começa a ser vista como um fardo, estes esforços deixam de ser eficazes.  
Em consonância com as ideias acima referidas, os autores referem que, apesar de 
tudo, as relações entre crianças com e sem PEA concretizadas na escola parecem ter 
determinadas funções no desenvolvimento das crianças com PEA, uma vez que fornecem 
uma variedade de situações que lhes permitem praticar as “interacções com os outros, 
aprender competências sociais e preparar-se para relações adultas futuras”26 (p.239).  
Numa outra investigação efetuada por Rotheram-Fuller (2005), são estudadas 33 
crianças com Autismo na sua relação social com 718 dos seus pares típicos, comparando 
dois níveis de escolaridade: do jardim-de-infância ao 2º ano, e do 3º ao 5º ano de 
escolaridade. Para tal, foram administrados questionários a ambos os grupos, bem como 
aos professores, no sentido de averiguar as suas perceções. Algumas das conclusões do 
estudo referem-se ao facto de crianças pertencentes ao grupo mais jovem serem, 
geralmente, menos rejeitadas e mais incluídas nas redes sociais, apresentando, no entanto, 
menos laços afetivos com os seus colegas. Segundo o autor, esta última questão poderá 
estar relacionada com o nível de desenvolvimento cognitivo e social, bem como com a 
menor compreensão social e consequente dificuldade em perspetivar o outro (Rotheram-
Fuller, 2005). 
Rotheram-Fuller (2005) corrobora a opinião de Lord e Hopkins (1986) quando afirma 
que  
“ao nível do pré-escolar e jardim-de-infância, os pares parecem ser mais prestáveis em ajudar a criança 
com autismo, e as intervenções encontram menos resistência social. No entanto, também foi encontrado 
que crianças com autismo que são expostas a pares não-treinados da mesma idade apresentam mais 
comportamentos sociais do que quando em situação similar com pares mais novos”
27 (p.12). 
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Em conformidade com o estudo de Chamberlain, Kasari e Rotheram-Fuller (2007), o 
presente autor refere que independentemente do nível de escolaridade, as crianças com 
Autismo apresentam menos amigos recíprocos e menos centralidade nas redes de 
amizades.  
Um outro estudo realizado por Goldstein e colaboradores (1992), apesar de ter como 
objetivo avaliar os efeitos de uma intervenção mediada por pares na interação social de 
crianças com Autismo de nível pré-escolar e seus pares, fornece-nos informação importante 
quanto ao tipo de comportamentos observados da parte das crianças com Autismo e 
daquelas sem Autismo, uma vez que estes dados foram recolhidos através da observação 
direta para delinear a linha de base do estudo. Desta forma, os autores identificaram que, 
“durante a linha de base, a frequência de interação entre os pares e as crianças-alvo 
era bastante baixa. Nas sessões de 5 minutos de brincar, tipicamente não mais do que uma 
média de cinco comportamentos sociais foram direcionados para uma criança-alvo”28(p.296-
297). O estudo demostra ainda que os pares utilizam como estratégias facilitadoras um 
maior número de pedidos e menos comentários. Por outro lado, da parte das crianças com 
Autismo, à exceção de uma delas que utilizava um discurso baseado em frases simples, o 
comportamento social era composto unicamente por comportamentos sociais não-verbais 
(como contacto visual ou corporal ou vocalizações). 
Os resultados observados na bibliografia consultada apontam para a importância da 
escola como meio envolvente e facilitador das interações entre crianças com PEA e outras 
crianças. No ponto seguinte, explicitamos a relação entre a inclusão destas crianças em 
contexto escolar e as perspetivas da Educação para a Saúde. 
 
III.5. Intervenção para crianças com Autismo e a sua relação com a Educação 
para a Saúde 
 
Como referimos no ponto II.2, relativo às perspetivas de inclusão de crianças com 
Necessidades Educativas Especiais (NEE), as questões relacionadas com a diferença são 
muitas vezes determinantes para a aceitação e inclusão destas crianças, nomeadamente 
em meio escolar.  
Neste ponto, e em consonância com as ideias desenvolvidas por Rodrigues (2001), 
importa definir os conceitos de igualdade e diversidade, que embora relacionados têm 
referenciais diversos. Desta forma, diversidade diz respeito às diferenças intra-individuais e 
sociais decorrentes da multiplicidade biológica e cultural apresentada pelo ser humano. Por 
outro lado, igualdade refere-se à norma ética criada pelo ser humano que permite regular a 
                                                          
28
 Tradução feita pela autora. 
49 
 
vida dos indivíduos em sociedade, apesar de e tendo em conta toda a diversidade existente 
(Rodrigues, 2001). 
Neste sentido, e ainda de acordo com Rodrigues (2001), “hoje entendemos que a 
diversidade e a diferença são valores positivos e factores importantes de progresso” (p.22). 
Em 2006 é publicado em Diário da República o Programa Nacional de Saúde Escolar 
(PNSE) (Despacho nº 12.045/2006), o qual já contempla a Inclusão Escolar como uma das 
áreas a desenvolver em contexto escolar. De acordo com o PNSE, e em concordância com 
as ideias suprarreferidas,  
“a diversidade é encarada como um factor de enriquecimento e de desenvolvimento. A inclusão desafia a 
mudança, estimula a flexibilidade das relações e a redistribuição dos recursos, com vista ao seu mais 
correcto aproveitamento” (p.9). 
Por outro lado, Rodrigues (2001) refere “uma enorme massificação e uniformização de 
gostos, de valores, de modas, normas de comportamento e de normativos de capacidades, 
uma espécie de globalização dos padrões de comportamento pessoal e social” (p.23), o que 
tem um impacto importante na visão das pessoas com Necessidades Educativas Especiais. 
Na esteira de Ainscow e Ferreira (2003), podemos considerar que a visão negativa da 
diferença conduz à exclusão educacional, que se traduz de formas variadas conforme os 
contextos, desde o não acesso à educação até às barreiras curriculares. Focando-nos nas 
crianças com NEE, nomeadamente nas crianças com PEA, podemos considerar que as 
barreiras à sua participação a nível escolar constituem “um impedimento do acesso aos 
direitos de cidadania” (Pereira, coor, 2008: p.6). Desta forma, tornam-se cada vez mais 
evidentes os esforços a nível europeu para desenvolver “políticas universais capazes de 
promover respostas adequadas a cada situação, grupo ou pessoa concreta” (Pereira, coor, 
2008: p.6) no sentido de atender às necessidades de cada cidadão, inclusive daquelas que 
apresentam PEA. 
A escola assume um papel preponderante na exploração do potencial e necessidades 
da criança com PEA, bem como no desenvolvimento de políticas educativas que permitam 
pôr em prática os ideais de inclusão. Da mesma forma, e na perspetiva de Baptista e 
colaboradores (2009), “a escola é responsável pela transmissão de normas e padrões 
comportamentais, e representa um papel determinante no processo de socialização das 
crianças e adolescentes” (p.203). 
Tendo como base Rodrigues (2001, 2003), Correia (1997, 2008), Cabral (1997) e 
Matos e Sampaio (2009, coords.) podemos relacionar diretamente as perspetivas de 
inclusão de crianças com PEA nas escolas de ensino regular, bem como as práticas de 
intervenção desenvolvidas, com os ideais da Educação para a Saúde.  
De acordo com a Portaria n.º 196-A/2010 de 9 de Abril, “a educação para a saúde tem, 
pois, como objectivos centrais a informação e a consciencialização de cada pessoa acerca 
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da sua própria saúde e a aquisição de competências que a habilitem para uma progressiva 
auto-responsabilização” (prefácio).  
Apoiando-nos nos aspetos defendidos por Matos e Sampaio (2009, coords.) a 
Educação para a Saúde propõe uma intervenção a diversos níveis: promoção de 
competências pessoais e sociais, prevenção de comportamentos de risco e promoção do 
bem-estar e de comportamentos saudáveis. É com base na promoção de competências 
pessoais e sociais, nomeadamente aquisição de competências sociais básicas e complexas, 
educação para a igualdade e diversidade individual, relações interpessoais, cidadania e 
participação social, que sustentamos a nossa perspetiva de que existe uma estreita relação 
entre a problemática da interação de crianças com PEA em contexto escolar e a Educação 
para a Saúde. Na nossa opinião, esta relação pode ser perspetivada em dois ângulos, 
estando estes intrinsecamente associados. Se por um lado podemos focar-nos nos 
benefícios para a criança com PEA da sua interação com outras crianças, por outro lado 
podemos encontrar vantagens desta interação para a formação de todas as crianças, indo 
ao encontro do desenvolvimento de valores de respeito, tolerância e entreajuda, 
preconizados nos objetivos da Educação para a Saúde.  
Numa primeira instância, e fundamentando-nos em César (2003), vemos as interações 
sociais, nomeadamente entre pares, como essenciais para concretização dos ideais 
inclusivos, na medida em que estas desempenham um papel fundamental no 
desenvolvimento das competências sociais das crianças. 
Tendo em conta a perspetiva da criança com PEA, a sua “participação em certas 
actividades pode ser restringida na sequência das limitações que estes jovens apresentam, 
resultando possivelmente num empobrecimento social e no isolamento” (Canha e Lebre, 
2009, in Sampaio, 2009: p.286). Considerando que a aceitação por parte dos pares está 
intimamente relacionada com as competências sociais dos parceiros, seguindo os referidos 
autores, podemos afirmar que as relações entre crianças com e sem PEA podem muitas 
vezes ser prejudicadas devido às dificuldades de ajustamento social e de interação 
apresentadas pelas primeiras. Canha e Lebre (2009) incluem a depressão e o isolamento 
nos possíveis problemas de saúde mental decorrentes da exclusão de crianças com 
deficiência.  
Estas autoras observam ainda que a preparação da criança para a vida adulta implica 
um conjunto de competências, como resolução de problemas, tomada de decisão, escolha, 
etc., que, como vimos em pontos anteriores deste trabalho, são desenvolvidos 
essencialmente nas relações horizontais estabelecidas com os pares (Hartup, 1992 in 
Camargo e Bosa, 2009). Corroborando estes pensamentos, e sintetizando-os, Correia e 
Cabral (1997) referem que “os alunos ditos «normais» podem constituir um factor 
fundamental para o êxito da integração através das interacções positivas que desenvolvem 
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com os seus colegas, ajudando-os e assumindo o papel de tutores e amigos” (p.167). Neste 
sentido, a inclusão da criança com PEA no contexto escolar não só vai ao encontro do seu 
direito de ser educado junto dos seus pares sem PEA, como também lhe proporciona 
experiências de aprendizagem e, nomeadamente, de interação que permitem, segundo 
Correia (2008), “retirar-lhe o estigma da «deficiência», preocupando-se com o seu 
desenvolvimento global dentro de um espírito de pertença, de participação em todos os 
aspectos da vida escolar, mas nunca esquecendo a resposta às suas necessidades 
específicas” (p.24). 
Por um outro prisma, apoiando-nos em Rodrigues (2001) e Correia (2008), podemos 
perspetivar como foco desta inclusão as crianças sem PEA. As vantagens da inclusão, de 
acordo com estes autores não são exclusivas das crianças com PEA. A filosofia da inclusão 
proporciona também às restantes crianças uma aprendizagem no que respeita aos valores 
da educação para a igualdade e diversidade individual, e da cidadania. Segundo Correia 
(2008), este é um ponto benéfico para as crianças sem PEA, dado que “lhes permite 
perceber que somos todos diferentes e, por conseguinte, que as diferenças individuais 
devem ser respeitadas e aceites. Desta forma, eles aprendem que cada um de nós, sejam 
quais forem os nossos atributos, terá sempre algo de valor a dar aos outros” (p.24). 
Suportando-nos nos referidos autores, consideramos este um aspeto fulcral da inclusão. 
São as experiências vividas em grupo que desenvolvem nas crianças aprendizagens e 
assimilação de atitudes e princípios de aceitação da diversidade, nomeadamente princípios 
de igualdade, justiça, dignidade e respeito. Assim, o mesmo autor, recorrendo a Karagiannis 
e colaboradores (1996), afirma que a filosofia de inclusão permite desenvolver atitudes 
positivas perante a diversidade e evitar as consequências negativas da exclusão, através 
dos fenómenos de interação, cooperação em trabalhos de grupo e desenvolvimento de 
amizades. 
Um último conceito relacionado com as perspetivas de inclusão e educação para a 
Saúde é o de multiculturalidade, referido por Rodrigues (2003), baseando-se no trabalho de 
Stoer e Cortesão (2000). Na conceção destes autores, existe uma diferença entre 
multiculturalidade benigna e crítica. A primeira “considera as diferenças dos alunos 
folclóricas” (p.99), ao passo que a segunda assume estas diferenças como relevantes e 
trata-as com respeito e perspetivando a sua “viabilidade de construir uma visão do mundo 
que pode ser compartilhada por outras culturas” (p.99). Assentando a nossa opinião nas 
perspetivas dos autores supracitados, julgamos que é neste sentido de multiculturalidade 
crítica que a escola deve seguir, proporcionando a todas as crianças, com ou sem PEA, um 
ambiente rico em experiências de aprendizagem social que lhes permita desenvolver 
plenamente as suas capacidades, com ou sem ajudas especiais.   
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No ponto seguinte será abordado com maior rigor de que forma os conceitos acima 
referidos são percecionados no Sistema Educativo Português, nomeadamente a importância 
da criação (anteriormente referida no ponto II.1) de Unidades de Ensino Estruturado para 
crianças com Perturbações do Espectro do Autismo e seu papel na intervenção com estas 
crianças. 
 
III.6. Intervenção para crianças com PEA no Sistema Educativo Português 
 
Tendo já sido desenvolvida a evolução e o significado do conceito de inclusão, em 
meio escolar, de crianças com Necessidades Educativas Especiais e, mais especificamente, 
de crianças com PEA, importa neste ponto conhecer e analisar tipos de respostas 
educacionais que têm sido instituídas para esta população. 
Abordar essas respostas educativas implica ter em conta medidas educativas 
preconizadas pelo Ministério da Educação para crianças com Necessidades Educativas 
Especiais. De acordo com o Decreto-Lei nº 3/2008, essas medidas abrangem um conjunto 
de adequações no processo de ensino e de aprendizagem (Art.º 16º), que podem incluir: 
a) Apoio pedagógico personalizado (Art.º 17º); 
b) Adequações curriculares individuais (Art.º 18º); 
c) Adequações no processo de matrícula (Art.º 19º); 
d) Adequações no processo de avaliação (Art.º 20º); 
e) Currículo Específico Individual (Art.º 21º) e/ou  
f) Tecnologias de Apoio (Art.º 22º). 
São, também, estas as possíveis medidas educativas a considerar no caso das 
crianças com PEA, de acordo com o grau de severidade, nível de desenvolvimento 
cognitivo, linguístico e social, nível de ensino e idade de cada aluno (Decreto-Lei nº 3/2008, 
Art.º 25º).   
Para melhor compreender de que forma estas medidas se refletem na realidade, e 
recorrendo aos contributos do Manual da Direção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento 
Curricular (DGIDC, 2008) e de Pereira (2008, coord.) faremos uma breve explicação de 
cada uma delas.  
Como é enunciado no referido manual da DGIDC (atual Direção Geral de Educação – 
DGE), o apoio pedagógico personalizado pode abranger desde a antecipação das 
aprendizagens ao reforço de estratégias, competências ou aprendizagens de conteúdos, o 
que deverá ser feito pela/o professor/a titular de turma. Por outro lado, inclui-se também aqui 
o desenvolvimento de competências específicas, que poderão abranger competências de 
comunicação aumentativa e alternativa (como a utilização de cadernos de comunicação), 
orientação e mobilidade e autonomia pessoal e social (como por exemplo, o 
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desenvolvimento da utilização autónoma da papelaria, biblioteca, etc.). Exigindo um trabalho 
específico, estas competências são desenvolvidas diretamente pelo/a professor/a de 
educação especial.  
Como no documento em análise é expresso, as adequações curriculares preveem a 
“introdução de objectivos e conteúdos intermédios ou (…) dispensa de actividades sempre 
que o nível de funcionalidade do aluno dificulte acentuadamente ou impossibilite a sua 
execução” (p.34), no sentido de permitir o acesso ao currículo normal. Uma outra 
especificidade enunciada diz respeito às adequações no processo de matrícula. Estas 
incluem, entre outras particularidades, o facto de alunos com PEA terem a possibilidade de 
ser matriculados em escolas onde existam Unidades de Ensino Estruturado (as quais 
abordaremos mais à frente), independentemente da sua área de residência. 
Relativamente ao processo de avaliação, este é realizado seguindo os parâmetros 
normais, podendo no entanto haver algumas adequações, nomeadamente no tipo de provas 
e de instrumentos de avaliação, bem como nas condições de avaliação (Pereira, 2008, 
coord.). 
A elaboração de um currículo específico individual é a medida que exige maiores 
alterações ao currículo normal, de acordo com o nível de funcionalidade do aluno. Tendo 
como objetivos “facilitar o desenvolvimento de competências pessoais e sociais e a 
autonomia do aluno, aspectos essenciais à sua participação numa variedade de contextos 
de vida” (p.36), o currículo específico individual pode eliminar ou priorizar áreas curriculares, 
eliminar ou introduzir objetivos e conteúdos, indo ao encontro das necessidades específicas 
de cada aluno, como sejam a interação social, autocuidados, comunicação e linguagem, 
mobilidade e orientação, etc. Neste caso, o aluno não se encontra sujeito à referida 
avaliação, sendo as condições da mesma definidas no PEI (Programa Educativo Individual). 
Por fim, no que respeita às tecnologias de apoio, estas são entendidas como “um 
conjunto de dispositivos e equipamentos que têm por objectivo compensar uma limitação 
funcional e facilitar um modo de vida independente” (p.37). Essa limitação poderá ser a 
vários níveis, nomeadamente nos cuidados pessoais e de higiene, mobilidade, comunicação 
ou recreação (Pereira, 2008, coord.). 
No mesmo documento é ainda expresso que as Unidades de Ensino Estruturado 
(UEE) surgem como uma resposta educativa diferenciada para alunos com PEA, no sentido 
de adequar o processo de ensino e de aprendizagem aos seus ritmos e estilos de 
aprendizagem. De acordo com as normas orientadoras disponibilizadas pela DGIDC, estas 
Unidades  
”podem constituir um valioso recurso pedagógico das escolas, ou agrupamento de escolas. Com base no 
ensino estruturado procuram tornar o ambiente em que o aluno se insere mais previsível e acessível, 
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ajudando-o a encontrar maior disponibilidade para a comunicação, interacção e aprendizagens” (DGIDC, 
2008: p.5).  
Como foi já referido no capítulo III, as crianças com PEA apresentam uma série de 
características que comprometem a sua interação e comunicação com as restantes 
pessoas, nomeadamente, com as crianças que com elas compartilham o espaço escolar. 
Além destas, outras características, como a dificuldade em aceitar mudanças de rotinas, a 
manifestação de comportamentos estereotipados ou a dificuldade na flexibilidade do 
pensamento, implicam que o seu processo de aprendizagem seja diferenciado (DGIDC, 
2008). Por outro lado, e ainda de acordo com as indicações da DGIDC, “reconhece-se, (…), 
que as dificuldades de desenvolvimento manifestadas por alunos com PEA não são apenas 
decorrentes da sua problemática central, mas também da forma como estas são aceites e 
compensadas pelo meio ambiente” (DGIDC, 2008: p.5). Parece, portanto, tornar-se 
indispensável desenvolver metodologias de ensino que tenham em conta a adequação do 
ambiente que rodeia estas crianças e jovens.  
Em consonância com estas ideias parecem também estar os objetivos subjacentes à 
criação de UEE tal como é explícito no normativo regulamentador da educação especial:  
“a) promover a participação dos alunos com perturbações do espectro do autismo nas actividades 
curriculares e de enriquecimento curricular junto dos pares da turma a que pertencem; b) implementar e 
desenvolver um modelo de ensino estruturado (…); c) aplicar e desenvolver metodologias de intervenção 
interdisciplinares que (…) facilitem os processos de aprendizagem, de autonomia e de adaptação ao 
contexto escolar; d) proceder às adequações curriculares necessárias; e)organizar o processo de 
transição para a vida pós-escolar; f) adoptar opções educativas flexíveis, de carácter individual e 
dinâmico, pressupondo uma avaliação constante do processo de ensino e de aprendizagem do aluno e o 
regular envolvimento e participação da família” (Decreto-Lei nº 3/2008, Artigo 25º, ponto 3).  
De uma forma geral, estas respostas educativas têm como principal objetivo aumentar 
a participação e a autonomia das crianças com PEA no contexto escolar, desenvolvendo, 
assim, a sua inclusão na sociedade.  
A criação das UEE depende do número de alunos, podendo abranger uma escola ou 
um conjunto de escolas limítrofes, e do tipo de respostas e especializações profissionais 
existentes. De acordo com Pereira (2008, coord.), cabe ao conselho executivo a proposta de 
criação da UEE e à Direção Regional de Educação a autorização para a mesma.  
Tendo em vista a facilitação do processo de aprendizagem e a inclusão das crianças 
com PEA, preconiza-se que as escolas ou Agrupamentos de escolas com UEE devem, 
entre outras competências, acompanhar o desenvolvimento do processo de inclusão destas 
crianças e jovens; assegurar os apoios necessários no que respeita às terapias; desenvolver 
o trabalho transdisciplinar e cooperativo entre os diversos profissionais envolvidos; colaborar 
com associações de pais, instituições de apoio a crianças com PEA e outras existentes na 
comunidade (Decreto-Lei nº 3/2008, Art.º 25, ponto 6). 
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Suportando-nos nas indicações da DGIDC, constatamos que o modelo TEACCH 
(Treatment and Education of Autistic and Communication Handicapped Children) assume 
particular relevância no que respeita à metodologia vigente nas UEE, sendo com base na 
sua filosofia que se estruturam as referidas Unidades. Desenvolvido por Eric Schopler e 
seus colaboradores, nos Estados Unidos da América, este programa pretendia ensinar aos 
pais de crianças com PEA técnicas comportamentais que melhorassem as capacidades e o 
desempenho adaptativo destas crianças, desenvolvendo, assim, a sua autonomia (DGIDC, 
2008).   
De acordo com as normas orientadoras da DGIDC (2008) no que respeita às UEE, a 
referida metodologia é utilizada em Portugal desde 1996 numa perspetiva educacional. O 
foco dessa utilização 
“está no ensino de capacidades de comunicação, organização e prazer na partilha social. Centra-se nas 
áreas fortes frequentemente encontradas nas pessoas com PEA – processamento visual, memorização 
de rotinas funcionais e interesses especiais – e pode ser adaptado a necessidades individuais e a 
diferentes níveis de funcionamento” (p.17). 
Como referido anteriormente, a metodologia adotada nas UEE vai ao encontro das 
necessidades educativas das crianças com PEA, fornecendo uma informação clara acerca 
das atividades a realizar, prevendo a manutenção de um ambiente calmo, adequando os 
estímulos sensoriais e as tarefas propostas às características e capacidades destas 
crianças e desenvolvendo a sua autonomia, interação e comunicação. Sustenta-se, ainda 
que a organização do espaço, do tempo, dos materiais e das atividades promove a 
“estruturação interna” (p.17) da criança, diminui os problemas de comportamento e 
proporciona maior segurança e confiança da parte da criança, melhorando, por conseguinte, 
o seu processo de aprendizagem (DGIDC, 2008).  
No seguimento das ideias acima descritas, Domingues e Ferreira (2009) abordam a 
importância do trabalho desenvolvido nas mencionadas Unidades de Ensino Estruturado e 
refletem acerca dos vários aspetos a ter em conta no processo educativo das crianças com 
PEA. Segundo os autores, a procura de “respostas educativas e personalizadas que 
promovam o sucesso educativo é, sem dúvida, um dos maiores desafios que se coloca 
actualmente ao docente que trabalha numa Unidade” (p.4791). Com base nesta conceção, 
concordamos que a intervenção junto das crianças com PEA pressupõe uma grande 
variedade de metodologias e de estratégias, bem como a existência de uma equipa 
interdisciplinar, que possam responder às necessidades específicas e individuais de cada 
criança. Esta panóplia de recursos deverá refletir-se não apenas no espaço da Unidade, 
mas também no restante contexto escolar. Os autores referem especificamente as áreas 
curriculares e atividades de enriquecimento curricular como espaços de integração escolar e 
social destas crianças. Em consonância com as ideias defendidas pelos autores, 
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consideramos que a inclusão das crianças com PEA na respetiva turma regular é uma 
resposta educacional fulcral no seu percurso escolar, seja nas atividades decorridas na sala 
de aula (de acordo com as competências de cada criança), seja naquelas que se 
desenvolvem nos contextos informais do espaço escolar, como são o recreio ou a cantina, 
espaços que estão em foco neste estudo. O desenvolvimento de estratégias e de 
metodologias que respondam às necessidades individuais destas crianças em cada espaço 
ou situação do contexto escolar é, na nossa perspetiva e baseando-nos na posição 
defendida por Domingues e Ferreira (2009), um desafio para os profissionais que trabalham 
nas Unidades de ensino estruturado. 
“(…) adequar o ensino a estes alunos é um desafio constante (…) pois trabalhar a sua adaptação ao 
contexto e sensibilizar a comunidade educativa para as suas necessidades é por vezes um trabalho 
delicado que passa por uma alteração de posturas, comportamentos, disposições e atitudes que 
permitem transformar a Escola, enquanto comunidade, num espaço onde predominem valores como a 
tolerância, respeito pela diferença e a sua aceitação absoluta” (p.4791). 
Efetivamente, consideramos que o desenvolvimento de atitudes positivas face às 
crianças com Necessidades Educativas Especiais, nomeadamente em relação às crianças 
com PEA, constitui a base para uma escola aberta a todos, em que as necessidades de 
cada um sejam contempladas. Neste sentido, não descurando as competências e limitações 
de cada criança com PEA, somos da opinião de que só através da sua inclusão em todas as 
atividades e espaços do contexto escolar e através do desenvolvimento de metodologias e 
estratégias de intervenção em cada uma destas situações de educação (sejam elas formais 
ou informais) é que poderemos ver crescer na escola e na comunidade atitudes de 




























Explicitadas as opções e os procedimentos metodológicos do estudo, bem como o 
quadro teórico indispensável à compreensão da problemática, expomos, neste capítulo, os 
dados recolhidos através dos métodos de recolha anteriormente mencionados – observação 
participante e inquérito por questionário. A apresentação é feita categoria a categoria para 
cada um dos procedimentos: a observação das interações e as perceções dos profissionais 
acerca dessas interações. Desta forma, em cada uma das categorias apresentamos os 
dados de caráter qualitativo ou quantitativo recolhidos, realizando simultaneamente uma 
discussão dos mesmos. Posteriormente, elaboramos, à luz do enquadramento teórico 
realizado, uma síntese interpretativa dos dados.  
 
IV.1. Dados recolhidos através da observação participante 
 
Neste ponto apresentamos os dados recolhidos através da observação participante. 
Como referimos nos procedimentos metodológicos, as observações foram efetuadas em 
várias situações e contextos de educação não formal: recreio; almoço; atividades de 
Acolhimento às turmas (atividade esta explicitada no anexo 3) e outras atividades (passeio 
escolar e uma atividade musical nas várias turmas), num período de observação de 41 dias 
(9 semanas). Os dados foram numa primeira fase sistematizados em grelhas construídas a 
partir dos registos diários das notas de terreno (anexo 2.6). Esta sistematização permitiu 
clarificar o processo de observação em termos do número de observações e situações 
observadas, que o quadro nº 6 sintetiza. 
 






















A 35 24 9 0 2 
M 32 22 9 4 1 
D 28 22 5 0 1 
S 31 21 8 4 2 
I 33 23 9 4 1 
H 35 25 8 4 2 
                                                          
29
 As crianças encontram-se ordenadas por idade, de acordo com o quadro nº 1. 
30
 Esta atividade encontra-se explicitada no anexo 3. 
31
 Estas atividades incluem um passeio escolar e uma atividade realizada nas turmas. Esta última, realizada por todas as 




Pode constatar-se, assim, que no período de observação de 41 dias, o número 
máximo de dias em que uma criança foi observada foi de 35 e o mínimo de 28. Em média 
cada criança foi observada 32 dias. Pelo facto de a investigadora estar presente em mais 
situações de recreio do que nos restantes momentos (uma vez que existe um intervalo de 
manhã, outro de tarde e ainda um na hora do almoço, havendo por isso uma maior 
possibilidade de levar a cabo a observação nestes momentos), as situações mais 
observadas foram as de recreio, com uma média de 23 observações. Em seguida estão as 
situações de almoço observadas numa média de 8 dias. As atividades de Acolhimento às 
turmas foram observadas em média 3 vezes e outras atividades foram observadas em 
média 2 vezes por criança.  
Por outro lado, a sistematização da informação nas grelhas permitiu a definição de um 
sistema categorial (categorias e subcategorias) que apoiou a análise de conteúdo (Bardin, 
1979). Para um melhor enquadramento da análise, resumimos essas categorias e 
subcategorias no quadro nº 7.  
 

















IV.1.1. Características da interação 
Os dados apresentados nesta categoria foram organizados a partir das informações 
registadas em notas de terreno (anexo 2.6) e a sua análise estruturou-se tendo em conta: i) 
todas as situações de interação observadas, e indicadas no quadro nº 8 como situação geral 
- Interações/Crianças envolvidas 
- Duração das interações 
- Número de interações 
 
- ESTIMULADAS (com intervenção do adulto) 
 Organizadas (jogos/atividades com regras básicas) 
 Não organizadas /casuais (atividades sem qualquer regra implícita) 
- ESPONTÂNEAS (sem intervenção do adulto) 
 Organizadas 
 Não organizadas /casuais 
 
 
- Iniciativa de interação 
- Resposta à interação 
 
- Atitudes/comportamentos observados 
 



















CATEGORIA – ATITUDES EVIDENCIADAS PELAS CRIANÇAS QUE INTERAGEM COM AS 








observada; ii) interações desenvolvidas em situações de recreio e outras atividades e iii) 
interações que ocorreram em situações de almoço. A opção por estes contextos de 
observação deveu-se sobretudo às diferenças estruturais do espaço do recreio e do espaço 
de refeitório, e ao facto de considerarmos que tais diferenças interferem nas 
(im)possibilidades de interação entre as crianças. Dadas as características do objeto de 
estudo e as observações que obtivemos e que registamos nas notas de terreno (anexo nº 
2.6), foi necessário, para uma melhor análise e compreensão da informação, proceder a 
uma reorganização dessa informação de caráter qualitativo, em grelhas síntese (anexo nº 
2.7). 
Foi com base nestes dois tipos de registo que construímos o quadro nº 8. Neste 
apresentamos, de forma quantitativa, a distribuição das interações observadas por cada 
situação, e para cada criança, segundo as subcategorias: interações/crianças envolvidas, 
duração das interações e número de interações.  
 




























(1 ou 2) 
A 
Geral 35 12 20 20 5 20 16 18 15 
Recreio/OA 26 9 14 12 5 13 14 9 15 
Almoço 9 3 6 8 0 7 2 9 0 
M 
Geral 32 25 6 1 8 29 3 18 13 
Recreio/OA 23 19 3 0 8 20 3 10 12 
Almoço 9 6 3 1 0 9 0 8 1 
D 
Geral 28 12 4 19 5 2 21 2 21 
Recreio/OA 24 12 3 17 3 0 20 1 19 
Almoço 5 1 1 2 2 2 1 1 2 
S 
Geral 31 13 17 11 2 27 5 17 14 
Recreio/OA 23 10 12 5 2 19 5 12 11 
Almoço 8 3 5 6 0 8 0 5 3 
I 
Geral 33 15 13 29 0 7 26 19 14 
Recreio/OA 24 12 7 22 0 0 24 11 13 
Almoço 9 3 6 7 0 7 2 8 1 
H 
Geral 35 13 13 8 19 23 7 13 15 
Recreio/OA 27 11 10 8 13 18 7 11 12 
Almoço 8 2 3 0 6 5 0 2 3 
Legenda: OA – Outras atividades 
 
A análise desta categoria estrutura-se com base nos dados explicitados no quadro nº 
8 e nas notas de terreno que convocaremos sempre que considerarmos pertinente. Assim, 
analisando o quadro nº 8, verificamos que a criança A interagiu, na maioria das situações, 
com poucas crianças, observando-se, contudo, uma certa “rotina” nas interações com estas 
crianças – da sua turma especialmente. Em 5 (14%) das 35 observações não houve 
qualquer interação ou houve espaços de tempo prolongados em que não ocorreu nenhuma; 
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estas 5 situações ocorreram no espaço do recreio, sendo que no refeitório, conforme é 
possível observar do quadro, houve sempre interação.  
Os dados revelam também que, de um modo geral, a criança A manifesta interesse 
em interagir com as outras crianças ainda que por vezes pareça ter dificuldade em iniciar a 
interação. A nota de registo que convocamos ilustra a ideia que queremos transmitir: 
 «A mostrou iniciativa para brincar com as outras crianças, correndo atrás delas para brincar. No entanto, 
inicialmente as outras crianças não pareceram perceber esta iniciativa, uma vez que A não deu qualquer 
sinal. Esta situação repetiu-se pouco depois no jogo das “escondidas”, parecendo que A estava a 
esconder-se de outras crianças, mas que estas não sabiam que ele estava a jogar. (…) Quando as 
crianças perceberam que A queria brincar, aceitaram a sua participação, abraçando-o e conversando com 
ele» (Nota terreno nº 14, Anexo 2.6). 
Este registo permite, por outro lado, perceber que há uma boa aceitação de A por 
parte das outras crianças ao revelarem, para com ela, atitudes de afeto. 
Os dados expressos no quadro nº 8 permitem, ainda, perceber que a criança A 
desenvolveu no geral mais interações breves, sendo que este número é sobretudo 
determinado pelas situações de almoço, dado que em situações de recreio/outras atividades 
a criança desenvolveu, em número semelhante, interações breves e longas. Ainda em 
relação a esta criança, apesar de verificarmos que, no geral, a diferença entre a ocorrência 
de vários e de poucos momentos de interação é pequena, analisando por grupos reparamos 
que em situações de recreio/outras atividades houve principalmente poucos momentos de 
interação em cada observação, enquanto em situações de almoço houve sempre vários 
momentos.  
Em relação à criança M, verificaram-se interações quase sempre breves e em vários 
momentos com diversas crianças, não havendo, todavia, uma interação de “rotina” com as 
mesmas crianças. Esta constatação foi observada quer numa análise geral, quer numa 
análise por situações de recreio/outras atividades e de almoço. Estes dados indicam 
interações fugazes, isto é, que esta criança, apesar de se relacionar às vezes com muitas 
outras crianças e outras vezes com poucas crianças, não apresenta padrões de relação 
contínuos com as mesmas crianças, o que significa que não possui um grupo de crianças 
com quem interage sistematicamente, mesmo quando é estimulada. Algumas notas de 
terreno ilustram situações vividas por esta criança: 
«Quando saiu da UEE, M foi imediatamente abordado por um rapaz, que, depois de o cumprimentar, se 
dirigiu a mim, dizendo: “Eu gosto muito de M”. Em seguida, afastou-se. M passou grande parte do tempo 
a deambular sozinho, rejeitando as iniciativas de outras crianças. (…) duas crianças procuraram interagir 
com M, aproximando-se e tentando dar-lhe a mão, mas este rejeitou. Mais à frente, incentivadas por mim, 
duas crianças (sendo uma delas uma das que anteriormente tinham tentado brincar com M) foram ter com 





«Mais no final do recreio, um dos rapazes que estava com M veio ter comigo comentando “ele não para 
quieto”» (Nota terreno nº 11, anexo 2.6). 
Estes excertos mostram algumas das características sociais e motoras da criança M, 
bem como atitudes das outras crianças face a ela. Revelam também, como já aludimos, a 
dificuldade em manter interações mais continuadas quer a nível de tempo de interação quer 
a nível dos seus pares; dificuldades em participar nos jogos “de tomada de vez” e em dar 
continuidade à brincadeira, recusando-a muitas vezes; agitação motora que pode levar a um 
maior cansaço ou desmotivação por parte das outras crianças, seja por a criança M recusar 
frequentemente as interações, seja por as suas “brincadeiras” serem menos estimulantes 
para as outras crianças. Verificamos ainda que em 8 (25%) das 32 observações não houve 
qualquer interação com esta criança ou decorreu bastante tempo sem que ocorresse 
alguma. Estas 8 situações ocorreram em contexto de recreio/outras atividades. 
No caso da criança D, nas interações observadas, constatamos que interagiu 
principalmente, e com certa regularidade, com várias crianças (sobretudo crianças da sua 
turma). Foi possível observar que D se sentou com essas crianças no refeitório e jogou à 
bola com elas no recreio. Quase sempre a interação foi longa e decorreu de forma contínua 
(sobretudo em situações de recreio, o que é compatível com o tipo de atividade mais 
desenvolvida por esta criança, já que os jogos de futebol ocupam grande parte ou a 
totalidade do tempo do recreio, como mostra este excerto das notas de terreno: 
«D jogou futebol durante todo o intervalo, parecendo bem integrado no meio dos colegas» (Nota terreno 
nº 2, anexo 2.6). 
A análise permitiu também constatar que em 5 das 28 observações ou não houve 
qualquer interação com esta criança ou decorreu bastante tempo sem que ocorresse 
alguma interação. Verificamos que estas situações se observaram sobretudo em contexto 
de refeitório (2 em 5 observações neste local, em contraste com as 3 ocorridas nas 23 
situações de recreio/outras atividades).  
Numa leitura global do quadro nº 8, das 31 observações a criança S teve apenas 2 
situações (6%) em que não se verificou qualquer interação, ocorrendo estas no recreio. Nas 
31 observações S teve 11 (35%) interações “rotineiras”. Focando a análise nas situações de 
recreio/outras atividades verificamos que em 23 observações apenas teve 5 (22%) 
interações “rotineiras”. No refeitório, todas as interações observadas foram “rotineiras”. 
Percebemos então que a criança S, apesar de revelar alguma continuidade nas crianças 
com quem interage, esta regularidade é maior em situações de almoço do que em situações 
de recreio/outras atividades. Focando-nos agora na duração das interações consta-se que 
estas foram maioritariamente breves. Esta ideia pode ser percetível pela seguinte nota de 
registo: 
«S foi abordado pela menina que costuma ficar com ele na hora do almoço. Começou por lhe fazer 
cócegas; depois levou-o a passear; estendeu-lhe a mão e esperou que ele respondesse, dando-lhe a sua 
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e fazendo contacto ocular e rindo-se. Uma outra criança passou pelo S e fez-lhe uma festa» (Nota terreno 
nº 8, anexo 2.6). 
Embora as interações sejam fugazes, observamos que são maioritariamente 
manifestações de carinho e atitudes de aceitação por parte das outras crianças. De uma 
forma geral, o número de interações distribui-se de forma semelhante em vários e em 
poucos momentos e, especialmente, em vários momentos em situações de almoço, 
situações estas caracterizadas sobretudo por momentos de ajuda da(s) outra(s) crianças 
para com S.  
Relativamente à criança I, em todas as situações observadas esta estabeleceu 
sempre interações maioritariamente longas em situações de recreio/outras atividades e 
interações breves em situações de almoço, nas quais houve sobretudo momentos de ajuda 
por parte das outras crianças. Em qualquer um dos contextos verificámos que houve 
sobretudo interações “rotineiras”. Constatámos que várias crianças da sua turma interagem 
durante períodos mais ou menos longos com a criança I, nunca a deixando sozinha mas sim 
procurando sempre outras crianças para a acompanhar antes de se afastarem. O excerto 
seguinte parece ilustrar bem o que queremos significar: 
«Como habitualmente I saiu e chegou à UEE acompanhada por colegas de turma. Nos vários momentos 
(ir busca-la à UEE, brincar no recreio, etc.) I tem crianças da sua turma acompanhá-la: quando umas 
crianças se afastam, deixam I com outras crianças da sua turma.» (Nota terreno nº 25, anexo 2.6). 
Das 35 observações realizadas em relação à criança H, apenas houve 8 (23%) 
interações “rotineiras”. Na maioria das vezes aconteceram interações breves, o que 
corrobora uma tendência para interações momentâneas e de falta de continuidade em 
relação a um grupo de crianças que sistematicamente interagia com a criança H. Do quadro 
nº 8 sobressai especialmente o número de observações – 19 (54%) em 35 observações – 
em que esta criança não estabeleceu nenhuma interação. Esta situação mantem-se 
semelhante se analisarmos apenas as situações de recreio/outras atividades – 13 (48%) em 
27 observações – e aumenta se analisarmos as situações de almoço – 6 (75%) em 8 
observações. No que respeita ao número de interações, este distribui-se de forma quase 
idêntica em vários momentos e em poucos momentos, em qualquer uma das situações. 
 
Síntese interpretativa 
A análise dos dados relativos à dimensão Características das interações permitiu, nas 
6 crianças em estudo, constatar a existência de diferenças e também de proximidades. 
Um dos pontos em que existe proximidade diz respeito à associação entre a duração 
das interações e a existência de interações “rotineiras”. Analisando mais cuidadosamente os 
dados, verificamos que existe uma coincidência entre aquelas crianças que têm menos 
interações “rotineiras” e a brevidade das suas interações. Exemplo disto são as crianças M, 
S e H, que apresentam fundamentalmente interações breves e, ao mesmo tempo, pouca 
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regularidade nas suas interações, em contraste com as crianças A, D e I, que apresentam 
maior regularidade nas suas interações com as crianças com quem interagem e durante 
mais tempo. Não é possível dizer com exatidão se existe uma associação direta entre estes 
dois fatores e qual deles está na base do outro. Apesar disto, parece-nos razoável assumir 
que quanto mais interações “rotineiras” estabelecem as crianças entre si, maior será a 
proximidade entre elas e possivelmente mais tempo as crianças desenvolvem atividades em 
conjunto, aumentando a duração das interações.  
No entanto, um outro fator pode influenciar esta associação: verificamos que as 3 
crianças M, S e H são aquelas cujas características comunicativas, sociais e até motoras 
apresentam maiores alterações, o que nos permite inferir que maiores diferenças 
relativamente ao padrão normal de desenvolvimento podem limitar as interações que estas 
crianças com PEA experienciam, tanto em termos das crianças com quem interagem, como 
em termos de duração das interações. Esta limitação pode estar relacionada, por um lado, 
com a própria forma como as crianças com PEA conseguem interagir e, por outro lado, com 
o modo como as restantes crianças as percecionam.  
Quando observamos o caso da criança I notamos, porém, que em termos de 
características comunicativas e sociais, esta se assemelha em vários aspetos às 3 crianças 
acima referidas. No entanto, à semelhança das crianças com melhores competências 
comunicativas e sociais (A e D), esta criança apresenta sobretudo interações longas com 
crianças com quem interage de forma “rotineira”. Ainda que não possamos explicar esta 
diferença de forma inequívoca, analisando os registos das notas de terreno (anexo 2.6) 
verificamos que o tipo de relação entre a criança I e as crianças da sua turma assumiu 
contornos diferentes das crianças M, S e H, parecendo haver uma maior proximidade entre 
as crianças. Isto poderá ser explicado provavelmente por características intrínsecas às 
crianças da turma, as quais não são estudadas no presente trabalho. Parece, assim, 
podermos assumir que o facto de as crianças terem esta atitude positiva relativamente à 
criança com PEA possibilitou que, apesar das suas limitações comunicativas e sociais, a 
criança I apresentasse interações mais prolongadas e estivesse em todas as situações mais 
acompanhada do que as crianças M, S e H. 
Relacionando as interações entre as crianças com PEA e as outras crianças com o 
estudo de Rotheram-Fuller (2005) que nos diz que crianças mais jovens (até ao 2º ano de 
escolaridade) são geralmente mais incluídas socialmente, verificamos que no caso das 
crianças em estudo essa situação não foi observada. Parece, assim, que a inclusão destas 
crianças com PEA em termos de número de crianças com quem interagem, tempo e 
periodicidade de interação com outras crianças está mais relacionado, como vimos 
anteriormente, com as competências sociais, comunicativas, motoras e de autonomia das 
crianças com PEA e, possivelmente, com as características intrínsecas a cada turma. 
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Apoiando estas ideias, o estudo que desenvolvemos aponta para o facto de as 
dificuldades em iniciar e manter uma interação de forma adequada à sua faixa etária 
estarem relacionadas com um menor número de interações entre as crianças com PEA e as 
restantes. Nomeadamente as dificuldades da criança A em iniciar a interação e a 
incapacidade das outras crianças em interpretar os seus sinais vão ao encontro das ideias 
defendidas por Chamberlain, Kasari e Rotheram-Fuller (2007) quando observaram no seu 
estudo com crianças com PEA (Autismo de alto-funcionamento e Síndrome de Asperger) 
que a incompreensão dos sinais sociais das crianças com PEA por parte das restantes 
crianças aumenta o risco de solidão por parte das primeiras, o que de facto parece ter 
acontecido com esta criança no nosso estudo. 
A análise dos dados caso a caso e por situações (de recreio/outras atividades e de 
almoço) permitiu-nos ainda encontrar um padrão interessante, no que respeita às situações 
de almoço. Importa referir que cada criança com PEA almoça junto dos seus colegas de 
turma. Numa primeira instância verificamos que, à exceção das crianças D e H, nenhuma 
das outras teve momentos no refeitório em que não houvesse qualquer interação, ou seja, 
ao contrário das situações de recreio/outras atividades, nas situações de almoço 
estabeleceu-se sempre interação. As exceções parecem ter uma explicação relativamente 
plausível: as dificuldades da criança D em termos de conversação limitam em grande parte 
a atividade mais comum durante a refeição – conversação –, pelo que, provavelmente, esta 
criança não interage tanto (verbalmente) com os colegas de turma com quem se senta. 
Numa outra vertente, a criança H, tendo sérias limitações na autonomia, nomeadamente em 
termos de alimentação, necessita de ajuda do adulto sempre que almoça, o que se torna um 
obstáculo (pelo que pudemos observar) ao estabelecimento de interações entre esta criança 
e as restantes da sua turma, seja pelo facto de estas não precisarem de a ajudar, seja por a 
própria criança com PEA não necessitar de recorrer aos colegas. 
Além disto, para a maioria das crianças, nas situações de almoço houve alguma 
regularidade nos interlocutores, à exceção da criança M, que ao contrário das restantes 
crianças não tem lugar fixo na mesa da sua turma, pelo que interagia aleatoriamente com as 
várias crianças que se sentavam ao seu lado.  
Apesar de não existirem dados na bibliografia consultada que permitam estabelecer 
relações com os dados obtidos neste estudo, consideramos que estes dois padrões podem 
estar relacionados com o próprio espaço físico em que se desenrola a atividade de almoço. 
Sendo um espaço mais pequeno e restritivo obriga de certa forma a que as crianças 
interajam mais com aquelas que se encontram ao seu lado, nomeadamente as da sua 
turma. Apesar de verificarmos também que as interações que aqui se estabelecem são 
sobretudo breves (como pequenas conversas, momentos de ajuda, etc.), devido à natureza 
da atividade principal que é a alimentação, podemos inferir que além do espaço de recreio, 
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o refeitório assume bastante importância no desenvolvimento das interações entre as 
crianças com e sem PEA, seja pelo facto de permitir um maior contacto entre as crianças da 
mesma turma, seja por constituir um espaço de entreajuda e de consciencialização das 
restantes crianças acerca das dificuldades e capacidades das crianças com PEA. 
 
IV.1.2. Formas de interações 
Na análise desta categoria foram apenas consideradas as situações de recreio e de 
atividades de Acolhimento às turmas. As situações de almoço e outras atividades não foram 
consideradas uma vez que nelas as interações se resumem às atividades pré-estabelecidas 
pelo(s) adulto(s) responsáveis, não havendo margem para a realização de diferentes 
atividades.  
Foi realizada uma análise global quanto às formas de interação observadas, como 
apresentamos no quadro nº 9, onde foi contabilizado o número de vezes em que cada 
atividade (espontânea/ estimulada e organizada/ não organizada) foi observada. 
 
Quadro nº 9: Resumo da análise global das formas de interação, e número de vezes em que estas foram 
observadas 
     Quanto à Intervenção 
                           do adulto           
Quanto ao tipo  
de atividade                                  
ESPONTÂNEAS 
(sem intervenção do adulto) 
ESTIMULADAS 
(com intervenção do adulto) 
ORGANIZADAS (jogos/atividades 
com regras básicas) 
Interações Organizadas Espontâneas: 24 
- Futebol – 15 
- Jogar à “apanhada” – 2 
- Brincar com a bola – 2 
- Outras (cantar os parabéns, coreografia, 
cantar uma música, jogo de imitação, livro) – 5 
Interações Organizadas Estimuladas: 7 
- Jogos de grupo (“bichinho”, “peixinho”) – 4 
- Apanhada – 2  
- Futebol – 1  
 
- Atividade de Acolhimento às turmas: 4 
NÃO ORGANIZADAS/ CASUAIS  
(atividades sem qualquer regra 
implícita) 
Interações Não organizadas Espontâneas: 43 
- Deambular/passear – 18 
- Correr/saltar – 7 
- Brincadeiras variadas (namorados, lutas, 
tiros) – 7 
- Brincar com objetos – 1 
- Conversar – 2 
- Outros (abraços, festas, colo, cócegas, etc.) 
– 8 
Interações Não organizadas Estimuladas: 8 
- Deambular/passear – 2 
- Correr – 1  
- Brincadeiras variadas – 3 
- Brincar com objetos – 1 
- Conversar (não estimulado mas mediado 
pelo adulto) – 1  
 
Examinando o quadro nº 9, percebemos que as interações espontâneas são as mais 
frequentes, comparando com as interações estimuladas. Dentro das primeiras, as atividades 
realizadas entre crianças com e sem PEA mais observadas são as não organizadas, com 43 
observações. As atividades espontâneas organizadas foram registadas 24 vezes ao longo 
do período de observação. 
As interações estimuladas aconteceram com muito menor frequência que as 
espontâneas, sendo que interações estimuladas organizadas e não organizadas ocorreram 
em número semelhante – 7 vezes as primeiras e 8 vezes as segundas. Ainda que as 
tenhamos considerado interações organizadas estimuladas, as atividades de Acolhimento 
às turmas (explicitadas no anexo 3), foram contabilizadas à parte das restantes incluídas 
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neste grupo, devido ao facto de se desenvolverem não no espaço do recreio, mas na sala 
da Unidade. Conforme as notas de terreno nº 7, 17, 31 e 36, apenas as crianças M, S, I e H 
participaram nesta atividade, tendo cada uma estado presente em 4 situações de interações 
organizadas estimuladas neste contexto específico. 
Analisando com maior pormenor os dados do quadro nº 9, constatamos que dentro 
das formas de interação mais frequentes – não organizadas espontâneas – as mais 
representativas são as que implicam menor complexidade em termos de competências 
sociais e comunicativas da parte das crianças com PEA, tais como passear, correr/saltar, 
abraços, festas, cócegas, etc. O seguinte excerto parece legitimar essa ideia: 
«S (…) foi abordado pela menina que costuma ficar com ele na hora do almoço. [Ela] começou por lhe 
fazer cócegas; depois levou-o a passear.» (Nota de terreno nº 8, anexo 2.6). 
As crianças que mais interações não organizadas espontâneas desenvolvem são as 
crianças M, S, I e H. 
Com menor frequência encontramos atividades de maior complexidade, como brincar 
às “lutas” ou “tiros” que, apesar de não terem regras implícitas requerem alguma 
compreensão a nível social. Este aspeto é referido por Linder (2008) como “jogo 
dramático”32 (p. 340), no qual a criança finge realizar ações ou ser outra pessoa, o que 
reflete, de acordo com a autora, a compreensão que a criança tem do mundo a nível 
cognitivo e emocional. A criança A é aquela que desenvolveu mais atividades deste género, 
como mostra o excerto 
«Entre A e a sua amiga estabeleceram-se algumas brincadeiras simples, como a apanhada (correndo um 
atrás do outro alternadamente, sem regras fixas); em alguns momentos foi A a iniciar a interação fingindo 
que tinha uma pistola e apontando à amiga e fazendo “pum, pum”» (Nota de terreno nº 40, anexo 2.6). 
Em segundo lugar em termos de frequência de ocorrência encontram-se as interações 
organizadas espontâneas, entre as quais contamos jogos de futebol, o jogo da “apanhada”, 
brincar com uma bola, cantar músicas, ver um livro, realizar uma coreografia, etc. Exemplos 
deste tipo de interações/atividades parecem estar patentes nos seguintes excertos das 
notas de terreno: 
«As crianças fizeram as suas brincadeiras (ensaiar uma música), levando I junto com elas. Ao dançar, as 
meninas ajudaram I, moldando-lhe a coreografia» (Nota de terreno nº 12, anexo 2.6). 
 
«As crianças que foram buscar I à UEE agiram como adultos perante ela: ajudaram-na a ir buscar o 
casaco e pegaram num livro e folhearam-no com ela, nomeando as imagens (“o carro pequeno, o carro 
grande”) e insistindo para que I prestasse atenção (“I., vê!”)» (Nota de terreno nº 31, anexo 2.6). 
Estes excertos permitem-nos também constatar que as restantes crianças procuram 
ensinar a criança I desenvolvendo com ela atividades com regras implícitas (como folhear o 
livro, observar as imagens, etc.) e adequadas à sua idade. Verificamos que esta criança se 
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destaca das restantes crianças com semelhante nível de desenvolvimento por ter mais 
interações deste tipo.  
Analisando ainda as interações organizadas espontâneas verificamos que apesar de à 
primeira vista estarem em número bastante significativo, como mostra o quadro nº 9, se 
observarmos cuidadosamente o quadro, percebemos que os jogos de futebol ocupam mais 
de metade destas interações. Se tivermos em atenção as notas de terreno, verificamos que 
todos os jogos de futebol indicados como interação organizada espontânea correspondem 
apenas a uma das crianças – a criança D – pelo que não representam a realidade do grupo 
de crianças com PEA. Desta forma, subtraindo ao total das interações organizadas 
espontâneas (24) o número de vezes que foram observados jogos de futebol (15 vezes), 
reduzimos bastante o grupo destas interações, passando a haver apenas 9 interações 
organizadas espontâneas. De ressaltar ainda o facto de a criança M não ter desenvolvido 
nenhuma interação deste tipo, como evidenciam as notas de terreno.  
Analisando agora as atividades estimuladas pelo adulto, estas incluem por um lado 
aquelas em que a intervenção do adulto é maior e consistente ao longo da atividade, como é 
o caso dos jogos de grupo33, como mostra o excerto 
«Propus que brincássemos ao “peixinho”. As duas crianças tentaram espontaneamente trazer H para a 
brincadeira (…). Assim que fizemos a primeira ronda do jogo, começaram a juntar-se mais crianças. 
Pouco tempo depois havia cerca de 15 crianças, incluindo H, A, M e I, a participar na atividade» (Nota de 
terreno nº 30, anexo 2.6). 
Por outro lado, incluem aquelas atividades que não sendo controladas pelo adulto 
foram estimuladas inicialmente por este. Um exemplo deste tipo de atividade pode ser 
ilustrado pela seguinte nota de terreno 
«D chegou ao recreio já no final do intervalo. Quando chegou, as equipas de futebol já estavam formadas. 
Tentou entrar no jogo, mas as outras crianças não o deixaram. D começou a chorar e veio ter comigo 
para que o ajudasse. Fui falar com um dos rapazes (…) [o rapaz] convidou D para a sua equipa, o que 
este recusou, dizendo que queria “marcar do outro lado”. Então o rapaz perguntou a uma das raparigas 
se D podia entrar na sua equipa, ao que ela acedeu» (Nota de terreno nº 12, anexo 2.6). 
As interações organizadas estimuladas abrangeram jogos de grupo (em maior 
número), jogos de “apanhada” e um jogo de futebol. Interessante é verificar que durante o 
tempo de observação não ocorreu espontaneamente nenhum jogo de grupo entre crianças 
com e sem PEA, sendo sempre estes estimulados pelos adultos. 
Por sua vez, as interações não organizadas estimuladas abarcaram situações como: 
deambular/passear, correr, brincar com objetos e conversar. 
Verificamos que situações como deambular/passear pelo espaço do recreio e correr 
ocorrem muito menos vezes por estimulação do adulto, o que pode significar que as 
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crianças não necessitam que lhes seja pedido para desenvolverem estas atividades simples 
com as crianças com PEA, realizando-as elas espontaneamente.  
É ainda necessário fazer uma nota em relação à atividade de Acolhimento às turmas 
(AT), a qual, como já aludimos foi tratada à parte das restantes interações organizadas 
estimuladas. Esta atividade surge como uma forma de abranger a maior parte das crianças 
da escola em atividades de interação com as crianças com PEA. Se no recreio apenas 
interagem com estas crianças aquelas que à partida se encontram mais disponíveis para tal, 
na atividade de AT (como é explicado no anexo 3) todas as crianças de todas as turmas têm 
oportunidade de conhecer um pouco melhor aquelas com PEA e interagir com elas. Por sua 
vez, este conhecimento pode constituir um quebrar de algumas barreiras relativamente a 
alguns preconceitos ou medos que possam existir, como mostra o seguinte excerto: 
“A professora comentou que desde que a Cr. foi conhecer a UEE e participou na atividade de Acolhimento 
às turmas passou a chamar muitas vezes o D.H. para brincar no recreio” (Nota de terreno nº 8, anexo 
2.6). 
Por outro lado, o facto de não ser uma situação natural, uma vez que as crianças não 
participam nesta atividade apenas por vontade própria, pode condicionar a forma como elas 
interagem com as crianças com PEA.  
“Em relação H, as crianças que estavam ao seu lado mostraram um pouco de receio de lhe tocar para o 
ajudar a fazer os gestos que eram pedidos. As outras 2 crianças com PEA estavam acompanhadas pela 
professora e pela auxiliar, pelo que foram menos necessárias as ajudas dos colegas” (Nota de terreno nº 
17, anexo 2.6). 
Esta nota de terreno ilustra a falta de espontaneidade das iniciativas das restantes 
crianças, seja por uma questão de receio ou indiferença. Por outro lado, o facto de estarem 
presentes vários adultos, ao contrário do que seria de esperar, acabou várias vezes por se 
tornar um obstáculo às interações entre crianças com e sem PEA, dado que as ajudas 




Analisando os dados de forma global percebemos que, na sua maioria, as crianças em 
estudo estabelecerem interações não organizadas espontâneas. Por um lado isto pode 
significar que as próprias dificuldades de imitação e de compreensão de regras sociais que 
caraterizam estas crianças lhes limitam a participação em jogos sociais e atividades 
organizadas, referidos por Linder (2008) como “brincar jogos-com-regras”34 (p.342). Isto vai 
ao encontro das ideias desenvolvidas por Quill (2000) que nos aludem às dificuldades de 
imitação verbal e motora das crianças com PEA.  
                                                          
34
 Tradução feita pela autora. 
70 
 
Por outro lado, e remetendo-nos agora para o papel das restantes crianças na 
interação com crianças com PEA verificamos que aquelas quando interagem com as 
segundas demonstram uma tendência para realizar atividades mais simples, como passear, 
correr ou atividades como cócegas ou festas. Esta tendência pode, por um lado, ser 
indicativa de que estas crianças têm uma boa perceção das dificuldades das crianças com 
PEA, e, por outro, revelar também dificuldades das crianças sem PEA em desenvolverem 
atividades mais organizadas e mesmo mais apropriadas à idade com aquelas crianças.  
Importa ainda salientar o papel das outras crianças como modelos incentivadores de 
interações organizadas e como importantes ajudas para o desenvolvimento de atividades 
cada vez mais complexas e adequadas às características das crianças com PEA. Tal como 
nos diz Quill (2000) é necessário um ensino ativo dos comportamentos sociais adequados 
para que a criança com autismo os possa integrar. Com base nos dados recolhidos através 
da observação podemos considerar que o presente estudo corrobora as ideias de Quill, 
considerando que as ajudas, nomeadamente a perseverança e a moldagem de 
comportamentos nas brincadeiras adotadas no recreio, permitiram que as crianças com PEA 
pudessem participar mais ativamente nas atividades organizadas. 
Considerando agora as interações estimuladas pelo adulto, e ainda que tenham sido 
pouco frequentes, sobressai a noção de que estas se revestem de alguma importância, 
possibilitando que as crianças com PEA tenham um maior número de participações em 
atividades mais complexas, com regras ainda que básicas. Tal como Stoer e Cortesão 
(2000) citados por Rodrigues (2003, org.), consideramos que a participação conjunta das 
crianças com PEA com as outras crianças pode constituir uma experiência de aprendizagem 
importante para estas últimas que podem, assim, compreender e lidar melhor com as 
características, competências e limitações daquelas com PEA.  
Isto leva-nos a questionar se as atividades conjuntas não deverão ser mais 
incentivadas e levadas a cabo com maior frequência. Ao longo do período de observação, o 
adulto surge não só como promotor de atividades mais organizadas, mas também como a 
pessoa que pode explicar os comportamento das crianças com PEA às outras crianças, 
ajudando-as a compreendê-las melhor e a saber interagir com elas de forma mais 
adequada. A este nível, os dados resultantes da nossa observação vão ao encontro dos 
dados obtidos no estudo de Ochs e colaboradores (2001). De acordo com estes autores, o 
fenómeno de inclusão positiva em meio escolar de crianças com PEA está relacionado com 
um maior conhecimento acerca da problemática. Considerando que a falta de conhecimento 
provoca um entrave às relações com as crianças com PEA, os autores verificaram que em 
escolas onde houve diálogo com as turmas das crianças com PEA houve melhores 




IV.1.3. Iniciativas e Respostas 
Na análise desta categoria, tivemos em conta todas as situações de interação objeto 
de observação, excetuando as atividades de Acolhimento às turmas. Isto deveu-se ao facto 
de nesta atividade as iniciativas serem sempre estimuladas pelos adultos responsáveis. 
Tal como para a categoria Características da interação, os dados desta categoria 
foram estruturados a partir das notas de terreno (anexo 2.6) e reorganizados em grelhas 
síntese (anexo 2.7). O quadro nº 10, daí resultante, pretende resumir o número de iniciativas 
e de respostas dadas pelas seis crianças com PEA e pelas restantes crianças com quem 
estabeleceram interações. Neste quadro é também possível contabilizar o número total de 
iniciativas e respostas das crianças envolvidas. 
 
















Com ajuda do adulto – 1 
4 
15 




Com ajuda do adulto – 3 
3 11 16 5 
D 28 8 2 
5 
Com ajuda do adulto – 1 
0 23 
S 31 2 1 26 7 2 
I 33 
9 
Com ajuda do adulto – 1 
0 28 2 3 
H 35 4 1 
14 
Com ajuda do adulto – 4 
16 7 
Total  50 11 107 46 48 
CA – Criança com PEA  SA – Criança(s) sem PEA  
 
Numa análise geral, observando apenas os números totais, verificamos que, em 107 
observações, o número de vezes em que as crianças sem PEA iniciam a interação e obtém 
uma resposta das crianças com PEA supera em larga escala os restantes números. O 
número de situações em que as crianças com PEA iniciam e as restantes respondem é 
semelhante ao número de vezes que as crianças sem PEA tomam a iniciativa mas não há 
resposta das crianças com PEA (50 na primeira situação e 46 na segunda). As situações 
menos observadas foram aquelas em que as crianças com PEA iniciam sem obter resposta 
da parte das restantes crianças, havendo apenas 11 ocorrências. É ainda de salientar o 
número elevado de observações (48) em que não foi possível verificar situações de iniciativa 
e/ou de resposta quer da parte das crianças com PEA quer da parte das outras crianças. 
Este facto parece compreensível tendo em conta a natureza do objeto de estudo e o método 
escolhido para a recolha de dados. Tendo sido realizada observação participante, em que a 
observadora assumiu, simultaneamente, o papel de investigadora e de técnica de 
intervenção educacional é natural que não fosse possível observar todas as interações 
realizadas desde o momento em que estas se iniciavam até ao seu final.  
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Fazendo uma análise mais individualizada das iniciativas e respostas de cada uma 
das seis crianças objeto de estudo, na sua relação com as demais crianças percebemos que 
para todas elas se mantem a tendência geral: maior número de iniciativas da parte das 
restantes crianças com resposta da criança com PEA. 
Relativamente à criança A, foi possível observar um número de iniciativas (16) muito 
próximo do número de iniciativas das outras crianças (18). Da mesma forma, observamos 
que esta criança recusou e viu a sua iniciativa recusada sensivelmente o mesmo número de 
vezes (5 e 4 vezes respetivamente). Os excetos seguintes permitem essa leitura: 
«A brincava às “caçadinhas” espontaneamente, iniciando e respondendo às interações das outras 
crianças» (Nota de terreno nº 9, anexo 2.6). 
 
«A, que tinha deambulado sozinho pelo recreio, olhando para as outras crianças, começou a brincar 
assim que lhe perguntei se queria brincar ao “bichinho”. Mostrou-se bastante competente nesta atividade, 
respeitando as suas regras. Por sua vez, as crianças interagiram com ele de igual para igual, chamando-o 
quando era necessário e ajudando-o a fingir que dormia quando era a sua vez de ser o bichinho» (Nota 
de terreno nº 18, anexo 2.6). 
 
«Durante o almoço, o A. (…) iniciou várias vezes a interação (chamando a atenção oralmente e com 
mímica), obtendo algumas vezes a atenção das outras crianças a quem se dirigia: rindo-se, brincando, 
fazendo comentários» (Nota de terreno nº 29, anexo 2.6). 
Estes registos mostram algumas características a nível social (interesse em interagir 
com outras crianças e maior facilidade em seguir regras simples de um jogo de grupo) e 
comunicativo (nomeadamente uso da fala e gestos simples) que parecem ter possibilitado 
uma maior iniciativa por parte desta criança. 
Verificamos, ainda, que esta criança necessitou de ajuda do adulto especialmente 
para dar continuidade à interação iniciada por outros. De salientar várias situações (não 
contempladas no quadro) em que houve aproximação mas em que não chegou a ocorrer 
interação, dado que, ainda que a criança com PEA tenha tentado iniciar uma interação, esta 
iniciativa não foi percebida pelas outras crianças. Esta situação é ilustrada pela seguinte 
nota de terreno: 
«A tentou acompanhar a brincadeira das outras crianças da sua turma (corridas) mas pareceu sempre um 
pouco de fora, dado que as outras crianças não percebiam que ele estava a brincar (…). Num 
determinado momento, três crianças estavam a brincar com um carrinho e A teve a mesma atitude: 
andava atrás destas crianças mas não tinha nenhum comportamento para iniciar interação com elas» 
(Nota de terreno nº 27, anexo 2.6).  
 Pelo facto de não ter havido real interação, este tipo de situações não foi 
contabilizado nesta categoria. 
No caso da criança M existem sobretudo iniciativas da parte de outras crianças, sendo 
que M respondeu em 11 situações observadas. É possível confirmar esta ideia a partir da 
nota de terreno seguinte: 
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«Uma criança iniciou a interação com M., ao que este estabeleceu contacto ocular e se riu» (Nota de 
terreno nº 3, anexo 2.6). 
Em 16 situações a criança M não respondeu à iniciativa das outras crianças, pelo que 
proporcionalmente foi observado um maior número de situações de recusas às iniciativas 
das restantes crianças (16 em 32 observações). Observámos ainda que M iniciou 13 
interações (3 delas com ajuda do adulto), das quais 10 tiveram resposta das outras crianças 
e 3 não tiveram. 
No caso da criança D as iniciativas e respostas foram muito difíceis de observar, uma 
vez que na maioria das situações quando a investigadora chegava ao contexto de 
observação (recreio, cantina, etc.) já ela se encontrava nesse espaço com os colegas, 
sendo impossível observar quem iniciou/respondeu à interação. Assim, foram poucas as 
situações observadas que possam ilustrar esta categoria de análise (5 em 28 observações). 
De qualquer forma, nas observações realizadas, esta criança teve maior número de 
iniciativas (10) do que respostas (6), não tendo sido observada qualquer rejeição da sua 
parte à iniciativa dos colegas. 
Para a criança S foram apenas observadas 3 situações consideradas iniciativas das 
31 situações observadas. Constata-se ainda que S respondeu a 26 iniciativas de outras 
crianças e recusou 7. Verificou-se que as iniciativas orais das restantes crianças obtiveram 
menor eficácia para estabelecer interação com esta criança, como mostram os seguintes 
excertos: 
«outras meninas vieram juntar-se ao grupo, falando do seu Natal (…) resolveram perguntar a H e a S a 
mesma coisa, procurando inclui-los na atividade, apesar destas duas crianças não falarem. (…) S. 
manteve-se alheado das iniciativas das outras crianças» (Nota de terreno nº 23, anexo 2.6). 
 
«Uma criança veio dar a mão a S: ele acedeu mas pouco depois manteve-se passivo, ignorando as 
iniciativas orais da outra criança» (Nota de terreno nº 31, anexo 2.6). 
No caso da criança I, nas 33 observações houve 10 situações de iniciativa da parte da 
criança com PEA (sendo 1 delas com ajuda do adulto). Todas estas iniciativas foram 
seguidas de uma resposta da parte das outras crianças, ideia que pode ser ilustrada pelo 
seguinte excerto: 
«I iniciou a interação para saltar. As outras meninas dão-lhe abraços e saltam com ela” (Nota de terreno 
nº 7, anexo 2.6).  
Das 30 situações observadas uma maioria diz respeito a iniciativas por parte de outras 
crianças, sendo que apenas 2 delas foram recusadas por I. 
Já a criança H, nas 35 observações efetuadas apenas tomou a iniciativa em 5 
momentos de interação. As interações iniciadas por outras crianças tiveram essencialmente 
o mesmo resultado em termos de respostas e não respostas da criança com PEA: 18 
dessas iniciativas tiveram resposta desta criança, 16 não tiveram resposta. É de notar a 
intervenção do adulto em 4 situações para ajudar a criança H a responder às interações 
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iniciadas por outras crianças. Apesar da ligeira maioria de interações com resposta por parte 
desta criança, se retirarmos as situações em que o adulto a ajudou, o número de iniciativas 
de outras crianças recusadas pela criança com PEA passa a ser superior.  
 
Síntese interpretativa 
Observando o quadro nº 10 de uma forma genérica verificamos que a maioria das 
interações com crianças com PEA foi iniciada pelas outras crianças.  
No âmbito das iniciativas de outras crianças, percebemos que a grande maioria obteve 
uma resposta por parte das crianças com PEA. Também dentro das iniciativas das crianças 
com PEA (ainda que em muito menor número), a maioria obteve uma resposta das outras 
crianças. Estes números parecem apontar para uma efetividade das interações 
estabelecidas entre as crianças com e sem PEA. Evidentemente que o número de 
interações efetivas não pode ser dissociado das formas de interação, abordadas no ponto 
anterior deste trabalho. No entanto, esta ideia revela que as restantes crianças, no âmbito 
da observação realizada, mostram um elevado grau de abertura no que respeita às crianças 
com PEA, por um lado procurando a interação com estas (iniciando-a), por outro dando 
respostas assertivas às suas iniciativas.  
Importa, no entanto, não descurar as situações em que havendo tentativa de interação 
da parte da criança com PEA, esta não foi compreendida pelas outras crianças, pelo que 
não chegou a iniciar-se uma interação efetiva. Estas situações de eventual desatenção ou 
ignorância parecem demonstrar que nem sempre as restantes crianças se apercebem das 
iniciativas de interação das crianças com PEA, podendo assim impedir que se estabeleça 
uma interação. Estes dados parecem ir ao encontro do estudo de Ochs e colaboradores 
(2001) que referem que a falta de compreensão das restantes crianças relativamente aos 
comportamentos das crianças com Autismo provoca muitas vezes um entrave à interação 
entre as crianças. As referidas situações chamam também a atenção para a importância dos 
comportamentos básicos de interação que, não sendo por vezes considerados como tal, se 
revestem de bastante importância no caso de crianças com PEA.  
Um outro facto interessante, e que vai também ao encontro do estudo realizado por 
Ochs e colaboradores (2001), diz respeito ao desempenho social das crianças com autismo. 
Tal como referem os autores no seu trabalho, também no nosso estudo as crianças com 
PEA apresentaram um desempenho social maioritariamente associado a comportamentos 
sociais não-verbais. Verificámos ainda que as próprias iniciativas verbais das crianças sem 
PEA se revelaram de menor eficácia na iniciação da interação com algumas crianças com 
PEA, provavelmente pelas dificuldades de compreensão verbal oral apresentadas por várias 
destas crianças. Isto parece mostrar a importância da compreensão por parte das outras 
crianças dos comportamentos não-verbais utilizados pelas crianças com PEA na interação. 
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Numa outra vertente de análise, percebemos que as diferenças entre as crianças com 
PEA relativamente ao número de iniciativas/respostas próprias e das outras crianças 
parecem estar relacionadas sobretudo com características das crianças e das próprias 
turmas. Verificámos que as crianças com PEA que apresentam maior número de recusas 
face à iniciativa de outras crianças e que têm maior número de ajudas da parte do adulto (M 
e H), seja para iniciar, seja para responder à interação, são aquelas que apresentam uma 
maior agitação motora. Por sua vez, crianças mais passivas em termos de comportamento 
motor (S e I) revelam um maior número de respostas face à iniciativa das outras crianças, o 
que dá a entender que o nível de agitação das crianças com PEA influencia a forma como 
estas crianças respondem às restantes. 
Por outro lado, e como já referimos na análise das categorias anteriores, a 
familiaridade da criança com PEA com as crianças da sua turma poderá facilitar da parte da 
primeira a tomada de iniciativas de interação. Além disso, poder-se-á inferir também que 
uma maior atenção e assertividade das crianças da turma perante a criança com PEA 
poderá determinar um menor número de recusas da parte desta. 
 
IV.1.4. Atitudes evidenciadas pelas crianças que interagem com as crianças com PEA 
Para analisar esta categoria, tivemos em conta as diferenças entre os locais/situações 
em que decorreram as interações: recreio, almoço, atividade de Acolhimento às turmas35 e 
outras atividades36, dividindo as atitudes e comportamentos observados em positivos e 
















                                                          
35
 Esta atividade encontra-se explicitada no anexo 3. 
36
 Estas atividades incluem um passeio escolar e uma atividade realizada nas turmas. Esta última, realizada por todas as 




Quadro nº 11: Resumo das atitudes/comportamentos observados de acordo com os locais/ situações, e 
número de vezes em que foram observados 
LOCAIS/ 
SITUAÇÕES 
IDEIAS CHAVE – Atitudes/comportamentos das restantes crianças face às crianças com PEA 
Atitudes/ comportamentos positivos Atitudes/ comportamentos negativos 
Recreio 
- Comportamentos de ajuda – 14  
- Atitude de tolerância face aos comportamentos 
desadequados das crianças com PEA - 11 
- Comportamentos de camaradagem – 10  
- Comportamentos inclusivos – 8  
- Atitudes “maternais” – 7  
- Atitude de responsabilização – 6  
- Interesse e curiosidade pelas características das crianças 
com PEA – 4  
- Preocupação e proteção – 4  
- Cedência às “exigências” das crianças com PEA – 3  
- Tratamento de igual para igual – 3  
- Demonstrações de afeto – 1 
- Atitudes de indiferença ou rejeição – 6  
- “Desresponsabilização” e/ou cansaço – 6  
- Pouca tolerância – 4  
- Provocação/ manipulação – 3  
- Receio – 3  
- Atitudes de “posse” – 2  
- Atitudes de troça – 2  
Almoço 
- Comportamentos de ajuda – 10  
- Atitude de tolerância face aos comportamentos 
desadequados das crianças com PEA – 4  
- Comportamentos inclusivos – 3  
- Atitudes de interesse/curiosidade – 3  
- Atitudes “maternais” – 3  
- Comportamentos de camaradagem – 3  
- Preocupação e proteção – 3  
- Demonstrações de afeto – 1  
- Atitudes de incentivo às capacidades da criança com PEA – 1  
- Ajuda “excessiva” – 4 
- Provocação/ manipulação – 2  





- Desmonstrações de curiosidade e interesse – 4  
- Atitudes de indiferença – 3 




- Comportamentos inclusivos – 2  
- Comportamentos de ajuda – 2  
- Atitude de responsabilização – 2 
- Preocupação e proteção – 1  
- Atitudes de estranheza – 1  
 
 
Nas situações de recreio, são sobretudo evidenciadas: atitudes de ajuda (14 vezes 
observadas); tolerância face aos comportamentos desadequados das crianças com PEA 
(11); comportamentos de camaradagem (10) comportamentos de inclusão das crianças com 
PEA nos espaços/atividades realizadas pelas outras (8); atitudes “maternais” (7) atitudes de 
responsabilização por parte das outras crianças em relação àquelas com PEA (5). Importa 
clarificar que considerámos como atitudes “maternais”, comportamentos de proteção e de 
cuidado das restantes crianças para com as crianças com PEA. Considerámos que houve 
atitude de responsabilização quando as crianças sem PEA tomaram como responsabilidade 
sua “tomar conta” das crianças com PEA. Encontramos nas notas de terreno excertos que 
apoiam os dados acima apresentados. 
«S (…) despiu o casaco da V. e tentou vesti-lo à A.L. Inicialmente as meninas, muito espantadas, 
rejeitaram esta ação da parte de S mas depois deixaram que ele o fizesse. (…) Passado algum tempo 
trouxeram o casaco da A.L. e tentaram mostrar a S que o outro não pertencia à A.L. Apesar da surpresa 
das crianças e de parecerem não compreender este comportamento, mostraram-se atentas e, através de 
um discurso simples e de mímica corporal, tentaram levar S a compreender o mal-entendido» (Nota de 
terreno nº 10, anexo 2.6). 
 
«Quando saíram da cantina, vi D com o braço por cima dos ombros de um colega, num grupo de cerca de 




«S foi alvo de (…) festas, abraços, cumprimentos» (Nota de terreno nº 32, anexo 2.6).  
 
«As crianças que foram buscar I à UEE agiram como adultos perante ela: ajudaram-na a ir buscar o 
casaco e pegaram num livro e folhearam-no com ela, nomeando as imagens (“o carro pequeno, o carro 
grande”) e insistindo para que I prestasse atenção (“I., vê!”)» (Nota de terreno nº 31, anexo 2.6). 
 
«As crianças revezam-se para acompanhar I nos vários momentos (...). Parecem tomar a sério a 
responsabilidade de “tomar conta” dela; parecem fazê-lo com gosto e empenho» (Nota de terreno nº 25, 
anexo 2.6). 
Estes excertos revelam, na sua globalidade, atitudes de tolerância, atenção, carinho, 
proteção e companheirismo por parte das outras crianças relativamente às crianças com 
PEA o que nos permite inferir haver um ambiente de socialização positivo e um clima de 
relações interpessoais inclusivo. 
Com menor frequência verificamos atitudes de interesse e curiosidade em relação às 
características das crianças com PEA (4 observações), como se pode observar através da 
seguinte nota de terreno: 
«Ao longo do recreio, apesar de acompanhado em vários momentos, H não estabeleceu interação com 
nenhuma criança (…) Depois, duas outras meninas ficaram perto dele a observá-lo e a conversar entre 
elas, parecendo comentar os comportamentos dele, não fazendo troça, mas parecendo curiosas em 
relação aos saltos que ele dava junto da rede» (Nota de terreno nº 31, anexo 2.6). 
Da mesma forma, em 3 situações observadas foi possível constatar comportamentos 
de cedência em relação a certos caprichos destas crianças, como nos mostra o seguinte 
excerto: 
«Com esta menina, I brincou aos saltinhos. A menina demonstrou bastante paciência apesar de ser uma 
brincadeira pouco estimulante para uma criança da sua idade; era como se ela estivesse a tomar conta 
de uma criança mais nova e tivesse de ceder às suas brincadeiras» (Nota de terreno nº 40, anexo 2.6). 
Em 3 situações observámos interações em que as crianças participaram num nível 
muito próximo de comportamentos como é exemplo o excerto abaixo apresentado. 
«A parecia imitar os comportamentos dos colegas. Por outro lado, os colegas comportavam-se com ele 
de forma igual aos restantes, falando, rindo, etc., parecendo A bem integrado» (Nota de terreno nº 15, 
anexo 2.6). 
Por outro lado, ainda baseando-nos no quadro nº 11, pudemos constatar algumas 
situações que consideramos como atitudes negativas:  
«D chegou ao recreio já no final do intervalo. Quando chegou, as equipas de futebol já estavam formadas. 
Tentou entrar no jogo, mas as outras crianças não o deixaram. D começou a chorar e veio ter comigo 
para que o ajudasse. Fui falar com um dos rapazes, que me disse primeiro que D não poderia entrar» 
(Nota de terreno nº 12, anexo 2.6). 
 
«Mais no final do recreio, um dos rapazes que estava com M veio ter comigo comentando “ele não para 
quieto”. Apesar de não ter explicitamente pedido para eu tomar conta de M, assim que eu dei a mão a M o 




«Em alguns momentos, devido à presença de um objeto do interesse de M (chapéu, guarda-chuva), este 
iniciava uma interação com a criança que tivesse esse objeto, estabelecendo por vezes contacto ocular 
(ainda que breve) no sentido de pegar no objeto. Face a este comportamento, algumas crianças 
procuravam retirar o objeto e afastar M» (Nota de terreno nº 22, anexo 2.6). 
Destes excertos parece poder inferir-se haver sentimentos de intolerância, por parte 
de algumas crianças, em relação às crianças com PEA, sentimento que parece estar 
assocado ao tipo de características destas crianças e ao “cansaço” que parecem provocar 
nas outras crianças. 
Analisando agora as situações de almoço, e tendo em conta também os dados 
apresentados no quadro nº 11, percebemos que as atitudes de ajuda são, em larga maioria, 
as mais observadas (10 situações), o que parece fazer sentido tendo em conta o caráter da 
atividade da alimentação e as características das crianças com PEA em termos de 
autonomia. Exemplos desta atitude estão patentes nos seguintes excertos: 
«As crianças que estavam mais perto das crianças com PEA ajudam-nos (exceto D que é completamente 
autónomo): a sentar, pegar na colher, chamam-lhe a atenção, etc.» (Nota de terreno nº 5, anexo 2.6). 
 
«I foi ajudada pelas colegas em diversas alturas, como por exemplo para comer gelatina. Por vezes as 
meninas deram-lhe a comida à boca (…)» (Nota de terreno nº 15, anexo 2.6). 
Em 4 situações observámos atitudes de tolerância face aos comportamentos das 
crianças com PEA; em 3 constatámos comportamentos de inclusão nas atividades 
realizadas pelo grupo; também em 3 situações verificámos atitudes de interesse/curiosidade 
relativamente às competências e características das crianças com PEA, atitudes 
“maternais”, comportamentos de camaradagem e atitudes de proteção/preocupação face às 
crianças com deficiência. Em menor número observámos demonstrações de afeto e atitudes 
de incentivo à participação das crianças com PEA (sendo ambas anotadas em 1 
observação). 
Também nas situações de almoço foram observadas atitudes negativas da parte das 
outras crianças, nomeadamente impaciência (em 2 observações) e pouca tolerância (2), 
como mostra o excerto: 
«(…) eu pedi à menina que não ajudasse H para ele se segurar à parede para subir autonomamente. Ela 
esperou durante algum tempo (dado que D levou algum tempo a subir) mas depois foi sozinha para a 
cantina, não esperando por H» (Nota de terreno nº 34, anexo 2.6). 
Uma outra situação observada no refeitório (2 vezes) foram atitudes de provocação 
positiva por parte de crianças sem PEA em relação a crianças com PEA, como é visível na 
seguinte nota de terreno: 
«A sentou-se (como é comum) em frente à V., imitando o que ela fazia. Por diversas vezes ela fez 
brincadeiras, pondo os pés na cadeira de A, falando alto com ele, fazendo comentários em tom de 




Tendo em conta as 4 situações em que decorreram as atividades de Acolhimento às 
turmas (explicitadas no anexo 2.6), em todas elas as crianças sem PEA mostraram 
curiosidade e interesse em relação às características e competências das crianças com 
PEA. Por outro lado, numa vertente menos positiva, em 3 momentos verificámos atitudes de 
indiferença e em 2 situações atitudes de receio das restantes crianças em relação às 
crianças com PEA, como pretende ilustrar o seguinte excerto: 
 «Uma situação particular foi o facto de um dos rapazes revelar medo relativamente a S: quando as 
crianças se sentaram no chão para fazer o jogo e nós adultos tentámos distribuir as crianças com PEA no 
meio do grupo (estimulando um maior contacto entre as várias crianças), este rapaz procurou afastar-se 
de S (…) As restantes crianças realizaram a atividade mostrando pouca atenção aos seus colegas com 
PEA. Apesar de lhes termos pedido que ajudassem os colegas que se encontravam ao seu lado sempre 
que estes tivessem dificuldade, estas ajudas durante o jogo não foram espontâneas.» (Nota de terreno nº 
36, anexo 2.6). 
Nas outras atividades, nomeadamente numa situação de visita de estudo e noutra 
atividade realizada nas turmas, foram visíveis comportamentos de ajuda e de inclusão, bem 
como atitudes de responsabilização (sendo cada destas situações observada 2 vezes) e de 
proteção por parte das outras crianças (registado 1 vez). Exemplo de algumas destas 
atitudes e comportamentos encontram-se no seguinte excerto das notas de terrenos 
referentes ao passeio escolar em que participaram todas as turmas do centro escolar. 
«H foi bastante bem acolhido quando chegou ao átrio da escola junto dos seus colegas de turma. Alguns 
(primeiro uma menina, e depois outras duas crianças) fizeram comentários de agrado (“olha H!”) e 
adotaram uma atitude de proteção e inclusão dele na fila de espera (…) Uma menina especialmente 
acompanhou H, não só nesta parte do passeio, mas também ao longo de todo o passeio, alertando, 
inclusivamente as restantes crianças sempre que estas faziam algo que podia afetar H (…) Em algum 
momento uma das crianças utilizou a expressão “tomar conta de H”, demonstrando uma 
responsabilização por parte das próprias crianças em relação ao colega com PEA» (Nota de terreno nº 
37, anexo 2.6). 
 
Síntese interpretativa 
Algumas ideias sobressaem da análise dos dados acima apresentados. 
A primeira diz respeito ao facto de, na comparação entre atitudes positivas e atitudes 
negativas evidenciadas pelas crianças sem PEA que partilham o contexto escolar com as 
crianças com PEA, o número de situações que refletem atitudes ou comportamentos 
positivos ser bastante superior ao número de momentos em que foram observadas atitudes 
ou comportamentos negativos. Estes dados parecem confirmar as teses apresentadas por 
vários autores, nomeadamente Domingues e Ferreira (2009), Rodrigues (2001, org.) e 
Correia (2008), as quais remetem para a importância da inclusão das crianças com PEA no 
contexto escolar, nomeadamente nas turmas regulares, como forma de estimular a 
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aprendizagem e a interação/socialização com as restantes crianças, contribuindo, assim, 
para o desenvolvimento de atitudes positivas face à diferença. 
Verificamos que em todos os contextos de observação existe um padrão semelhante 
em relação às atitudes evidenciadas pelas crianças sem PEA, especialmente no que toca às 
situações principais de observação (recreio e almoço). Constatamos assim uma tendência 
comum para a permanência de atitudes e de comportamentos de ajuda das restantes 
crianças em relação às crianças com PEA e de tolerância face aos seus comportamentos. 
Atitudes “maternais” e de responsabilização são também frequentes nos vários contextos. 
É também comum aos principais contextos de observação a frequência de 
comportamentos de inclusão nas atividades desenvolvidas pelo grupo de crianças e de 
camaradagem nas ações realizadas em comum. Apesar disto, estas atitudes e 
comportamentos verificaram-se em menor número em relação às situações anteriormente 
referidas. Prevalece assim a ideia de que as atitudes de preocupação, proteção e 
responsabilização por parte das crianças são orientadas em grande parte para 
comportamentos de “tomar conta”, ensinar e agir como cuidadores perante as crianças com 
PEA, sobrepondo-se a comportamentos de simples cooperação, competição e negociação 
interpessoal, a que aludem Camargo e Bosa (2009) referindo-se às relações horizontais 
desenvolvidas entre crianças. Estas informações apoiam também as conclusões do estudo 
de Chamberlain, Kasari e Rotheram-Fuller (2007), que revelam que as crianças com 
Perturbação do Espetro do Autismo apresentam níveis diferentes de envolvimento nos 
grupos de pares.  
Apoiando-nos nos dados recolhidos através da observação, denotamos a ocorrência 
de algumas atitudes negativas das restantes crianças face às crianças em estudo, 
nomeadamente atitudes de indiferença, rejeição, “desresponsabilização”, entre outras. 
Algumas atitudes consideradas por nós negativas, como atitudes de “posse” ou de “ajuda 
excessiva” parecem advir de um excesso de proteção e cuidados da parte das restantes 
crianças em relação às crianças com PEA. No caso das atitudes de “posse”, estas são 
vistas como um objeto que é disputado pelas outras crianças, não parecendo haver a 
preocupação de perceber qual a sua vontade, como aconteceria entre crianças sem 
perturbação. No caso da “ajuda excessiva”, as observações realizadas permitiram-nos inferir 
que essa ajuda pareceu ser de certa forma prejudicial ao desempenho das crianças com 
PEA que, ao serem auxiliadas pelas outras crianças (especialmente na alimentação), 
aparentaram esforçar-se menos para as realizar autonomamente. 
Não foram encontradas na pesquisa bibliográfica efetuada investigações que reflitam a 
dimensão das atitudes, pelo que não podemos comparar os dados obtidos com informações 
de outros estudos. No entanto, os dados que obtivemos vão ao encontro das ideias 
defendidas por autores como Correia (2008) baseando-se em Karagiannis e colaboradores 
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(1996). De acordo com estes investigadores, os fenómenos de interação, cooperação e 
estimulação de amizades originados pela inclusão das crianças com PEA em contexto 
escolar permitem desenvolver atitudes positivas perante a diversidade, dados estes 
corroborados pela observação. Ainda que tenham sido também observadas atitudes e 
comportamentos negativos da parte das crianças que partilham o espaço escolar com as 
crianças com PEA, as situações observadas revelaram atitudes positivas e de tolerância das 
outras crianças face às crianças com deficiência, o que nos permite inferir a existência de 
um certo clima escolar de inclusão. Estabelecendo uma ponte entre estes dados e os ideais 
preconizados nas orientações para a Educação para a Saúde, encontramos, neste contexto 
escolar específico, convergência com as ideias defendidas por Matos e Sampaio (2009, 
coords.), nomeadamente no que respeita à aquisição de valores e ao sentido de partilha e 
de cooperação. 
 
IV.2. Perceções dos profissionais 
 
As informações recolhidas através do inquérito por questionário (anexos 4.2 e 4.3) 
foram organizadas em quatro dimensões, a que fizemos corresponder as categorias de 
análise sintetizadas no quadro nº 12. É com base nesta ordenação que estruturamos a 
apresentação e discussão dos dados. Essa apresentação é feita categoria a categoria, ao 
que se segue uma síntese interpretativa da(s) mesma(s). 
 
Quadro nº 12: Dimensões e categorias de análise relativas às perceções dos profissionais 
DIMENSÕES CATEGORIAS DE ANÁLISE 
Caracterização dos profissionais 
Caracterização da população dos profissionais que trabalham com crianças com 
PEA 
Perceções dos profissionais 
acerca da interação entre 
crianças com PEA e outras 
crianças em contexto escolar 
Importância e vantagens atribuídas pelos profissionais à interação entre crianças 
com PEA e sem PEA 
Grau de interação entre crianças com PEA e sem PEA nos vários contextos 
Atividades em que mais participam os alunos com PEA juntamente com as outras 
crianças 
Importância das interações nos processos de socialização das crianças com PEA 
e na sua integração na escola 
Perceções dos profissionais em 
relação aos tipos de interações 
Iniciativa das interações  
Conhecimento dos profissionais e grau de importância que atribuem dos /aos 
comportamentos de interação entre crianças 
Posição dos profissionais face à 
inclusão de crianças com 
Necessidades Educativas 
Especiais 
Benefícios para os vários intervenientes no processo educativo da inclusão de 
crianças/alunos com PEA nas escolas/turmas do ensino regular 








IV.2.1. Caracterização da população dos profissionais que trabalham com crianças 
com PEA 
Na caracterização da população tivemos em conta os dados obtidos no inquérito por 
questionário, tratados através da análise estatística. Nos quadros seguintes apresentamos a 
caracterização dos profissionais no quer respeita à idade (quadro nº 13), género (quadro nº 
14), tempo de serviço (quadro nº 15) e situação profissional (quadro nº 16). 
 
Quadro nº 13: Distribuição dos profissionais por idades 
 Frequência Percentagem Percentagem válida Percentagem cumulativa 
 
Menos de 30 anos 3 27,3 27,3 27,3 
De 30 a 40 anos 2 18,2 18,2 45,5 
De 41 a 50 anos 2 18,2 18,2 63,6 
Mais de 50 anos 4 36,4 36,4 100,0 
Total 11 100,0 100,0  
 
Quadro nº 14: Distribuição dos profissionais por género 
 Frequência Percentagem Percentagem válida Percentagem cumulativa 
 
Masculino 1 9,1 9,1 9,1 
Feminino 10 90,9 90,9 100,0 
Total 11 100,0 100,0  
 
Quadro nº 15: Distribuição dos profissionais por tempo de serviço em 2012 
 Frequência Percentagem Percentagem válida Percentagem cumulativa 
 
De 4 a 6 anos 2 18,2 18,2 18,2 
De 7 a 25 anos 6 54,5 54,5 72,7 
Mais de 25 anos 3 27,3 27,3 100,0 
Total 11 100,0 100,0  
 
Quadro nº 16: Distribuição dos profissionais por situação profissional 




Professor/a de Educação 
Especial 
2 18,2 18,2 18,2 
Professor/a Titular de Turma 5 45,5 45,5 63,6 
Terapeuta 2 18,2 18,2 81,8 
Assistente Operacional 2 18,2 18,2 100,0 
Total 11 100,0 100,0  
 
O universo de inquiridos foi constituído por 12 profissionais, tendo havido, no entanto 
apenas 11 respostas. Relativamente aos participantes efetivos, de acordo com o quadro nº 
13, 27% dos profissionais tem menos de 30 anos, 18% tem entre 30 e 40 anos, 18% entre 
41 e 50 anos e 36% mais de 50 anos.  
Relativamente ao género, 91% dos inquiridos é do sexo feminino, havendo apenas 9% 
do sexo masculino (quadro nº 14).  
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Quanto ao tempo de serviço, através da leitura do quadro nº 15, verificamos que, em 
2012, 55% dos inquiridos apresenta entre 7 e 25 anos de serviço, 18% situa-se entre os 4 e 
6 anos de serviço e 27% tem mais de 25 anos de serviço.  
Relativamente à situação profissional (quadro nº 16), os professores titulares de turma 
constituem 45,5% do universo dos inquiridos e os restantes grupos – professores de 
educação especial, terapeutas e assistentes operacionais – perfazem cada um 18,2% da 
população. 
  
IV.2.2. Importância e vantagens atribuídas pelos profissionais à interação crianças 
com PEA e sem PEA  
Relativamente a esta categoria, de acordo com o quadro nº 17, 100% dos profissionais 
consideram muito importante a interação entre as crianças com PEA e as restantes 
crianças.  
 
Quadro nº 17: Importância da interação entre crianças com PEA e outras crianças  
 Frequência Percentagem Percentagem válida Percentagem cumulativa 
 Muita 11 100,0 100,0 100,0 
 
Relacionando esta variável com as vantagens que os inquiridos atribuem a essa 
interação (dados recolhidos através de uma pergunta aberta – quadro nº 1, questão 1, 
anexo 4.6) constatamos que: dos 11 inquiridos, 4 referem benefícios apenas para as 
crianças com PEA, 2 indicam benefícios apenas para as restantes crianças e 4 apontam 
benefícios para ambas (havendo 1 não resposta).  
A grande maioria dos inquiridos (7 dos 8 respondentes) aponta benefícios relativos ao 
desenvolvimento e aprendizagem por parte da criança com PEA. O discurso de alguns 
inquiridos dá conta desses benefícios: 
“a interação entre os pares traz benefícios em todas as áreas não só a nível da socialização, mas também 
académica” (sujeito 9, anexo 4.6).  
“a interação com outras crianças sem esta problemática estimula comportamentos assertivos em 
detrimento de comportamentos estereotipados e desenvolve outro tipo de interesses. As crianças ditas 
normais são bons modelos de aprendizagem para estas crianças (as autistas!)” (sujeito 5, anexo 4.6). 
Outros benefícios para as crianças com PEA apresentados pelos profissionais são a 
“imitação de modelos positivos” (referenciada por 2 sujeitos) e a perceção do mundo através 
da relação com os pares (também indicada por 2 inquiridos) como mostra o seguinte 
excerto: 
“nada melhor que a relação com os seus pares que comunicam no mesmo patamar de interesses, que os 
podem ajudar a viver a realidade mais próxima” (sujeito 4, anexo 4.6).  
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Por outro lado, dos 6 respondentes que indicaram vantagens da interação para as 
restantes crianças, 4 indicam a compreensão da problemática das PEA por parte das outras 
crianças, seguida da importância da aquisição de valores, aspeto apontado por 4 sujeitos. 
Como aponta um dos inquiridos  
“para os não autistas, também estes têm muito a aprender sobre o respeito pela diferença e a sua 
aceitação natural” (sujeito 1, anexo 4.6). 
Esta ideia é corroborada por um outro profissional quando refere que através da 
interação  
“desenvolve-se competências de partilha, espírito de entre ajuda, solidariedade, entre outros” (sujeito 11, 
anexo 4.6).   
Os valores mais referenciados são a ajuda e o respeito (cada um indicado por 2 
pessoas), havendo ainda quem aponte os princípios de partilha e de solidariedade 
(apontados por 1 pessoa cada).  
 
Síntese interpretativa 
Os profissionais inquiridos mostram-se unânimes quanto à importância da interação 
entre crianças com e sem PEA. Quando verificamos em que medida perspetivam esta 
importância, observamos que é bastante ligeira a diferença entre o número de profissionais 
que considera a interação vantajosa para as crianças com PEA e o número daqueles que 
apontam as vantagens para as restantes crianças. Ainda que pudéssemos pensar que as 
vantagens da interação fossem sobretudo percecionadas do ponto de vista das crianças 
com PEA, de acordo com os dados recolhidos constatamos que essas vantagens estão bem 
presentes nos discursos dos profissionais, quer no que respeita às crianças com deficiência, 
quer às outras.   
Na opinião dos profissionais, para as crianças com PEA a interação permite 
especialmente desenvolver as suas competências em diversas áreas, nomeadamente nas 
áreas social, comunicativa, comportamental, ocupacional (desenvolvimento de interesses e 
brincadeiras) e académica. Esta perspetiva dos profissionais converge com a bibliografia 
consultada, como apresentamos no ponto III.4 do presente trabalho, nomeadamente 
considerando os contributos de Camargo e Bosa (2009) e de Almeida (1997), que 
evidenciam a relevância dos relacionamentos entre as crianças para o desenvolvimento das 
competências sociais das crianças.  
Também as perspetivas dos sujeitos relativamente às vantagens da interação para as 
crianças sem PEA nos remete para o quadro teórico mobilizado. Numa primeira instância, o 
facto de quase metade dos profissionais indicar vantagens para estas crianças mostra-nos 
que consideram que as dificuldades na interação e mesmo na inclusão das crianças com 
PEA não se centram apenas nestas, mas também nas restantes crianças. Esta constatação 
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vai ao encontro das ideias defendidas por Chamberlain, Kasari e Rotheram-Fuller (2007) e 
Ochs e colaboradores (2001), que consideram que as dificuldades no processo de interação 
são partilhadas tanto pelas crianças com PEA como pelos seus pares.  
Assim, os profissionais consideram que o conhecimento acerca da problemática do 
PEA, das suas características, dificuldades e limitações permite às crianças sem PEA 
desenvolverem uma maior aceitação de crianças com este tipo de problemática e 
melhorarem a sua interação com elas. Também a aprendizagem no que respeita aos 
valores da educação para a igualdade e diversidade individual, como é abordada por 
Rodrigues (2001, org.) e Correia (2008), é perspetivada por vários dos profissionais 
inquiridos, que referem os princípios de entreajuda, respeito, partilha e solidariedade como 
valores importantes a desenvolver nas crianças. 
 
IV.2.3. Grau de interação entre crianças com PEA e sem PEA nos vários contextos 
No que respeita esta categoria, de acordo com o quadro nº 18, analisámos os 
contextos sala regular, sala da Unidade de Ensino estruturado (UEE), recreio, refeitório e 
visitas de estudo.  
 
Focando-nos na sala regular, na perspetiva de 54,5% dos profissionais a interação 
estabelece-se algumas vezes e muitas vezes segundo 36,4% dos profissionais; as opções 
nunca e sempre não tiveram qualquer resposta. Na sala da UEE, 36,4% considera que a 
interação se estabelece algumas vezes enquanto 45,5% regista que se estabelece muitas 
vezes; também neste caso, não houve respostas nas opções nunca e sempre; houve 18,2% 
de não respostas. No recreio, as respostas dividem-se entre: a interação estabelece-se 
muitas vezes, com 45,5%, e sempre, com 54,5%. No refeitório, 54,5% dos profissionais 
considera haver interação muitas vezes e 36,4% sempre; ninguém respondeu nas opções 
nunca e algumas vezes, havendo ainda 9,1% de não respostas. Quanto às visitas de 
estudo, nenhum dos inquiridos considera que nestas situações nunca se estabelece 
interação, havendo 18,2% a assinalar que esta acontece algumas vezes; 36,4% muitas 
vezes e 27,3% sempre. Em relação a outras situações de interação, 9,1% dos inquiridos 
Quadro nº 18: Grau de interação entre crianças com PEA e outras crianças nos vários contextos 
  Nunca Algumas vezes Muitas vezes Sempre Não respostas 
Na sala regular 0% 54,5% 36,4% 0%  9,1% 
Na sala da UEE 0% 36,4% 45,5% 0% 18,2% 
No recreio 0% 0,0% 45,5% 54,5% 0% 
No refeitório 0% 0,0% 54,5% 36,4% 9,1% 
Em visitas de estudo 0% 18,2% 36,4% 27,3% 18,2% 
Noutras situações 0% 9,1% 0% 9,1% 81,8% 
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indicam haver sempre interação nas aulas de Atividade Física e Desportiva (AFD) e em 
festas e eventos.  
O número de não respostas parece dever-se ao facto de alguns profissionais estarem 
adstritos a determinados contextos, como por exemplo alguns professores do ensino regular 
não se deslocarem à UEE, não tendo, assim, conhecimento acerca das interações entre as 
crianças com e sem PEA neste contexto. 
 
Síntese interpretativa 
Verificámos uma diferença relevante nas respostas relativamente às situações formais 
– sala regular e sala da Unidade de ensino estruturado (UEE) – comparativamente às 
respostas relativas às situações informais do contexto escolar – recreio, refeitório, visitas de 
estudo e festas/eventos. Enquanto para as primeiras foram apenas identificadas respostas 
nas opções algumas e muitas vezes, as últimas têm respostas distribuídas entre as opções 
muitas vezes e sempre. Parece ser dado por parte dos profissionais um maior destaque às 
situações informais do contexto escolar como sendo espaços privilegiados no 
estabelecimento das interações. Dentro destas, as situações de recreio assumem especial 
relevo, na perspetiva dos inquiridos (com 54,5% dos profissionais a considerarem-nas 
sempre palco de interações). 
Interessante é o facto de 45,5% dos profissionais assinalarem a sala da UEE como 
local onde se estabelecem muitas vezes interação entre as crianças com PEA e as 
restantes crianças. Possivelmente, a existência de profissionais especializados neste 
contexto é considerado um elemento facilitador no que respeita à estimulação das 
interações entre as crianças. Por outro lado, o contexto de sala de aula parece ser, aos 
olhos dos profissionais, menos facilitador, talvez pelo facto dos professores do ensino 
regular terem um programa a cumprir e ao qual muitas das vezes a criança com PEA não é 
capaz de aceder sem outro tipo de apoio. Esta inferência parece ser corroborada por um 
dos profissionais, que refere na questão 3 (quadro nº 1, anexo 4.6) que  
“a inclusão destes alunos (com PEA) em turmas são importantes se houver apoio de profissionais de 
Ensino Especial a tempo inteiro. De contrário, há prejuízo para a turma, desgaste docente e desconforto 









IV.2.4. Atividades em que mais participam os alunos com PEA juntamente com as 
outras crianças 
O quadro nº 19 resume as respostas dadas pelos sujeitos a esta categoria. 
 
Quadro nº 19: Participação da criança com PEA juntamente com outras crianças nas várias atividades 
  Nunca Algumas vezes Muitas vezes Sempre Não respostas 
Trabalhos de grupo na turma 9,1% 63,6% 9,1% 0% 18,2% 
Trabalhos de pares na turma 9,1% 54,5% 9,1% 0% 27,3% 
Trabalhos de grupo na UEE 0% 36,4% 18,2% 9,1% 36,4% 
Trabalhos de pares na UEE 0% 36,4% 9,1% 9,1% 45,5% 
Trabalhos de expressão plástica 9,1% 54,5% 27,3% 0% 9,1% 
Jogos de grupo com orientação 0% 36,4% 54,5% 9,1% 0% 
Jogos de grupo sem orientação 0% 81,8% 0% 9,1% 9,1% 
Brincadeiras livres 0% 36,4% 18,2% 36,4% 9,1% 
Festas de anos 0% 36,4% 27,3% 27,3% 9,1% 
Comemorações 0% 18,2% 18,2% 54,5% 9,1% 
Noutras situações 0% 0% 0% 0% 0% 
 
Nesta categoria, optámos por dividir a análise. Numa primeira instância analisámos as 
atividades desenvolvidas quer na turma regular quer na sala da UEE.  
Em relação às atividades desenvolvidas na turma, e como mostra o quadro nº 19, 
9,1% dos profissionais considera que as crianças com PEA nunca realizam quer trabalhos 
de grupo (entre mais de duas crianças), quer trabalhos de pares (entre apenas duas 
crianças). Da mesma forma, 9,1% assume que a participação dos alunos com PEA ocorre 
muitas vezes nos dois tipos de trabalhos. Relativamente à participação em trabalhos de 
grupo na turma, 63,6% dos inquiridos considera que se efetua algumas vezes e 54,5% 
considera que a participação em trabalhos de pares se realiza algumas vezes. A 
percentagem de não respostas foi de 18,2% nos trabalhos de grupo na turma; nos trabalhos 
de pares na turma, esta percentagem foi de 27,3%.  
Quanto às atividades desenvolvidas na sala da UEE: 36,4% dos profissionais 
considera que as crianças com PEA participam algumas vezes em trabalhos de grupo; 
18,2% refere que isto acontece muitas vezes e 9,1% indica que isto ocorre sempre, 
havendo, todavia, 36,4% de não respostas. No que respeita aos trabalhos de pares, 36,4% 
consideram que as crianças com PEA participam algumas vezes, 9,1% muitas vezes e 9,1% 
sempre, com 45,5% de não respostas. As altas percentagens de não respostas 
relativamente a este contexto parece dever-se à falta de conhecimento de grande parte da 
população, nomeadamente dos professores do ensino regular, relativamente às atividades 
realizadas na sala da UEE, ideia esta transmitida por alguns dos próprios profissionais 
quando lhes foi entregue o questionário. 
O gráfico nº 1 sistematiza as diferenças nas respostas relativas às atividades 
desenvolvidas na turma e na UEE. 
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Gráfico nº 1: Diferenças entre as atividades desenvolvidas na turma e na UEE 
 
 
Um outro aspeto analisado foi a participação das crianças com PEA em trabalhos de 
expressão plástica. Não sendo especificado o contexto onde esta participação acontece, 
9,1% dos profissionais indica que nunca acontece, 54,5% assinala que ocorre algumas 
vezes e 27,3% considera que ocorre muitas vezes. Nenhum profissional assinala que esta 
participação acontece sempre e houve 9,1% de não respostas. Estes dados infirmam as 
expectativas que tínhamos em relação ao grau de participação das crianças com PEA 
nestas atividades, Esta nossa convicção advinha do facto de considerarmos que estas 
atividades não requererem muitas capacidades comunicativas e linguísticas, capacidades 
que estão mais afetadas nestas crianças (como é explicitado no ponto III.4 deste trabalho). 
No entanto, na perspetiva dos profissionais, isto não acontece, havendo mais de metade 
dos inquiridos a responder que isto ocorre apenas algumas vezes. 
Analisámos ainda três tipos de atividades (jogos de grupo com e sem orientação e 
brincadeiras livres), não sendo especificado o contexto das mesmas. Nos jogos de grupo 
com orientação, dos profissionais inquiridos 36,4% considerou que as crianças com PEA 
participam algumas vezes, 54,5% muitas vezes e 9,1% sempre. Nos jogos de grupo sem 
orientação, uma percentagem de 81,8% dos inquiridos assinala que as crianças com PEA 
participam algumas vezes, havendo 0% a assinalar a opção muitas vezes e 9,1% a 
considerar que esta participação ocorre sempre (houve ainda 9,1% de não respostas). No 
que respeita às brincadeiras livres, 36,4% dos profissionais consideram que as crianças com 
PEA participam algumas vezes, 18,2% muitas vezes e 36,4% sempre. As diferenças nas 
respostas, especialmente no que respeita à participação em jogo sem orientação parecem 
dever-se às diferenças interindividuais das crianças com PEA, havendo diferenças 
significativas no funcionamento comunicativo e social destas, como mostra o quadro II sobre 
a caracterização dos sujeitos participantes no estudo (ponto I.4). 
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Verificamos então uma diferença clara entre a participação em jogos de grupo com 
orientação relativamente aos jogos que se realizam sem orientação, como mostra o gráfico 
nº 2. 
 
Gráfico nº 2: Diferenças na participação em atividades 
 
 
Enquanto que nos jogos com orientação existe uma tendência para uma maior 
participação das crianças com PEA (havendo uma maioria de respostas na opção muitas 
vezes), nos jogos sem orientação esta participação, na perspetiva da maioria dos 
profissionais, acontece apenas algumas vezes. Já nas brincadeiras livres, apesar de as 
opiniões se encontrarem mais distribuídas, existe uma clara maioria de profissionais (cerca 
de 1/3) a considerar que existe sempre uma participação das crianças com PEA. 
 
Por fim, analisámos outras situações de interação, como as festas de anos e outras 
comemorações (festas escolares), de acordo com o quadro nº 19. Relativamente às festas 
de anos, 36,4% dos profissionais assume que as crianças com PEA participam algumas 
vezes, 27,3% muitas vezes e 27,3% sempre, havendo 9,1% de não respostas. Quanto às 
restantes comemorações, 18,2% considera que estas crianças participam algumas vezes, 
18,2% muitas vezes e 54,5% sempre, com 9,1% de não respostas. As diferenças podem 
estar relacionadas com dois pontos. Um deles diz respeito ao espaço em que se realizam 
estes eventos: as festas de anos têm lugar na sala da turma regular enquanto as restantes 
comemorações ocorrem num espaço comum a toda a comunidade escolar (pavilhão ou 
espaço do recreio). Por outro lado, o acompanhamento de profissionais adstritos à UEE 
pode ser um outro fator, dado que a criança com PEA pode deslocar-se sozinha à turma 
quando existem festas de anos, ao passo que nas restantes comemorações os profissionais 




Importa ainda referir que nenhum dos participantes assinalou outras atividades além 
das indicadas anteriormente. 
 
Síntese interpretativa 
Dos dados acima descritos e analisados importa, na nossa opinião, ressaltar a 
importância atribuída pelos profissionais inquiridos às situações informais do contexto 
escolar onde ocorrem grande parte das atividades cotadas com maior frequência de 
participação das crianças com PEA: brincadeiras livres, festas de anos e comemorações. Na 
opinião dos profissionais existe uma menor participação destas crianças em trabalhos, quer 
sejam de grupo, de pares ou de expressão plástica. 
Por outro lado, sobressai a ideia de que os profissionais atribuem alguma importância 
ao papel dos adultos na facilitação da ocorrência das interações entre as crianças com PEA 
e as restantes, dado que destacam os jogos de grupo com orientação como as atividades 
com maior frequência de participação das crianças com PEA, em contraposição com os 
jogos de grupo sem orientação. Também o destaque dado pelos profissionais às 
comemorações parece permitir fazer esta inferência, tendo em conta que a presença de 
profissionais da UEE parece-nos ser um fator facilitador da participação das crianças com 
PEA nestas atividades. 
Destacamos ainda a divisão das opiniões em relação às brincadeiras livres, havendo 
uma percentagem igual de profissionais que consideram que as crianças com PEA 
participam algumas vezes e sempre, o que poderá ter a ver com as diferenças entre as 
crianças com PEA, como já explicitámos anteriormente. 
 
IV.2.5. Importância das interações nos processos de socialização das crianças com 
PEA e na sua integração na escola 
Com base numa questão de caráter aberto averiguámos as opiniões dos profissionais 
relativamente à importância das interações no processo de socialização e integração das 
crianças com PEA. Dos 11 profissionais que responderam ao questionário, 1 não respondeu 
a esta questão, havendo apenas 10 respostas efetivas a esta pergunta, as quais se 
encontram no quadro nº 1 (questão 2) do anexo 4.6. 
Unanimemente, todos os respondentes consideram que as interações entre crianças 
com e sem PEA melhoram os processos de socialização das primeiras e a sua integração 
na escola. Quando pedimos para justificar esta resposta, a maioria dos profissionais (8 dos 
10) refere a interação como fator de desenvolvimento das crianças com PEA, especificando 
o desenvolvimento social, emocional, comunicativo e a autonomia. Ilustram esta 
constatação os seguintes discursos:  
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“a interação entre todos facilita o processo de socialização das crianças com PEA que aceitam melhor a 
companhia dos outros e chegam a criar laços de amizade” (sujeito 11, anexo 4.6). 
 “além de aprender a comunicar e a interagir com o meio, aprendendo a comunicar favorece o 
desenvolvimento da criança” (sujeito 6, anexo 4.6).  
Outros aspetos referidos por 7 dos profissionais são a facilitação da inserção social 
destas crianças e a importância da sua “normalização” no que diz respeito às atividades que 
desenvolvem e espaços em que estão inseridas. Como refere um dos sujeitos:  
“as interações entre as crianças com PEA e as outras fazem com que (…) se sintam mais à vontade para 
participar nas diversas atividades e brincadeiras” (sujeito 7, anexo 4.6).  
Um outro sujeito acrescenta que  
“sendo criança quer com PEA ou não, tem direito de frequentar a escola e usufruir de todos os espaços, 
atividades, etc. como os seus pares” (sujeito 9, anexo 4.6). 
Ainda 4 dos inquiridos perspetivam como importante a aprendizagem por parte das 
outras crianças, nomeadamente em termos de aceitação e tolerância face à diferença. 
 
Síntese interpretativa 
Na perspetiva dos profissionais, os benefícios para o processo de socialização das 
crianças com PEA e para a sua integração no contexto escolar são evidentes. As razões 
apontadas para esta melhoria na socialização e integração são essencialmente questões 
relacionadas com a promoção do desenvolvimento da criança com PEA nas várias áreas, 
como a comunicação, a autonomia, a interação, etc. De acordo com os discursos dos 
profissionais, percebemos que estes consideram que a relação estabelecida entre as 
crianças com PEA e as restantes crianças permite que as primeiras desenvolvam 
competências nas várias áreas. Ligada a esta ideia, está ainda a de que a evolução das 
competências (sociais, comunicativas, de autonomia, etc.) das crianças com PEA está 
associada com uma progressiva maior inclusão a nível social. 
Por outro lado, os profissionais deixam também expressa a ideia de igualdade de 
oportunidades e de experiências de aprendizagem, quando mencionam que as crianças 
com PEA devem frequentar os mesmos espaços e participar nas mesmas atividades que as 
restantes crianças. Além disso, alguns profissionais evocam ainda a importância da 
aceitação e tolerância por parte das outras crianças. De uma forma “indireta”, a atitude das 
restantes crianças em relação às crianças com PEA determina, na perspetiva dos 
profissionais, o sucesso do processo de socialização e de integração no contexto escolar. 
Estas conceções vão ao encontro das ideias que descrevemos no ponto III.5, baseando-nos 
em autores como Rodrigues (2001), Correia (2001, 2008) ou Matos e Sampaio (2009, 
coords.), relativamente ao papel da escola como estimulador de atitudes e valores positivos 





IV.2.6. Iniciativa das interações   
O quadro nº 20 resume os dados obtidos no questionário relativos à perceção dos 
profissionais no que concerne à iniciativa nas interações das crianças em estudo. 
 
Quadro nº 20: Iniciativa nas interações entre crianças com PEA e outras crianças 
  Nunca Algumas vezes Muitas vezes Sempre Não respostas  
Iniciativa da criança com autismo 0% 90,9% 9,1% 0% 0% 
Iniciativa da criança sem autismo 0% 9,1% 90,9% 0% 0% 
Intervenção do professor da turma 0% 9,1% 72,7% 9,1% 0% 
Intervenção do professor da UEE 18,2% 36,4% 45,5% 0% 0% 
Intervenção de outro adulto 0% 9,1% 45,5% 0% 45,5% 
Intervenção de outro   0% 0% 9,1% 0% 90,9% 
 
Como evidenciam os dados do quadro nº 20, 90,9% dos profissionais consideram que 
a interação por iniciativa da criança com PEA acontece algumas vezes e 9,1% assinala que 
acontece muitas vezes (0% dos inquiridos responderam nas opções nunca e sempre). 
Relativamente à iniciativa das outras crianças, 9,1% assume que ocorre algumas vezes e 
90,9% considera que ocorre muitas vezes (também aqui não existem respostas nas opções 
nunca e sempre). Verificamos, assim, não só uma quase unanimidade em relação às 
opiniões dos profissionais como também uma inversão das respostas dadas: enquanto que 
a iniciativa das crianças com PEA é considerada por 91% dos sujeitos como ocorrendo 
algumas vezes, a mesma percentagem de profissionais considera que no caso das 
restantes crianças a iniciativa acontece muitas vezes. 
Relativamente à intervenção do professor da turma na mediação das interações, 0% 
dos profissionais indica a opção nunca, 9,1% algumas vezes, 72,7% muitas vezes e 9,1% 
sempre. Na perspetiva de 18,2% dos profissionais, o professor da UEE nunca intervém nas 
interações, para 36,4% intervém algumas vezes, para 45,5% muitas vezes e para 0% 
sempre. Importa referir que não foi especificada nesta questão qual o contexto específico 
em que o profissional poderia intervir, pelo que não podemos aferir a que espaço os 
profissionais se reportaram (se à sala de aula, se ao recreio ou outros). O professor da 
turma aparece como principal estimulador das interações entre crianças com e sem PEA, 
sendo assinaladas quase 90% das respostas nas opções muitas vezes e sempre. Por seu 
lado, o professor da UEE assume um papel mais ténue, na perspetiva dos profissionais, 
tendo apenas 45,5% das respostas na opção muitas vezes. 
Relativamente a outros intervenientes, 5 dos sujeitos referiram a intervenção dos 







Verificamos que os principais estimuladores de interação entre as crianças com PEA e 
as restantes são, na opinião dos profissionais inquiridos, as crianças sem PEA e os 
professores da turma.  
Existe a perceção clara da diferença na iniciativa por parte dos dois grupos de 
crianças, sendo sem dúvida as crianças sem PEA a iniciar com mais frequência as 
interações. É interessante perceber que cerca de 50% dos profissionais considera não 
apenas os agentes mais imediatos de educação em meio escolar, como são os professores 
(quer do ensino regular, quer de educação especial), mas também os assistentes 
operacionais e os terapeutas que, apesar de não assumirem um papel aparentemente tão 
determinante como os primeiros, têm também importância na mediação das interações entre 
as crianças com e sem PEA.  
 
IV.2.7. Conhecimento dos profissionais e grau de importância que atribuem dos/aos 
comportamentos de interação entre crianças  
A análise estatística, resumida no quadro nº 21 permitiu-nos verificar qual o 
conhecimento dos profissionais face a vários comportamentos de interação entre crianças.  
 
Quadro nº 21: Importância de comportamentos quando se estabelece uma interação entre crianças 
 
Nenhuma Pouca Alguma Muita Não respostas 
Sorrisos 9,1% 0% 9,1% 81,8% 0% 
Contacto ocular 0% 9,1% 27,3% 63,6% 0% 
Gestos 0% 9,1% 27,3% 63,6% 0% 
Palavras 9,1% 9,1% 18,2% 63,6% 0% 
Aproximação 0% 9,1% 36,4% 54,5% 0% 
Sentar lado a lado 0% 27,3% 18,2% 54,5% 0% 
Contacto físico 0% 18,2% 9,1% 72,7% 0% 
Emprestar objetos 0% 0% 45,5% 45,5% 9,1% 
Ajudar nas tarefas 0% 0% 27,3% 63,6% 9,1% 
Brincar com objetos de interesse em comum 0% 9,1% 18,2% 63,6% 9,1% 
Atividade(s) de interesse em comum 0% 0,0% 9,1% 45,5% 45,5% 
Outro(s) 0% 0% 0% 9,1% 90,9% 
 
Como se encontra apresentado no quadro nº 21, relativamente ao “sorriso”, 9,1% dos 
participantes consideram que este não tem nenhuma importância como comportamento de 
interação; 0% consideraram que tem pouca importância, 9,1% referem ter alguma e 81,8% 
assinalam ter muita importância. 
 Relativamente ao “contacto ocular” e à utilização de “gestos”, igualmente 0% dos 
profissionais indicam que tem nenhuma importância, 9,1% pouca, 27,3% alguma e 63,6% 
muita importância. Quanto a “palavras”, 9,1% considerou ter nenhuma importância, 9,1% 
pouca, 18,2% alguma e 63,6% muita. O comportamento de “aproximação” é assinalado por: 
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0% dos sujeitos para nenhuma importância; 9,1%, para pouca importância; 36,4% para 
alguma importância e 54,5% para muita importância. Quanto ao comportamento de “sentar 
lado a lado”, nenhum profissional considera ter nenhuma importância, enquanto 27,3% 
considera ter pouca importância, 18,2% alguma e 54,5% muita. Relativamente ao “contacto 
físico”, também 0% considera ter nenhuma importância, havendo 18,2% a assinalá-lo com 
pouca importância, 9,1% com alguma e 72,7% com muita importância. No que respeita aos 
comportamentos “emprestar objetos” e “ajudar nas tarefas”, ambos têm respostas apenas 
nas opções alguma e muita importância, com 9,1% de não respostas. “Emprestar objetos” é 
considerado igualmente por 45,5% dos profissionais um comportamento de interação com 
alguma e muita importância. “Ajudar nas tarefas” é visto com alguma importância por 27,3% 
dos profissionais e com muita por 63,6%. “Brincar com objetos de interesse em comum” é 
considerado como um comportamento sem nenhuma importância por 0% dos inquiridos, 
com pouca importância por 9,1%, com alguma por 18,2% e com muita por 63,6% (existindo 
9,1% de não respostas). “Atividades de interesse em comum” apresenta respostas efetivas 
distribuídas entre as opções alguma – 9,1% – e muita importância – 45,5%. Quando nesta 
pergunta é solicitada a justificação de qual ou quais atividades, os participantes referiram: 
futebol, jogos de roda, jogar à bola e ouvir música. Apesar desta representatividade, há 
ainda 45,5% de não respostas, que podemos associar a vários fatores. O facto de requerer 
uma resposta mais extensa, a possibilidade de os sujeitos a terem considerado uma 
resposta de preenchimento opcional ou o facto de os profissionais não saberem identificar 
atividades de interesse em comum podem ter estado na base de desta alta percentagem de 
não respostas. 
No grupo “outros comportamentos”, 9,1% dos profissionais consideram ainda o 
comportamento “contar o seu dia-a-dia” (sendo esta resposta obtida através de uma questão 
de carater aberto) como um comportamento de interação muito importante. 
Numa outra vertente, procurámos analisar a perceção dos profissionais em relação à 
importância de alguns comportamentos no estabelecimento de interações especificamente 
entre crianças com PEA e outras crianças, como apresentamos no quadro nº 22. Este 
quadro permite ainda comparar as perceções dos profissionais relativamente aos 
comportamentos manifestados numa interação entre crianças sem patologia e numa 








Quadro nº 22: Comparação entre os comportamentos de interação entre crianças e entre crianças com e 
sem PEA 
  Nenhuma Pouca Alguma Muita Não respostas 
Contacto ocular 0% 9,1% 27,3% 63,6% 0% 
Contacto ocular 0% 0% 27,3% 72,3% 0% 
Gestos 0% 9,1% 27,3% 63,6% 0% 
Gestos 0% 0% 18,2% 81,8% 0% 
Aproximação 0% 9,1% 36,4% 54,5% 0% 
Aproximação 0% 0% 45,5% 54,5% 0% 
Contacto físico 0% 18,2% 9,1% 72,7% 0% 
Contacto físico 0% 0% 27,3% 72,7% 0% 
Imitação 0% 18,2% 45,5% 27,3% 9,1% 
Rejeição/evitamento 45,5% 9,1% 27,3% 9,1% 9,1% 




Abordando as interações entre crianças com PEA e outras, através do quadro nº 22, 
verificámos que relativamente aos comportamentos “contacto ocular”, “gestos”, 
“aproximação”, “contacto físico” e “expressões faciais” todas as respostas se encontram 
distribuídas entre as opções alguma e muita importância (não havendo respostas nas 
opções nenhuma e pouca importância). Assim, o “contacto ocular” é considerado por 27,3% 
dos profissionais como tendo alguma importância e por 72,3% como tendo muita. Os 
“gestos” são vistos por 18,2% como tendo alguma e por 81,8% como tendo muita 
importância. 45,5% considera a “aproximação” com alguma importância e 54,5% com muita. 
Há um grupo de sujeitos (27,3%) que considera o “contacto físico” com tendo alguma 
importância nas interações e 72,7% atribui muita importância. A salientar o facto de 54,5% e 
45,5% indicarem as “expressões faciais” como tendo, respetivamente, alguma e muita 
importância nas interações. 
Os comportamentos de “contacto ocular”, “gestos” e “contacto físico” reúnem, assim, 
um maior acordo quanto à muita importância no estabelecimento de interação entre crianças 
com e sem PEA. Em relação à “aproximação” e “expressões faciais”, as opiniões distribuem-
se de forma semelhante entre alguma e muita importância, revelando que a perceção dos 
profissionais é a de que estes são também comportamentos significativos na interação das 
crianças com PEA com as restantes. 
Os comportamentos de “imitação” e “rejeição/evitamento” são aqueles que menos 
consenso reúnem, tendo também ambos 9,1% de não respostas. Apesar de não haver 
respostas na opção nenhuma importância em relação à “imitação”, 18,2% dos profissionais 
considera que tem pouca importância, 45,5% que tem alguma importância e 27,3% que tem 
muita importância. Por sua vez, em relação à “rejeição/evitamento”, 45,5% dos sujeitos 
Legenda:  Perceção em relação aos comportamentos de interação entre crianças 
   Perceção em relação aos comportamentos de interação entre crianças com e sem PEA 
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indica que não tem nenhuma importância e 9,1% que tem pouca, enquanto apenas 27,3% 
considera que tem alguma importância e 9,1% assinala ter muita importância. 
Nenhum participante referiu “outros” comportamentos. 
Analisando as respostas dos profissionais relativamente a alguns comportamentos em 
interações entre crianças com e sem PEA e em interações entre crianças sem patologia, 
verificamos algumas diferenças, como indica o quadro nº 22, verificamos que na perspetiva 
dos profissionais, os comportamentos “contacto ocular”, “gestos”, “aproximação” e “contacto 




Quando se reportam à interação entre qualquer criança, a maioria dos profissionais 
considera todos os comportamentos indicados como comportamentos de interação. 
Perspetivam também que todos eles têm um nível significativo de importância na mediação 
das interações entre as crianças. O comportamento que maior percentagem de profissionais 
considerou como muito importante foram os “sorrisos”. Comportamentos como 
“aproximação”, “sentar lado a lado” e “contacto físico” revelam maiores percentagens nas 
opções nenhuma ou pouca importância. De facto, e como referem Kiernan e Reid (1987) e 
Cripe e colaboradoras (1993), estes são talvez por excelência comportamentos que, quando 
adotados por uma criança, mais necessitam que haja uma interpretação positiva da parte da 
outra criança para que realmente se estabeleça uma interação, ao passo que o “contacto 
ocular”, “emprestar objetos”, “ajudar nas tarefas” ou brincar (seja com objetos seja em 
atividades de interesse comum) implicam à partida uma maior sintonia/simultaneidade entre 
as crianças que interagem.  
Apesar dos “gestos” e “palavras” serem por excelência comportamentos de 
comunicação, tal como refere Wing (2006), uma grande percentagem de profissionais 
considera-os com muita importância nas interações. Efetivamente, apesar de poder haver 
interação sem que haja a utilização destes comportamentos, a linguagem verbal ou gestual 
assume uma grande importância no estabelecimento de interações entre crianças, pelo que 
muitas vezes interação e comunicação são processos intimamente relacionados. 
Na perspetiva dos profissionais, alguns comportamentos mais básicos como “contacto 
ocular”, “gestos”, “aproximação” e “contacto físico” têm maior importância numa interação 
entre crianças com PEA e outras do que entre crianças sem esta patologia. Estas ideias 
parecem convergir com as teses de Kiernan e Reid (1987) e Cripe e colaboradoras (1993) 
ao considerarem estes comportamentos como formas mais básicas de interação social, 
utilizadas muitas vezes por crianças com deficiência. 
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Já a “imitação” de comportamentos é vista pela maioria dos inquiridos como tendo 
menor importância na interação entre crianças com e sem PEA. Isto poderá dever-se ao 
conhecimento por parte dos profissionais acerca das dificuldades das crianças com PEA no 
que respeita às competências de imitação, tal como são mencionadas por Quill (2000). 
Apesar disso, as opiniões dos profissionais colidem com a tese de autores como Cripe e 
colaboradoras (1993), que mencionam a imitação de ações como uma forma importante de 
interação entre as crianças numa fase precoce do desenvolvimento da interação. 
As perceções dos profissionais relativamente à “rejeição/evitamento” vão sobretudo no 
sentido de uma total ausência de importância enquanto comportamento de interação ou no 
sentido de alguma importância. As diferenças na interpretação desta opção de resposta 
poderão estar na origem da discordância. Algumas pessoas (aquelas que assinalaram este 
comportamento como tendo alguma ou muita importância) provavelmente terão considerado 
este comportamento como uma forma de evitar a interação, portanto com valor em termos 
de mediação/resposta às interações, quer da parte das crianças com PEA, quer das 
restantes crianças, assim como referem Kiernan e Reid (1987). Por outro lado, os sujeitos 
que assinalaram a “rejeição/evitamento” como tendo nenhuma importância poderão ter 
interpretado este comportamento como negativo e, desta forma, como não devendo ocorrer 
na interação entre os dois grupos de crianças, pelo que não seria um comportamento 
importante. 
 
IV.2.8. Benefícios para os vários intervenientes no processo educativo da inclusão de 
crianças/alunos com PEA nas escolas/turmas do ensino regular 
O quadro nº 23 sistematiza os dados obtidos em relação à perspetiva dos profissionais 
acerca dos elementos beneficiados pela inclusão das crianças com PEA no contexto 
escolar.  
 
Quadro nº 23: Benefícios da inclusão de crianças com PEA em contexto escolar para os vários 
intervenientes 
 
Nunca Algumas vezes Muitas vezes Sempre Não respostas 
Para a criança com autismo 0% 9,1% 36,4% 54,5% 0% 
Para a criança sem autismo 0% 18,2% 54,5% 27,3% 0% 
Para os docentes 0% 36,4% 27,3% 36,4% 0% 
Para outros 0% 0% 9,1% 18,2% 72,7% 
 
Para nenhum dos intervenientes no processo educativo (sejam crianças ou adultos) os 
profissionais consideraram nunca existir benefício. Assim, relativamente às crianças com 
PEA, 9,1% dos sujeitos indicou que existe benefício algumas vezes, 36,4% muitas vezes e 
54,5% sempre. Em relação às restantes crianças, 18,2% considerou haver benefício 
algumas vezes, 54,5% muitas vezes e 27,3% sempre. No que respeita aos benefícios para 
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os docentes, 36,4% dos inquiridos afirma existirem algumas vezes, 27,3% muitas vezes e 
36,4% sempre.  
Na questão de caráter aberto, os participantes referiram como “outros” elementos 
beneficiados os encarregados de educação (pais ou outros cuidadores) e os assistentes 
operacionais; no caso destes elementos, 9,1% dos profissionais inquiridos considerou existir 
benefício muitas vezes e 18,2% sempre. 
Verificamos, assim, que cerca de 90% dos inquiridos considera que a inclusão é 
muitas vezes ou sempre benéfica para a criança com PEA. Já relativamente às restantes 
crianças, esta percentagem desce para cerca de 80%. Analisando o quadro nº 23, 
observamos que enquanto para as crianças com PEA 54,5% dos inquiridos considera que o 
benefício ocorre sempre, para as restantes crianças a mesma percentagem afirma que o 
benefício ocorre muitas vezes, pelo que comparativamente o benefício da inclusão para as 
crianças com PEA é percecionado como sendo maior do que para as outras crianças, na 
perspetiva dos profissionais. 
No que respeita aos docentes, as opiniões distribuem-se de forma semelhante, 
considerando a inclusão benéfica algumas vezes, muitas vezes e sempre.  
Um dos profissionais refere como “outros” elementos beneficiados os encarregados de 
educação (pais ou outros cuidadores).  
 
Síntese interpretativa 
Comparando as perceções dos profissionais relativamente aos benefícios da inclusão 
para os vários intervenientes no processo educativo, percebemos que aqueles que são 
identificados como mais beneficiados são as crianças com PEA, com cerca de metade dos 
inquiridos a considerar que têm sempre vantagens na sua inclusão escolar. Ainda que num 
grau menor, os profissionais consideram que as restantes crianças são também 
beneficiadas pela convivência com as primeiras, havendo também cerca de metade dos 
sujeitos a indicar que existe muitas vezes vantagens para as crianças sem PEA.  
Relativamente aos docentes, as opiniões divergem. Por um lado podemos inferir que 
os profissionais veem como benefícios para os docentes uma possível aprendizagem face à 
problemática das PEA e porventura o desenvolvimento de atitudes de aceitação e tolerância 
face à diferença. Por outro lado, verificamos que na opinião de alguns profissionais os 
benefícios para os docentes estão condicionados pelas circunstâncias que envolvem a 
inclusão da criança com PEA, nomeadamente o tipo de apoio que é proporcionado à criança 






IV.2.9. Posição dos profissionais face à interação entre as crianças com e sem PEA  
O questionário continha uma questão onde se solicitava aos profissionais que se 
posicionassem face a 9 afirmações relativas à interação entre crianças com PEA e outras 
crianças. A análise estatística efetuada encontra-se resumida através do quadro nº 24.  
 
Quadro nº 24: Perspetiva em relação às afirmações 








As crianças/alunos com autismo são bem aceites por 
outras crianças/alunos. 
0,0% 0,0% 54,5% 45,5% 0,0% 
As crianças/alunos com autismo reagem bem à iniciativa 
de interação de outras crianças. 
0,0% 27,3% 63,6% 9,1% 0,0% 
Crianças/alunos sem autismo reagem bem à iniciativa de 
interação das crianças com autismo. 
0,0% 9,1% 45,5% 36,4% 9,1% 
As crianças/alunos com autismo rejeitam a interação 
com outras crianças. 
9,1% 72,7% 9,1% 0,0% 9,1% 
Crianças/alunos sem autismo rejeitam a interação com 
as crianças com autismo. 
45,5% 45,5% 0,0% 0,0% 9,1% 
Existem situações de conflito entre crianças/ alunos com 
autismo e outras. 
54,5% 27,3% 9,1% 0,0% 9,1% 
As crianças/alunos com autismo mostram um 
comportamento passivo face às restantes crianças. 
9,1% 54,5% 18,2% 9,1% 9,1% 
Crianças sem autismo mostram-se indiferentes face às 
crianças com autismo. 
45,5% 45,5% 0,0% 0,0% 9,1% 
Crianças/alunos sem autismo têm atitudes de troça em 
relação às crianças/alunos com autismo. 
54,5% 36,4% 0,0% 0,0% 9,1% 
 
Relativamente à primeira afirmação (A1) – “As crianças/alunos com PEA são bem 
aceites por outras crianças/alunos” – nenhum profissional assinalou as opções nunca e 
algumas vezes, 54,5% indicou muitas vezes e 45,5% sempre. 
Na afirmação (A2) “As crianças/alunos com PEA reagem bem à iniciativa de interação 
de outras crianças”, também 0% indicou nunca, 27,3% algumas vezes, 63,6% muitas vezes 
e 9,1% sempre. 
9,1% Dos profissionais consideram que “Crianças/alunos sem PEA reagem bem à 
iniciativa de interação das crianças com PEA” (A3) algumas vezes, 45,5% muitas vezes e 
36,4% sempre (havendo 0% a indicar nunca e 9,1% de não respostas). 
Em relação à afirmação (A4) “As crianças/alunos com PEA rejeitam a interação com 
outras crianças”, 9,1% dos inquiridos indicam que isto nunca acontece, 72,7% que ocorre 
algumas vezes e 9,1% muitas vezes, não havendo respostas na opção sempre e havendo 
9,1% de não respostas. 
45,5% dos inquiridos acham que “Crianças/alunos sem PEA rejeitam a interação com 
as crianças com PEA” (A5)  nunca e igual percentagem considera que isso ocorre algumas 




54,5% dos profissionais consideram que nunca “Existem situações de conflito entre 
crianças/alunos com PEA e outras” (A6)  , 27,3% que existem algumas vezes e 9,1% muitas 
vezes. Nenhum inquirido respondeu na opção sempre e houve 9,1% de não respostas. 
À afirmação (A7) “As crianças/alunos com PEA mostram um comportamento passivo 
face às restantes crianças” 9,1% dos profissionais assinalaram a opção nunca, 54,5% 
indicaram algumas vezes, 18,2% muitas vezes e 9,1% sempre, com 9,1% de não respostas. 
Relativamente à afirmação (A8) “Crianças sem PEA mostram-se indiferentes face às 
crianças com PEA” os profissionais consideraram em igual percentagem (45,5%) que este 
comportamento nunca acontece ou acontece algumas vezes (havendo 9,1% de não 
respostas). 
Também na afirmação (A9) “Crianças/alunos sem PEA têm atitudes de troça em 
relação às crianças/alunos com PEA” os profissionais apenas indicam as opções nunca – 
com 54,5% das respostas – e algumas vezes – com 36,4%. Também aqui houve 9,1% de 
não respostas. 
Verificamos que nas afirmações que reportam a comportamentos positivos (A1,A2,A3) 
as respostas dos profissionais se distribuem sobretudo pelas opções muitas vezes e 
sempre, pelo que, na sua perceção, as crianças com PEA são bem aceites pelas outras 
crianças, havendo também uma reação positiva às iniciativas de interação quer da parte das 
crianças com PEA quer da parte das restantes. No entanto, comparando as respostas às 
afirmações 2 e 3 verifica-se alguma diferença. Na perspetiva da maioria dos profissionais 
(63,6%) as crianças com PEA reagem bem muitas vezes, mas existe uma percentagem de 
27,3% a considerar que isto apenas acontece algumas vezes. Por sua vez, ainda que 
também a maioria dos inquiridos considere que as crianças sem PEA reagem bem muitas 
vezes, esta percentagem é menor que a relativa à afirmação anterior. Além disso nesta 
afirmação existem ainda 36,4% que considera que as crianças sem PEA reagem sempre 
bem à iniciativa das outras. 
Nas afirmações 4, 5, 6, 7, 8 e 9, direcionadas para comportamentos negativos, tanto 
da parte das crianças com PEA como das outras, é notório um grande foco nas opções 
nunca e algumas vezes. Ainda assim, os comportamentos que os profissionais atribuem a 
uma maior frequência (algumas vezes) são os de rejeição da parte das crianças com PEA 
(A4) e passividade da parte destas crianças (A7). A rejeição e indiferença por parte das 
restantes crianças (A5 e A8 respetivamente) são consideradas igualmente como não 
acontecendo nunca ou ocorrendo algumas vezes. Na perspetiva dos inquiridos, as situações 
de conflito entre as crianças (A6) e os comportamentos de troça (A9) são raras, sendo que a 






A análise das respostas dos profissionais permitiu-nos perceber qual a sua visão não 
só relativamente à forma como as crianças interagem entre si, mas também em relação ao 
modo como os ideais de inclusão se aplicam ou desenvolvem neste contexto de estudo em 
particular. 
Examinando as perceções dos profissionais quanto às diferenças entre a reação das 
crianças com e sem PEA à iniciativa entre si, verificamos que os profissionais consideram 
que a frequência em que as crianças sem PEA reagem bem à iniciativa das crianças com 
PEA é maior que a situação inversa. Por um lado, esta constatação está de acordo com as 
características das crianças com PEA que Quill (2000) e Wing (2006) referem, tal como 
abordámos no quadro teórico (ponto III.3): uma aparente falta de interesse pelas interações 
sociais, uma maior dificuldade em iniciar a interação com as outras crianças, por vezes 
comportamentos de isolamento são alguns dos comportamentos referenciados na literatura 
que poderão justificar esta perceção dos próprios profissionais. Também as respostas 
relativas aos comportamentos de rejeição e passividade por parte destas crianças vão ao 
encontro destas ideias. No entanto, existe uma larga percentagem de profissionais que 
considera que estas crianças reagem muitas vezes bem à iniciativa das outras, pelo que, no 
contexto em análise, a inclusão das crianças com PEA no meio escolar parece revelar-se 
uma mais-valia no que respeita ao estabelecimento e desenvolvimento de comportamentos 
positivos de interação.  
Por outro lado, a posição assumida face às diversas afirmações – respostas positivas 
em relação à reação das crianças sem PEA; a perceção de que os comportamentos de 
rejeição e de indiferença da parte das outras crianças são pouco frequentes; a noção de que 
os comportamentos de troça e situações de conflito são raros – parece indicar que os 
princípios de inclusão, tais como a aceitação da diversidade, a igualdade, o respeito, etc., 
referidos por Ochs e colaboradores (2001) e Correia (2008), na perceção dos profissionais 




IV.3. Triangulação dos dados  
 
Após a análise e interpretação dos dados importa neste ponto efetuar uma análise 
conjunta destas informações, procurando encontrar alguns pontos de encontro, e/ou de 
afastamento, entre os dados observados e as perceções dos profissionais acerca das 
interações entre as crianças com PEA e as restantes.  
Um primeiro aspeto tem a ver com o facto de os entrevistados considerarem os locais 
informais (recreio, refeitório, etc.) como sendo aqueles onde existem maiores possibilidades 
de interação entre as crianças com e sem autismo, aspeto que converge com os dados que 
observámos nestes contextos. Efetivamente, na análise da categoria Grau de interação 
entre crianças com PEA e sem PEA nos vários contextos as situações de recreio, refeitório 
e de visita de estudo assumem na perspetiva dos profissionais uma maior importância 
relativamente aos contextos formais de aprendizagem como são a sala regular e a sala da 
Unidade de Ensino Estruturado. Por outro lado, também no que respeita às Atividades em 
que mais participam os alunos com PEA juntamente com as outras crianças os profissionais 
ressaltam a importância das situações informais do contexto escolar, tendo em conta que é 
nestas situações que acontecem algumas das atividades que eles consideram que ocorrem 
com maior frequência, nomeadamente brincadeiras livres e comemorações escolares. 
No que respeita às Formas de interação (analisadas com base nos dados recolhidos 
através de observação), encontramos no questionário alguns dados que vão ao encontro 
daquilo que foi por nós observado.  
Por um lado, relativamente às atividades desenvolvidas com maior frequência entre as 
crianças com PEA e as restantes, verificámos através da observação que as interações não 
organizadas espontâneas assumem especial relevo pela larga maioria de vezes em que 
foram observadas. Da mesma forma, a maioria dos profissionais refere que as brincadeiras 
livres e as comemorações são as Atividades em que mais participam os alunos com PEA 
juntamente com as outras crianças, ideia que coincide com o que observámos. Tanto na 
observação como na opinião dos sujeitos inquiridos é patente a ideia de que as crianças 
com PEA juntamente com as outras realizam sobretudo atividades mais simples em termos 
de interação, como sejam: passear/ deambular pelo recinto do recreio, correr, ter 
comportamentos de carinho, fazer pequenas festas ou cócegas. 
Por outro lado, tendo em conta os comportamentos de interação, constatou-se ao 
longo da observação que o uso de gestos, contacto ocular e físico e aproximação foram 
alguns dos comportamentos mais vezes identificados. As perceções dos profissionais 
parecem ir ao encontro da realidade observada, uma vez que, como mostrou a análise, 
estes comportamentos são por eles considerados como muito importantes no 
estabelecimento de interações entre as crianças. Curioso é observar que a imitação e a 
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rejeição/evitamento são percecionados como menos importantes quando falamos de 
interação entre crianças com e sem PEA no contexto escolar em estudo, o que é também 
corroborado pelos dados da observação, nos quais verificamos que existiram poucas 
situações de interação que envolvessem a imitação de comportamentos por parte das 
crianças com PEA e que houve uma menor ocorrência de momentos de rejeição em relação 
a comportamentos e atitudes positivas de aceitação, ajuda, companheirismo, entre outras.  
O papel do adulto é outro ponto de coincidência entre as observações realizadas e as 
perceções dos profissionais. Na categoria Formas de interação verificámos que as 
interações estimuladas (pelo adulto) organizadas assumiram ao longo do período de 
observação um papel importante, no sentido em que possibilitaram a várias crianças com 
PEA intervir em atividades mais complexas e organizadas e não apenas em atividades 
simples e sem regras básicas. Este papel do adulto é também referido, ainda que de forma 
indireta, pelos profissionais que trabalham com as crianças com PEA. A grande maioria dos 
sujeitos considera que a participação das crianças com PEA em jogos de grupo sem 
orientação é menos frequente que a sua participação em jogos de grupo com orientação. 
Por outro lado, relativamente à intervenção/iniciativa dos vários intervenientes do contexto 
escolar (abordada no ponto IV.2.7 do presente trabalho) nas interações entre crianças com 
PEA e as outras, os profissionais referem os adultos, especialmente os professores da 
turma, como importantes intervenientes no processo de interação entre as crianças. Estas 
informações permitem-nos inferir acerca da elevada importância atribuída pelos profissionais 
ao papel do adulto na mediação/estimulação das atividades desenvolvidas em conjunto 
pelas crianças com PEA e as restantes, especialmente no que respeita às atividades 
organizadas. Apenas uma divergência foi identificada entre aquilo que foi observado e o que 
é referido pelos profissionais. Enquanto estes referem que de entre os adultos aqueles que 
mais intervêm são os professores da turma, em contexto de observação isto não foi 
verificado, não havendo intervenção destes em situações de recreio ou almoço. Apesar de 
aparentemente os dados poderem ser contraditórios, temos de ter em conta que no inquérito 
por questionário não foram especificadas as situações a que os profissionais deveriam 
referir-se, pelo que é possível que estes se tenham cingido especialmente ao contexto físico 
da turma, onde o seu papel assume especial relevo, e não às situações de recreio e de 
almoço, evidenciadas na observação. 
No que se refere às iniciativas de interação constatamos uma coincidência total entre 
as observações realizadas e as perceções dos profissionais. Tal como foi observado nas 
situações de recreio, almoço e noutras situações, os próprios profissionais consideram que 
as interações entre as crianças com PEA e as restantes são maioritariamente iniciadas 
pelas crianças sem PEA. Por outro lado, no que se refere às respostas das crianças, 
observámos que a grande maioria das iniciativas quer das crianças com PEA quer das 
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restantes obteve uma resposta positiva da parte das outras. Indiretamente, podemos inferir 
através da análise das respostas ao questionário que os profissionais têm uma perceção 
aproximada desta realidade: considerando que as crianças com PEA reagem bem à 
iniciativa de interação de outras crianças e que as crianças sem PEA reagem bem à 
iniciativa de interação das crianças com PEA, os profissionais parecem ir ao encontro 
daquilo que foi observado em termos de iniciativas e respostas. Existe, no entanto, metade 
dos inquiridos que considera que as crianças sem PEA nunca rejeitam a interação com as 
crianças com PEA, o que não se verificou na realidade, uma vez que, ainda que num 
número relativamente pequeno, foram observadas algumas situações de rejeição de 
crianças sem PEA face àquelas com esta problemática. 
Relativamente às atitudes evidenciadas pelas restantes crianças face às crianças com 
PEA, de uma forma geral verificamos que as perspetivas dos profissionais em relação a esta 
dimensão se aproximam bastante dos dados observados. Na análise da categoria Atitudes 
evidenciadas pelas crianças que interagem com as crianças com PEA percebemos que, 
comparando as atitudes positivas com as negativas, as primeiras foram notadas com 
bastante maior frequência que as segundas. Por sua vez, através do inquérito por 
questionário verificámos que os profissionais destacam também as atitudes positivas como 
mais frequentes no contexto em estudo.  
Os sujeitos inquiridos cotam como mais frequentes na categoria Perspetiva face às 
afirmações atitudes de aceitação das crianças com PEA por parte de outras crianças e 
reação favorável destas em relação às primeiras. Por outro lado, cotam como menos 
frequentes atitudes de rejeição, indiferença e troça por parte das restantes crianças em 
relação àquelas com PEA, e comportamentos de conflito entre crianças com PEA e outras. 
Parecem desta forma ter uma noção bastante positiva face à interação e inclusão das 
crianças com PEA no centro escolar em estudo. No entanto, tendo em conta os dados da 
observação, parece-nos que esta opinião é excessivamente positiva, tendo em conta que 
cerca de metade dos inquiridos considera que nunca existem comportamentos ou atitudes 
de rejeição, indiferença e troça, o que não é corroborado pela observação realizada. Apesar 
de pouco frequentes, observámos algumas situações menos positivas no que respeita às 
atitudes evidenciadas pelas restantes crianças, nomeadamente atitudes de rejeição, 
indiferença e troça. Estes dados parecem apontar para uma perspetiva talvez demasiado 
otimista dos profissionais que trabalham com as crianças com PEA relativamente à inclusão 
destas no contexto escolar e relativamente à aceitação e compreensão por parte das 
restantes crianças.  
Em síntese, parece-nos que os profissionais que trabalham com as crianças com PEA 
no centro escolar em questão se encontram bastante conscientes em relação às 
características e formas de interação entre estas e as outras crianças, bem como em 
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relação às atitudes evidenciadas pelas últimas. Apesar disto, e como referimos 
anteriormente, poderá existir um excesso de otimismo dos profissionais em relação às 
atitudes e comportamentos das restantes crianças. Esta perspetiva poderá em última 
instância constituir um fator de menor responsabilização dos profissionais face ao trabalho 
de consciencialização da população escolar acerca da problemática das PEA e das 
necessidades destas crianças, quer no que respeita às restantes crianças, quer em relação 
aos adultos enquanto elementos facilitadores da interação entre as crianças e da sua 
































Neste ponto do trabalho é nossa intenção revisitar o “caminho percorrido” para re-
situar as ideias principais a que chegamos com esta investigação. Temos aqui em 
consideração, para além das questões e dos objetivos orientadoras/es do estudo, as 
sínteses que construímos no final de cada uma das dimensões. Assim, e como demos conta 
no capítulo metodológico, pretendíamos com este estudo produzir conhecimento em relação 
ao seguinte conjunto de questões: 1) Que tipos de interações estabelecem crianças sem 
PEA com crianças com PEA em situações informais? 2) Como reagem crianças com PEA 
com outras crianças em situações informais? 3) Que perceções têm os profissionais que 
trabalham diretamente com as crianças com PEA acerca das interações entre estas e as 
outras crianças? 4) Em que medida as interações entre as crianças com PEA e as outras 
melhora os seus processos de socialização? 
Focando-nos na primeira questão, e conforme revelou a análise, constatamos que as 
crianças com PEA revelam níveis de interação com outras crianças que diferem consoante 
as suas competências sociais, comunicativas, motoras e de autonomia, sendo difícil 
sistematizar um padrão de interações. De uma forma geral, as observações realizadas 
permitiram constatar: a) uma associação entre interações “rotineiras” e interações mais 
prolongadas entre as crianças em estudo e as restantes, provavelmente devido ao facto de 
uma maior proximidade entre as crianças gerar maior conforto da parte da criança com 
autismo e maior facilidade em agir com esta da parte das outras crianças; b) que o recreio e 
o refeitório são os contextos mais favoráveis ao estabelecimento de interações entre 
crianças com e sem PEA; c) no que se refere às formas de interação, a existência de 
interações que consideramos brincadeiras simples (como passear ou saltar) e que ocorrem 
predominantemente em atividades não organizadas (sem regras); d) em termos de 
iniciativas/respostas (das/às interações) que a maioria das interações foi iniciada pelas 
outras crianças e não pelas crianças com PEA. 
Abordando a segunda questão orientadora do estudo, relativa à forma como as 
crianças com PEA reagem (em situações informais) com outras crianças, verificamos que na 
maior parte das vezes em que as primeiras iniciaram uma interação tiveram respostas 
efetivas da parte das outras crianças. De igual modo, responderam, em grande parte das 
situações, às iniciativas de interação desencadeadas pelas outras crianças. Estas 
observações parecem permitir-nos inferir que a reação das crianças com PEA às outras 
crianças é positiva, não só respondendo às suas iniciativas como também tendo momentos 
de iniciativa própria para interagir com elas. 
Nas várias dimensões estudadas, nomeadamente i) características de interação; ii) 
formas de interação e iii) iniciativas e respostas ocorridas durante a interação, a análise 
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permitiu considerar que estas dependem sobretudo de três fatores. O primeiro, corrobora 
ideias anteriormente referidas relativamente às competências sociais, comunicativas, 
motoras e de autonomia das crianças com PEA e ao modo como estas interferem na 
qualidade/quantidade das interações com as outras crianças. Estes dados confirmam as 
teses de Quill (2000) e Wing (2006) quando relacionam as alterações a nível social e 
comunicativo das crianças com PEA com o menor nível de participação em atividades com 
outras crianças da mesma faixa etária.  
O segundo fator identificado tem a ver com as características intrínsecas de algumas 
crianças sem perturbação. Ainda que estas características não tenham sido alvo de estudo, 
verificámos que a presença de crianças sem PEA possivelmente mais atentas e disponíveis 
para a interação com as crianças com PEA facilitou e/ou aumentou a efetivação dessas 
interações. Estes factos levam-nos a concluir que algumas crianças revelam maior 
predisposição para o desenvolvimento de interações com as crianças com PEA, aspeto que 
parece confirmar a ideia de que estamos perante um contexto educacional favorável ao 
respeito entre as crianças e à sua inclusão.  
O terceiro fator relaciona-se com a intervenção do adulto/agente educativo. 
Constatamos que este é um elemento importante na estimulação de interações, não só 
intervindo junto das crianças com PEA, apoiando-as em atividades ou situações de maior 
complexidade, quer na tomada de iniciativa das interações, quer na resposta a uma 
interação estimulada pelas outras crianças. Observamos também a importância do seu 
papel na consciencialização das outras crianças sobre os problemas inerentes às PEA e na 
mediação/interpretação de situações onde as dificuldades das crianças com PEA se 
revelaram, nomeadamente no que diz respeito a comportamentos de interação não-verbais. 
Estas ideias parecem coincidir com a opinião de Ochs e colaboradores (2001) para quem a 
inclusão positiva de crianças com PEA em meio escolar está relacionada com um maior 
conhecimento acerca da problemática por parte das restantes crianças. Analisando as 
observações efetuadas, ficou patente a importância de a intervenção do adulto nas várias 
situações (recreio, refeitório, ou outros) ser planeada e adequada aos contextos, no sentido 
de evitar situações em que a sua interferência pudesse limitar a interação entre as crianças 
com PEA e as restantes. 
Quanto à terceira questão, num olhar focado nas perceções dos profissionais que 
trabalham diretamente com as crianças com PEA, percebemos que estes atribuem uma 
grande importância à interação entre crianças com PEA e outras crianças, em contexto 
escolar, e especificamente nas situações informais, como o recreio. Como demos conta 
anteriormente, esta é uma ideia que converge com os dados de observação relativos à 
importância do papel do adulto na mediação das interações. Com efeito, apesar de a grande 
maioria dos profissionais assumir que os principais estimuladores das interações são as 
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crianças sem PEA, o papel do adulto é por eles considerado como bastante importante na 
mediação das interações entre crianças com e sem PEA. 
Através das respostas obtidas junto da maioria dos profissionais, verificámos ainda 
que existe a perceção de que as crianças reagem e aceitam bem as crianças com PEA e de 
que raramente ocorrem situações de indiferença, rejeição ou troça por parte daquelas. Estes 
dados apontam para uma concordância entre a perceção dos profissionais e as ideias 
defendidas por Rodrigues (2001) e Correia (2008) no que respeita ao desenvolvimento de 
atitudes positivas nas quais se baseia uma efetiva inclusão escolar das crianças com PEA. 
Focando-nos na última questão orientadora do estudo, com base nas respostas dos 
profissionais ao inquérito por questionário, pudemos perceber as suas conceções 
relativamente à forma como as interações melhoram os processos de socialização das 
crianças com PEA. De acordo com os inquiridos, o contacto entre crianças com e sem PEA 
e as experiências de aprendizagem em igualdade de oportunidades permitem o 
desenvolvimento da criança com PEA em áreas como a comunicação, autonomia ou 
socialização, ao mesmo tempo que promove nas outras crianças o respeito pelo outro. 
Estas ideias convergem com as observações efetuadas, nas quais identificamos da parte 
das restantes crianças uma preponderância de atitudes de ajuda, proteção, cuidado e de 
tolerância face à diferença inerente às crianças com PEA. A este propósito, o estudo parece 
confirmar algumas das perspetivas apoiadas por autores como Domingues e Ferreira 
(2009), Rodrigues (2001) e Correia (2008), que defendem a inclusão de crianças com 
Necessidades Educativas Especiais no contexto escolar como forma de aprendizagem tanto 
na perspetiva das crianças com PEA como na das restantes crianças. 
No entanto, apesar de em número muito inferior, observámos algumas atitudes 
negativas como indiferença ou rejeição, pouca tolerância, medo ou provocação, que podem 
indicar que os princípios de tolerância, respeito e entreajuda não estão ainda interiorizados 
por todas as crianças. Encontramos aqui uma ligação com os estudos de Chamberlain, 
Kasari e Rotheram-Fuller (2007) que referem que o nível de envolvimento entre crianças 
com e sem PEA e entre crianças sem PEA é diferente. Concordando com estes autores 
também nós consideramos que existe ainda um trabalho importante a desenvolver no 
sentido de melhorar as relações horizontais abordadas por Camargo e Bosa (2009) típicas 
entre crianças da mesma faixa etária e que se verificam em menor número entre crianças 
com e sem PEA, em virtude das dificuldades inerentes não só à problemática como também 
à consciencialização das restantes crianças. 
Em suma, os dados da observação foram, de uma forma geral, corroborados pelas 
perceções dos profissionais inquiridos no que respeita aos contextos propícios a maiores 
interações (sobretudo o recreio), aos comportamentos de interação (nomeadamente não-     
-verbais, como contacto ocular, aproximação, entre outros) e intervenientes fomentadores 
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da interação (especialmente as crianças sem PEA e os adultos). As perspetivas dos 
profissionais afastam-se mais dos dados de observação quando aqueles enfatizam apenas 
as atitudes de respeito e de aceitação por parte das restantes crianças, factos não 
completamente corroborados pela observação uma vez que também verificámos atitudes 
negativas como rejeição ou medo (embora estas estejam patentes em menor número do 
que atitudes positivas). Por fim, o estudo permitiu concluir que nas interações entre crianças 
com PEA e as outras crianças interferem elementos que vão parar além das características 
intrínsecas às crianças com PEA e que se relacionam com a atitude e predisposição das 
restantes crianças e com o apoio e estímulo do adulto.  
Como nota final importa acentuar que o presente estudo foi vivenciado como um 
grande desafio, dada a sua complexa problemática e objeto. Refira-se ainda que o 
desenvolvimento desta investigação foi, desde o início, pautado por uma constante e 
aturada pesquisa bibliográfica, fundamental para alicerçar em trabalhos de maior dimensão 
científica as conclusões a que fomos chegando ao longo do estudo efetuado que, 
naturalmente, possui limitações mas também virtualidades que a seguir referimos. 
 
Algumas limitações/vantagens do estudo… 
A dificuldade em encontrar estudos que abordassem a temática das interações entre 
crianças com e sem PEA constituiu uma limitação que procurámos ultrapassar através de 
uma contínua ‘investigação’ bibliográfica. Por outro lado, e dada a especificidade do objeto 
de estudo, deparámo-nos com a dificuldade na definição das técnicas de recolha de dados 
numa perspetiva de observação e objetivação dos comportamentos de interação e, como 
tal, numa vertente de análise de cariz qualitativo. A dificuldade na elaboração dos 
instrumentos de recolha dos dados (nomeadamente da Checklist de Comportamentos de 
Interação) e na definição das categorias de observação e análise constituíram também 
elementos de dificuldade acrescida, que foram ultrapassados com um esforço adicional de 
compreensão técnica e de elaboração de instrumentos que foram objeto de sucessivas 
melhorias e ajustamentos.  
Os procedimentos relativos à observação participante, dada a circunstância de a 
investigadora estar simultaneamente no papel de profissional do contexto escolar e no de 
observadora, e o facto de os sujeitos investigados serem crianças, revelaram-se dificuldades 
adicionais à recolha dos dados, uma vez que a curiosidade e solicitação por parte das 
crianças e a necessidade da investigadora intervir enquanto profissional responsável pelas 
crianças com PEA originaram frequentemente situações em que se tornou difícil percecionar 
as interações no seu todo. Além disso, a própria natureza do objeto de estudo tornou um 
desafio a concretização e sistematização das suas características, pelas diversas vertentes 
em que as interações podem ser analisadas, tais como: número de crianças, duração da 
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interação, compreensão de quem inicia ou mantém a interação, tipo de atividades 
desenvolvidas, entre outras características.  
Sendo esta investigação um estudo de caso, as conclusões a que chegamos não são, 
por isso, passíveis de generalização a outros contextos. No entanto, consideramos que os 
aspetos metodológicos abordados, as soluções técnicas de notação e registo construídas e 
a generalidade das análises elaboradas corroboradas, de resto, por estudos de 
especialistas, seriam em si mesmas razões de apreciável importância. Todavia, estas não 
esgotam o que consideramos ser os aspetos positivos do estudo realizado e que podemos 
sintetizar a diferentes níveis. Um primeiro tem a ver com a participação no estudo dos 
profissionais que diariamente trabalham com crianças com PEA e das outras crianças. Com 
efeito, consideramos que a própria aplicação do inquérito por questionário constituiu um 
momento de alerta para os profissionais que o responderam. Estamos, nesta posição, a 
sustentar a ideia de que a leitura e a reflexão acerca das questões abordadas pode ser uma 
forma de colocar os sujeitos numa posição de ponderação acerca da temática e de 
autoanálise em relação à sua atuação enquanto profissional que trabalha com as crianças 
com PEA. Neste sentido, consideramos que a realização deste estudo constituiu uma mais-
valia para os sujeitos que nele participaram, não só para os profissionais, como para as 
próprias crianças. A tomada de consciência ou aprofundamento das reflexões por parte dos 
profissionais poderá refletir-se no planeamento de intervenções cada vez mais adequadas 
ao desenvolvimento de interações efetivas e apropriadas entre as crianças com PEA e as 
restantes, contribuindo para uma aplicação concreta e positiva dos ideais de inclusão e dos 
princípios da Educação para a Saúde. 
Finalmente, e numa perspetiva mais abrangente, pretendemos com este estudo 
contribuir modestamente para um aprofundamento da temática do PEA, como também, 
entre outros aspetos, dar a conhecer aos leitores características das interações entre 
crianças com PEA e outras crianças. 
Por fim, numa perspetiva profissional, a presente investigação revestiu-se de especial 
importância para a investigadora, no sentido em que lhe permitiu aprofundar o conhecimento 
sobre a problemática das PEA: perspetivas teóricas, características das crianças, modos de 
interação, etc. A melhor compreensão acerca das características destas interações, da 
forma como elas se desenrolam e da perceção que os profissionais têm acerca das mesmas 
permitirá futuramente a definição de estratégias de intervenção mais fundamentadas junto 
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ANEXO 1.1 – Pedido de autorização à Comissão de Ética para a Saúde do 







ANEXO 1.2 – Pedido de autorização à Direção Geral de Educação 
Monotorização de Inquéritos em Meio Escolar: Inquérito nº 
0274100001 
1 mensagem  
 
mime-noreply@gepe.min-edu.pt <mime-noreply@gepe.min-edu.pt>  26 de março de 2012 12:30  
Para: anlfps@gmail.com 
Exmo(a)s. Sr(a)s.  
O pedido de autorização do inquérito n.º 0274100001, com a designação Interações em situações 
informais do contexto escolar entre crianças com autismo e outras crianças, registado em 02-01-
2012, foi aprovado. 
Avaliação do inquérito: 
Exmo(a) Senhor(a) Dr(a) Ana Luísa Fernandes Pereira da Silva 
Venho por este meio informar que o pedido de realização de inquérito em meio escolar é 
autorizado uma vez que, submetido a análise, cumpre os requisitos de qualidade técnica e 
metodológica para tal devendo, no entanto, ter em atenção as observações aduzidas. 
Com os melhores cumprimentos 
Isabel Oliveira 
Diretora de Serviços  
DGE 
Observações: 
Deverá ser obtida autorização dos encarregados de educação dos alunos a entrevistar. 
Deve ser mantido o anonimato dos alunos com perturbações do espetro do autismo mencionados 
pelos seus pares na entrevista 
Pode consultar na Internet toda a informação referente a este pedido no endereço 





ANEXO 1.3 – Documento de Informação ao Participante 
 
INFORMAÇÃO AO PARTICIPANTE 
 
Estudo: Interações em situações informais do contexto escolar entre 
crianças com autismo e outras crianças (titulo provisório) 
 
 
O presente estudo será realizado no âmbito do Mestrado em Educação para a Saúde (Faculdade 
de Medicina da Universidade do Porto e Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da 
Universidade do Porto), pela estudante Terapeuta da Fala Ana Luísa Silva, com a orientação da 
Professora Doutora Preciosa Fernandes. 
 
Os objetivos desta investigação são perceber que tipos de interações sociais se estabelecem 
entre crianças com autismo e outras crianças em situações informais do contexto escolar, como 
o recreio ou o refeitório. Simultaneamente pretende identificar perceções dos atores educativos 
(professores, técnicos e assistentes operacionais da Unidade de Ensino Estruturado para 
crianças com Perturbação do espectro do Autismo- UEE) acerca do tema em questão. Os 
métodos de recolha da informação incluem a observação participante de situações informais 
vivenciadas nos espaços do recreio e almoço e em visitas de estudo; o inquérito por 
questionário, a aplicar aos agentes educativos referidos; e a entrevista coletiva a crianças sem 
autismo, no sentido de recolher as suas perceções acerca das crianças com esta perturbação e da 
sua interação com elas. 
 
É convidado(a) a participar no estudo, salvaguardando que não é obrigado(a) a isso. Caso aceite, 
a qualquer momento pode interromper a sua participação e retirar-se sem problema. Terá 
tempo disponível para refletir sobre o pedido de participação, podendo pedir as opiniões que 
achar convenientes. Toda a informação recolhida é confidencial.  
 
A participação neste estudo não envolve quaisquer riscos a nível social, profissional ou de saúde. 
 
Os resultados deste estudo permitirão aprofundar o conhecimento sobre as interações sociais 
que as crianças com autismo estabelecem com as demais, permitindo melhor fundamentar o 
planeamento de intervenções profissionais futuras.  
 
Antes da pesquisa no terreno foi obtida aprovação da investigação pela Comissão de Ética para a 
Saúde do Hospital de S. João – EPE. 
 
Para quaisquer informações adicionais, a investigadora poderá ser contactada pelo telemóvel 
968570671 ou através do email anlfps@gmail.com. 
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ANEXO 1.4 – Declaração de Consentimento Informado (menores) 
 
DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO  
 
Considerando a “Declaração de Helsínquia” da Associação Médica Mundial  





Designação do Estudo: 
 
Interações em situações informais do contexto escolar entre 
crianças com autismo e outras crianças (titulo provisório) 
 
 
Eu, abaixo-assinado, (nome completo) _______________________________________ 
_________________________________________________________________ 
Responsável pelo aluno (nome completo) ____________________________________ 
_________________________________________________________________, declaro 
ter compreendido a explicação que me foi fornecida acerca da investigação que se tenciona 
realizar. Foi-me ainda dada oportunidade de fazer as perguntas que julguei necessárias, e 
de todas obtive resposta satisfatória. 
Tomei conhecimento de que, de acordo com as recomendações da Declaração de 
Helsínquia, a informação ou explicação que me foi prestada versou os objetivos, os 
métodos, os benefícios previstos, os riscos potenciais e o eventual desconforto. Além disso, 
foi-me afirmado que tenho o direito de recusar a todo o tempo a sua participação no estudo, 
sem que isso possa ter como efeito qualquer prejuízo na assistência que lhe é prestada. 
Por isso, consinto participar no estudo de acordo com o proposto pelo investigador. 
 
Data:  ____ / __________________ / 201___ 
Assinatura do Responsável pelo aluno:_________________________________________ 
 
 





ANEXO 1.5 – Declaração de Consentimento Informado (adultos) 
 
DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO 
 
Considerando a “Declaração de Helsínquia” da Associação Médica Mundial  





Designação do Estudo: 
 
Interações em situações informais do contexto escolar entre 
crianças com autismo e outras crianças (titulo provisório) 
 
 
Eu, abaixo-assinado, (nome completo do participante) __________________________ 
______________________________________________, declaro ter compreendido a 
explicação que me foi fornecida acerca da investigação que se tenciona realizar. Foi-me 
ainda dada oportunidade de fazer as perguntas que julguei necessárias, e de todas obtive 
resposta satisfatória. 
Tomei conhecimento de que, de acordo com as recomendações da Declaração de 
Helsínquia, a informação ou explicação que me foi prestada versou os objetivos, os 
métodos, os benefícios previstos, os riscos potenciais e o eventual desconforto. Além disso, 
foi-me afirmado que tenho o direito de recusar a todo o tempo a minha participação no 
estudo, sem que isso possa ter como efeito qualquer prejuízo na assistência que me é 
prestada. 
Por isso, consinto participar no estudo de acordo com o proposto pelo investigador. 
 
 
Data:  ____ / _________________ / 201___ 
Assinatura do participante: ___________________________________________________ 
 
 





































































































































   















































































































































































































































































































































































































































ANEXO 2.2 – Primeiras Observações37 
 
                                                          
37
 Apenas apresentamos nas duas Checlists os dias da semana relativos às observações realizadas. 
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ANEXO 2.6 – Grelhas de registo semanal: Notas de Terreno e Análise de 
Conteúdo 
 























À saída da cantina, H saiu com 2 rapazes da sua turma. 
Quando chegaram ao campo de futebol, deixaram-no e 
disseram-me “oh professora, está aqui H”. Mais tarde, 
algumas meninas do 1º ano deram-lhe a mão e andaram 
com ele. Juntaram-se depois mais algumas crianças, 
falando para H e comentando os seus movimentos. 
Algumas das crianças vieram avisar-me quando acharam 
que H estava sujo. 
A meio do intervalo, S teve uma birra, à qual as crianças 
responderam vindo chamar os adultos. 
D pareceu bem integrado, conversando com um rapaz e 
uma rapariga da sua turma e brincando com eles. 
I esteve sempre acompanhada: primeiro com as meninas 
que a acompanharam da cantina para o recreio, depois 
com outras meninas que pediram às primeiras para 
brincar. As brincadeiras passam por saltar (que I faz 
frequentemente), deambular e fazer “maquilhagens”. 
Quando I mostra desagrado por alguma atividade (por 
exemplo, maquilhagem), uma das meninas diz à outra para 
não o fazer. 
As crianças (desde as mais crescidas às mais novas) 
perguntaram várias vezes por M. Quando ele se sujou as 
crianças vieram a correr avisar-me. 
Inicialmente foi necessário dar um incentivo a A para ele ir 
brincar com as outras crianças (“apanhada”, 
“escondidas”). Depois ele próprio tomou a iniciativa. Uma 
das meninas da sua turma (V.) interage frequentemente 
com A. 
 
Apesar de M ser o mais irrequieto e que mais vezes rejeita 
a interação, foi por ele que as crianças mais perguntaram. 
 
- Atitudes de ajuda, chamando 
os adultos para acorrerem às 
situações problemáticas 
 
- Atitude de 
desresponsabilização de 
algumas crianças para com H 
 
- Especialmente N1 












da interação  
Quando cheguei ao recreio com S duas crianças viram-nos; 
uma começou a correr para mim e a outra, logo em 
seguida correu para S Levaram-no para o campo de futebol 
onde ele costuma ficar. Pouco tempo depois afastaram-se. 
Outra menina começou a interagir com S fazendo-lhe 
cócegas insistentemente. Foi necessário explicar-lhe como 
agir com S (exemplo, não lhe fazer muitas cócegas, 
estender-lhe a mão para iniciar a interação antes de o 
agarrar). 
I saiu do espaço onde lancha com meninas da sua turma, 
que vão buscá-la.  
Inicialmente, A mostrou-se inibido, sendo necessário uma 
professora incentivá-lo a ir para o recreio. Depois começou 
a brincar com a V. (menina da sua turma). No final do 
intervalo já se mostrava mais independente do adulto. 
Apesar de ter chegado mais tarde ao recreio, ninguém se 
aproximou de H. 
D jogou futebol durante todo o intervalo, parecendo bem 
integrado no meio dos colegas. 
 
(M não esteve no recreio) 
 
- Iniciativa de outras crianças 
 
- atitudes de curiosidade das 
restantes crianças 
relativamente às crianças com 
PEA 
 
- Especialmente N1 
- O2 – A – apanhada, 
escondidas 
 
                                                          
38
 As crianças com PEA encontram-se identificadas pelas iniciais em itálico e negrito (por exemplo, H). As 
restantes iniciais referem-se a outras crianças do centro escolar. 
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As crianças olham várias vezes para nós adultos enquanto 
interagem com as crianças com PEA; parecem procurar 
aprovação. 
Quando encontram um adulto, as crianças fazem várias 
perguntas, nomeadamente porque é que as crianças com 
PEA têm certos comportamentos. 
Legenda: PEA – Perturbação do Espectro do Autismo 
 




















Uma criança iniciou a interação com I. Esta respondeu, 
seguindo-a. Rejeitou um abraço da colega. Permaneceu 
sempre acompanhada por esta criança. 
Duas crianças, em momentos diferentes iniciaram a 
interação com H; à primeira H reagiu inicialmente 
tolerando a contacto físico, mas depois evitando-o. À 
segunda, H ignorou a iniciativa da outra criança. 
Permaneceu sozinho até ao final do intervalo. 
Quando uma menina iniciou a interação com S, este 
primeiro reagiu de forma fraca, prestando-lhe pouca 
atenção. Das várias vezes que as crianças procuraram 
iniciar a interação (pegando-lhe na mão), S manteve os 
seus comportamentos estereotipados não interagindo com 
os colegas. Num outro momento, respondeu à iniciativa, 
fazendo algumas vocalizações, mas sem fazer contacto 
ocular. Quando tocou as crianças que estavam a interagir 
com S deixaram-no no campo e “correram” para dentro da 
escola. 
Uma criança iniciou a interação com M, ao que este 
estabeleceu contacto ocular e se riu. M interessou-se pela 
bola e correu atrás dela (sem olhar para quem está a jogar). 
As crianças reagiram passando-lhe a bola quando ele a 
chutava, achando “graça” à brincadeira. Esta brincadeira foi 
breve (não vi quem terminou a interação). 
A passou o início do intervalo atrás da assistente. Uma 
criança pegou-lhe então na mão; inicialmente A acedeu a 
dar-lhe a mão, mas em seguida rejeitou a interação. 
D esteve constantemente acompanhado, jogando futebol 
com os colegas. 
- Iniciativas preferencialmente 
pelas crianças sem PEA 
 
- Rejeições da parte das 
crianças com PEA para 
estabelecer interação – S, H, A, 
I (abraço) 
 
- Resposta positiva das crianças 
à ação de M (apesar de não ser 
uma iniciativa da parte de M, 
as crianças aproveitaram a 
oportunidade para estabelecer 
um momento de interação)  
 
- Maioria das interações N1 















Uma das meninas que foram chamar I para o recreio 
mostra-se muito “maternal” para com ela, dando-lhe, por 
exemplo, o iogurte na boca, dizendo-lhe “não pode ser I!”. I 
manteve-se sempre acompanhada ao longo do intervalo. 
Uma criança iniciou a interação com H fazendo-lhe uma 
festa e pegando-lhe na mão; ele ignorou este 
comportamento. H ficou sozinho no final do recreio. 
S seguiu um colega (que o levou pela mão) até ao campo de 
futebol (onde ele costuma deambular sozinho); esta criança 
afastou-se pouco depois. Durante a segunda metade do 
intervalo, S esteve sozinho. 
Relativamente a H e a S, as crianças parecem muitas vezes 
não saber o que fazer com eles, olhando por vezes para o 
adulto mais próximo.  
3 crianças passaram bastante tempo a correr atrás de M; 
após estabelecer contacto ocular, M rejeitou estas 
iniciativas, afastando-se. As crianças que estavam com ele 
vieram ter comigo e fizeram comentários como “já sei que 
não posso deixar M lamber-se”. 
Por estímulo de um adulto, uma das crianças da turma de A 
foi ter com ele para o convidar a brincar. Este acedeu. 
D esteve sempre acompanhado pelos colegas que com ele 
jogaram futebol. 
- Atitudes maternais 
- Procura de ajuda no adulto, 
por parte das crianças 
- crianças mostram que sabem 
cuidar das crianças com PEA 
- Atitudes de ajuda, chamando 
os adultos para acorrerem às 
situações problemáticas 
-Busca de aprovação do adulto 
por parte das outras crianças 
 
- N1 especialmente 
- N2 




As crianças vieram ter comigo e pedir ajuda quando alguma 
criança com PEA fazia “alguma asneira”. 
As crianças parecem mostrar mais interesse nas crianças 
com PEA se os adultos, nomeadamente eu e a Terapeuta 
Ocupacional, estão presentes. Olharam para mim várias 











As meninas da sua turma foram espontaneamente buscar I 
à sala da Unidade. Durante o almoço, ajudaram-na diversas 
vezes, ajuda esta aceite por parte de I, a qual por diversas 
vezes realizou contacto ocular com as colegas. À saída da 
cantina, I foi para o recreio com as colegas de turma. – 
sempre acompanhada. 
Com H, as iniciativas partiram todas de uma colega que se 
senta à sua frente: procurou ajudá-lo e fez alguns 
comentários (“isso mesmo, H!”). H ignorou estas iniciativas. 
S teve ajuda (sendo esta iniciativa da criança que estava à 
sua frente na mesa) da colega.  
Uma criança iniciou a interação com M, que a ignorou. Na 
cantina, as crianças têm muita tendência para estar 
constantemente a tocar M ou a chamar a sua atenção. 
Noutras situações tentam ajudá-lo. 
Durante o almoço, tanto A como as suas colegas iniciaram a 
interação, fazendo comentários e outras brincadeiras. Uma 
das crianças também ajudou A espontaneamente. Duas 
colegas de turma de A foram com ele para o recreio 
quando eu lhe pedi. 
Também D interagiu com as crianças da sua turma, 
iniciando e respondendo às iniciativas dos outros: 
conversam e brincam.  
 
Todas as crianças com PEA foram acompanhadas por 
colegas para a cantina. A iniciativa por parte das outras 
crianças foi espontânea. 
As crianças que estavam mais perto das crianças com PEA 
ajudam-nos (exceto D que é completamente autónomo): a 
sentar, pegar na colher, chamam-lhe a atenção, etc. H, 
sendo aquele que mais ajuda necessita, é o que menos 
ajuda tem. As crianças parecem ter alguma relutância em o 
ajudar. Fazem várias perguntas, como por exemplo, 
“porque é que ele usa essa colher (colher adaptada)?”. 
Muitas vezes as crianças adotam uma postura quase de 
“adulto” para com os colegas com PEA: dão muitas 
directrizes, ralham-lhes, passam-lhes a mão pela cabeça, 
elogiam, etc.  
Apesar de as crianças nem sempre tomarem a iniciativa de 
forma espontânea de acompanhar ou brincar com alguma 
criança com PEA, sempre que lhes peço elas acedem de 
forma entusiástica. Parecem gostar de estar “responsáveis” 
por uma criança com PEA. 
- Atitudes de ajuda durante o 
almoço 
- Crianças sem PEA procuram a 
atenção das crianças com PEA  
- H suscita menos ajudas que 
os restantes colegas 
- Atitude maternal e de adulto 
em relação às crianças com 
PEA 
- Crianças ajudam crianças com 
PEA sempre que o adulto lhes 
pede 
- Crianças gostam de estar 















As meninas da sua turma foram espontaneamente buscar I 
à sala da Unidade. I iniciou a interação para se sentar ao 
colo das outras crianças, puxando-as para o que quer e 
realizando contacto ocular. Estas deixam que ela o faça, 
acedendo às suas “vontades”. 
Uma menina (Cr.) pergunta muitas vezes por H. Uma 
menina (A.) acompanhou H para o recreio. Minutos depois, 
uma ambulância entrou no recinto do recreio (devido a um 
acidente com uma criança). A A. deixou H, que, sem 
ninguém dar conta se dirigiu para a sala da UEE e lá ficou 
até que alguém se apercebesse que ele não estava no 
recreio. 
Quando regressou ao recreio, a mesma menina e outras 
foram ter com ele com um telemóvel de brincar e 
mostrando-lho. H mostrou bastante agrado pelo objecto. 
Apesar de não fazer contacto ocular com as outras crianças, 
esteve até ao final do intervalo com as meninas.  
Duas meninas foram buscar S, estendendo-lhe a mão e 
esperando que ele lhes esse a dele; ele aceitou 
(estabelecendo contacto ocular) e pegando-lhes na mão 
passeou com elas pelo recreio. Quando um outro menino 
- Crianças sem PEA cedem às 
exigências das crianças com 
PEA 
- Interesse de algumas crianças 
por aquelas com PEA – 
perguntam por elas 
- Negligência da parte de 
crianças sem PEA 
- Noção de algumas crianças de 
como iniciar uma interação 
com a criança coim PEA sem 
demasiada intrusão 
- sentimentos de posse em 
relação às crianças com PEA – 
disputa pelo tempo de 
interação com estas crianças  
-Busca de aprovação do adulto 
por parte das outras crianças 
- Atitude de “demasiada 
proteção” em relação às 
crianças com PEA – andam 
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se chegou para interagir também, uma delas afastou-o, 
dizendo “deixa!”. Pareceu ter algum sentimento de “posse” 
por S ou pelo momento em que estava com ele. Mais tarde, 
S continuou com os mesmos meninos. Realizou contacto 
ocular algumas vezes e, apesar de se mostrar pouco 
interessado, não rejeitou a presença e a atividade com as 
outras crianças. 
Uma criança iniciou a interação com M; este realizou 
contacto ocular mas não teve outra reação, continuando 
com os seus comportamentos. A outra criança imitou estes 
comportamentos, ao que M a observou. Em seguida 
rejeitou a interação, afastando-se. 
Inicialmente A necessitou da ajuda do adulto para iniciar a 
interação com um colega, que respondeu positivamente. 
Após alguns instantes de interação, foi outra criança que 
iniciou a interação com A fazendo-lhe uma festa; ele 
perguntou sobre os outros meninos. Depois juntou-se a 
outras crianças da sua turma, brincando e conversando 
espontaneamente. 
D vai da sala de aula para o recreio e vice-versa sempre 
acompanhado dos seus colegas de turma. Neste intervalo 
jogou à bola e participou em algumas “discussões” com os 
colegas. 
 
Foi interessante observar que quando eu me aproximei das 
bancadas (onde estavam os grupos de crianças onde se 
encontravam H e S) pouco depois de eu me sentar os 
grupos aproximaram-se e sentaram-se ao meu lado, 
mostrando o que estavam a fazer com H e S e contando os 
seus comportamentos. 
No recreio, as crianças andam muitas vezes “agarradas” às 
crianças com PEA (segurando-lhes os braços, muitas vezes, 
uma criança de cada lado). 
sempre de mãos dadas 
 
 
- N1 especialmente, brincar e 
conversar 
- N2 
- O1 - futebol 
 
 
- Interação mediada por um 
objeto de interesse – maior 














As meninas da sua turma foram espontaneamente buscar I 
à sala da Unidade. I iniciou a interação para saltar. As 
outras meninas dão-lhe abraços e saltam com ela. 
A mesma menina (Cr.) veio buscar H e, apesar deste ignorar 
as suas tentativas, ela insistiu. Depois, continuou ao seu 
lado a comentar o que H fazia (abanar a rede do campo de 
futebol). 
S foi levado por algumas meninas do 1º ano, que já 
costumam vir ter com ele, para um canto onde várias 
crianças estavam a brincar com bonecas. Apesar de não ter 
interagido com elas durante esse espaço de tempo, 
manteve-se sentado ao seu lado. Depois, levantou-se (com 
a ajuda de 2 meninas) e afastou-se delas. As 2 meninas 
iniciais foram com ele, dando-lhe a mão e acompanhando-o 
pelo recreio. 
M esteve algum tempo sentado no mesmo local (depois de 
S ter saído) (iniciativa de quem??).  
Quando uma menina lhe mostrou o sapato do boneco 
(chegando-o perto da sua cara), M pareceu assustar-se e 
afastou-se um pouco, continuando a olhar. As meninas 
comentaram e riram-se da atitude de M Quando repetiram 
algumas vezes (tendo M o mesmo comportamento), M 
fugiu. As meninas riram-se e foram atrás dele. Ele voltou ao 
mesmo sítio, onde estavam as meninas, e pegou no 
boneco. Esteve algum tempo a abaná-lo, após o que fugiu 
com o boneco. A dona do boneco veio fazer-me queixa. Eu 
intervim para M devolver o boneco, mostrando-lhe que 
acabara a brincadeira. 
Neste recreio foi uma novidade as crianças trazerem as 
crianças com PEA para uma brincadeira que costumam 
fazer e na qual estas crianças nunca participam. 
A brincou durante o recreio inteiro com as crianças da sua 
turma, iniciando e respondendo às iniciativas dos outros. 





- Atitude de provocação face a 
uma criança com PEA 
- Atitude de intolerância de 
uma menina, mas semelhante 
à que teria com outra criança 
qualquer 
 
- N1 especialmente 
- N2 – M 
- O1 
 
















Inicialmente, eu e a professora do EE reunimos as 8 
crianças sem PEA, dinamizando uma conversa acerca do 
que é o PEA, as características das crianças com PEA e 
algumas formas de lidar e comunicar com elas. 
À exceção de uma das meninas que se mostrou mais 
tímida, todas as crianças participaram bastante, 
respondendo às questões que lhes eram colocadas e 
fazendo por vezes perguntas. 
Quando lhes perguntámos acerca das características das 
crianças com PEA, as crianças referiram inicialmente as 
dificuldades em andar. Uma das crianças (da turma dM.) 
falou das dificuldades de compreensão (“eles não ouvem 
por isso não compreendem o que nós dizemos”). Com 
alguma ajuda disseram que algumas crianças com PEA não 
falam.  
Expliquei-lhes a diferença entre falar e comunicar, e 
mostrei-lhes as formas alternativas de comunicação 
(gestos, cadernos de comunicação, dispositivos com saída 
de voz, programa de computador). As crianças mostraram-
se muito interessadas. 
Falámos sobre outros assuntos, nomeadamente a forma 
como se devem dirigir às crianças com PEA de forma a não 
serem demasiado intrusivos; as estereotipias apresentadas 
por aquelas crianças e o que as despoleta; as atitudes e 
comportamentos positivos e negativos em relação a estas 
crianças (não troçar, não as tratar como bebés, não fazer 
tudo por elas); etc. 
Por vezes as crianças deram exemplos destes 
comportamentos, fazendo referência a uma das crianças 
com PEA ou a algum acontecimento no recreio, parecendo 
compreender aquilo que se estava a falar. 
Depois desta conversa as 8 crianças juntaram-se às crianças 
com PEA para fazerem um jogo de imitação40. Todas 
colaboraram (a meu pedido) numa canção para chamar a 
atenção de S.  
Em algumas situações algumas crianças interagiram com as 
crianças com PEA, ajudando-as na realização da atividade, 
especialmente com S. No entanto, foram poucas as 
oportunidades para que isto acontecesse com as outras 
crianças com PEA, uma vez que os adultos se posicionaram 
junto a elas, intervindo sempre que estas necessitavam e 
ajuda. 
Considerei que a primeira parte da atividade (conversa com 
as crianças) foi interessante e importante para melhorar o 
conhecimento que as crianças têm acerca do PEA e para 
desenvolver uma interação mais adequada entre as várias 
crianças. Interessante foi o facto de uma das meninas que 
esteve presente, mais tarde, no recreio, veio ter comigo e 
disse-me que ainda se lembrava de tudo o que nós 
tínhamos falado. 
Em relação à segunda parte da atividade (jogo) penso ser 
importante criar algumas situações controladas pelos 
adultos em que as crianças sem PEA possam interagir com 
aquelas com PEA e experienciar situações com elas que 
talvez espontaneamente nunca surgissem. Relativamente à 
atividade desta semana, considerei que originou poucas 
oportunidades de interação entre as crianças, uma vez que 
as crianças com PEA apresentam dificuldades na imitação 
dos comportamentos dos outros e, por outro lado, pelo 
- Atitude de curiosidade e 
interesse face às crianças com 
PEA 
- O2 - acolhimento 
- O1 
- os adultos intervirem 
demasiado, impedindo que 
algumas interações 
espontâneas surgissem. 
                                                          
39
 A atividade consiste inicialmente numa conversa entre as dinamizadoras (professora de Educação Especial e eu, terapeuta da fala) e 
8/10 crianças das turmas regulares, em que são abordadas as características das crianças com PEA, as suas necessidades especiais, a forma 
como as restantes crianças as veem e tratam nos vários contextos, etc. Durante este momento, as crianças com PEA não se encontram 
presentes, uma vez que para elas é difícil compreender a dinâmica deste momento devido às suas dificuldades de compreensão verbal e 
não-verbal. 
Num segundo momento, as crianças visitam as outras salas da Unidade de Ensino Estruturado (UEE), de forma a conhecerem a estrutura 
desta e a forma como trabalham as crianças com PEA.  
Por último, realiza-se um jogo em que todas as crianças, incluindo aquelas com PEA, participam, com ou sem ajuda dos adultos presentes. 
40
 Este jogo consistia em colocar todas as crianças numa roda, sentadas no chão. Cada uma na sua vez rodava uma garrafa no meio da roda 
e aquela para quem o gargalo ficasse virado teria de realizar um gesto/som que os restantes teriam de imitar. 
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facto de os adultos intervirem demasiado, impedindo que 
algumas interações espontâneas surgissem. 
Legenda: PEA – Perturbação do Espectro do Autismo 
 




















Uma das meninas da turma de I fez anos e assim que se 
iniciou a parte da tarde (quando viu uma das professoras 
da UEE) veio perguntar se I podia ir cantar os parabéns. Na 
altura certa, veio buscar I à UEE e levou-a. I ficou na sala 
até ao final desta atividade (pelo que não foi ao recreio). 
A professora comentou que desde que a Cr. foi conhecer a 
UEE e participou na atividade de acolhimento às turmas 
passou a chamar muitas vezes H para brincar no recreio. 
Durante o intervalo, inicialmente, H esteve sozinho. Depois, 
teve a iniciativa de uma menina, a qual ele aceitou, 
mantendo-se em interação com ela. 
S esteve inicialmente sozinho no recreio. Depois foi 
abordado pela menina (Mt.) que costuma ficar com ele na 
hora do almoço. Começou por lhe fazer cócegas; depois 
levou-o a passear; estendeu-lhe a mão e esperou que ele 
respondesse, dando-lhe a sua e fazendo contacto ocular e 
rindo-se. Uma outra criança passou por S e fez-lhe uma 
festa. 
M deambulou sozinho durante uma parte do intervalo. 
Mais tarde, suscitou da parte de uma menina a necessidade 
de o ajudar, já que ele se estava a dirigir para a cantina e a 
lamber as mãos. A menina puxou-o de volta para perto dos 
adultos que se encontravam no recreio (eu, a professora e 
a auxiliar). 
 (A não esteve no recreio) 
D teve a iniciativa de se dirigir aos seus colegas para jogar à 
bola e manteve-se a jogar durante o recreio. Já em sessão 
de terapia da fala, D queixou-se que os meninos não 
queriam brincar com ele; que não o deixavam jogar futebol 
com eles. Já anteriormente isto tinha acontecido e foi 
necessário eu intervir (a pedido de D) conversando com as 
outras crianças (que se desculparam com o facto de D as 
empurrar). Estes episódios mostram a dificuldade que D 
tem em negociar com as outras crianças e em resistir à 
frustração quando lhe é apresentado um obstáculo. Por 
outro lado, nem sempre as outras crianças estão dispostas 
a prestar-lhe atenção e a ceder às suas exigências. 
- Inclusão das crianças com PEA 
nas atividades da turma 
- Atitude de ajuda 
- Recorrência ao adulto para 
ajudar a criança com PEA e 
para se desresponsabilizar 
 
- O1 -parabéns 
- N1 especialmente 












Observei durante pouco tempo este recreio porque estive 
com S na sala da UEE, uma vez que ele tinha entrado numa 
crise, sendo necessário controlá-lo. Assim, não foi possível 
observar quem tomou as iniciativas na interação. No 
entanto, quando cheguei ao recreio (já no final) foi possível 
ver que interações se estabeleciam (na tabela). 
I passeava acompanhada pelas colegas de turma. 
H brincava sozinho junto da rede. 
Uma menina iniciou a interação com S e este respondeu à 
mesma aceitando dar-lhe a mão e passear. 
M corria pela terra com algumas crianças atrás dele. 
A brincava às “caçadinhas” espontaneamente, iniciando e 
respondendo às interações das outras crianças. 
D jogava futebol com os colegas de turma. 
- N1 











H andou durante algum tempo sozinho, às voltas no recinto 
do recreio (duas crianças passaram por ele fazendo-lhe 
uma festa e afastando-se em seguida, comportamentos 
estes que H pareceu ignorar) até que a Cr. Veio buscá-lo 
para passear, dando-lhe a mão e puxando-o. 
Uma menina que anda frequentemente com S (A.L.) tem 
- Procura do adulto – ajuda e 
aprovação 
- Crianças cedem às exigências 
das crianças com PEA 
- Atitude de tolerância face às 



























um casaco vermelho (S vê-a frequentemente com ele 
vestido). Neste intervalo, a A.L. não trouxe o casaco vestido 
e outra menina (V.) tinha um muito semelhante. Ao vê-la, S 
(tendo esta iniciativa de interação) despiu o casaco da V. e 
tentou vesti-lo à A.L. Inicialmente as meninas, muito 
espantadas, rejeitaram esta ação da parte de S mas depois 
deixaram que ele o fizesse. Ao mesmo tempo chamaram a 
atenção dos adultos que estavam perto e comentaram, 
rindo-se do que se estava a passar. Passado algum tempo 
trouxeram o casaco da A.L. e tentaram mostrar a S que o 
outro não pertencia à A.L. Apesar da surpresa das crianças 
e de parecerem não compreender este comportamento, 
mostraram-se atentas e, através de um discurso simples e 
de mímica corporal, tentaram levar S a compreender o mal-
entendido. Quando a V. vestiu o seu próprio casaco, S não 
compreendendo a situação, começou a entrar numa 
pequena crise indo atrás da V., que fugia dele. Quando S 
parecia desistir, a V. achava graça a “meter-se” com ele 
novamente, vindo para a sua frente e chamando por ele. 
Isto repetiu-se até um adulto (terapeuta ocupacional) 
intervir, chamando-lhe a atenção para que não continuasse 
a provocar S  
(D não esteve na escola) 
com PEA 
- Tentativas de comunicar com 
as crianças com PEA 
- Atitude de provocação da 
criança com PEA 
 
- Situações problemáticas para 
a criança com PEA levam-na a 











I tomou a iniciativa de chamar uma das suas colegas (Mar.) 
quando terminou o almoço. Puxou-se pelas mãos, tentando 
que esta fosse com ela para o recreio. No entanto, a Mar. 
ainda não tinha acabado de almoçar; procurou acalmar I, 
voltar a sentá-la, explicar-lhe calmamente e de forma 
simples (verbalmente e através de gestos, apontar) que 
ainda não podiam ir lá para fora, procurando estabelecer 
contacto ocular com I I mostrou pouca tolerância à 
frustração, não compreendendo que a colega ainda não 
podia sair da cantina. Foi necessária a intervenção do 
adulto para manter I na cantina. Apesar disto, I continuou a 
gritar e com um comportamento agitado até sair da 
cantina. 
O comportamento das crianças com M, durante o almoço, 
foi de ajuda e incentivo às suas competências: sempre que 
M realizava um gesto para comunicar (acabou, ajuda, dá) 
as crianças diziam “boa!” e tentavam que M olhasse para 
elas para ver a sua aprovação. Num momento, estimulado 
por mim, M pediu ajuda a uma colega para abrir o iogurte, 
o que a menina fez de bom grado; enquanto ela o fazia, M 
observava-a, esperando que ela lhe entregasse o iogurte. 
Enquanto eu ajudava M, as crianças mais próximas 
perguntavam acerca dos gestos usados com ele e se ele já 
os sabe fazer. 
Durante o almoço, A iniciou e manteve a interação com 
outras crianças; por sua vez, as outras crianças respondiam 
à iniciativa de A. A observou e imitou por diversas vezes os 
comportamentos dos colegas mais próximos. 
- Criança com PEA com pouca 
tolerância à frustração 
 
- Atitudes de ajuda 
- Atitudes de incentivo às 
competências da criança com 
PEA 













da interação  
As crianças da sua turma, foram buscar I à Unidade. No 
recreio, brincaram com ela: ela mostra-se mais passiva, 
aceitando os comportamentos das outras crianças e 
realizando por vezes contacto ocular (por vezes estimulado 
pelos colegas, que tentam chamar-lhe a atenção). Num 
momento, uma das crianças (um rapaz) que estava no 
grupo em que I se inseria começou a abanar-lhe as tranças, 
fazendo o mesmo depois a todas as outras meninas. Apesar 
do gesto ser um pouco “desagradável”, I pareceu fazer 
realmente parte do grupo, tendo o mesmo “tratamento” 
que as outras raparigas. Relativamente às atividades, as 
crianças fizeram as suas brincadeiras (ensaiar uma música), 
levando I junto com elas. Ao dançar, as meninas ajudaram 
I, moldando-lhe41 a coreografia. Num outro momento, uma 
menina de outra turma veio-se queixar a mim que as 
meninas (do grupo de I) não a deixavam “andar” com I 
- Atitude de igualdade em 
relação às outras crianças 
- Atitudes de ajuda 
- Sentimentos de posse em 
relação às crianças com PEA – 
disputa pelo tempo de 
interação com estas crianças  
- Recorrência ao adulto para 
ajudar a criança com PEA e 
para se desresponsabilizar 
- Atitude de 
indiferença/rejeição de uma 
criança com PEA 
 
- Intervenção do adulto para 
mediar uma situação 
                                                          
41
 Pegaram nas mãos de I., fazendo os gestos da coreografia. 
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Pelas palavras da menina pareceu que ela considerava I 
quase como um brinquedo com que se pode passear. 
H brincou perto da rede (abanando-a), sem interagir com 
nenhuma criança, apesar de haver várias crianças (entre 
elas a Cr.) junto dele comentando e tentando chamar a sua 
atenção. Depois de um adulto retirar H de perto da rede, 
uma das meninas teve a iniciativa de o puxar para passear, 
o que ele aceitou, apesar de não realizar contacto ocular 
com a colega. 
Quando S chegou ao recreio, houve algumas crianças a 
fazer-lhe uma festa, o que ele, aparentemente ignorou. 
Outras crianças cumprimentaram-no, estendendo-lhe a 
mão. Apesar de aparentemente S não estar muito atento à 
interação e de não fazer contacto ocular, estendeu a ambos 
a mão. 
Assim que chegámos ao recreio, M foi o primeiro a ter 
colegas a interagir com ele, cumprimentando, fazendo-lhe 
festas e tentando levá-lo para brincar. Apesar de ele 
rejeitar as primeiras tentativas, refugiando-se no adulto, as 
crianças não desistiram e ele acabou por ceder a ir com 
elas. As crianças seguiram a iniciativa de M no que respeita 
às brincadeiras (bater no poste, correr pela terra); neste 
período, M realizou algumas vezes contacto ocular com as 
outras crianças. Mais no final do recreio, um dos rapazes 
que estava com M veio ter comigo comentando “ele não 
pára quieto”. Apesar de não ter explicitamente pedido para 
eu tomar conta de M, assim que eu dei a mão a M o rapaz 
deixou-o imediatamente e foi-se embora. 
Nota-se desde o início do ano que A está mais 
independente e com mais iniciativa para brincar com as 
outras crianças. Neste recreio, foi ele a iniciar a interação 
com os outros, aproximando-se deles e imitando os seus 
comportamentos. Depois, apesar de ter rejeitado uma 
iniciativa de outra criança, voltou a observar e imitar a 
brincadeira dos colegas. Estes responderam a esta iniciativa 
e brincaram com ele. 
D chegou ao recreio já no final do intervalo. Quando 
chegou, as equipas de futebol já estavam formadas. Tentou 
entrar no jogo, mas as outras crianças não o deixaram. D 
começou a chorar e veio ter comigo para que o ajudasse. 
Fui falar com um dos rapazes, que me disse primeiro que D 
não poderia entrar; depois (quando lhe perguntei se ele 
não podia entrar para a equipa que estava mais fraca) 
convidou D para a sua equipa, o que este recusou, dizendo 
que queria “marcar do outro lado”. Então o rapaz 
perguntou a uma das raparigas se D podia entrar na sua 
equipa, ao que ela acedeu. 
 
Foi possível observar que foi necessária a intervenção do 
adulto para que D (apesar de ter competências linguísticas 
e comunicativas suficientes) pudesse integrar a brincadeira 
com as outras crianças. Estas, apesar de não parecerem 
muito entusiasmadas/agradadas com a ideia, mostraram 
pouco à-vontade para recusar um “pedido” do adulto. 
problemática para uma criança 
com PEA 
 
- N1 – passear, correr, bater no 
poste 
- O1 – coreografia 













(Apenas estive presente durante as atividades realizadas de 
manhã) 
Nas turmas em que estão inseridas as crianças com PEA, as 
crianças mostraram bastante agrado pela sua vinda à sala, 
chamando as várias crianças, querendo cumprimentá-las e 
fazer-lhes festas. Foi interessante observar que M teve 
grande parte das atenções (mesmo sem ser na sua turma), 
apesar de em muitas delas ter chorado e feito birra numa 
fase posterior. 
- Apesar dos comportamentos 
de birra, M. tem muitas 
atenções de várias crianças 
- Reações de estranheza face 
às crianças com PEA 
- Espontaneidade por parte das 
outras crianças da turma de I 
na inclusão da criança com PEA 
na atividade 
                                                          
42
 A atividade consistiu em cantar uma música (“É bom ser diferente”) em cada uma das turmas, ao longo do dia 2 de Dezembro. A música 
foi sugerida pelas professoras de Educação Especial da Unidade de Ensino Estruturado (UEE) e ensaiada pela professora de música nas 
várias turmas. Além da letra, foram ensinados às crianças os gestos da Língua Gestual representativos da letra. Durante o dia 2, as 
professoras da UEE deslocaram-se a cada uma das salas de aula, acompanhadas pelas crianças com PEA que se encontrariam na UEE em 
cada momento, e cantaram a música com o apoio dos gestos.  
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 Numa das turmas foi notório um grande silêncio quando 
entrámos na sala, assim como olhares de surpresa da parte 
das crianças. Enquanto as crianças com PEA se sentavam, a 
maioria das restantes crianças olhavam-nas fixamente, 
parecendo estranhar a sua presença. Esta é uma turma 
muito sossegada, o que poderá explicar o silêncio e a 
reação menos expansiva. Por outro lado, nesta turma não 
existe nenhuma criança com PEA, o que poderá estar 
relacionado com a menor proximidade e afetividade 
demonstrada pelas crianças, assim como pelo facto de as 
crianças se mostrarem mais apreensivas face àquelas com 
PEA. 
Invariavelmente, as crianças com PEA não participaram 
espontaneamente na música (cantando ou realizando os 
gestos). I, na sua turma, foi chamada pelas colegas para o 
meio do grupo. As restantes crianças com PEA (e I nas 
outras turmas) foram incluídas no grupo por iniciativa dos 
adultos, ficando, normalmente, nas “pontas” das filas. 
Sempre que algum adulto pedia para que as crianças 
ajudassem alguma das crianças com PEA, aquelas 
disponibilizavam-se sempre. 
- Intervenção do adulto para 
incluir as crianças com PEA na 
atividade 
Legenda: PEA – Perturbação do Espectro do Autismo 
 



















da interação  
I saiu da sala (onde tomou o lanche) com os 3 colegas (2 
meninas e 1 rapaz). 2 deles davam-lhe a mão e outra 
segurava numa bolacha que I se recusava a comer. As 
crianças atuaram como “professoras”, tentando que I 
comesse. Enquanto isto, I não realizou contacto ocular, mas 
acedeu a comer a bolacha. No recreio, I andou sempre 
acompanhada pelos 3 colegas; pareceu andar por vezes um 
pouco “arrastada” pela mão destas. 
H passou muito tempo sozinho no recreio. Depois uma 
criança aproximou-se dele falando com ele, 
comportamento este que H ignorou. Uma outra criança 
deu-lhe um abraço, o que H aceitou. 
Uma menina começou a fazer caretas (mímica facial) à 
frente de S; ele estabeleceu contacto ocular e observou 
durante alguns segundos a criança à sua frente, parecendo 
aceitar esta interação e seguindo a iniciativa da colega. 
Depois, outra menina pediu-lhe um abraço e um beijo, o 
que S aceita. 
M esteve muito tempo sozinho no recreio. Teve a iniciativa 
de uma criança que procurou ajudá-lo (a sair da zona de 
terra), mas rejeitou esta interação. Depois, teve a iniciativa 
de se dirigir a um grupo de crianças, encaminhando-se para 
uma das meninas, a quem começou a dar “pancadinhas” 
(comportamento este estereotipado e comum nesta 
criança); as outras crianças aceitaram este comportamento 
incluindo-o no grupo. 
A esteve durante todo o recreio sozinho. Apesar de não 
mostrar iniciativa para interagir com nenhum colega, 
parecia ter vontade de o fazer, uma vez que olhava em 
volta, observando as outras crianças. Por outro lado, ao 
contrário do início do ano lectivo, não esteve 
constantemente atrás de uma auxiliar.  
(D não foi ao recreio) 
 
As crianças parecem achar que é necessário pegar em 
- Atitude maternal e de adulto 
em relação às crianças com 
PEA 
Atitudes de ajuda 
- Atitude de tolerância e de 
inclusão da criança com PEA no 
grupo 
- Atitude de “demasiada 
proteção” em relação às 




                                                                                                                                                                                     
Previamente, segundo informação das professoras da UEE, foi pedido aos professores titulares de turma que abordassem o tema da 
deficiência (ficando esta informação ao critério de cada um). 
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ambas as mãos das crianças com PEA. É frequente que uma 
criança com PEA passeie pelo recreio com 2 crianças a 
segurarem nos seus braços/mãos. 






































da interação  
No início do intervalo, um grupo de crianças dirigiu-se à 
UEE para ir buscar algumas crianças com PEA. Como 
habitualmente, o grupo da turma de I foi buscá-la. No 
recreio, I iniciou a interação estendendo a mão para as 
colegas (para lhe darem as mãos como costume). Por 
estímulo de um adulto, as meninas negaram-se a dar-lhe a 
mão mas passearam com ela pelo recreio. 
Uma criança iniciou a interação com S, fazendo pequenos 
comentários oralmente (ao que S estabeleceu contacto 
ocular por alguns momentos) e fazendo expressões faciais 
exageradas, o que despertou algum interesse de S que 
observou estas “caretas”. 
Inicialmente, uma criança iniciou a interação com M, mas 
este não a manteve. Depois M teve a iniciativa de correr 
atrás de um grupo de crianças, ao que estas responderam 
ajudando-o; M riu-se após esta interação. 
2 outras crianças da turma de A foram também até à UEE 
procurá-lo. O rapaz (Du.) levou consigo A e a menina (Cr.) 
depois de ter visto H pegou na sua mão e levou-o até ao 
recreio. Du. manteve-se com A numa brincadeira no 
recreio; a Cr. deixou H no recinto do recreio e afastou-se 
para brincar com outras crianças. 
A mostrou iniciativa para brincar com as outras crianças, 
correndo atrás delas para brincar. No entanto, inicialmente 
as outras crianças não pareceram perceber esta iniciativa, 
uma vez que A não a sinalizou. Esta situação repetiu-se 
pouco depois no jogo das “escondidas”, parecendo que A 
estava a esconder-se de outras crianças, mas que estas não 
sabiam que ele estava a jogar. Isto parece estar relacionado 
com a dificuldade de A em iniciar de forma adequada a 
interação. Quando as crianças perceberam que A queria 
brincar, aceitaram a sua participação, abraçando-o e 
conversando com ele. 
D jogou à bola com os colegas, tendo várias iniciativas e 
respondendo às dos outros. 
- N1 
- O1 - futebol 
 
 Durante o momento do almoço estive a ajudar M Quando 
chegámos, várias crianças mostraram-se imediatamente 
excitadas, apontando veementemente para o lugar que 
estava guardado para M (lugar este situado no centro da 
mesa, no meio dos colegas de turma). Algumas crianças 
utilizaram vários gestos com M (sentar, comer). Outras 
ainda fizeram-lhe festas na cabeça, sendo necessário eu 
dizer-lhes para não distraírem M quando este estivesse a 
comer. Um dos rapazes (Ru.) tentou várias vezes comunicar 
com M, fazendo os gestos que considerava adequados. 
Depois entabulou conversa comigo acerca de gestos que 
tinha aprendido no livro de Língua Portuguesa. Ao mesmo 
tempo, outras crianças iam comentando algo relacionado. 
As crianças parecem achar “graça” e mostram-se 
interessadas nos gestos usados com M Por vezes, parece 
ser esse um dos motivos que os “atrai” M 
- Atitudes de ajuda 
- Atitudes de inclusão da 
criança com PEA no grupo 













da interação  
Não foi possível observar que tipo de iniciativas ocorreram 
na ida da UEE para a cantina (se houve ou não iniciativa das 
crianças com PEA para procurarem os colegas para se 
dirigirem à cantina, ou vice-versa), devido a uma reunião. 
Quando cheguei à cantina, todas as crianças estavam 
sentadas juntamente com a sua turma. Apenas M e H 
estavam acompanhados de um adulto. Os restantes 
comiam de forma autónoma.  
I foi ajudada pelas colegas em diversas alturas, como por 
exemplo para comer gelatina. Por vezes as meninas deram-
lhe a comida à boca, tratando I como uma criança mais 
nova. Por sua vez, I aprecia este tipo de ajuda: apesar de 
não procurar habitualmente a ajuda das meninas, fica 
muitas vezes à espera que isto aconteça, aceitando, por 
exemplo, comer comida que sozinha se recusava a comer. 
- Interesse nas capacidades da 
criança com PEA 
- Atitudes de igualdade no 
tratamento da criança com PEA 
- Atitude de “demasiada 
proteção” em relação às 




Eu intervim, explicando às meninas que é importante I 
aprender a fazer certas coisas, nomeadamente comer 
sozinha, pelo que elas deveriam ajudá-la, mas não tratá-la 
como “bebé”, fazendo tudo por ela. Assim, com o meu 
estímulo, I iniciou a interação para pedir ajuda a uma 
colega de forma adequada; esta menina ajudou-a também 
com a minha ajuda. 
Por sua vez, a Cá. (criança da turma de H que se senta à sua 
frente no almoço) diz frequentemente ao adulto que 
acompanha H para este não o ajudar: “Não o ajude! Ele 
sabe levar a colher à boca!”. Com este comentário e com as 
perguntas que faz ao adulto (porque é que H usa uma 
colher diferente, por exemplo) parece mostrar interesse 
pelo colega com PEA e preocupar-se com as suas 
capacidades. 
S comia sozinho porque os colegas que almoçam 
habitualmente junto dele ainda não tinham chegado. 
Quando chegou a Ma. (a colega de turma que almoça à sua 
frente), esta comentou/cumprimentou S de forma natural 
(“Então S, já estás a comer?”). 
M teve a iniciativa de um colega que o quis ajudar, mas que 
ele recusou. 
A chamava a atenção de um ou outro colega de turma para 
olhar para ele e ver que estava a comer a sopa, ao que as 
crianças interpeladas respondiam dando-lhe a sua atenção 
e comentando. A parecia imitar os comportamentos dos 
colegas. Por outro lado, os colegas comportavam-se com 
ele de forma igual aos restantes, falando, rindo, etc, 
parecendo A bem integrado. 
D comeu de forma autónoma, conversando por vezes com 
os colegas. 
 
Por vezes as crianças querem tanto ajudar os colegas com 
PEA, que acabam por se comportar como os adultos 
perante eles, ajudando “em demasia”, dando-lhes ordens, 
agarrando-os, etc. Parece-me importante, nestas situações, 
os adultos intervirem de forma a evitar que as ajudas sejam 
impeditivas por um lado de um maior desenvolvimento das 
crianças com PEA e, por outro, de uma interação mais 
equitativa entre crianças com PEA e seus pares. 













da interação  
Em dias anteriores, foi dito às meninas que costumam 
brincar com I que deviam despedir-se de I quando a 
deixassem na UEE, após o intervalo. Além disso, foram 
instruídas pela professora a, quando chegassem à UEE, 
levarem I até ao seu horário para esta saber qual a 
atividade seguinte a realizar43. Neste intervalo foi notória a 
preocupação das crianças que acompanharam I em cumprir 
o que lhes tinha sido pedido, ajudando I a dirigir-se ao seu 
horário e despedindo-se correctamente dela. 
H teve várias crianças a interagir com ele em diferentes 
momentos, momentos estes breves (relativamente às 
outras crianças). Uma criança deu-lhe a mão e H aceitou. 
Num outro momento, ele começou a andar atrás de uma 
bola no campo e duas crianças procuraram interagir com 
ele com a bola. Inicialmente ele rejeitou, afastando-se, mas 
com a insistência de outra criança, H acabou por estar 
durante alguns momentos a jogar à bola com ela. 
S interagiu durante a maior parte do tempo com a mesma 
criança (Cá), que, sabendo que ele gosta de música, lhe 
cantou uma de que ele gosta muito, obtendo assim um 
maior tempo de contacto ocular. Num momento posterior, 
S dirigiu-se espontaneamente a uma criança (A.L.), 
pegando-lhe no cabelo e depois na camisola. A menina agiu 
- Preocupação das crianças em 
cumprir o que os adultos lhes 
recomendam 
- Atitudes de ajuda 
- Atitudes de tolerância face 
aos comportamentos da 
criança com PEA 
- Atitudes de troça 
- Recorrência ao adulto para 
ajudar a criança com PEA 
 
- O1 – bola 
- O1 – cantar uma música 
- N1 
- O1 - futebol 
                                                          
43
 Na UEE existe uma área de transição, onde se encontra um horário diário de cada criança, do qual constam uma série de pistas visuais 
(fotografias ou símbolos gráficos) sequenciadas por ordem temporal, de forma que cada criança saiba qual a tarefa a realizar em cada 
momento. Antes de iniciar uma atividade, a criança deve dirigir-se a este horário, pegar na primeira pista disponível e dirigir-se ao local 
indicado para realizar a atividade. Após a realização desta, a criança deve voltar ao horário, depositar a pista numa caixa (colocada abaixo 
do horário) e ir buscar a pista seguinte. 
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inicialmente com receio, uma vez que ele a agarrou, mas 
depois manteve-se por perto, tentando perceber (em 
conversa comigo e com a auxiliar) porque é que ele a tinha 
agarrado. 
M inicialmente esteve sozinho no recreio. Depois suscitou 
da parte dos colegas a necessidade de o ajudar quando 
baixou as calças no recreio, ajuda esta que M. rejeitou. 
Algumas crianças riram-se e outras vieram ter com a 
auxiliar, com ar preocupado, pedindo ajuda. 
A mostrou interesse em interagir com as outras crianças, 
indo para perto delas mas mantendo alguma distância. As 
suas tentativas para iniciar a interação limitaram-se a 
observar a sua brincadeira. Quando, num momento, 
conseguiu estabelecer contacto ocular com um menino, 
este não ignorou, falando com ele, ao que A respondeu 
indo atrás do seu colega. 
D fez algumas tentativas para interagir com os colegas que 
estavam a jogar à bola. A primeira iniciativa – chegar perto 
das crianças e dizer algo – não teve o efeito desejado, uma 
vez que nenhum colega lhe prestou atenção. Assim, D 
dirigiu-se a outro grupo que também estava a jogar futebol. 
Aqui fez uma tentativa semelhante à anterior, mas houve 
uma criança que lhe acenou com a cabeça, pelo que D se 











Durante esta atividade, houve 3 crianças que se 
destacaram mais na conversa inicial. Foi curioso notar que 
uma delas, um rapaz (D.) é primo de uma das crianças da 
UEE, dando vários testemunhos acerca do seu primo. Por 
sua vez, as outras duas crianças são 2 meninas que 
procuram várias vezes as crianças com PEA no recreio, 
nomeadamente A e S Da mesma forma, têm muitas vezes a 
iniciativa de vir falar comigo acerca destas crianças, 
comentando o que elas fizeram, ou perguntando algo 
acerca delas. 
Assim, deram alguns contributos interessantes para a 
conversa, nomeadamente, sobre as dificuldades de fala que 
as crianças com PEA apresentam, formas que elas têm para 
comunicar, comportamentos que devem ter com elas, etc. 
As outras crianças ficaram mais caladas, mostrando-se mais 
ativas quando lhes foram mostrados os cadernos de 
comunicação e o Go-talk44. Foi-lhes dado a experimentar 
cada um destes elementos, o que lhes permitiu perceber o 
seu modo de funcionamento. Após esta experiência, as 
crianças mostraram-se mais interessadas na conversa. 
Na atividade seguinte (o jogo de imitação) os adultos 
procuraram dar maior “liberdade” às crianças com PEA, 
posicionando-as no meio dos colegas. Foi ainda explicado 
às crianças que ao realizarem as tarefas propostas no jogo 
teriam que se certificar que os colegas sentados ao seu lado 
também estavam a realizá-las corretamente.  
No decorrer do jogo, as crianças esqueciam-se 
frequentemente dos colegas, sendo necessário lembrá-las 
de ajudar os colegas que tinham mais dificuldade 
(nomeadamente as crianças com PEA). Aquela que teve 
mais ajudas e de forma mais espontânea foi I Foi 
interessante notar que as crianças que se sentavam ao seu 
lado eram aquelas 3 de que falei anteriormente. Em relação 
a H, as crianças que estavam ao seu lado mostraram um 
pouco de receio de lhe tocar para o ajudar a fazer os gestos 
que eram pedidos. As outras 2 crianças com PEA estavam 
acompanhadas pela professora e pela auxiliar, pelo que 
foram menos necessárias as ajudas dos colegas. 
No final da atividade as crianças foram ensinadas a 
despedir-se dos colegas com PEA usando o gesto de adeus. 
 
Algumas das crianças que estiveram nesta atividade 
- Atitude de curiosidade e 
interesse face às crianças com 
PEA 
- Pouca procura por parte das 
crianças sem PEA das crianças 
com PEA 
- Atitudes de receio em relação 
a criança com PEA 
 
- O2 - acolhimento 
 
                                                          
44
 Tecnologia de apoio à comunicação, constituída por um dispositivo com saída de voz. Possui várias entradas onde são colocadas 
imagens (símbolos gráficos por exemplo) e onde são gravadas mensagens (referentes a cada imagem), tendo como objetivo substituir ou 
complementar a fala na realização de pedidos, cumprimentos, etc. 
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raramente interagem com as crianças com PEA durante o 
recreio. Algumas delas mostram receio em se aproximar 
delas e mesmo falta de interesse em o fazer. Nesta 
atividade foi possível explicar-lhes algumas características 
destas crianças e, sobretudo, criar um momento para que 
pudessem experienciar alguma interação com elas e 
perceber que esta não é difícil ou desagradável como 
pudessem pensar. 
 
Legenda: PEA – Perturbação do Espectro do Autismo 
 






















da interação  
O intervalo decorreu no salão e entrada da escola, pelo 
facto de estar a chover. 
As crianças que acompanhavam I tiveram a iniciativa de 
realizar um jogo de grupo, em que todos tinham de realizar 
gestos. Uma das crianças (Ma.) ajudou I a realizar os gestos 
através de moldagem dos mesmos. Quando a foram buscar 
e deixar na UEE (no início e no fim do intervalo, 
respetivamente) cumprimentaram-na adequadamente e, 
quando a deixaram ajudaram-na a trocar nas pistas do seu 
horário. 
O intervalo decorreu no salão e entrada da escola, pelo 
facto de estar a chover. 
Inicialmente, H mostrou-se pouco responsivo face à 
iniciativa das crianças que com ele foram brincar (Du. e 
Cr.). Por iniciativa minha, as crianças começaram a jogar ao 
“bichinho”45, dando as mãos a H e a A Após alguns minutos 
a jogar, H começou a rir-se e a querer abraçar a Cr, de tal 
forma que acabou por abandonar este jogo. Começou 
então a abraçar várias crianças que se encontravam perto 
de si. A Cr. começou por parecer assustada com os abraços 
(uma vez que H faz bastante força ao abraçar), mas depois 
de eu lhe explicar que não havia problema e que ele estava 
apenas a brincar, ela e outras crianças aceitaram esta 
interação com H O facto de H se mostrar mais carinhoso 
pareceu atrair mais crianças que o ajudaram a sentar e 
continuaram à sua volta a dar-lhe abraços e a brincar. Por 
sua vez, H teve várias iniciativas para interagir, realizando 
contacto ocular e procurando o contacto físico com outras 
crianças.  
S foi alvo de várias iniciativas no início do recreio, às quais 
prestou pouca atenção, mas aceitou. Recusou participar no 
jogo do bichinho, tendo um comportamento desajustado 
para com uma menina (A.L.), agarrando-a pelo cabelo. 
Após este episódio, começou a correr atrás da A.L., sem 
razão aparente. Esta fugiu dele mas manteve-se à vista, 
chamando-lhe por vezes a atenção, transformando este 
comportamento num jogo de “apanhada”. Apesar de 
inicialmente S mostrar maior ansiedade, depois perdeu 
algum interesse, abandonando o recreio com ajuda de 
outro colega (J.), que por sua própria iniciativa disse que o 
levava para a UEE para ele se acalmar.  
A, que tinha deambulado sozinho pelo recreio, olhando 
para as outras crianças, começou a brincar assim que lhe 
perguntei se queria brincar ao “bichinho”. Mostrou-se 
bastante competente nesta atividade, respeitando as suas 
- Atitudes de ajuda e inclusão 
da criança com PEA 
- Atitudes de receio em relação 
a criança com PEA 
- Atitudes de tolerância 
- Atitudes de ajuda e 
compreensão 
- Atitude de pouca tolerância 
e/mas de igualdade 
- Comportamento de ignorar a 
criança com PEA (devido à 
indiferença deste) 
 
- 01 – jogo de imitação 
- 02 – bichinho 
- N1 – deambular 
- O1 - futebol 
A minha intervenção mostrou-
se um facilitador das 
interações entre as crianças 
com e sem PEA que 
participaram no jogo do 
“bichinho”. Com a ajuda de um 
adulto, as crianças com PEA 
puderam experienciar uma 
atividade estruturada (com 
regras definidas) e as restantes 
crianças puderam interagir 
com as primeiras de forma 
adequada. 
 
- Espaço mais pequeno 
pareceu mais propício ao 
estabelecimento de interações 
                                                          
45
 O jogo do “bichinho” consiste em fazer um círculo de crianças, em que estas estão de mãos dadas e andam em roda, cantando uma 
música. No centro do círculo encontra-se uma outra criança – o bichinho – fingindo dormir. No final da música, todas as crianças gritam 
para “acordar” o bichinho e este escolhe outra criança para ir para o centro, para recomeçar o jogo. 
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regras. Por sua vez, as crianças interagiram com ele de 
igual para igual, chamando-o quando era necessário e 
ajudando-o a fingir que dormia quando era a sua vez de ser 
o bichinho. Esta iniciativa partiu da V. que não desistiu de o 
fazer deitar-se: se por um lado mostrou pouca tolerância 
face à dificuldade de compreensão de A, por outro foi 
interessante observar que ela o via como seu igual, pelo 
que lhe falava e agia como para qualquer outro colega. 
Inicialmente 3 crianças iniciaram a interação com M, as 
quais este rejeitou. Já durante o jogo do “bichinho”, M 
mostrou-se mais competente, realizando contacto ocular 
com os vários colegas e participando na atividade, ainda 
que com as suas limitações: M permanecia no centro do 
círculo, devido à sua dificuldade em participar 
corretamente na roda. Depois disto, M dirigiu-se para um 
canto do salão onde se encontravam várias meninas. Aqui 
não procurou interagir com ninguém, limitando-se a 
sentar-se e deitar-se. As crianças deram-lhe alguma 
atenção no início, comentando os comportamentos de M, 
mas depois continuaram com a sua brincadeira, ignorando 
M 
Apesar de não ter estado muito tempo a observar D, este 
passou o intervalo a jogar à bola com os colegas de turma. 
 
O facto de o espaço disponível para brincar ter sido mais 
pequeno (salão e entrada da escola) pareceu ser favorável 
ao estabelecimento de interações. As crianças sem PEA 
parecem aproximar-se mais de crianças que geralmente 
não têm tanta atenção (como H). 
Observei ainda que foram várias as crianças a iniciar 
interação com as crianças com PEA mas nenhuma se 
mantive todo o intervalo com aquelas.  
A minha intervenção mostrou-se um facilitador das 
interações entre as crianças com e sem PEA que 
participaram no jogo do “bichinho”. Com a ajuda de um 
adulto, as crianças com PEA puderam experienciar uma 
atividade estruturada (com regras definidas) e as restantes 











da interação  
I e S tiveram ajuda física dos colegas que se encontravam 
ao seu lado no almoço.   
Uma menina iniciou a interação com H mas este ignorou-a. 
Os colegas de turma de M guardaram lugar para ele no 
meio da mesa. Quando ele chegou à cantina, as crianças 
chamaram-no, entusiasmadas, fazendo gestos para chamar 
a sua atenção. M sentou-se e, durante a refeição, duas 
crianças fizeram gestos procurando comunicar com M; 
este realizou contacto ocular, alternando momentos em 
que observava os colegas com aqueles em que parecia 
ignorá-los.  
A afastou alguns adultos que se chegaram a ele para o 
ajudar, preferindo interagir com as crianças da sua turma. 
Quando lhe pedi para fazer uma “corrida” com A (que não 
queria comer a sopa), a V. acedeu imediatamente, 
comentando depois com A   
(Não foi possível observar D – sendo autónomo, 
despachou-se com rapidez, indo em seguida para o 
recreio) 











da interação  
As meninas da turma dI mostram-se bastante responsáveis 
em relação a ela. Como de costume foram buscá-la à sala 
da UEE, cumprimentaram-na, levaram-na para a cantina e 
ajudaram-na a fazer a refeição, cortando-lhe a comida, 
lembrando-a de comer, dando-lhe até na boca se ela se 
recusava. I aproveitou as ajudas que as colegas lhe deram, 
sorrindo-lhes por vezes. Num determinado momento 
chegou mesmo a pedir-lhes ajuda, pegando na mão de 
uma delas. 
Duas crianças levaram H para a cantina, o que ele aceitou. 
À saída da cantina, foi necessário que H esperasse uns 
instantes: uma criança ajudou-o a esperar; H esperou com 
a minha ajuda.  




Outras duas crianças acompanharam S para a cantina. 
Pelo facto de estarem mais afastados do sítio onde eu me 
encontrava, foi mais difícil observar S e H No entanto, foi 
possível ver que, como de costume, a Ma. ajudava S 
quando ele precisava, ainda que ele não o pedisse. H 
estando mais dependente do adulto na alimentação não 
pareceu ser alvo de interações. 
As crianças da turma de M guardaram-lhe lugar no meio 
delas, chamaram-no quando o avistaram à entrada da 
cantina (uma vez que ele chegou depois delas), usando 
gestos e palavras. Sempre que M ficava sozinho (sem a 
minha presença) as crianças prestavam-lhe mais atenção, 
fazendo-lhe o gesto de “sentar” e “comer”, mesmo que ele 
estivesse a comer normalmente. Quando pedi a uma 
criança para ajudar M apenas quando ele pedisse (uma vez 
que se está a treinar com ele a realização de pedidos de 
ajuda) ela imediatamente ficou muito atenta, fazendo 
aquilo que eu lhe pedia: com a minha ajuda, M pediu ajuda 
gestualmente e a outra criança respondeu 
adequadamente, ajudando-o. 
A parece imitar várias das brincadeiras que os colegas 
fazem durante o almoço. Algumas das brincadeiras 
incluem gritos e caretas. Algumas vezes, apesar de A se 
encontrar na ponta da mesa (por isso mais afastado de 
alguns colegas), as brincadeiras são dirigidas a ele, por 
exemplo pela V. Outras vezes é ele próprio que inicia a 
brincadeira. Ao sair da cantina, juntamente com M, A 
tentou iniciar interação com outra criança (Jo.) mas este 
ignorou a sua tentativa, virando-se para M para o levar 
para o recreio. 
Já D fez normalmente a sua refeição, sendo bastante 
rápido. No período em que eu o observei, ele apenas 
comia e, por vezes, observava os colegas.  














da interação  
Durante este intervalo, porque estava a chover, grande 
parte das crianças encontravam-se no salão e na entrada 
da escola. Pelo facto de serem muitas crianças juntas (e 
muitas estarem vestidas de vermelho/Pai Natal, por ser o 
último dia de aulas) no mesmo espaço, foi difícil fazer a 
observação e o registo. Por outro lado, a minha presença 
passava menos despercebida, pelo que estava 
constantemente a ser abordada por várias crianças. 
I foi alvo de vários momentos de interação, por parte das 
mesmas crianças (da sua turma): cumprimento quando a 
foram buscar à UEE, convite para passear e beijinho 
quando a foram levar à UEE. No entanto, I foi difícil de 
observar, uma vez que as crianças com quem ela anda no 
recreio se movimentam por vários espaços 
(nomeadamente pela entrada da escola, corredores), não 
sendo possível eu segui-la, sem perder de vista a maioria 
das crianças com PEA. De qualquer forma, por vezes ela 
passava pelo salão “arrastada” pela mão de 2 crianças num 
grupo de 4 ou 5. Não realizava contacto ocular com 
nenhuma das crianças mas aceitava o contacto com elas. 
Apesar das condicionantes relativas ao espaço, foi possível 
observar que H iniciou interação com várias crianças, ainda 
que de forma desajeitada, dando abraços apertados, 
saltando e não largando a outra criança. Das várias 
crianças alvo desta interação, algumas (incluindo o irmão 
de H que também frequenta a escola) aceitaram, achando 
graça a esta iniciativa e ao facto de ser muito insistente; 
outras crianças procuravam “escapar” mas sorriam na 
mesma. Ao longo destas interações, várias vezes H 
estabeleceu contacto ocular com as outras crianças.  
S mostrou-se bastante excitado devido ao barulho e à 
quantidade de crianças no espaço do salão; no entanto, 
parecia alegre, recorrendo, como habitual aos seus 
maneirismos (no andar). Algumas crianças estabeleceram 
interação com ele (ao que S aceitava mas sem realizar ou 
realizando contacto breve) durante períodos mais ou 
menos curtos de tempo. Foi interessante perceber que as 
- Atitudes de tolerância 
- Comportamento de ignorar a 
criança com PEA  
- Atitudes de pouca tolerância 
 
- N1 - passear 
- N1 – guarda-chuva 
- N1 – lutas, por vezes N2 
- O1 - futebol 
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crianças vão alternando entre si os momentos em que 
“passeiam” com S 
M procurou, durante o recreio, os cantos do salão, 
sentando-se perto de outras crianças que se encontravam 
nesse espaço (ignorando outras crianças que entretanto 
procuravam estabelecer interação). Por vezes estabeleceu 
contacto ocular e observou o que estas faziam; no entanto, 
grande parte do tempo parecia alheado do que se passava 
ao seu lado, olhando em redor, sem interagir com as 
crianças mais próximas. Estas quando o viam chegar e 
sentar, aceitavam, cumprimentavam e comentavam (“olha 
M!” ou “o que andas a fazer?”); depois acabavam por 
continuar a atividade (conversa, jogo, etc.) ignorando a 
presença de M Em alguns momentos, devido à presença de 
um objeto do interesse de M (chapéu, guarda-chuva), este 
iniciava uma interação com a criança que tivesse esse 
objeto, estabelecendo por vezes contacto ocular (ainda 
que breve) no sentido de pegar no objeto. Face a este 
comportamento, algumas crianças procuravam retirar o 
objeto e afastar M; outras imitavam a ação de M com o 
objeto (por exemplo, batendo com o guarda-chuva no 
chão). 
A passou grande parte do tempo a brincar às “lutas” com a 
V., estando a V. a agir com ele de igual para igual (batendo 
por vezes com força). Por vezes tinha de ser eu a mediar a 
brincadeira; no entanto, eles estavam a interagir de forma 
espontânea. Outras crianças tentaram interagir com A, 
sendo que este por vezes aceitava (no caso do Du., por 
exemplo) e outras recusava, afastando-se ou empurrando 
a outra criança. 
Não foi possível observar D que se encontrava a jogar à 
bola no campo de futebol (fora do meu alcance em termos 
de observação).  
Legenda: PEA – Perturbação do Espectro do Autismo 
 


































da interação  
Várias crianças (cerca de 5) foram buscar I à UEE. Outras 
duas meninas acompanharam I ao longo de todo o recreio, 
onde passearam com ela, dando-lhe as mãos. As duas 
pareciam contentes; por vezes mostravam-se mais atentas 
à I, por vezes conversavam entre si. Na maior parte das 
vezes I realizava pouco contacto ocular, mostrando-se um 
pouco alheada, mas acompanhava espontaneamente as 
outras crianças. 
- Atitude de inclusão da criança 
com PEA 
Quando cheguei ao recreio (já na 2ª parte do intervalo) H, 
M, A e S estavam sentados num banco junto da assistente 
operacional; não se encontrava nenhuma outra criança 
junto deles. Substituí a assistente operacional e sentei-me 
também no banco. Quando duas meninas se aproximaram 
com outra criança da educação especial – R. – (não apoiada 
na UEE de 1ºciclo) eu meti conversa com esta e com as 
suas companheiras, falando acerca do Natal e ajudando a 
criança com dificuldades a fazer e responder às questões. 
Entretanto, outras meninas vieram juntar-se ao grupo, 
falando do seu Natal também. À medida que o R. 
perguntava às várias crianças o que tinham recebido de 
prenda, estas espontaneamente resolveram perguntar a H 
e a S a mesma coisa, procurando inclui-los na atividade, 
apesar destas duas crianças não falarem. 
Em resposta a esta interação, H ignorou inicialmente e 
depois estabeleceu contacto ocular. Num outro momento, 
- Atitude de inclusão da criança 
com PEA 
- Atitude de responsabilização 
face à criança com PEA 
- Medo da criança que o adulto 
a considere “irresponsável” 
- Atitudes de ajuda  
 
- N2 – conversar (não 
estimulado mas mediado pelo 
adulto) 
- N1 – deitar no colo, cócegas,.. 
























quando duas crianças iniciaram a interação, H rejeitou no 
início, mas depois aceitou-a. 
Já S manteve-se alheado das iniciativas das outras crianças. 
Noutra altura, duas crianças procuraram brincar com S, ao 
que este apenas estabeleceu contacto ocular. 
Uma outra menina sentou-se ao lado de M e fez-lhe sinal 
para o seu colo. M imediatamente deitou-se com a cabeça 
no seu colo. Passado algum tempo esta menina quis ir-se 
embora e outra substituiu-a. Antes porém, a primeira ficou 
sem saber se devia afastar M ou continuar ali (mostrando 
algum tipo de obrigação ou medo de estar a fazer mal se o 
deixasse), pelo que a segunda me veio dizer “ela quer 
sair…”. Mais tarde, foi esta criança que se retirou, deixando 
M deitado no banco. Um rapaz sentou-se ao lado de M e 
começou a fazer-lhe festas, a rir-se para ele e a tentar 
chamar a sua atenção. Quando tocou para entrada, este 
rapaz foi para dentro e duas meninas vieram buscar M para 
o levar para a UEE. 
A observou durante algum tempo as brincadeiras das 
outras crianças. Por estímulo meu, uma criança dirigiu-se a 
A para o convidar a brincar mas ele rejeitou. No final do 
recreio, A dirigiu-se para dentro da escola e foi abordado 
pelo seu colega D. que falou com ele, lhe deu a mão e foi 
com ele para dentro. 
D estava a chorar silenciosamente quando o vi. Aproximei-
me dele e perguntei-lhe o que se passava, ao que ele 
respondeu que os outros meninos estavam a bater com os 
talheres na mesa. Quando lhes perguntei eles disseram 
(indignados) que não estavam a fazer nada. As outras 
crianças pareciam falar a sério, pelo que tentei explicar a D 
o sucedido, pedindo aos outros rapazes que não fizessem 
barulho. Apesar de voltarem a dizer que não tinham feito 
nada, acederam ao meu pedido, encolhendo os ombros e 
mostrando que não percebiam porque é que D tinha dito 
aquilo. Este parecia querer chamar a atenção dos colegas, 
ainda que não usando a forma correta. (Em conversa com a 
professora titular de turma, esta contava outros episódios 
em que D se queixava que os outros não lhe davam 
atenção, quando, na opinião da professora, era ele próprio 
a pôr-se de parte). 
- Atitude de incompreensão 
mas tolerância face ao 











da interação  
As crianças da UEE foram para a cantina com a assistente e 
comigo, não acompanhados pelos colegas da turma.  
Ao chegar à cantina, sozinha (ao contrário do habitual, já 
que as crianças da sua turma ainda não tinham ido para a 
cantina), I sentou-se na primeira mesa que viu e começou 
imediatamente a comer a sopa. As crianças desta mesa 
mostraram-se bastante compreensivas; vieram ter comigo 
e explicar a situação, pedindo para eu deixar I a almoçar na 
sua mesa (pareciam bastante animados com esta ideia). 
Parece que acharam graça novidade de ter uma criança da 
UEE junto deles. Tiveram “pena” quando eu a retirei da 
mesa e uma das meninas ajudou a levar I (e a sopa) para a 
mesa correta. Quando nos estávamos a dirigir para a mesa, 
apareceram as meninas que normalmente andam com I; 
uma delas estava preocupada, comentando que não sabia 
onde estava I (uma vez que ainda não a tinha visto). No 
final da refeição (e após estarem algum tempo no recreio) 
levaram I para a UEE a pedido da professora de EE, uma vez 
que aquela estava a ficar agitada e com comportamentos 
desadequados (gritos, bater nos colegas). Apesar destes 
comportamentos, mostraram-se compreensivos e 
responsáveis ao levar I e despedindo-se dela com um beijo. 
No pátio (a caminho da cantina) uma menina (Cr.) 
cumprimentou H, mostrando-se contente por o ver, e 
pegou na sua mão para o levar para a cantina. Na cantina, 
H manteve-se um pouco afastado das crianças da sua 
turma: estava a ser ajudado pela assistente (que se 
encontrava entre ele e as outras crianças) e encontrava-se 
na ponta da mesa, junto de outros alunos com 
necessidades educativas especiais. 
No pátio, duas meninas vieram ter connosco e, a meu 
- Atitudes de ajuda 
- Atitudes de curiosidade 
- Atitudes de tolerância 
- Preocupação em relação à 
criança com PEA 
- Alegria/contentamento por 
ver a criança com PEA 
- Comportamentos 
inadequados estimulados por 
uma criança sem PEA 
- Atitudes de companheirismo 
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pedido, levaram S para a cantina. Pareceram empenhadas 
e contentes por ajudar. Durante a refeição, uma menina 
ajudou S, ao que ele estabeleceu contacto ocular e aceitou 
a ajuda. Aceitou também que uma outra criança o 
acompanhasse de mão dada até ao recreio. 
Na cantina, M e S foram ajudados pelos colegas mais 
próximos. S teve ajuda apenas de uma menina (Mar.), 
enquanto M teve várias crianças a quererem interagir com 
ele (fazê-lo rir, fazerem-lhe festas, chamarem a sua 
atenção) e a ajudá-lo se achavam que ele precisava. 
A, que vinha diretamente da sala da sua turma, apesar de 
não parecer vir na companhia específica de nenhum 
colega, vinha com o grupo todo. Na cantina, A mostrou-se 
muito à-vontade com as crianças da sua turma. Estando na 
ponta da mesa, uma das meninas da sua turma (Ve.) foi 
quem mais interagiu com ele. Pareceu várias vezes querer 
levar A a agir de forma desadequada, chamando a minha 
atenção para dizer que A tinha feito ou dito alguma 
asneira. A imitou vários dos comportamentos da Ve. apesar 
de eu lhe ter dito para não o fazer. Quando eu a repreendi 
e expliquei que não podia dizer a A para fazer asneiras ela 
mostrou-se orgulhosa e voltou a agir da mesma forma. 
Pelo facto de D ser autónomo e não ter necessitado da 
ajuda de nenhum adulto, não observei com atenção o seu 
comportamento e o dos colegas durante o almoço. No 
entanto, quando saíram da cantina, vi D com o braço por 
cima dos ombros de um colega, num grupo de cerca de 













da interação  
Como habitualmente I saiu e chegou à UEE acompanhada 
por colegas de turma. Nos vários momentos (ir busca-la à 
UEE, brincar no recreio, etc.) I tem crianças da sua turma 
acompanhá-la: quando umas crianças se afastam, deixam I 
com outras crianças da sua turma. Parecem tomar a sério a 
responsabilidade de “tomar conta” dela; parecem fazê-lo 
com gosto e empenho. No recreio, duas meninas 
passearam com ela e, a certa altura começaram a saltar 
com ela, ao que ela respondeu com muito agrado, rindo-se 
e fazendo contacto ocular por alguns momentos. Uma 
situação curiosa ocorreu quando várias crianças (cerca de 
sete) foram levar I à sala da UEE. Ajudaram-na a trocar os 
símbolos do seu horário e a dirigir-se para a sua mesa de 
trabalho. Uma das meninas (Ma.) começou então a ajudar I 
a fazer a tarefa que tinha à frente, na qual ela tinha 
dificuldade. Agiu tal como uma terapeuta, forçando I a 
fazer contacto ocular para lhe explicar a tarefa, 
incentivando-a dizendo-lhe que ela conseguia, mostrando 
como se fazia a tarefa. Não desistiu de a ajudar enquanto 
ela não concluiu a atividade, mesmo depois de a professora 
ter dito para as crianças irem para a sua sala (uma vez que 
já tinha tocado para entrada). 
H passou algum tempo sozinho a saltar junto da rede até 
que três meninas vieram ter com ele, procurando chamar-
lhe a atenção (numa atitude de respeito), caminhando ao 
seu lado. Após algumas tentativas que H ignorou, as 
meninas desistiram e afastaram-se. 
No recreio, S foi abordado por um rapaz que o 
cumprimentou; em seguida foi uma menina que começou a 
interagir com ele, pegando-lhe na mão e levando-o para o 
centro do pátio. Nestas interações, inicialmente S. pareceu 
ignorar as iniciativas mas depois aceita-as. 
A brincou durante bastante tempo com a sua colega de 
turma (Ve.) até ao momento em que esta caiu por ele ter 
feito mais força. Ela chorou e procurou a minha atenção; A 
fugiu, penso que com a noção de que alguém o iria culpar. 
Por minha iniciativa, ele pediu desculpa à colega, sorrindo, 
ao que a Ve. lhe disse “não te estejas a rir”, numa atitude 
de interação e resposta que teria com qualquer outra 
criança. Mais tarde, quando outra menina iniciou interação 
com A este rejeitou-a dando-lhe um “encontrão”. Num 
outro momento, um rapaz (Mi.) começou a brincar com A 
D e os seus colegas de turma mostraram uma atitude de 
- Atitudes de empenho 
- Responsabilidade 
- Ajuda 




- N1 – passear 
- N1 – brincar 




camaradagem, conversando todos, rindo e abraçando-se. 
(M não esteve presente neste recreio, dado que estava a 
dormir.) 
26 06/01/12  Não foi possível observar o momento do recreio ou a 
atividade de “Acolhimento às turmas”: durante o primeiro 
tive de auxiliar uma das crianças a lanchar, uma vez que ela 
chegou mais tarde; durante a segunda, S teve uma crise, 
pelo que tive de me ausentar com ele. 
 
Legenda: PEA – Perturbação do Espectro do Autismo 
 



















da interação  
As crianças que habitualmente interagem com I foram 
buscá-la à Unidade. Ainda na UEE, I estava a acabar de 
lanchar e pediu ajuda a uma menina (para poder sair sem 
comer o resto). No recreio, as crianças revezaram-se, tendo 
ela ficado com um dos rapazes que andava com ela; a 
assistente foi buscá-la para junto de si (uma vez que não 
considera o Ti. de “confiança” para tomar conta de I).  
As duas crianças (Cr. e Du.) que foram buscar H andaram 
com ele pelo recreio, puxando-o cada vez que ele se 
afastava, chamando por ele e tentando chamar a sua 
atenção. Espontaneamente, a menina comentou que ele só 
queria ir para a rede e, quando ele se tentou afastar 
novamente, levou-o para a rede, parecendo querer agradar 
H Outras duas crianças chegaram perto de H e deram-lhe 
um abraço. Já no final do recreio, uma outra menina 
ajudou-o a ir para a sala, o que ele aceitou. 
S começou por ser acompanhado por duas meninas (entre 
elas a Ma.). As crianças começaram a correr com ele, ao 
que ele estabeleceu contacto ocular e riu. Passado algum 
tempo (e como já tinha acontecido anteriormente neste 
dia) começou a chorar e a ficar mais agitado. Eu fui com ele 
para a sala da UEE, tendo a ajuda de uma das crianças (pelo 
que não foi possível observar o final do recreio). 
M, como habitualmente, deambulou pelo recreio, não 
interagindo espontaneamente com ninguém; quando lhe 
fizeram uma festa, ele apenas fez contacto ocular. Quando 
um professor iniciou interação com M. este foi atrás dele, 
rindo-se e olhando-o nos olhos. A determinada altura 
sentou-se junto de algumas crianças, deitando-se e 
recebendo “mimos” de todas (as quais se juntaram à sua 
volta, numa atitude de brincadeira e tolerância face ao 
comportamento dM) 
A tentou acompanhar a brincadeira das outras crianças da 
sua turma (corridas) mas pareceu sempre um pouco de 
fora, dado que as outras crianças ou não percebiam que ele 
estava a brincar ou não se importavam com a competência 
ou falta dela de A, não o ajudando. Num determinado 
momento, três crianças estavam a brincar com um carrinho 
e A teve a mesma atitude: andava atrás destas crianças mas 
não tinha nenhum comportamento para iniciar interação 
com elas. 
D jogou futebol durante o intervalo. 
 
As crianças parecem mais interessadas em interagir com as 
crianças menos competentes em termos funcionais, ou 
seja, aquelas que mais cuidados inspiram: atuam como 
cuidadores perante crianças mais “novas”. Por exemplo, A 
inspira menos iniciativas de interação que S, I ou M 
 
 
- Ajuda, querer agradar à 
criança com PEA 
- Tolerância 
- Atitude de “ignorar” a criança 
com PEA 
 
- Mais iniciativas em relação a 
crianças menos competentes 
(S, I, M) do que a crianças 
aparentemente com menos 
dificuldades (A) – as outras 
crianças atuam como 
cuidadores 
 
- N1 – passear 
- N1 – receber mimos 
- O1 - futebol 















da interação  
Várias crianças da turma foram buscar I à UEE. No recreio, I 
teve a iniciativa de puxar as crianças para correr, o que elas 
aceitaram. No meio do intervalo, deixaram-na com a 
assistente. 
Uma menina (Di.) levou H pela mão, para passearem pelo 
recreio. Pediu a outra criança (Cr.) para ir com ela mas esta 
respondeu que não queria (apesar de ser muitas vezes ela a 
procurar H). Apesar da Cr. mostrar algum cansaço em 
relação a H a Di. mostrou perseverança, indo passear com 
ele apesar da outra menina não querer ir. Quando, passado 
alguns momentos, H rejeitou a interação, a Di. levou-o para 
a rede. 
S aceitou inicialmente a interação com duas crianças (cada 
uma em momentos diferentes vieram dar-lhe a mão). 
Depois rejeitou a interação e começou a chorar, pelo que a 
criança que estava com ele mostrou preocupação e 
afastou-se. 
Um grupo de crianças veio ter com M rindo-se e querendo 
brincar com ele. M rejeitou inicialmente, afastando-se, 
depois acedeu durante poucos minutos a acompanhar as 
crianças e finalmente acabou por se afastar 
definitivamente, não sendo depois procurado. 
A passou grande parte do intervalo a observar os colegas e 
a correr atrás deles. Quando 3 meninos começaram a 
brincar com um carrinho (objeto de que A gosta muito) A 
observou-os e aproximou-se deles mas não iniciou a 
interação; as outras crianças por sua vez pareceram não 
ligar à sua presença, não o chamando para a brincadeira. 
Quando uma criança o procurou ajudar (dando-lhe a mão 
para regressarem à sala), A rejeitou, afastando-se. 
D conversou com alguns colegas, parecendo haver 
reciprocidade da parte destes. Depois jogaram futebol. 
 
Algumas crianças que interagem com aquelas com PEA 
procuram não deixá-las sozinhas, revezando-se para “tomar 
conta delas”. 
Quando toca para entrada no final do recreio, algumas 
crianças (aquelas que não são autónomas) são ajudadas e 
acompanhadas pelos colegas até à UEE: I e S Outras, como 
M são “abandonadas” pelos colegas.   
- Atitude de 
desresponsabilização 
- Atitude de cansaço em 
relação à criança com PEA 
- Sentimento de 
responsabilidade 
- Preocupação 
- Apreensão em relação às 
birras 
- Atitude de companheirismo 
 
- “Tomar conta” 
- Responsabilização das 
crianças que interagem com I e 
S  
- Desresponsabilização das 
crianças que interagem com M 
 
- N1 – passear 
- tentativa de N1 – carrinhos 
- N1 – conversar  











da interação  
O facto de as suas colegas serem sempre responsáveis por I 
durante a hora de almoço pareceu ajudar a criança com 
PEA: ela dirigiu-se sozinha para a cantina, foi direta para a 
sua mesa e esperou que alguém a ajudasse (ficando em pé 
perto das outras crianças). Uma das crianças tomou a 
iniciativa de a ajudar a sentar-se e começar a refeição. A 
própria I, em seguida, pegou na mão de uma colega para 
lhe pedir ajuda para comer a sopa. 
H ignorou a festa e cumprimento que uma colega lhe fez. 
Inicialmente S esteve sozinho na sua mesa, mas depois 
(quando os colegas chegaram) teve ajuda da menina à sua 
frente, aceitando (1º) e ignorando (depois). 
M foi alvo de várias interações, baseando-se estas em 
ajuda espontânea da parte dos colegas. Num dos 
momentos, em que ele queria a fruta que estava com um 
colega, com o meu estímulo, pediu-lhe gestualmente, ao 
que esta criança respondeu dando-lhe o que ele pretendia. 
Durante o almoço, A observou em diversos momentos os 
seus colegas (as interações que decorriam entre estes); 
imitando-os, iniciou várias vezes a interação (chamando a 
atenção oralmente e com mímica), obtendo algumas vezes 
a atenção das outras crianças a quem se dirigia: rindo-se, 
brincando, fazendo comentários. A criança à sua frente 
ajudou-o num determinado momento.  
A Ve. demonstra alguma falta de tolerância face aos 
comportamentos inadequados de A, ralhando com ele de 
forma ríspida e chamando-lhe “porcalhão”. Por um lado, 
tratando A de forma igual à que lida com as restantes 
crianças, acaba por incluí-lo no grupo de forma natural; por 
outro lado, devido à sua imaturidade, parece não perceber 







- Atitude de adulto 
- Limitação ao 
desenvolvimento da criança 




D foi autónomo na refeição, terminando-a muito 
rapidamente (sendo difícil observar as interações com os 
seus colegas).  
 
À exceção de H que ficou fisicamente mais afastado das 
crianças da sua turma e que não é autónomo na 
alimentação, e de D que é completamente autónomo, 
todas as outras crianças com PEA foram ajudadas pelos 
seus colegas de turma. As crianças parecem levar a sério a 
responsabilidade de tomar conta daquelas com PEA: 
mostram muita preocupação quando elas manifestam 
algum comportamento fora do normal (por exemplo, 
quando S começa a choramingar, ou quando M se tenta 
levantar); mostram curiosidade pelo que lhes diz respeito 
(por exemplo, perguntando porque é que M faz 
determinados movimentos com os dedos); por vezes 
ralham quando estas fazem alguma asneira e reclamam 
com elas, especialmente no caso de A (por exemplo, 
quando ele põe a mão dentro das calças).  
Por vezes as outras crianças, inconscientemente, acabam 
por impedir que as crianças com PEA atuem o mais 
autonomamente possível, ajudando-as a cada sinal de 
dificuldade (dando-lhe a sopa/comida na boca, por 
exemplo). Algumas crianças com PEA, nomeadamente I e 
M aproveitam imediatamente essa ajuda, não se 













da interação  
As crianças da sua turma acompanharam I desde que saiu 
da UEE até que regressou. Apesar de aceitar (quase 
passivamente) todas as interações, num determinado 
momento I rejeitou a brincadeira*. 
Quando cheguei ao recreio com H, a Cr. veio ter connosco, 
pegando logo na mão de H Um menino (Du.) veio também 
para perto e eu propus que brincássemos ao “peixinho”46. 
As duas crianças tentaram espontaneamente trazer H para 
a brincadeira, mas este ignorou; com o meu estímulo, as 
crianças voltaram a tentar e, apesar de inicialmente H ter 
ignorado novamente, por fim ele aceitou participar, dando 
a mão às crianças e fazendo até contacto ocular. 
Assim que fizemos a primeira ronda do jogo, começaram a 
juntar-se mais crianças. Pouco tempo depois havia cerca de 
15 crianças, incluindo H, A, M e I, a participar na atividade. 
Foi interessante o facto de uma criança que chegou depois 
à roda pedir para pegar na mão de H Por outro lado, à 
medida que mais crianças se juntaram à brincadeira, 
tiveram a preocupação de chamar também outras crianças 
com PEA: M e I. I afastou-se pouco depois, uma vez que se 
sentiu incomodada*; as meninas que com ela estavam 
respeitaram a vontade de I, afastando-se com ela, apesar 
de parecerem interessadas na brincadeira. Já M (apesar de 
inicialmente ter rejeitado dar a mão às outras crianças) 
mostrou-se agradado com a brincadeira, tendo ficado no 
meio da roda (já que não é capaz de sozinho seguir as 
regras do jogo): realizou contacto ocular com os colegas, 
riu-se e participou. A veio espontaneamente para a roda, 
seguindo colegas da sua turma. A certa altura, A foi atrás 
das crianças que faziam de “peixinho” seguindo uma regra 
do jogo. Apesar de tudo, quando tocou para entrada, as 
crianças que estavam fora da roda abandonaram 
imediatamente o jogo e, consequentemente, as crianças 
que estavam na roda. A seguiu-as. 
D jogou futebol durante o intervalo inteiro. 
 
O facto de eu ter estimulado uma brincadeira com regras 
simples e em que é possível incluir um grande número de 
crianças revelou-se uma forma de aumentar o número de 
- Interesse na criança com PEA 
- Interesse em chamar as 
crianças com PEA (por haver 
um adulto da UEE na 
brincadeira) 
- Tolerância e ajuda 
 
- O2 – peixinho 
- O1 - futebol 
 
O facto de eu ter estimulado 
uma brincadeira com regras 
simples e em que é possível 
incluir um grande número de 
crianças revelou-se uma forma 
de aumentar o número de 
interações entre as crianças 
com PEA e as restantes 
crianças. Por um lado, as 
crianças com PEA puderam 
participar numa atividade que 
implica interação com outras 
crianças; além disso tiveram 
oportunidade de realizar um 
jogo com regras, que 
cumpriram com ajuda dos seus 
colegas. Por sua vez, as outras 
crianças puderam ver as 
competências daquelas com 
PEA, numa atividade própria 
das suas idades. 
                                                          
46
 O jogo do peixinho consiste em fazer uma roda com as crianças, todas elas de mãos dadas. Algumas crianças (“peixinhos”) ficam de fora. 
As da roda contam até um número previamente estabelecido entre elas, enquanto os “peixinhos” entram e saem da roda. Quando chega o 
final da contagem as crianças da roda baixam-se, não deixando sair os “peixinhos” que lá estiverem dentro, os quais passam a fazer parte 
da roda. Recomeça o mesmo processo até todos os “peixinhos” serem “apanhados”. 
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interações entre as crianças com PEA e as restantes 
crianças. Por um lado, as crianças com PEA puderam 
participar numa atividade que implica interação com outras 
crianças; além disso tiveram oportunidade de realizar um 
jogo com regras, que cumpriram com ajuda dos seus 
colegas. Por sua vez, as outras crianças puderam ver as 
competências daquelas com PEA, numa atividade própria 













da interação  
As crianças que foram buscar I à UEE agiram como adultos 
perante ela: ajudaram-na a ir buscar o casaco e pegaram 
num livro e folhearam-no com ela, nomeando as imagens 
(“o carro pequeno, o carro grande”) e insistindo para que I 
prestasse atenção (“I., vê!”). No final levaram-na 
novamente para a UEE, despedindo-se dela. 
Ao longo do recreio, apesar de acompanhado em vários 
momentos, H não estabeleceu interação com nenhuma 
criança: primeiro ignorou a iniciativa de uma menina que se 
lhe dirigiu falando com ele e querendo dar-lhe a mão), pelo 
que esta se afastou. Depois, duas outras meninas ficaram 
perto dele a observá-lo e a conversar entre elas, parecendo 
comentar os comportamentos dele, não fazendo troça, mas 
parecendo curiosas em relação aos saltos que ele dava 
junto da rede. 
Uma criança veio dar a mão a S: ele acedeu mas pouco 
depois manteve-se passivo, ignorando as iniciativas orais da 
outra criança. Mais tarde, respondeu à iniciativa de outras 
duas crianças, dando-lhes a mão para passear. Quando 
tocou para entrada, um rapaz (nenhuma das crianças que 
com ele interagiram durante o intervalo) levou-o para 
dentro, sem que ninguém lhe pedisse, atuando como um 
“amigo mais velho”/cuidador.  
A corria atrás das crianças da sua turma; uma delas 
chamou-o para brincar, o que ele aceitou de bom grado. 
Quando tocou, ele seguiu os colegas para a sala. 
As restantes crianças com PEA tiveram situações de 
interação semelhantes às habituais.  
M foi abordado por uma criança que lhe quis dar a mão 
mas rejeitou esta interação. Mais tarde, houve uma 
situação particular: quando ele se dirigiu para um poste 
(para fazer batimentos) aproximou-se de um grupo de 
crianças. Duas delas afastaram-se de M, manifestando pela 
expressão um certo receio e rejeição. Uma delas começou a 
imitar o comportamento de M e a rir-se, numa atitude de 
troça. Depois afastaram-se. Passado algum tempo, M viu 
uma bola que tinha saído do campo de futebol e foi atrás 
dela. Um rapaz veio buscar a bola e procurou afastar M 
dela. Quando este insistiu, o rapaz recorreu a gestos (não), 
fala e expressão facial para tentar explicar aM que não 
podia brincar.   
Como habitual, D manteve-se em interação com as crianças 
da sua turma, a jogar futebol. 





- Desresponsabilização em 




- O1 – livro 
- N1 – passear 












No jogo de grupo, os adultos tiveram a preocupação de 
colocar as crianças com PEA no meio das outras, ficando 
um adulto perto de cada uma das mais agitadas. Por outro 
lado, as restantes crianças foram instruídas a ajudar 
aquelas com PEA sempre que elas necessitassem (sendo-
lhes ainda explicado que ajudar não significa fazer tudo por 
elas, mas sim chamar-lhes a atenção e dar-lhes pistas para 
elas fazerem sozinhas as atividades). Ao longo do jogo, foi 
necessário recordar algumas das crianças de que deviam 
ajudar aquelas que tinham mais dificuldade. Foi 
interessante perceber que aquelas crianças que mais 
ajudaram com as crianças com PEA foram algumas que já 
habitualmente interagem com elas. 
- Pouca procura por parte das 
crianças sem PEA das crianças 
com PEA 
 
- Aquelas crianças que mais 
ajudaram com as crianças com 
PEA foram algumas que já 
habitualmente interagem com 
elas 
 
- O2 – acolhimento 
Ao longo do jogo, foi 
necessário recordar algumas 
das crianças de que deviam 
ajudar aquelas que tinham 
mais dificuldade 
Legenda: PEA – Perturbação do Espectro do Autismo 
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da interação  
As crianças da sua turma acompanharam I desde que saiu 
da UEE até que regressou. Todas as interações observadas 
foram iniciadas pelas outras crianças.  
H encontrou uma bola e começou a brincar sozinho, 
andando atrás dela (dando-lhe pequenos “chutos” e indo 
atrás da bola). Não procurou interagir com nenhuma 
criança presente no recreio. Quando, por acaso, se 
aproximava de alguma, era ignorado, não havendo 
iniciativas de nenhum colega durante a maior parte do 
tempo. Mais tarde, uma criança notou a presença de H e 
tentou chamar-lhe a atenção, chamando pelo seu nome; 
não teve qualquer resposta da parte de H e afastou-se 
pouco depois. No entanto, depois, uma outra criança 
aproximou-se dele, pegando na bola com as mãos, 
chamando a atenção de H e atirando-lhe a bola quando se 
certificou que ele estava atento. Estiveram nesta interação 
durante um espaço de tempo relativamente longo. No final 
do intervalo, outras crianças pegaram na bola com que H 
estava a brincar e começaram a jogar; H continuou a seguir 
a bola com o olhar, andando atrás dela. 
S foi alvo de várias (4) iniciativas de interação, mas estas 
foram quase sempre muito breves, constituídas por festas, 
abraços, cumprimentos. S, apesar de não rejeitar a maioria 
destas iniciativas, não procurou iniciar nenhuma interação 
com os colegas. 
Também M teve interações muito breves, sendo várias 
vezes ele próprio a evitar a interação. Numa das situações 
duas crianças correram atrás dele; numa outra, uma 
criança fez-lhe uma festa. 
A teve interações mais ou menos breves em vários 
momentos. Com a Ve. teve um período de interação mais 
longo, brincando e correndo com esta colega. 
(D não foi ao recreio) 
- Atitude de “ignorar” a criança 
com PEA 
- Atitude de companheirismo 
- Atitude de carinho 
 
- O1 – bola 
Estiveram nesta interação 
durante um espaço de tempo 
relativamente longo 
- N1 – abraços, festas 














da interação  
No momento em que estive no recreio, estavam apenas 
presentes I, A, H e M (S estava na sala da UEE, devido a 
uma crise de comportamento); D estava, como 
habitualmente, a jogar à bola com os seus colegas de 
turma. As duas meninas que estavam com I aproximaram-
se de mim e mantiveram-se por perto (importa referir que 
estas não são as meninas que normalmente andam com I, 
mas que esta semana têm sido mais recorrentes na 
interação com ela). Junto de mim estavam também duas 
crianças da turma de A Decidi propor a brincadeira do 
“peixinho” à qual estas quatro crianças sem PEA aderiram 
imediatamente. Pedi, então, que as duas crianças mais 
pequenas fossem buscar H Elas dirigiram-se a ele, tentando 
chamar a sua atenção e puxá-lo mas quando ele recusou, 
afastando-se delas, elas desistiram e ficaram à espera, sem 
saber o que fazer, esperando a minha ajuda. Fui, então 
buscar H 
Assim que nos juntámos todos na roda, incluindo I, M (no 
meio da roda) e H outras crianças começaram a aproximar-
se, uma delas pedindo para ficar junto de H (Cr.). Chamei A 
para participar e uma das meninas da sua turma seguiu o 
meu exemplo, chamando-o também, mas A recusou-se a 
vir, começando a correr noutra direção, procurando outros 
colegas para brincar. 
Permanecemos nesta atividade durante cerca de 10 
minutos, em que todas as crianças pareciam animadas e 
com vontade de participar, incluindo as crianças com PEA. 
Mesmo I que antes (noutro dia) havia recusado participar, 
hoje participou adequadamente. Quando foi altura de 
mudar de “peixinhos”, uma das meninas que estavam com 
I ofereceu-se a ela e à I para serem elas os peixinhos, 
- Procura do adulto para ajudar 
a criança com PEA 
- Interesse pela presença do 
adulto 
- Interesse pela criança com 
PEA 
- Atitude de companheirismo 
 
- O1 – FUTEBOL 
- O2 – PEIXINHO - outras 
crianças começaram a 
aproximar-Se 





parecendo encará-la como igual. Quando me ausentei (a 
meio do intervalo) as crianças continuaram a jogar com o 










da interação  
Um rapaz da turma de I veio buscá-la à UEE para ir para a 
cantina. Lá, duas meninas ajudaram-na na refeição, 
incitando-a a comer, dando-lhe a sopa na boca, fazendo-lhe 
festas quando ela se mostrava mais agitada. Em nenhum 
momento que eu tenha observado as meninas pareceram 
incomodadas ou “fartas” de ajudar, mostrando sempre 
muita paciência e sendo sempre muito protetoras com I À 
saída da cantina, I veio com a assistente operacional para o 
recreio. Quando esta lhe largou a mão, deixando-a no pátio 
(apesar de estar perto de nós, adultos conhecidos), I 
começou a chorar, o que com base na sua expressão e na 
situação, eu interpretei como se ela se sentisse perdida, 
dado que raramente ela fica sozinha (isto é, sem a 
companhia das suas colegas) durante o recreio. Ficou mais 
calma quando eu a abracei. Entretanto, as duas meninas 
que a ajudaram na cantina viram-na e vieram ter com ela. 
Quando ela as viu deu-lhes imediatamente a mão; apesar 
de ter começado a chorar, gritar e saltar de forma agitada, 
as meninas pareceram ter a “solução”: falaram-lhe 
calmamente começaram a correr cada uma de um lado de 
I. Esta calou-se e aceitou a interação. 
H dirigiu-se à cantina comigo, mas afastou-se ligeiramente 
em direção à cantina (dado que eu não lhe estava a dar a 
mão). Uma menina (não pertencente à sua turma, mas sim 
à de S), de forma espontânea cumprimentou-o e, quando 
ele lhe deu as duas mãos e começou a saltar, alegre, ela riu-
se e manteve a brincadeira com ele. Eu pedi-lhe então que 
ela o acompanhasse até à cantina, o que ela fez de bom 
grado. Chegando a uma rampa (que está à entrada da 
cantina, e que H não sobe sem ajuda) eu pedi à menina que 
não o ajudasse para ele se segurar à parede para subir 
autonomamente. Ela esperou durante algum tempo (dado 
que H levou algum tempo a subir) mas depois foi sozinha 
para a cantina, parecendo pouco disposta a esperar por H 
Uma outra menina (Cr.) viu H e, a meu pedido, 
acompanhou-o ao seu lugar na cantina, mostrando-se 
satisfeita por ajudar. Ao longo da refeição, H não teve 
interações com outras crianças. 
Uma menina cumprimentou S no caminho para a cantina. 
Durante a refeição, ele foi alvo de várias ajudas da sua 
colega de turma (Ma.). 
M, assim que chegou à cantina, foi chamado por um dos 
colegas que o avistou. Pediu-me para M ficar sentado ao 
seu lado. Além disso fez perguntas sobre M (porque é que 
M fica sempre num dos lados da mesa), mostrando 
interesse nele. Durante a refeição, as crianças que estavam 
mais perto de M procuraram interagir poucas vezes com M 
limitando-se por vezes a fazer-lhe uma festa. Também não 
foi necessário ajudarem M dado que ele foi autónomo ao 
longo de toda a refeição (as pequenas ajudas que eu dava 
eram apenas para melhorar o seu desempenho nesta 
atividade). 
A sentou-se (como é comum) em frente à Ve., imitando o 
que ela fazia. Por diversas vezes ela fez brincadeiras, pondo 
os pés na cadeira de A, falando alto com ele, fazendo 
comentários em tom de brincadeira, querendo provocá-lo, 
numa atitude contínua de brincadeira. Foi necessário eu 
intervir para que ela não tivesse comportamentos 
desadequados (apesar destes serem comuns entre 
crianças). Por outro lado, quando eu lhe pedi que não 
dissesse que “não gosta de peixe” (dado que quando A 
ouviu isso, disse imediatamente que também não gostava), 
explicando-lhe que assim A a imitava, ela acedeu 
imediatamente, fazendo uma expressão de cumplicidade 
comigo e fazendo o que eu lhe pedia. Quando A acabou de 
almoçar, dirigiu-se a mim para pedir ajuda para vestir o 
casaco. Após eu lhe dizer que ainda não iria para o recreio, 




- Proteção da criança com PEA 
- Compreensão dos sinais da 








estavam de pé. Duas meninas manifestaram uma atitude 
de ajuda e proteção (pondo-lhe um braço por cima), 
parecendo dizer-lhe que iriam com ele, mas entretanto 
pareciam estar a acabar uma conversa com outras crianças. 
A não esperou por elas e dirigiu-se para o recreio sozinho, o 
que não pareceu incomodar as duas meninas.  
Não consegui observar D no momento da refeição (uma vez 
que precisei de ajudar as restantes crianças com PEA). A 
meio da hora de almoço, quando o procurei, ele já tinha ido 
para o recreio. Quando eu perguntei aos seus colegas de 
turma se ele tinha vindo, eles disseram que já tinha saído e 
apontaram para o seu prato (ainda meio cheio), mostrando 
um ar de preocupação, encolhendo os ombros, numa 













da interação  
(I saiu mais cedo: não esteve no recreio.) 
(Quando me ausentei do recreio, por causa de S, H ainda 
não tinha chegado ao recreio, pelo que não pude observar 
as suas interações.) 
S passou a maior parte do recreio com a Ca. Esta brincava, 
comentando que eram noivos. Ao longo deste tempo, ela 
manteve-se abraçada a S, perto dos adultos que estavam 
no recreio (eu e a assistente operacional), falando 
connosco. Procurava estabelecer em vários momentos 
contacto ocular, o que S algumas vezes retribuía. S aceitou 
este contacto físico, mas manteve-se sempre muito 
abstraído, olhando em volta e fazendo contacto ocular 
poucas vezes. Mais tarde começou a choramingar e a 
entrar em crise (agarrando os cabelos da colega), pelo que 
teve de ser retirado do pátio pelos adultos. Nesta altura, a 
Ca. agiu com alguma naturalidade, mostrando 
compreensão pela birra de S Outras crianças aproximaram-
se (neste momento e mais tarde) perguntando o porquê do 
comportamento de S 
Quando saiu da UEE, M foi imediatamente abordado por 
um rapaz, que, depois de o cumprimentar, se dirigiu a mim, 
dizendo: “Eu gosto muito de M”. Em seguida, afastou-se. M 
passou grande parte do tempo a deambular sozinho, 
rejeitando as iniciativas de outras crianças. Quando se 
interessou por uma das crianças, correndo atrás dela, esta 
pareceu não reparar em M, não respondendo a este 
comportamento, não estabelecendo, por isso, interação. 
Após este momento, duas crianças procuraram interagir 
com M, aproximando-se e tentando dar-lhe a mão, mas 
este rejeitou. Mais à frente, incentivadas por mim, duas 
crianças (sendo uma delas uma das que anteriormente 
tinham tentado brincar com M) foram ter com M: este 
inicialmente rejeitou mas depois acedeu em passear com 
estas crianças. 
A começou a brincar com os colegas de turma, dizendo que 
namorava com uma das meninas (Ve.). Várias crianças 
começaram a juntar-se à volta deles, para eles darem um 
beijinho. Sempre que eles “fugiam”, as crianças tentavam 
juntá-los novamente. Apesar de os dois agirem como uma 
brincadeira, por vezes, A pareceu confuso e pouco à 
vontade. As restantes crianças, no entanto, pareceram 
encará-lo, um “alvo engraçado” e fácil de manipular, 
insistindo na brincadeira. Foi necessária a intervenção de 
um adulto, para que A pudesse ter alguma “liberdade” no 
recreio. 
D jogou futebol durante o recreio. 
- Companheirismo 
- Procura dos adultos 
presentes 
- Tolerância e compreensão em 
relação às birras 
- Curiosidade 
- Demonstrações ao adulto de 
interesse nas crianças com PEA 
- Manipulação da criança com 
PEA 
 
- N1 – deambular e “brincar” 
aos casais 
- N2 – passear 














I esteve bastante animada durante o recreio; as meninas 
que com ela interagiram corriam e pegavam-lhe ao colo, 
numa atitude de proteção. 
H teve algumas interações (2 meninas que, em momentos 
diferentes, se aproximaram dele, uma falando com ele, 
outra dando-lhe um abraço) muito breves, mantendo-se 
indiferente às mesmas e abstraído nas suas estereotipias 
(junto da rede). O rapaz que o trouxe até ao recreio a 
pedido de uma professora, mostrou alguma impaciência, 
dirigindo-se diretamente a mim, apressando-se a deixar H 
perto de mim e afastando-se, como se realmente se 
- Proteção/ atitude de adulto 
- Desresponsabilização 
- Companheirismo (estimulado 
pela presença do adulto??) 
- Ignorar da criança com PEA 
- Intolerância/ zanga 
- Compreensão/tolerância 
 
- N1 – correr e pegar ao colo 





da interação  
tratasse de uma obrigação. Importa referir que este rapaz é 
um dos que mais interage com I que pertence à sua turma.  
(S não chegou a vir ao recreio, porque teve de ir à casa de 
banho. M só chegou quando eu tive de sair do pátio.) 
A insistiu em não lanchar com os colegas da UEE e em vir 
para o recreio, comer junto dos colegas de turma. Quando 
eu cheguei ao recreio, ele estava a comer perto de uma 
assistente operacional, observando os colegas de turma ao 
longe mas não se aproximando. Nenhuma das crianças 
parecia tê-lo visto. Quando eu cheguei, A pareceu mais 
confiante, aproximando-se de mim e, por conseguinte dos 
colegas de turma, que ao verem-me vieram ter comigo. 
Quando o viram, fizeram alguns comentários (por exemplo, 
“Oh A, estás aqui!”) e começaram a brincar com ele. Por 
vezes, A começa a correr (sendo a sua forma de iniciar a 
brincadeira), o que outras crianças interpretam como um 
jogo, correndo atrás dele. Num outro momento, em que as 
crianças estavam reunidas, separaram-se em dois grupos, 
tendo A ficado sozinho, parecendo perdido. Nenhuma 
criança foi ter com ele e ele afastou-se até ver a Ve., de 
quem se aproximou, iniciando uma interação. 
D aproximou-se de mim a chorar, queixando-se que o 
tinham empurrado. Através do desenvolvimento posterior 
da conversa foi possível perceber que durante o jogo, 
alguém lhe teria passado uma rasteira, ao que ele 
respondeu de forma descontrolada, mordendo um colega. 
Não observei a reação deste rapaz no momento, mas várias 
outras crianças (quando me aproximei com D) afirmaram 
que ele não voltava a jogar com eles, mostrando-se 
zangados e indignados com o seu comportamento. D 
mostrou-se muito sentido com estes comentários, 
querendo sair da escola e começando a agredir também os 
adultos que o tentaram acalmar. Mais tarde, quando 
confrontei as duas crianças, o outro rapaz pareceu até 
mostrar-se compreensivo. Uma menina que também 
estava presente procurou conciliar a situação, falando 
calmamente e reforçando aquilo que eu lhes dizia. Já um 
outro rapaz que também lá se encontrava começou a falar, 
contando a situação, acusando D e defendendo a criança 












Apenas estive presente no jogo de grupo, tendo este sido 
bastante curto, devido à limitação de tempo. O grupo era 
mais pequeno que habitualmente e mostrou-se mais 
inibido, mostrando-se algumas crianças até um pouco 
apreensivas em relação ao jogo. Uma situação particular foi 
o facto de um dos rapazes revelar medo relativamente a S: 
quando as crianças se sentaram no chão para fazer o jogo e 
nós adultos tentámos distribuir as crianças com PEA no 
meio do grupo (estimulando um maior contacto entre as 
várias crianças), este rapaz procurou afastar-se de S Após 
esta atitude, S começou a encará-lo fixamente e procurou 
agarrá-lo, no que pareceu uma iniciativa não de 
agressividade mas de observação. No entanto, foi 
necessário que a professora de EE se sentasse entre eles e 
procurasse que interagissem de forma adequada por parte 
de S. e segura por parte da outra criança. As restantes 
crianças realizaram a atividade mostrando pouca atenção 
aos seus colegas com PEA. Apesar de lhes termos pedido 
que ajudassem os colegas que se encontravam ao seu lado 
sempre que estes tivessem dificuldade, estas ajudas 
durante o jogo não foram espontâneas.  
- Atitudes de medo em relação 
às crianças com PEA 
- Atitudes de indiferença 
 
- O2 – acolhimento - As 
restantes crianças realizaram a 
atividade mostrando pouca 
atenção aos seus colegas com 
PEA. Apesar de lhes termos 
pedido que ajudassem os 
colegas que se encontravam ao 
seu lado sempre que estes 
tivessem dificuldade, estas 
ajudas durante o jogo não 
foram espontâneas. 
 






















da interação  
Realizou-se neste dia uma atividade que incluiu todas as 
turmas do Centro Escolar: consistiu num percurso a pé 
desde o Centro Escolar até à Câmara Municipal, onde as 
crianças cantaram as Janeiras aos representantes desta 
Instituição. As únicas crianças com PEA a realizar esta 
atividade foram S, H e A Cada uma delas, por iniciativa dos 
profissionais da Unidade (eu e a professora de EE), 
acompanhou a sua própria turma, com o apoio de uma de 
nós. 
H foi bastante bem acolhido quando chegou ao átrio da 
escola junto dos seus colegas de turma. Alguns (primeiro 
uma menina, e depois outras duas crianças) fizeram 
comentários de agrado (“olha H!”) e adotaram uma atitude 
de proteção e inclusão dele na fila de espera: H ignorou 
inicialmente, mas depois realizou contacto ocular com 
estas crianças e observou o que se passava à sua volta. 
Enquanto esperavam para sair da escola, várias crianças 
responderam às vocalizações de H (respondendo ao seu 
“um, dois” com “três”), considerando isto como uma forma 
de lhe ensinar; uma das crianças perguntou-me mesmo se 
ele já estava a aprender o três. Uma menina especialmente 
(Ma.) acompanhou H, não só nesta parte do passeio, mas 
também ao longo de todo o passeio, alertando, 
inclusivamente as restantes crianças sempre que estas 
faziam algo que podia afetar H (como algum encontrão). No 
decorrer de toda a atividade, esta criança esteve 
constantemente com H não parecendo em momento 
nenhum cansada desta tarefa. Em algum momento uma 
das crianças utilizou a expressão “tomar conta de H”, 
demonstrando uma responsabilização por parte das 
próprias crianças em relação ao colega com PEA. Apenas 
uma vez eu pedi à Ma. para ficar com H quando tive de me 
ausentar por breves momentos; todas as restantes 
interações foram espontâneas da sua parte. Já no 
momento em que as crianças estavam a cantar, H começou 
(como é seu hábito) a vocalizar alto (“um, dois”); as 
crianças que se encontravam ao seu redor, inclusive a Ma. 
pareceram demonstrar algum embaraço, rindo-se e 
dizendo “oh D.!”. No final do passeio, a Ma. teve o cuidado 
de se despedir de H procurando estabelecer contacto 
ocular, ao que H respondeu apenas com a minha ajuda. 
Relativamente a S, também este foi bem recebido no meio 
das crianças da sua turma, que o abraçaram, 
cumprimentaram e fizeram alguns comentários agradáveis, 
ao que S estabeleceu contacto ocular. Tendo em conta a 
maior autonomia de S (relativamente a H), este teve menos 
apoio da professora de EE que o acompanhava, estando 
sempre inserido no seu grupo (turma). Uma das crianças 
(Jo.) “responsabilizou-se” por ele, dando-lhe a mão, 
acompanhando-o no caminho e falando com ele em 
diversos momentos.  
A esteve sempre totalmente integrado na sua turma. 
Apesar de não te sido possível observar as interações que 
estabeleceu (uma vez que tive de acompanhar H), quando 
o vi no meio do grupo pareceu um pouco perdido, olhando 
em volta e procurando seguir o exemplo dos seus colegas; 
no entanto em momento nenhum procurou apoio de 
alguém da UEE. Mais tarde, inclusive, na hora do lanche, 
preferiu comer junto das crianças da sua turma, em vez de 




- Atitudes de ajuda e inclusão 
no grupo 
- Atitude de proteção 
- Vontade de ajudar a criança 
com PEA/ responsabilização 
- Atitude de “Tomar conta” 
- Atitude de embaraço face à 

















da interação  
(I e S faltaram à escola).  
H encontrava-se bastante excitado, saltando e “agarrando” 
quem se encontrava ao seu redor. Duas crianças vieram 
interagir com ele achando graça aos saltos dele. Para tornar 
esta agitação mais funcional e adequada ao contexto de 
recreio, propus um jogo de grupo (de roda), ao que uma 
das crianças escolheu o “jogo do bichinho”. A que estava 
junto de nós observava, parecendo com vontade de 
participar. Chamei-o e ele imediatamente juntou-se a nós. 
Durante cerca de 10minutos estivemos a jogar. De repente, 
uma das crianças (Cr.) disse “Du., vamos brincar a outra 
coisa” e afastaram-se. A afastou-se também ligeiramente, 
não continuando com o jogo por as outras crianças se irem 
embora. Foi então atrás delas, não iniciando a interação 
mas seguindo-os de perto, parecendo esperar que com ele 
interajam. Quando fiquei só com H ele recomeçou com os 
saltos e outra menina veio ter connosco, parecendo querer 
“salvar-me” dos abraços de H Com esta ação começamos a 
brincar à “apanhada”. Várias crianças juntaram-se a nós e 
continuámos a brincar até eu me ir embora. As crianças 
mostravam agrado na brincadeira (juntando-se 
espontaneamente à mesma) e procuraram ajudar H sem 
que eu lhes pedisse, incentivando-o verbalmente e 
agarrando na sua mão e puxando-o (dado que ele tem 
dificuldade em correr). 
M foi alvo, em dois momentos, de iniciativa de duas 
crianças (fazendo-lhe festas e cumprimentando), mas em 
ambas rejeitou a interação, afastando-se no final para se 
deitar num dos bancos.  
D pareceu animado e integrado no jogo de futebol.  
- Atitudes de ajuda 
- Inclusão total da criança com 
PEA no grupo (jogo de futebol) 
 
- N1 – saltar 
- O2 – bichinho – 10 minutos 
- O1 – caçadinhas 














da interação  
I dirigiu-se de forma autónoma para a cantina. (não 
observei as interações iniciais) Pouco tempo depois, uma 
das crianças da sua turma veio buscá-la; quando eu lhe 
disse que ela já tinha ido, ele foi a correr para a cantina. 
Quando cheguei ela estava sentada junto dos seus colegas 
de turma. Em determinado momento ela começou a 
chorar, pelo que uma das meninas (Ma.) a levou à casa de 
banho. Com isto demonstrou, não só uma atitude de ajuda, 
como também de entendimento dos sinais da sua colega 
com PEA. Sem qualquer embaraço, dirigiu-se à casa de 
banho com ela. Da mesma maneira, (já de regresso) 
quando I voltou a chorar, a menina teve uma atitude de 
acalmá-la, abraçando-a, falando-lhe calmamente, com 
frases curtas e simples e procurando estabelecer contacto 
ocular. Isto surtiu o efeito desejado, já que I efetivamente 
se acalmou e se sentou junto das colegas. Noutros 
momentos, houve ainda a iniciativa de uma criança em 
ajudar I 
No caminho para a cantina, foram várias as crianças que se 
aproximaram de H, no sentido de o cumprimentar e de o 
ajudar a subir a rampa que dá para a cantina. No entanto, 
(de forma a desenvolver a sua autonomia) pedi-lhes para 
não o ajudarem diretamente mas sim para o ajudarem a 
agarrar-se à parede para ele subir sozinho. As crianças 
acederam e algumas ficaram à espera a vê-lo a subir, dano-
lhe por vezes palavras de incentivo. Em seguida afastaram-
se, dirigindo-se para a cantina sem esperar por H (ficando 
eu com ele). Na cantina, não houve interações entre esta 
criança e as outras uma vez que ele é dependente de um 
adulto. 
S foi para a cantina com os adultos da UEE, sendo alvo 
durante o caminho de duas iniciativas breves de colegas 
seus que o cumprimentaram verbalmente e com uma festa. 
Já na cantina, uma das meninas da sua turma (Ma.) 
responsabilizou-se por o ajudar em diversas ocasiões, 
dando-lhe inclusive a sopa à boca quando ele se recusava a 
comê-la; se inicialmente S recusou a ajuda, depois acabou 
por a aceitar. 
(M faltou à escola) 
A estabeleceu várias interações com a sua colega de turma 
Ve., conversando (ainda que de forma breve devido às suas 
- Atitudes de ajuda e 
cumplicidade (compreensão 
pelos sinais da criança com 
PEA) 
- Atitude de adulto 
- Comportamento de 
impaciência e desresponsa-
bilização em relação à criança 
com PEA 




dificuldades de fala), brincando, rindo-se de piadas dela; 
em algumas alturas foi ela que falou com ele de forma mais 
agressiva: apesar de me parecer brincar, A ficou um pouco 
desorientado, não respondendo mas ficando a olhar para 
ela. 
D saiu da cantina pouco depois de eu chegar, pelo que não 













da interação  
Este intervalo decorreu no pavilhão e átrio da escola 
(devido à chuva).  
I chegou ao recreio com os elementos da UEE (importa 
salvaguardar que as crianças da sua turma não estariam à 
espera que ela estivesse na escola, uma vez que era dia de 
piscina, pelo que não a foram buscar à Unidade). Uma das 
meninas da sua turma viu I e pareceu genuinamente 
contente por a ver, sorrindo para mim e para I e dirigindo-
se a ela, estendendo-lhe a mão. I, assim que a viu, deu-lhe 
a mão, estabelecendo contacto ocular e mostrando muito 
agrado com esta interação. Parecia até estar à procura de 
alguém que a acolhesse (uma vez que está habituada a 
estar acompanhada nos recreios). Com esta menina, I 
brincou aos saltinhos. A menina demonstrou bastante 
paciência apesar de ser uma brincadeira pouco estimulante 
para uma criança da sua idade; era como se ela estivesse a 
tomar conta de uma criança mais nova e tivesse de ceder 
às suas brincadeiras. Mais tarde, esta e outras crianças da 
mesma turma foram deixar I na sala da UEE, ajudando-a a 
despir o casaco, trocar as pistas do horário e despedindo-se 
dela com um beijo ou abraço, comportamentos aos quais I 
acedeu. 
No início do intervalo, a assistente sentou H numa cadeira, 
onde ele permaneceu grande parte do tempo. Foi alvo de 
algumas iniciativas pontuais e breves de crianças que o 
cumprimentaram ou lhe fizeram uma festa, afastando-se 
em seguida: H parecia ignorar estas interações. Em 
determinado momento, H levantou-se saindo da vista da 
assistente que pediu ao irmão de H que o procurasse. Este 
encontrou-o e começou a brincar com ele aos abraços e 
cócegas, parecendo ambos alegres e divertidos com a 
brincadeira. 
Também S teve algumas interações breves e pontuais com 
algumas crianças, sendo sempre estas a ter a iniciativa. Não 
estabeleceu nenhum tipo de brincadeira, limitando-se a 
deambular pelo recinto e a observar por vezes o que se 
passava ao seu redor. 
M começou por deambular também, aproximando-se das 
outras crianças mas sem intenção de interagir. Quando elas 
procuravam iniciar o contacto, ele ria-se e aceitava 
brevemente por vezes e, outras vezes, rejeitava afastando-
se delas. Num determinado momento foi-se sentar/deitar 
junto de um grupo de crianças aceitando a sua atenção, 
rindo-se e observando-as. Estas crianças acharam graça a 
este comportamento, mantendo-se sentadas e 
conversando entre si e com M Assim esteve alguns 
minutos, retirando-se em seguida para outro canto do 
recinto sozinho. 
Entre A e a sua amiga Ve. estabeleceram-se algumas 
brincadeiras simples, como a apanhada (correndo um atrás 
do outro alternadamente, sem regras fixas); em alguns 
momentos foi A a iniciar a interação fingindo que tinha 
uma pistola e apontando à Ve. e fazendo “pum, pum”. Mais 
tarde, quando cheguei à sala da UEE, os dois encontravam-
se lá sozinhos, parecendo brincar com os brinquedos que lá 
se encontravam. Os dois aparentavam um ar muito 
cúmplice. 
Nos breves momentos em que vi D este estava sozinho, 
parecendo estar a acabar de lanchar. Neste momento ele 
dirigia-se para o andar superior onde se encontra a sua sala 
de aula, pelo que deixei de o poder observar. 
- Atitude de camaradagem com 
a criança com PEA 
- Atitude de tolerância 
- Atitude de criança mais velha 
- Cedência às “exigências” da 
criança com PEA 
- Comportamentos de diversão 
entre crianças com e sem PEA 
- Atitudes de tolerância e 
inclusão 
- Atitudes de cumplicidade 
entre criança com PEA e sem 
PEA 
 
- N1 – saltos,  
- N1 - cócegas, abraços,  
- N1 - deitar-se 




41 27/01/12  Não estive na escola.  
Legenda: PEA – Perturbação do Espectro do Autismo 
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ANEXO 2.7 – Grelhas síntese para análise das categorias Características da 









































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































ANEXO 3 – EXPLICITAÇÃO DA ATIVIDADE DE 
















A equipa da UEE pretendia que todos os alunos do centro escolar participassem nesta 
atividade. Ao longo do 1º período escolar, durante o qual foi levada a cabo a nossa observação, 
participaram nesta atividade as turmas de 1º e 2º anos de escolaridade. Esta escolha esteve 
relacionada com o facto de a equipa considerar importante que as crianças mais novas na escola, 
tendo à partida menos conhecimento sobre o autismo, pudessem mais cedo ser sensibilizadas para 
esta problemática. Por outro lado, a junção dos primeiros e segundos anos teve a ver com a 
proximidade de idades, havendo maior facilidade em adequar o estilo da conversa e o tipo de jogo 
realizados. O número de crianças foi determinado através da distribuição do número de crianças 
destes anos de escolaridade pelo número de semanas do 1º período. 
 
Dinâmica da atividade: 
 
A atividade de Acolhimento às turmas faz parte da planificação semanal das ações realizadas 
na Unidade de Ensino Estruturado (UEE). Consiste inicialmente numa conversa entre as 
dinamizadoras (professora de Educação Especial e terapeuta da fala) e 8/10 crianças das turmas 
regulares, em que são abordadas as características das crianças com autismo, as suas necessidades 
especiais, a forma como as restantes crianças as veem e tratam nos vários contextos, etc. Durante 
este momento, as crianças com autismo não se encontram presentes, uma vez que para elas é difícil 
compreender a dinâmica deste momento devido às suas dificuldades de compreensão verbal e não-
verbal. 
Num segundo momento, as crianças visitam as outras salas da UEE, de forma a conhecerem a 
estrutura desta e a forma como trabalham as crianças com autismo.  
Por último, realiza-se um jogo em que todas as crianças, incluindo aquelas com autismo, 
participam, com ou sem ajuda dos adultos presentes. O jogo consiste numa roda constituída por 
todas as crianças; uma das crianças ativa um brinquedo giratório situado no centro da roda; após 
girar, este fica virado para uma das crianças que deve realizar a ordem dada pelo brinquedo; as 
restantes crianças têm, então, de imitar a primeira. Em seguida o brinquedo é novamente ativado 
pela criança ao lado daquela que ativara o brinquedo inicialmente. 
 
Objetivos da atividade: 
 
De acordo com o projeto elaborado pela equipa da Unidade de Ensino Estruturado, a atividade 
de Acolhimento às turmas e especificamente o referido jogo tem como objetivos, entre outros: 
- Trabalhar em equipa (aprender e respeitar as regras de convívio); 
- Reconhecer e respeitar as diferenças nas crianças, salientando as suas qualidades em 
detrimento das “dificuldades”; 
- Promover a cooperação, o diálogo/comunicação, a solidariedade e a criatividade; 
- Fomentar o trabalho coletivo e diversificado; 
- Repartir as tarefas; 
- Desenvolver a cooperação, (no sentido de se trabalhar e produzir em grupo o reconhecimento 
da diversidade dos talentos humanos e a valorização do trabalho de cada um); 













ANEXO 4 – PROCEDIMENTOS E ANÁLISE DO 
INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO 
178 
 
ANEXO 4.1 – Questionário Inicial (antes do pré-teste) 
Inquérito por questionário 
O presente questionário é um instrumento de recolha de informação de um inquérito 
que se insere no âmbito do Mestrado em Educação para a Saúde, da Universidade do Porto 
(Faculdade de Medicina e Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação) e do estudo 
que pretendemos realizar sobre Interações entre crianças com Perturbação do espectro do 
autismo (PEA) e outras crianças em situações informais do contexto escolar.47 
Os dados de caracterização têm, apenas, como finalidade uma maior contextualização 
das informações recolhidas e são estritamente confidenciais. 
Por favor responda com sinceridade pois não há respostas corretas ou incorretas. A 
sua opinião é muito importante.  
 
 
I – DADOS DE CARACTERIZAÇÃO 
Assinale com um X a opção que se adequa à sua situação 
 
I.1 – Idade  
Menos de 30 anos      De 30 a 40       De 41 a 50        Mais de 50 anos   
I.2 – Género 
Masculino  Feminino   
I.3 – Tempo de serviço em 2012 
Até 3 anos    De 4 a 6    De 7 a 25    Mais de 25 anos    
I.4 – Situação profissional 
Professor/a de Educação Especial 
Professor/a Titular de Turma  
Terapeuta 
Assistente Operacional  
 
II – PERCEPÇÕES SOBRE A INTERAÇÃO DE CRIANÇAS COM AUSTISMO E AS OUTRAS CRIANÇAS EM 
CONTEXTO ESCOLAR 
 
II.1 – Que importância atribui à interacção de crianças com PEA com as outras crianças?  
Nenhuma  Pouca  Alguma  Muita   
 
 
                                                          
47
 A construção do inquérito teve por base a pesquisa bibliográfica realizada relativamente à temática em questão: 
Kiernan, C., & Reid, B. (1987). Escala de Comunicação Pré-Verbal. 
Robins, D., Fein, D., & Barton, M. (1999). Modified Checklist for Autism in Toddlers (M-CHAT) (Traduzido por: Unidade de Autismo: Centro 
de Desenvolvimento da Criança – Hospital Pediátrico de Coimbra). 
Schopler, E., Reichler, R. J., & Renner, B. R. (1988). Childhood Autism Rating Scale (C.A.R.S.) Los Angeles: Western Psychological Services. 
Linder, T. (2008). Transdisciplinary Play-Based Assessment (2ª ed). Baltimore: Paul H. Brookes Publishing Co. 
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II.2 – Em sua opinião os locais, neste centro escolar, onde se estabelece maior interação entre as 









Na sala de aula      
No recreio      
No refeitório      
Nas visitas de estudo      
Noutra(s) situação(ões). 
Quais:____________________________ 
     
 
II.3 – No caso deste centro escolar, as atividades em que mais participam os alunos com PEA 








Trabalhos de grupo      
Trabalhos de pares      
Trabalhos de expressão plástica      
Festas de anos      
Jogos de grupo com orientação      
Jogos de grupo sem orientação      
Brincadeiras livres      
Comemorações (por ex. festas de natal, 
magusto, ...) 
     





II.4 – Em que medida considera que as interações entre as crianças com PEA e as outras melhora os 







III – TIPO DE INTERAÇÕES 
 
III.1 – Tendo em conta a sua experiência profissional: 









Por iniciativa do aluno com PEA. 
 
     
Por iniciativa do aluno sem PEA. 
 
     
Devido à intervenção do professor. 
 
     
Devido à intervenção de outro adulto. 
Quem:____________________________ 
     
Outro(s). Quais: ____________________      
 








Sorrisos      
Contacto ocular      
Gestos      
Palavras      
Aproximação      
Sentar lado a lado      
Contacto físico (p.ex. dar a mão, tocar no 
braço) 
     
Emprestar objectos      
Ajudar nas tarefas       
Outro(s). Quais: ____________________      
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III.1.3 – Que importância atribui aos seguintes comportamentos na regulação das interações entre 
as crianças com e sem PEA? Assinale a sua resposta numa escala de 1 a 5 (sendo 1- nenhuma e 5-
muita). 
 1 2 3 4 5 
Contacto ocular      
Uso de gestos      
Chamar a atenção       
Aproximação (p. ex. sentar lado a lado, ...)      
Contacto físico (p.ex. dar a mão, tocar no 
braço) 
     
Imitação dos comportamentos      
Expressões faciais      





IV – POSIÇÃO FACE À INCLUSÃO DE CRIANÇAS COM NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS  
 








Benéfica para as crianças com PEA      
Benéfica para as crianças sem PEA      
Benéfica para os docentes      
Benéfica para outro(s): 
Quem:  _________________________ 





















As crianças/alunos com PEA são bem 
aceites pelas outras crianças/alunos. 
     
As crianças/alunos com PEA reagem bem à 
iniciativa de interação das outras crianças.  
     
As crianças/alunos sem PEA reagem bem à 
iniciativa de interação das crianças com 
PEA. 
     
As crianças/alunos com PEA rejeitam a 
interação com as outras crianças. 
     
As crianças/alunos sem PEA rejeitam a 
interação com as crianças com PEA. 
     
Existem situações de conflito entre as 
crianças/alunos com PEA e as outras.  
     
As crianças/alunos com PEA mostram um 
comportamento passivo face às restantes 
crianças. 
     
As crianças sem PEA mostram-se 
indiferentes face às crianças com PEA. 
     
As crianças/alunos sem PEA têm atitudes 
de troça em relação às crianças/alunos 
com PEA. 















Muito obrigada pela sua colaboração! 
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ANEXO 4.2 – Questionário para professores do ensino regular 
Inquérito por questionário 
O presente questionário é um instrumento de recolha de informação de um inquérito 
que se insere no âmbito do Mestrado em Educação para a Saúde, da Universidade do Porto 
(Faculdade de Medicina e Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação) e do estudo 
que pretendemos realizar sobre Interações entre crianças com Perturbação do espectro do 
autismo (PEA) e outras crianças em situações informais do contexto escolar.48 
Os dados de caracterização têm, apenas, como finalidade uma maior contextualização 
das informações recolhidas e são estritamente confidenciais. 
Por favor responda com sinceridade pois não há respostas corretas ou incorretas. A 
sua opinião é muito importante.  
 
I – DADOS DE CARACTERIZAÇÃO 
 
Assinale com um X a opção que se adequa à sua situação 
 
I.1 – Idade  
Menos de 30 anos      De 30 a 40       De 41 a 50        Mais de 50 anos   
I.2 – Género 
Masculino  Feminino   
I.3 – Tempo de serviço em 2012 
Até 3 anos    De 4 a 6    De 7 a 25    Mais de 25 anos    
I.4 – Situação profissional 
Professor/a de Educação Especial 
Professor/a Titular de Turma  
Terapeuta 
Assistente Operacional  
 
II – PERCEPÇÕES SOBRE A INTERAÇÃO DE CRIANÇAS COM AUSTISMO E AS OUTRAS CRIANÇAS EM 
CONTEXTO ESCOLAR 
 
II.1 – Que importância atribui à interação de crianças com PEA com as outras crianças?  
Nenhuma  Pouca  Alguma  Muita   
 
 
                                                          
48
 A construção do inquérito teve por base a pesquisa bibliográfica realizada relativamente à temática em questão: 
Kiernan, C., & Reid, B. (1987). Escala de Comunicação Pré-Verbal. 
Robins, D., Fein, D., & Barton, M. (1999). Modified Checklist for Autism in Toddlers (M-CHAT) (Traduzido por: Unidade de Autismo: Centro 
de Desenvolvimento da Criança – Hospital Pediátrico de Coimbra). 
Schopler, E., Reichler, R. J., & Renner, B. R. (1988). Childhood Autism Rating Scale (C.A.R.S.) Los Angeles: Western Psychological Services. 
Linder, T. (2008). Transdisciplinary Play-Based Assessment (2ª ed). Baltimore: Paul H. Brookes Publishing Co. 
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II.2 –Tendo em conta o seu aluno com PEA, avalie o seu grau de interação com as restantes crianças 







Na sala de aula regular     
Na sala da Unidade de Autismo (UEE)     
No recreio     
No refeitório     
Nas visitas de estudo     
Noutra(s) situação(ões). 
Quais:____________________________ 
    
 
II.3 – Tendo em conta o seu aluno com PEA, as atividades em que ele mais participa juntamente com 







Trabalhos de grupo na sala de aula regular     
Trabalhos a pares na sala de aula regular     
Trabalhos de grupo na Unidade de Autismo     
Trabalhos a pares na Unidade de Autismo     
Trabalhos de expressão plástica     
Festas de anos     
Jogos de grupo com orientação do adulto     
Jogos de grupo sem orientação do adulto     
Brincadeiras livres     
Comemorações (por ex. festas de natal, magusto, 
...) 
    
Outro(s): Quais: ____________________     
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II.4 – Considera que as interações entre as crianças com PEA e as outras melhoram os processos de 








III – TIPO DE INTERAÇÕES 
 
III.1 – Na sua opinião, atribua um grau de importância a estes comportamentos quando se estabelece 
uma interação entre crianças. Assinale a sua resposta numa escala de 1 a 4 (sendo 1- nenhuma e 4-
muita): 
 
 1 2 3 4 
Sorrisos     
Contacto ocular     
Gestos     
Palavras     
Aproximação     
Sentar lado a lado     
Contacto físico (p. ex. dar a mão, tocar no braço)     
Emprestar objetos     
Ajudar nas tarefas      
Brincar com objetos de interesse em comum     
Atividade(s) de interesse em comum. 
Qual/quais:____________________________ 
    












III.2 – Tendo em conta a sua experiência profissional com o seu aluno com PEA: 








Por iniciativa do aluno com PEA. 
 
    
Por iniciativa do aluno sem PEA. 
 
    
Devido à intervenção do professor da Unidade.      
Devido à intervenção do professor da Turma.     
Devido à intervenção de outro adulto. 
Quem:____________________________ 
    
Outro(s). Quais: ____________________     
 
 
III.2.2 – Que importância atribui aos seguintes comportamentos no estabelecimento das 
interações entre as crianças com e sem PEA? Assinale a sua resposta numa escala de 1 a 4 (sendo 
1- nenhuma e 4-muita). 
 
 1 2 3 4 
Contacto ocular     
Uso de gestos     
Aproximação (p. ex. sentar lado a lado, ...)     
Contacto físico (p. ex. dar a mão, tocar no braço)     
Imitação de comportamentos      
Rejeição/evitamento      
Expressões faciais     









IV – POSIÇÃO FACE À INCLUSÃO DE CRIANÇAS COM NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS  
 
IV.1 – Tendo em conta a sua experiência profissional: 
 







Benéfica para as crianças com PEA     
Benéfica para as crianças sem PEA     
Benéfica para os docentes     
Benéfica para outro(s): 
Quem:  _________________________ 
    
 







As crianças/alunos com PEA são bem aceites por 
outras crianças/alunos. 
    
As crianças/alunos com PEA reagem bem à iniciativa 
de interação de outras crianças.  
    
Crianças/alunos sem PEA reagem bem à iniciativa de 
interação das crianças com PEA. 
    
As crianças/alunos com PEA rejeitam a interação com 
outras crianças. 
    
Crianças/alunos sem PEA rejeitam a interação com as 
crianças com PEA. 
    
Existem situações de conflito entre crianças/ alunos 
com PEA e outras.  
    
As crianças/alunos com PEA mostram um 
comportamento passivo face às restantes crianças. 
    
Crianças sem PEA mostram-se indiferentes face às 
crianças com PEA. 
    
Crianças/alunos sem PEA têm atitudes de troça em 
relação às crianças/alunos com PEA. 
    
 





Muito obrigada pela sua colaboração! 
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ANEXO 4.3 – Questionário para profissionais da UEE 
Inquérito por questionário 
O presente questionário é um instrumento de recolha de informação de um inquérito 
que se insere no âmbito do Mestrado em Educação para a Saúde, da Universidade do Porto 
(Faculdade de Medicina e Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação) e do estudo 
que pretendemos realizar sobre Interações entre crianças com Perturbação do espectro do 
autismo (PEA) e outras crianças em situações informais do contexto escolar.49 
Os dados de caracterização têm, apenas, como finalidade uma maior contextualização 
das informações recolhidas e são estritamente confidenciais. 
Por favor responda com sinceridade pois não há respostas corretas ou incorretas. A 
sua opinião é muito importante.  
 
I – DADOS DE CARACTERIZAÇÃO 
 
Assinale com um X a opção que se adequa à sua situação 
 
I.1 – Idade  
Menos de 30 anos      De 30 a 40       De 41 a 50        Mais de 50 anos   
I.2 – Género 
Masculino  Feminino   
I.3 – Tempo de serviço em 2012 
Até 3 anos    De 4 a 6    De 7 a 25    Mais de 25 anos    
I.4 – Situação profissional 
Professor/a de Educação Especial 
Professor/a Titular de Turma  
Terapeuta 
Assistente Operacional  
 
II – PERCEPÇÕES SOBRE A INTERAÇÃO DE CRIANÇAS COM AUSTISMO E AS OUTRAS CRIANÇAS EM 
CONTEXTO ESCOLAR 
 
II.1 – Que importância atribui à interação de crianças com PEA com as outras crianças?  
Nenhuma  Pouca  Alguma  Muita   
 
 
                                                          
49
 A construção do inquérito teve por base a pesquisa bibliográfica realizada relativamente à temática em questão: 
Kiernan, C., & Reid, B. (1987). Escala de Comunicação Pré-Verbal. 
Robins, D., Fein, D., & Barton, M. (1999). Modified Checklist for Autism in Toddlers (M-CHAT) (Traduzido por: Unidade de Autismo: Centro 
de Desenvolvimento da Criança – Hospital Pediátrico de Coimbra). 
Schopler, E., Reichler, R. J., & Renner, B. R. (1988). Childhood Autism Rating Scale (C.A.R.S.) Los Angeles: Western Psychological Services. 
Linder, T. (2008). Transdisciplinary Play-Based Assessment (2ª ed). Baltimore: Paul H. Brookes Publishing Co. 
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II.2 –Tendo em conta este centro escolar, avalie o grau de interação entre crianças com PEA e sem 







Na sala de aula regular     
Na sala da Unidade de Autismo (UEE)     
No recreio     
No refeitório     
Nas visitas de estudo     
Noutra(s) situação(ões). 
Quais:____________________________ 
    
 
II.3 – No caso deste centro escolar, as atividades em que mais participam os alunos com PEA 







Trabalhos de grupo na sala de aula regular     
Trabalhos a pares na sala de aula regular     
Trabalhos de grupo na Unidade de Autismo     
Trabalhos a pares na Unidade de Autismo     
Trabalhos de expressão plástica     
Festas de anos     
Jogos de grupo com orientação do adulto     
Jogos de grupo sem orientação do adulto     
Brincadeiras livres     
Comemorações (por ex. festas de natal, 
magusto, ...) 
    




II.4 – Considera que as interações entre as crianças com PEA e as outras melhoram os processos de 








III – TIPO DE INTERAÇÕES 
 
III.1 – Na sua opinião, atribua um grau de importância a estes comportamentos quando se estabelece 
uma interação entre crianças. Assinale a sua resposta numa escala de 1 a 4 (sendo 1- nenhuma e 4-
muita): 
 
 1 2 3 4 
Sorrisos     
Contacto ocular     
Gestos     
Palavras     
Aproximação     
Sentar lado a lado     
Contacto físico (p. ex. dar a mão, tocar no braço)     
Emprestar objetos     
Ajudar nas tarefas      
Brincar com objetos de interesse em comum     
Atividade(s) de interesse em comum. 
Qual/quais:____________________________ 
    












III.2 – Tendo em conta a sua experiência profissional: 








Por iniciativa do aluno com PEA. 
 
    
Por iniciativa do aluno sem PEA. 
 
    
Devido à intervenção do professor da Unidade.      
Devido à intervenção do professor da Turma.     
Devido à intervenção de outro adulto. 
Quem:____________________________ 
    
Outro(s). Quais: ____________________     
 
 
III.2.2 – Que importância atribui aos seguintes comportamentos no estabelecimento das 
interações entre as crianças com e sem PEA? Assinale a sua resposta numa escala de 1 a 4 (sendo 
1- nenhuma e 4-muita). 
 
 1 2 3 4 
Contacto ocular     
Uso de gestos     
Aproximação (p. ex. sentar lado a lado, ...)     
Contacto físico (p. ex. dar a mão, tocar no braço)     
Imitação de comportamentos      
Rejeição/evitamento      
Expressões faciais     









IV – POSIÇÃO FACE À INCLUSÃO DE CRIANÇAS COM NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS  
 
IV.1 – Tendo em conta a sua experiência profissional: 
 







Benéfica para as crianças com PEA     
Benéfica para as crianças sem PEA     
Benéfica para os docentes     
Benéfica para outro(s): 
Quem:  _________________________ 
    
 







As crianças/alunos com PEA são bem aceites por 
outras crianças/alunos. 
    
As crianças/alunos com PEA reagem bem à 
iniciativa de interação de outras crianças.  
    
Crianças/alunos sem PEA reagem bem à iniciativa 
de interação das crianças com PEA. 
    
As crianças/alunos com PEA rejeitam a interação 
com outras crianças. 
    
Crianças/alunos sem PEA rejeitam a interação com 
as crianças com PEA. 
    
Existem situações de conflito entre crianças/ alunos 
com PEA e outras.  
    
As crianças/alunos com PEA mostram um 
comportamento passivo face às restantes crianças. 
    
Crianças sem PEA mostram-se indiferentes face às 
crianças com PEA. 
    
Crianças/alunos sem PEA têm atitudes de troça em 
relação às crianças/alunos com PEA. 
    
 





Muito obrigada pela sua colaboração! 
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ANEXO 4.4 – Análise estatística através do programa SPSS das questões do 
inquérito por questionário 
 
Categoria: Grau de interação entre crianças com PEA e sem PEA nos vários contextos 
 
Grau de interação entre crianças com PEA e outras crianças na sala regular 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid 
Algumas vezes 6 54,5 60,0 60,0 
Muitas vezes 4 36,4 40,0 100,0 
Total 10 90,9 100,0  
Missing 0 1 9,1   
Total 11 100,0   
 
Grau de interação entre crianças com PEA e outras crianças na sala da UEE 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid 
Algumas vezes 4 36,4 44,4 44,4 
Muitas vezes 5 45,5 55,6 100,0 
Total 9 81,8 100,0  
Missing 0 2 18,2   
Total 11 100,0   
 
Grau de interação entre crianças com PEA e outras crianças no recreio 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid 
Muitas vezes 5 45,5 45,5 45,5 
Sempre 6 54,5 54,5 100,0 
Total 11 100,0 100,0  
 
Grau de interação entre crianças com PEA e outras crianças no refeitório 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid 
Muitas vezes 6 54,5 60,0 60,0 
Sempre 4 36,4 40,0 100,0 
Total 10 90,9 100,0  
Missing 0 1 9,1   
Total 11 100,0   
 
Grau de interação entre crianças com PEA e outras crianças em visitas de estudo 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid 
Algumas vezes 2 18,2 22,2 22,2 
Muitas vezes 4 36,4 44,4 66,7 
Sempre 3 27,3 33,3 100,0 
Total 9 81,8 100,0  
Missing 0 2 18,2   
Total 11 100,0   
 
Grau de interação entre crianças com PEA e outras crianças noutras situações 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Valid 
Algumas vezes 1 9,1 50,0 50,0 
Sempre 1 9,1 50,0 100,0 
Total 2 18,2 100,0  
Missing 0 9 81,8   





ANEXO 4.5 – Análise estatística através do programa SPSS das questões do 
inquérito por questionário 
 
 




















Quadro nº 1: Grau de interação entre crianças com PEA e outras crianças nos vários contextos 
 
Nunca Algumas vezes Muitas vezes Sempre Não respostas 
Na sala regular 0% 54,5% 36,4% 0%  9,1% 
Na sala da UEE 0% 36,4% 45,5% 0% 18,2% 
No recreio 0% 0,0% 45,5% 54,5% 0% 
No refeitório 0% 0,0% 54,5% 36,4% 9,1% 
Em visitas de estudo 0% 18,2% 36,4% 27,3% 18,2% 
Noutras situações 0% 9,1% 0% 9,1% 81,8% 
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ANEXO 4.6 – Registo e análise das questões abertas do inquérito por questionário 
Quadro nº 1: Transcrição e análise das respostas às questões abertas do inquérito por questionário 
























































































































































“Considero muito importante a 
interação referida em II.1 por variados 
motivos: desenvolvimento da 
socialização, da comunicação, da 
perceção dum mundo alargado e 
progressiva imitação de “modelos” 
positivos. Para os não autistas, 
também estes têm muito a aprender 
sobre o respeito pela diferença e a 
sua aceitação natural.” 
- Vantagens para a criança com 
PEA 
Desenvolvimento de várias 
áreas (socialização, 
comunicação) 
Imitação de modelos 
Perceção do mundo através 
da relação com os pares 
- Vantagens para as restantes 
crianças 
Respeito pela diferença 
 
 
- Vantagens para a criança 








interesses – 7 
 
Imitação de modelos - 2 
 
Perceção do mundo através 
da relação com os 




- Vantagens para as restantes 
crianças – 7 sujeitos 
 
Sensibilização para a 
problemática - 1 
 
Compreensão da 
problemática - 4 
 
Saber como lidar - 1 
 
Aquisição de valores  
- Ajuda - 2 
- Respeito - 2 
- Partilha - 1 
- Solidariedade - 1 
 
2 
“Porque a interacção entre elas é 
muito importante para que as outras 
crianças tenham sensibilidade para 
saber ajudar e compreender estas 
crianças nas suas dificuldades, 
limitações e diferenças.” 






“As crianças sem PEA aprendem que 
há crianças “diferentes” delas, e que é 
importante compreende-las e respeitá-
las por aquilo que são.” 






“As crianças com PEA necessitam de 
viver o mais próximo possível do 
mundo “normal” integrarem-se neste, 
fazer parte deste, viver neste. Nada 
melhor do que a relação com os seus 
pares que comunicam no mesmo 
patamar de interesses, que os podem 
ajudar a viver a realidade mais 
próxima, …” 
- Vantagens para a criança com 
PEA 
Perceção do mundo através 
da relação com os pares 
5 
“Nas crianças autistas, a interação é 
uma das principais áreas deficitárias. 
São crianças que por si só se isolam e 
tendem a brincar sozinhas revelando 
um reportório de interesses reduzido. 
A interação com outras crianças sem 
esta problemática estimula 
comportamentos assertivos em 
detrimento de comportamentos 
estereotipados e desenvolve outro tipo 
de interesses. As crianças ditas 
normais são bons modelos de 
aprendizagem para estas crianças (as 
autistas!).” 
- Vantagens para a criança com 
PEA 
Desenvolvimento de 
comportamentos assertivos e 
de interesses através dos 
modelos dos pares 
6 (Não justificou) - 
7 
“É importante para que as crianças 
sem PEA possam aprender a lidar 
melhor com as crianças com PEA e 
vice-versa.” 
- Vantagens para a criança com 
PEA 
Compreensão e saber lidar 
- Vantagens para as restantes 
crianças 
Compreensão e saber lidar 
8 
“Os meninos aprendem uns com os 
outros, por conviverem uns com os 
outros.” 





“A interação entre os pares traz 
benefícios em todas as áreas não só a 
nível da socialização, mas também 
académica.” 






“Nota-se uma evolução muito 
favorável na interação da criança 
autista com os restantes elementos da 
turma; ao mesmo tempo que se 
verifica uma melhor sensibilização 
destes para o problema.” 
- Vantagens para a criança com 
PEA 
Desenvolvimento da interação 
- Vantagens para as restantes 
crianças 
Compreensão/sensibilização 





“Tanto as crianças com PEA como as 
outras crianças conseguem 
desenvolver competências e atitudes 
que sem esta interação era 
impossível. Por um lado desenvolve-
se a socialização e comunicação (nas 
crianças com PEA) e por outro 
desenvolve-se competências de 
partilha, espírito de entre ajuda, 
solidariedade, entre outros (nas 
crianças sem PEA).” 




- Vantagens para as restantes 
crianças 
Entre ajuda 
Competências de partilha 
Solidariedade 

































































































































































































































“Sem dúvida porque desenvolvem 
afetos, emoções que são em minha 
opinião para todos os intervenientes.” 
Desenvolvimento emocional 
 
Importância para as outras crianças 
 
 




Desenvolvimento emocional - 
2 
Desenvolvimento da 
autonomia - 1 
Desenvolvimento social - 3 
Desenvolvimento da 
comunicação e interação – 2 





comportamentos normais - 1 
 
 
Maior inserção social - 4 
Importância das experiências 
vividas na escola para a 
“normalização” das crianças 
com PEA; Participação nas 
atividades, brincadeiras, 
espaços - 4 
Total - 7 
 
 
Importância para as outras 






















“Porque faz com que consigam, em 
alguns dos casos, ganhar alguma 
autonomia e facilidade de inserção 
social, sendo nestas crianças um 
factor muito verificado a dificuldade de 
comunicação.” 
Desenvolvimento da autonomia 
Maior inserção social 
3 
“Sim, porque as crianças ao 
interagirem com as crianças sem PEA 
estabelecem contactos oculares e 
físicos, estão em presença de 
sensações auditivas e sensoriais que 
vão contribuir para que a escola seja 
para elas um contacto com vivências e 
experiências diferentes das do seu 
“mundo”.” 
Importância das experiências vividas 
na escola para a “normalização” das 
crianças com PEA. 
4 
“Sim. Há melhoria dos processos de 
socialização. É positiva e 
enriquecedora para ambos, uns 
podem-se modelar pelos 
“comportamentos normais” e os outros 
melhorar, aprendendo a tolerar e 
aceitar a diferença com normalidade.” 
Desenvolvimento social 
Modelação de comportamentos 
normais 
 
Importância para as outras crianças 
5 (Não respondeu)  
6 
“Sim. Além de aprender a comunicar e 
a interagir com o meio, aprendendo a 
comunicar favorece o 
desenvolvimento da criança e a sua 
integração.” 





“Sim. As interações entre as crianças 
com PEA e as outras fazem com que 
tanto umas como outras se sintam 
mais à vontade para participar nas 
diversas atividades e brincadeiras. E 
por sua vez todas as atividades 
(nomeadamente as regras que têm) 
dão uma grande ajuda no que diz 
respeito à socialização.” 
Participação nas atividades e 
brincadeiras 
 
Desenvolvimento da socialização 
 
Importância para as outras crianças 
8 
“Sim, faz bem brincarem uns com os 
outros. Desenvolvem mais.” 




“Sim. Sendo criança quer com PEA ou 
não, tem direito de frequentar a escola 
e usufruir de todos os espaços, 
atividades, etc; como os seus pares e 
a integração com o seu grupo traz 
muitos benefícios para as crianças 
com PEA.” 
Participação nos espaços e 
atividades 
 
Integração com o seu grupo 
10 
“Sim, pelos motivos expostos em 
II.1.1.” 
(Nota-se uma evolução muito 
favorável na interação da criança 
autista com os restantes elementos da 
turma; ao mesmo tempo que se 
verifica uma melhor sensibilização 
destes para o problema.) 
Desenvolvimento da interação 
 
Importância para as outras crianças 
11 
“Sim. A interação entre todos facilita o 
processo de socialização das crianças 
com PEA que aceitam melhor a 
companhia dos outros e chegam a 






Legenda: PEA – Perturbação do Espectro do Autismo 
   
Sujeitos que não responderam ao questionário 
 
Quadro nº 2: Respostas às questões para especificação 
Questões de caráter aberto opcionais Respostas 
II.2. Grau de interação noutras situações - AFD 
- Festas e eventos 
II.3. Outras atividades em que a criança com PEA participa 
juntamente com outras crianças  
- 
III.1. Importância de Atividades de interesse em comum - Futebol 
- Jogos de roda 
- Jogar à bola, ouvir música 
III.1. Importância de outros comportamentos de interação - Contar o seu dia-a-dia 
III.2.1. Interação devido a outro adulto - Terapeutas, Auxiliares 
- Assistentes operacionais 
- Assistente 
- Assistente operacional 
- Assistente operacional 
III.2.1. Interação devido a outros - Terapeuta 
III.2.2. Importância de outros comportamentos na interação 
entre crianças com e sem PEA  
- 
IV.1.1. Benefício da inclusão para outros intervenientes - Encarregados de educação (pais ou outros 
cuidadores) 
- Assistentes 
Legenda: PEA – Perturbação do Espectro do Autismo 
 
criar laços de amizade. Estes laços 
são a base de uma integração na 









































































“A inclusão destes alunos (com PEA) 
em turmas são importantes se houver 
apoio de profissionais de Ensino 
Especial a tempo inteiro. De contrário, 
há prejuízo para a turma, desgaste 
docente e desconforto para o aluno 
com PEA. Contudo mesmo verificadas 
as situações que referi como 
indispensáveis, implicam trabalho de 
articulação extra letivo e diálogo e 
sensibilização junto das famílias dos 
outros alunos da turma e destes 
também.” 
Importância do apoio de 
profissionais de EE 
 
Importante evitar prejuízo para todos 
os intervenientes 
 
Necessidade de articulação entre 
profissionais 
 
Necessidade de sensibilização junto 
das outras crianças e das suas 
famílias 
 
2 -  
3 -  
4 
“Crianças com espectro de PEA 
reagem melhor com crianças 
“normais” do que com adultos 
(normais).” 
 
5 -  
6 -  
7 -  
8 -  
9 -  
10 
“Na minha turma atual, a atenção 
dada pelos alunos ditos “normais” 
peca por excesso. Todos querem ser 
“tutores” da criança autista.” 
Pode haver demasiada atenção 
dada à criança com PEA 
11 -  
12   
